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PROLOGO 



Em cumprimento dos deveres do cargo tive occa- 
sião de faser sobre contribuição de registo um estudo 
especial, por me parecer este assumpto não só de bas- 
tante difficuldadey pelo emmaranhado das disposições 
legislativas, que sobre elle têem sido publicadas, como 
de evidente necessidade, attendendo aos interesses da 
fazenda, que é necessário garantir, salvaguardando 
ao mesmo tempo os direitos dos contribuintes, e aos 
perigos que podem resultar de se não cumprirem as 
disposições em vigor, entre os quaes avulta o da nul- 
lidade dos contractos. 

Os meios de fazer este estudo estavam natural- 
mente indicados. Os jornaes juridicos com a sua opi- 
nião auctorisada, os decretos sobre consulta do Conse- 
lho de Estado e do Supremo Tribunal Administrativo, 
os officios derivados das repartições superiores e con- 
sultas da Procuradoria Geral da Coroa, as leis e ou- 
tros diplomas, que sobre contribuição de registo têem 
sido publicados, taes foram as origens d'este trabalho. 
E, porque esta matéria é das mais escabrosas, sobre- 
tudo nas repartições de fazenda, em que muitas vezes 
. os respectivos funccionarios luctam com embaraços por 
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falta de um guia onde encontrem expostos os princí- 
pios reguladores e a explicação de muitas duvidas, 
que o regulamento offerece, resolvi-me a pubUcal-o, 
pedindo para elle a benevolência do leitor, e desejando 
sirva de estimulo para que outros muito mais auctori- 
sados dissertem sobre este ramo de direito fiscal, dos 
de maior applicação na prática forense e dos mais 
confusos. 

Resende, fevereiro de 1893. 



José Tavares Alçada Pimentel. 
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DECRETO DE 31 DE MARCO DE i887 



Usando da auctorísaçâo concedida ao governo pelo artigo 
14.** da carta de lei de 18 de maio de 1880: bei por bem de- 
cretar o seguinte: 

Artigo 1.° E* approvado o regulamento para a liquidação 
e cobrança da contribuição de registo, que baixa assignado pelo 
presidente do conselho de ministros, ministro e secretario does- 
tado dos negócios do reino, e pelos ministros e secretários does- 
tado dos negócios ecclesiasticos e de justiça e da fazenda. 

Artigo 2.^ Fica dependente da approvação das cortes a exe- 
cução do disposto nos artigos 59.° a 63.^ do citado regulamento. 

Artigo 3.® São revogadas todas as disposições em contrario. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
doestado dos negócios do reino, e os ministros e secretários does- 
tado dos negócios ecclesiasticos e de justiça e da fazenda, assim 
o tenham entendido e façam executar. 

Paço, em 31 de março de 1887.=REI=e7o5é Luciano de 
Castro. — Francisco António da Veiga Beirão. — Marianno Cy- 
rillo de Carvalho. 

A lei de 30 de junho de 1860 iio artigo 15.° (*) aucto- 
risou o governo, tendo em vista a legislaçõo então em 
vigor, a decretar em regulamento especial a forma do 
processo para a liquidação da contribuição de registo. 
Posteriormente as leis de 13 de abril de 1874 e de 18 de 
maio de 1880, no artigo 14.°, vieram ainda revalidar as 



(1) Artigo citado : 

Fica o governo auctorisado, tendo em vista o regimento das sizas, 
a lei de 12 de dezembro de 1844 e mais legislação em vigor, relativa aos 
dois impostos que a contribuição de registo substitae, na parte não re- 
vogada pela presente lei, a decretar em regulamento especial : 

1.^ A forma do processo administrativo para a liquidação da contri- 
buição de registo; 
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6 DECRETO DE 31 DE 1V1ARÇ0 DE 1887 

disposições d'aquelle artigo da lei de 30 de junho de 1860, 
auctorisando o governo para codificar as disposições le- 
gislativas em vigor sobre este imposto e regular a sua 
execução. Foi assim auctorisado que o governo decre- 
tou o presente regulamento. 

A execução dos artigos 59.** a 63.® ficou comtudo de- 
pendente de posterior approvação das cortes. As recla- 
mações, que por estes artigos deviam ser remettidas 
aos tribunaes administrativos, continuaram a ser julga- 
das pelas juntas fiscaes das matrizes, de conformidade 
com as disposições correlativas do regulamento de 30 
de junho de 1870. Foi a lei de 1 de setembro de 1887 que 
no artigo 2.'' confirmou todas as providencias de natu- 
reza legislativa promulgadas pelo governo, desde 17 de 
julho de 1886 até 31 de março de 1887 inclusive, envol- 
vendo na sua approvação aquelles artigos do presente 
regulamento. Desde a vigência d'aquella lei as reclama- 
ções começaram pois a ser submettidas á apreciação 
dos tribunaes administrativos. 

Actualmente por força do decreto de 21 de abril de 
1892, que extinguiu aquelles tribunaes e passou para os 
juizes de direito as suas attribuições contenciosas, com- 

Eete a estes magistrados o julgamento dos recursos so- 
re contribuição de registo. 
O presente regulamento foi publicado no Diário do 
Governo, n."" 73 de 2 de abril de 1887, e começou a vi- 
gorar na conformidade das disposições da lei de 9 de 
outubro de 1841 sobre vigência de leis. (*) 



2.° O modo pelo qual os fimcciotiarios públicos^ de qualquer ordem 
ou gerarchia, devem concorrer para o inteiro cumprimento d*esta lei, os 
prasos e penas a que ficam sujeitos; 

3.0 O modo pelo qual os indivíduos particulares devem noticiar na 
repartição competente os contractos ou actos judiciaes de que se deva 
pagar contribuição, os prasos e penas a que ficam sujeitos; 

4.'» As relações que devem existir entre o processo relativo ao regis- 
to ^eral dos actos que operam transmissão de propriedade, quando este 
registo venha a ser estabelecido por lei, e o processo que diz respeito á 
liquidação e pae:amento da contribuição respectiva. 

(}) Artigo !.• da citada lei : 

As leis começarão a obrigar em Lisboa e termo três dias depois 
d'aqueUe em que forem publicadas no Diário do Governo; nas mais ter- 
ras do reino quinze dias depois da mesma publicação; e nas ilhas adja- 
centes oito dias depois do da chegada da primeira embarcação, que con- 
duzir a participação o£Scial da lei. 
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REGULAMENTO 

PARA A 

LIQUIDAÇÃO E COBRASÇA 

DA 

CONTRIBUIÇÃO DE REGISTO 



CAPITULO I 
I>ifiipo8i^oes fundamentaes» 

Artigo 1.° — São sujeitos, em geral, á contribuição de re- 
gisto os actos, que importam transmissão perpetua ou temporá- 
ria de propriedade immobiliaria de qualquer valor, espécie e 
natureza, por titulo gratuito ou oneroso, qualquer que seja a 
denominação, ou forma do titulo. 

Comprehendem-se n^esta categoria: 

1.° Os contractos de compra e venda, escambo ou troca, 
constituição de emphyteuse e censo consigíiativo ; 

2.° As transmissões de propriedade perpetua ou temporária, 
por titulo oneroso ou gratuito, das concessões feitas pelo gover- 
no para a exploração de emprezas industriaes de qualquer na- 
tureza que sejam. O material de exploração da empreza trans- 
mittido com a respectiva concessão segue a condição dos immo- 
veis para a liquidação dos direitos de transmissão. 

Estabelece-se n'este artigo o principio geral que deve 
ter-se sempre em vista na applicação da contribuição 
de registo; todos os actos, pelos quaes se transmitta 
propriedade immobiliaria, sáo sujeitos ao imposto. Nada 
importa que a transmissão seja perpetua ou temporária, 
de considerável ou diminuto valor, por titulo gratuito 
ou oneroso; nem tão pouco que os bens transmittidos 
tenham a qualidade de immobiliarios por natureza, ou 
pela acção do homem, como os predioâ rústicos e urba- 
nos, ou por lei, como os direitos inherentes aos immo- 
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8 ARTIGO 1.** 

veis, artigos 374.'' e 375.^ do código civil. Sempre que 
a propriedade d'esta espécie fôr transmittida ha funda- 
mento para se cobrar o imposto pela transmissão. Esta 
regra tem as excepções do artigo 7.® 

A propriedade movei essa somente é sujeita ao im- 
posto, quando transmittida por titulo gratuito e de valor 
superior a 50jJ000 réis, artigo 4.° n." 2.®. A lei de 19 de 
abril de 1832 terminou com as antigas sizas nas trans- 
missões dos bens mobiliários; aboliu completamente o 
imposto sobre estes bens exigindo-o somente pelas ven- 
das e trocas de bens de raiz, artigo 1.®. Foi a lei de 21 
de fevereiro de 1838, que posteriormente creou os direi- 
tos de transmissão por titulo gratuito para certos bens 
moveis, abrangendo-os todos por ultimo a lei de 30 de 
junho de 1860. 

O artigo l."* e o n."* 2,'' do artigo 4.° são os dois prin- 
cípios fundamentaes sobre contribuição de registo; um 
sujeitando a este imposto a transmissão por titulo gra- 
tuito ou oneroso da propriedade immobiharia, de qual- 
c[uer valor e natureza, e o outro sujeitando ao mesmo 
imposto a transmissão por titulo gratuito de proprie- 
dade movei de valor superior a 50^000 réis. Os restan- 
tes artigos, que especificam os actos sujeitos a esta 
contribuição, vêem a ser puramente exemplificativos. 

A contribuição, recae portanto sobre todos os actos, 
que importam transmissão de propriedade immbbiliaria, 
e n'essa generalidade estão comprehendidas todas as 
transmissões, quer provenham da lei quer da vontade 
do homem. (*) 

As leis fiscaes tributando os actos da vida civil, que 
operam transmissão, não lhes alteram a sua natureza, 
que é determinada pelas leis communs (*); não regulam 
as relações de direito civil, nem estabelecem ou defi- 
nem a natureza e forma dos contractos. Limitam-se a 
applicar o imposto aos actos e contractos, taes como são 
qualificados pelo direito civil. (') É pois a natureza da 
propriedade determinada pelos artigos citados do co- 



(1) Dir,, an. 15.o, pag. 867. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 3 



^* > p»g. oo t . 
Adm. de 3 de agosto de 1887, no Dir^ an. 22.<», 
pag. 14. 

(?) Dir., an. 2.o, pag. 476. 
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ARTIGO l.*" 



digo civil, e assim se consideram immobiliarios os di- 
reitos de servidão, os dominios útil e directo na emphy- 
teuse, que sendo transmittidos sfío sujeitos ao imposto, 
ainda no caso da transmissão do dominio útil se reali- 
sar para o senhorio por morte do foreiro, que náo dei- 
xou herdeiro e por força do artigo 1663.® do mesmo có- 
digo (*), o direito do usufructò* e outros. Não obstante a 
cessão de credito hypothecario tem-se entendido somente 
ficar sujeita ao imposto, quando transmittido por titulo 
gratuito e de valor superior a 50?5000 réis. (*) 

Os moinhos de madeira não adherentes ao solo são 
mobiliários (^), porque podem ser transmittidos indepen- 
dentemente do terreno; logo porém que quaesquer con- 
strucções sejam adherentes á terra se consideram im- 
mobiliarias. (*) As inscripções consideram-se immobi- 
liarias, quando se acharem immobilisadas perpetua ou 
temporariamente. N'este caso são sujeitas ao imposto 
sempre que forem transmittidas, quer por titulo oneroso 
quer gratuito; não o estando são consideradas bens mo- 
veis para todos os eíTeitos, e a sua transmissão só é su- 
jeita ao imposto, quando se effectue por titulo gratuito 
e forem de valor superior a 50/^000 réis. (*) 

Em harmonia com os mesmos principies a transmis- 
são onerosa de um estabelecimento fabril só é sujeita 
ao imposto com relação ao valor do edifício; as machi- 
nas e engenhos não se consideram immoveis, porque 
não fazem parte integrante dos prédios onde estão col- 
locados, artigo 375.° do citado código. (•) No contracto 
de sociedade em que alguns dos sócios entrem com bens 
immobiliarios e os outros com dinheiro, também não é 
devida a contribuição de registo por aquelles bens, que 
se não pôde dizer fossem transmittidos, porque apenas 
ficaram sujeitos a uma communhão como a que se opera 
entre casados. (') 



(1) Dir., an. 21.«, pag. 399. 

(2) Dir., an. 5.«, pag. 254; an. 21.o, pag. 238. 

(3) Dir., an. 22.o, pag. 237. 

(4) Dir,, an. 24.°, pag. 247. 
(^) Dir., an. 7.'», pag. 316. 

(^) Dir.j an. 21 ", pag. 252 ; offi. dir. ger. pr. nac. de 4 de nov. de 
1887, no Dir.y an. 19.o, pag. 398 e na Bev. de dir. adm., an. II.", n.» 217. 
O Rtv, leg.jur., an. 7.*», pag. 517. 
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10 ARTIGO 1.'' 



Os sócios que entraram com taes bens não os aliena- 
ram, antes ficaram com relação a elles não só com os di- 
reitos, que lhes assistem coilio membros da sociedade, 
como lo^o que esta se dissolva recuperam o seu direito 
de propriedade sobre esses bens, se não tiverem perdas 
que absorvam o seu valor, ou sobre a parle d'elles que 
restar d'essas perdas. (*) Pela compra de arvores para se- 
rem cortadas também não é devido o imposto, porque não 
obstante serem consideradas bens immoveis, emquanto 
estão radicadas no solo, são comludo mobilisadas logo 
que se arrancam; sendo porém as arvores vendidas, 

gara o comprador ficar com o direito de propriedade so- 
re ellas, ainda que em terreno alheio, é n'esse caso de- 
vida a contribuição de registo, por se transmittir proprie- 
dade immovel. (*) A reversão do prédio a favor do doador 
também não é sujeita ao imposto, porque não importa 
nova transmissão de propriedade, sendo apenas o re- 
sultado de uma clausula imposta por aquelle doador. (^) 
Também não paga direitos a meação, que o viuvo le- 
vanta em bens do casal, por se não díjir na hypothese 
transmissão d'esses bens, porque essa meação lhe per- 
tencia pelo condominio em todos os bens do mesmo ca- 
sal (*); levantando porém o viuvo bens, que excedam a 
sua meação, e compensando os outros por meio de tor- 
nas, por este excesso é devido o imposto (^), na forma 
do preceituado no n.^ 1.° do artigo S.*". Pela mesma for- 
ma também não são sujeitos ao imposto os bens, que 
entre si communicam os cônjuges por virtude do casa- 
mento; mas se um dos cônjuges deixar ao outro quaes- 
quer bens, próprios ou da sua meação, o que os adquire 
tem que pagar por elles os respectivos direitos. (*) Egual- 
mente se não deve contribuição de registo pelo deferi- 



(1) Dir., an. li.», pag. 211 e 480. 

(2) Dir.^ an. 6.*», pag. 30; an. 2.o, pag. 556; off. dir. ger. das c. d. de 
14 de abril de 1863, no Dir., an. 2.o, pag. 542. 

(3) Off. dir. ger. pr. nac. de 1 de outubro de 1873, no Dir.^ an. 5.<>, 
pag. 574. 

(4) Acc. S. T. Adm. de 26 de fevereiro de 1885, no Dir., an. 19.*, 
pag. 44. 

(5) Bev, leg.jur.j an. 21.°, pag. 52. 

. («) Aec. S. T. Adm. de 6 de junho de 1877, no Dir., an. 10.», pag. 127; 
Rev. leg.jur., an. 5.% pag. 261. 
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ARTIGO 1.° 11 



mento da curadoria definitiva dos bens do ausente, por- 
que os curadores apenas têem o direito de fazerem seus 
os rendimentos dos bens, todos ou parte, e prestam 
caução; e só pela certeza da morte do ausente, ou pelo 
lapso de vinte annos desde as ultimas noticias, ou con- 
tando o ausente noventa e cinco annos de idade, é que 
ficam alliviados da caução e podem dispor dos seus 
bens. Vem portanto a verificar-se a transmissão só de- 
pois de terminada a curadoria ao dar-se qualquer d'a- 
quellas condições e só então é exigivel o imposto. (^) 
A transmissão de bens para o ausente é comtudo sujeita 
como qualquer outra ao respectivo imposto, se nao fôr 
isento aelle, pelo artigo 7.° do regulamento. (*) 

São as leis flscaes de interpretação restricta^ não po- 
dendo fazer-se-lhes distincções, que não comportem; e 
sendo amphibologicas deve dar-se-lhes a interpretação 
mais favorável ao contribuinte. (') Os processos de li- 
quidação da contribuição de registo, quando o contri- 
buinte não recorre da avaliação nem da liquidação, ou 
recorrendo, quando obtiver provimento, são isentos de 
sello. (*) Esta isenção não comprehende comtudo os do- 
cumentos que são juntos aos processos pelas partes. (^) 
Os conhecimentos da contribuição pagam o sello de 
2 por Vo sobre o seu valor. (•) 

O poder judicial é competente para decidir nos actos 
em que intervém se por elíes é ou não dcA^ido o imposto. 



(1) Acc. S. T. Adm. de 31 de agosto de 1881, no Dir., an. 14.% pag. 
28, e na Rev. leg. jur., an. 21.o, pag. 252; Acc. R. do Porto de 28 de 
outubro de 1879, no Dir., an. 12.®, pag. 320 e na Rev. dos trib., an. l.^, 
pag. 140. 

(2) Dir., an. 3.o, pag. 108. 

(') Acc. S. T. Adm. de 23 de novembro de 1881, no Dir., an. 15.°, pag. 
157; outro de 19 de outubro de 1887, no Dir., an. 22.o, pag. 60; outro de 
30 de julho de 1874, no Dir., an. 6.®, pag. 652 e na Rev. leg. jur., an. 
lO.o, pag. 60; outro de 28 de junho de 1877, na Rev. leg. jur., an. 15.*», 
pag. 364 e no Dir., an. lO.o, pag. 392; outro de 21 de abril de 1881, no 
Dir., an. 13.o, pag. 285. 

(^) Verba n.<» 30 da tabeliã n.*» 3, annexa ao regul. de 26 de novem- 
bro de 1885. 

(*) Dir., an. 22.0, pag. 140. 

(6) Verba n.^ 315 da tabeliã n.<> 2, do cit. regulamento. 



Digitized by VjOOQ IC 



12 ARTIGO 1.*^ N.^** 1.^ E 2.° 

como já determinava o artigo 119.° do Regulamento de 
30 de Junho de 1870. («) 

N.^ l.^—Vid. nota ao artigo 10.° §§ i.% 4.°, 5.° e 6.° 

N.° 2.'' — Esta disposição encontra-se pela primeira vez 
no artigo b,° da lei de 13 de abril de 1874, d'onde passou 
para o actual regulamento apenas com uma pequena 
mudança de redacção, que não* alterou na essência a 
sua doutrina; e fundamenta-se, conforme o parecer da 
commissôo de fazenda sobre o projecto d'aquella lei (*), 
na necessidade de chamar á contribuiçõo de registo as 
transmissões de valores consideráveis, que nenhuma 
razão moral ou económica isentavam d'ella, e que de- 
viam talvez ter a precedência do imposto, como eram 
os valores creados por emprezas industriaes, fundadas 
em concessões do governo, que até então nào eram con- 
templadas para tal imposto. 

Esta espécie de transmissão é considerada como 
sendo de bens immoveis, pensamento que vinha clara- 
mente expresso no artigo 5.° da lei citada e se depre- 
hende da redacção do actual artigo ; e se considera tam- 
bém como tendo a mesma natureza immobiliaria todo 
o material de exploração da empreza, transmittido com 
a respectiva concessão, vindo assim a liquida r-se o im- 

Êosto sobre o valor transmittido com a concessão, e so- 
re o de todos os objectos empregados na exploração 
da empreza e que constituem o seu material. 

Esta mesma disposição vem escusadamente repetida 
no § 14.° do artigo 49.° doeste regulamento, e constitue 
uma excepção ao preceito do § 2.° do artigo 4.°, pelo 
qual a propriedade movei só é sujeita á contribuição de 
registo, quando de valor excedente a õOjJOOO réis e trans- 
mittida por titulo gratuito. 

O artigo tem a sua principal applicação nas trans- 
missões das concessões de minas. Os trabalhos de pes- 



(}) Acc. R. do Porto de 7 de junho de 1878, no Dir,, an. 11.°, pag. 
184; Acc. S. T. J. de 31 de março de 1882, na Rev. dos trib., an. 1.°, 
pag. 232; outro de 7 de outubro de 1884, na coll. dos accordàos do S. 
T. J. do Arch. Jur,, vol. 8.o, pag. 426. 

(2) Vid. o Diário da Camará dos senhores deputados de 1874, pag. 
772 a 774. 
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ARTIGO 1.^ N.^ 2.^ 13 



quiza e lavra de minas entregam-se em regra a compa- 
nhias, que offereçam sufíicientes condições para a boa 
direcção e duração da lavra, evitando-se entregal-as aos 
particulares, geralmente sem os meios sufíicientes e com- 
petência para as dirigir. A sua exploração depende da 
concessão do governo, que pôde conferil-a ou negal-a 
segundo o concessionário offerecer ou não as garantias 
necessárias de uma boa exploração, útil aos interesses 
geraes. 

A concessão confere a propriedade da mina, mas 
sujeita o concessionário a obrigações e encargos de uma 
natureza especial, como são a boa direcção dos traba- 
lhos, o conveniente desenvolvimento da lavra e outros 
muitos, que devem vir especificados no decreto da con- 
cessão. 

Podem vêr-se sobre este assumpto os dois princi- 
paes diplomas, que o regulam, o decreto com força de 
lei de 31 de dezembro de 1852 e o de 9 de dezembro de 
1853. (*) 

Os concessionários podem transmittir a propriedade 
da mina, necessitando comtudo da approvaçáo do go- 
verno, artigo 32.° do citado decreto de 31 de dezembro 
de 1852, e essa transmissão perpetua ou temporária, 

Eor titulo gratuito ou oneroso, acna-se sujeita á contri- 
uição de registo, seguindo a natureza dos immoveis o 
material da empreza, para o effeito da liquidação, por 
força do presente artigo. 

Assim, tendo sido concedida pelo governo a um par- 
ticular, ou a vários individuos constituidos em socie- 
dade, a exploração de uma mina de qualquer natureza, 
se este individuo ou sociedade celebrarem escriptura de 
venda da propriedade da mina a novos exploradores, 
venda que só fica perfeita depois de confirmada pelo 
governo, deve-se contribuição de registo por este acto. 
E, embora façam parte da sociedade compradora indivi- 



(1) Podem coosultar-se mais os decretos de 17 de junho de 1858, de 
20 de outubro de 1859, de 2 de abril de 1860, de 15 de abril e de 13 de 
agosto de 1862, de 7 cie julho de 1871, e de 30 de setembro de 1892; e 
as portarias de 6 de fevereiro de 1860, de 25 de julho de 1863, de 15 de 
maio de 1867, de 2 de abril de 1868 e de 23 de abril de 1872. 

Para o ultramar os decretos de 22 de dezembro de 1852, 22 de se- 
tembro de 1858 e de 4 de dezembro de 1869. 



Digitized by VjOOQ IC 



14 ARTIGO 1.** N.** 2.* 



duos qtie constituiam a sociedade primeiramente orga- 
nisada, como representam duas individualidades distin- 
ctas, a transferencia da concessão n^estas condições 
acha-se ainda sujeita ao prévio pagamento do imposto. (^) 

Antes da citada lei de 13 de abril de 1874 nao era de- 
vida contribuição de registo por esta espécie de trans- 
missões. Por isso se duvidou se devia pagar-se tal con- 
tribuição pelas transmissões de minas operadas por es- 
cripturas celebradas antes da vigência d'aquella lei, mas 
cujo decreto de approvaçâo fora posterior, entendendo-se 
cjue era devido o imposto, porque a transmissão só se 
julgava operada pelo decreto que approvara a venda, 
e não tão somente pela escriptura anterior. (*) Esta 
mesma doutrina foi seguida pela direcção geral dos 
próprios nacionaes. (*) 

Sempre que a transmissão se realisar por titulo one- 
roso, é prudente pagarem-se os respectivos direitos an- 
tes de feita a escriptura que a opera; mas celebrada que 
seja a escriptura sem tal pagamento, não fica afifecta de 
nullidade, logo que se mostrem pagos os direitos á fa- 
zenda antes do decreto, que approve a transmissão, por- 
que só então esta verdadeiramente se realisa, e tanto 
mais que pelo artigo 88.° do anterior regulamento de 
30 de junho de 1870, nas vendas condiciorlaes, o paga- 
mento da contribuição só se realisava ao verificar-se a 
condição, e a venda referida deve considerar-se depen- 
dente da condição de ser approvada pelas estações su- 
periores. (*) 

E dever-se-hão os direitos á fazenda nas transmis- 
sões a que se refere este numero, feitas tanto antes 
como depois de se começar a exploração da empre- 
za, ou comprehenderá somente aquellas transmissões 
quando as respectivas emprezas se acham já em explo- 
ração ? 

São sobre este ponto divergentes as opiniões. Enten- 
deu-se que a lei não abrange as transmissões das sim- 
ples concessões feitas pelo governo para a exploração 

(^) Conealta da Procuradoria Geral da Coroa e Fazenda, de 26 de 
dezembro de 1877. Vid. Dir., an. 10.«, pag. 357 e an. II.», pag. 420. 
{^yDir., an. 19.*, pag. 91. 

(3) Off. de 15 de março de 1887, rio Dir., an. 19.», pag. 158. 
(*) Dir., an. 6.», pag. 446. 
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das emprezas industriaes, antes de começada a explo- 
ração (*), nâo só porque a referencia ao material da ex- 
ploração indica que o legislador suppoz a existência 
d'esta, mas ainda porque aquellas expressões do pare- 
cer da commissâo de íazenáa—valores creados por em- 
presas industriaes,— devem referir-se aos que resultam 
da exploração efíectiva. Outros são comtudo de opinião 
contraria, isto é, de que a lei se refere a estas transmis- 
sões, quer as emprezas estejam em exploração, quer não 
estejam, porque a sua letra é genérica e contempla am- 
bas as hypotheses; e quando se refere ao material da 
empreza é somente para regular o caso d'esta já ter 
adquirido algum, e de ser transmittido com a concessão, 
o que pôde até acontecer ainda que a^ empreza não ti- 
vesse começado a ser explorada. (*) É esta ultima opi- 
nião a que nos parece melhor fundada na letra da lei. 

Artigo 2.° — Em virtude da disposição do artigo antece- 
dente, coneideram-se sujeitos á contribuição de registo por titulo 
oneroso : 

1.° As subrogaçSes de bens dotaes, excepto quando sejam 
por bens próprios da mulher; 

2.° Os acto$ que importam transmissão de bemfeitorias em 
prédios rústicos e urbanos ; 

3.*^ A remissão de bens nas execuções judiciaes; 

4.^ A adjudicação de bens separados para pagamento de 
dividas passivas do casal dividendo, e com relação aos coher- 
deiros a parte que exceder a quota que lhes pertencer pagar nas 
mesmas dividas; 

5.® As entregas de bens feitas directamente aos credores, ou 
a outrem, com obrigação de. lhes pagar; 

6.® A cedência ou trespasse de propriedade^ feita depois de 
assignado o termo, ou auto de arrematação, ou de conciliação, 
e publicada a sentença de adjudicação ; 

7.® A remissão de foros, censos e pensões; 

8.* Os contractos celebrados entre coherdeiros antes de fei- 
tas as partilhas, ou os bens sejam pagos a dinheiro, ou troca- 
dos por outros de fora da herança. 



(1) Dir.j an. 16.o, pag. 59. 

(2) Eev, leg.jur., an. 18.<», 



pag. 212. 
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N."" 1.**—- O código civil estabeleceu no interesse do 
matrimonio, a inalienabilidade dos bens dotaes, com 
as excepções porém designadas nos differentes números 
do artigo 1149.^, entre as quaes se encontra no numero 
6.** a de poderem ser trocados por outros bens de valor 
egual ou maior, ficando os bens subrogados em logar 
dos alheados, isto é, com o mesmo ónus de dotaes. 

Não pôde effectuar-se esta subrogação sem auctori- 
sação judicial, que é processada pela forma estabelecida 
nos artigos 601.® e seguintes do código do processo civil. 

Estas subrogações declara o numero l.'^ do artigo, 
que analysamos, estarem sujeitas á contribuição de re- 
gisto por titulo oneroso, com a excepção porém do caso 
em que forem feitas pjelos bens próprios da mulher. 
Realmente n'esta, espécie não ha uma verdadeira trans- 
missão de bens sobre gue devesse recahir o imposto, 
mas apenas uma transierencia do ónus dotal de uns 
bens da mulher para outros. A contribuição de registo 
só é devida pelos actos, que importam transmissão de 
propriedade, e esta não se verifica com relação aos bens 
do cônjuge, que são trocados por outros do mesmo 
cônjuge. 

No regulamento de 30 de junho de 1870, tinha o ar- 
tigo correspondente (1.** § 1.*" n.^ 2.**) diiferente redacção. 
Estabelecia-se n'elle que estavam sujeitas ao imposto 
«as subrogações de bens dotaes por bens próprios do 
marido, ou por bens communs do casal, na parte rela- 
tiva á meação do marido nos subrogados». 

Contemplava portanto o anterior regulamento duas 
hypotheses a que o actual deixou de referir-se especial- 
mente, a de subrogação dos bens dotaes por outros pró- 
prios do marido, e a da subrogação dos mesmos bens 
por outros communs do casal. 

No primeiro caso tinha-se entendido que o imposto 
era devido como em qualquer permutação, porque se 
dava uma verdadeira transmissão de bens entre os 
cônjuges; e talvez o legislador se não referisse a esta 
hypothese, não só porque não sae das regras geraes 
a liquidação do imposto, mas também porque alguns 
julgam ser prohibiaas as subrogações de bens dotaes 
feitas entre marido e mulher, por isso que não podendo 
os casados comprar nem vender reciprocamente, ex- 
cepto achando-se judicialmente separados de pessoa 
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e bens, artigo 15G4.® do código civil, e sendo as re- 
gras do contracto de compra e venda applicaveis á 
troca, excepto na parte relativa ao preço, artigo 1594.** 
do mesmo código, concluem que nao §âo permittidos 
taes contractos. (^) 

No segundo caso quando os bens dotaes fossem 
subrogados pelos bens communs do casal, estabelecia 
aquelle regulamento que só era devida a contribuição 
pela parte relativa á meação do marido nos subrogados, 
e não pelo valor total dos bens subrogados, como nas 
outras nypotheses. Esta disposição foi entendida de har- 
monia com a natureza do imposto de registo, que só 
obriga ao pagamento quando ha transmissão de proprie- 
dade, e na hypothese dava-se tâo somente uma mudança 
do encargo dotal com respeito á meação da mulher 
n'aquelles bens communs. 

Metade dos bens subrogados na hypothese sujeita 
nâo deve pagar contribuição de registo, pela razão ex- 
posta de que a mudança do encargo dotal de uns bens 
da mulher para outros nao constitue transmissão. Nao 
ha transmissão na metade dos bens communs, porque 
esta metade já pertencia á mulher; nem a ha com res- 
peito á metade dos dotaes subrogados pela mesma razão. 
Metade dos bens dotaes é que vem a ser subrogada pela 
meação^ que o marido tem nos bens communs, e a per- 
mutação só n'esta parte se deve sujeitar ao imposto. (*) 

Esta doutrina, como se vê da redacção doeste numero 
1.** do artigo, não foi n'elle claramente estabelecida, mas 
nem por isso deixa a nosso ver de se achar comprehen- 
dida no seu espirito. E de facto, se o regulamento exce- 

Etua do pagamento da contribuição as subrogações dos 
ens dotaes da mulher por outros bens próprios doesta, 
em obediência ao principio estabelecido no artigo l."* de 
que só ha imposto quando ha transmissão, por esse 
mesmo argumento deve julgar-se vigorando a doutrina 
do regulamento anterior, na hypothese n'elle prevista de 
os dotaes serem trocados por bens communs. 



(1) Dir,^ an. 4.<», pag. 107. Vid. em contrario o com. de Dias Ferreira 
ao cod. civil, vol. 3.o, pag. 177. 

(2) ZHV., an. 2.o, pag. 492; an. 4.o, pag. 107. 
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Esta solução não se oppõe á letra do actual regula- 
mento, antes está de harmonia com as suas disposições 
fundamentaes, e pelo decreto que o approvou, apenas 
foram revogadas todas as disposições em contrario, ar- 
tigo 3.°, e não toda a legislação anterior. 

Assim, se os immobiliarios dotaes tiverem, por exem- 
plo, o valor de quatro contos, e os immobiliarios com- 
muns do casal, que vão substituir aquelles, valerem ou- 
tros quatro contos, a contribuição de registo calcula-se 
somente sobre o valor de quatro contos, e não sobre o 
valor total de oito contos, como em qualquer outra hy- 
pothese. 

Sobre a forma de calcular o imposto, estabeleceo re- 
gulamento duas regras differentes nos §§ 1.** e 6.® do ar- 
tigo 10.° N'este ultimo manda-o calcular sobre o valor 
total dos bens subrogados e da differença paga em di- 
nheiro, havendo-a, comtanto que aquelle valor não seja 
inferior ao que resultar do rendimento collectavel inscri- 
pto nas matrizes prediaes. E' este paragrapho a repro- 
ducção do artigo 6.® da lei de 13 de abril de 1874, em 
que se estabeleceu que as subrogações de bens immo- 
veis dotaes por outros immoveis, seriam equiparadas ás 
permutações, para os effeitos da contribuição de registo. 
Sendo portanto subrogados immoveis por immoveis, o 
contracto considera-se de permutação e é regulado pelo 

No § 1.**, porém, determina-se que, effectuando-se a 
subrogação por inscripções ou outros titulos de divida 
publica, acções de bancos e companhias ou sociedades, 
de quaesquer bens sujeitos á contribuição de registo, 
esta será calculada sobre o preço dos bens transmitti- 
dos, salva a rectificação pelo rendimento collectavel, isto 
é, n'este caso a subrogação segue a natureza da coni- 
pra e venda, por se considerarem mobiliários, e consti- 
tuindo o preço dos bens comprados, as inscripções e os 
outros valores que se subrogaram. 

Pelo artigo 7.» § 4.° da lei de 30 de junho de 1860, 
transcripto litteralmente no artigo 7.** § 4.° do regula- 
mento de 30 de junho de 1870 (*), as subrogações eram 



(1) Regulamento de 30 de junho de 1870, artigo 7.o § 4.o : 

Quando a transmissão se effectuar por meio de compra e venda ou 
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equiparadas ás vendas, entendendo-se comtudo também 
no domínio d'essa legislação, que, subrogando-se bens 
immobiliarios dotaes por outros immobiUarios, este 
contracto era uma verdadeira permutação, e que aquelle 
artigo se referia tão somente ás que se fizessem por 
inscripções e acções de bancos e companhias. O artigo 
6.° da lei citada de 1874 veio tirar essas duvidas, se- 
guindo a doutrina que a jurisprudência tinha já esta- 
belecido. (*) 

Náo ha pois antinomia entre os dois §§ 1.® e 6.'* do 
artigo 10.** Quando se subrogam bens immobiliarios por 
outros immobiliarios, ha rigorosamente o contracto de 
permutação, regulado pelo § 6.**. Quando se dão inscri- 
pções, acções de banco, etc, por immobiliarios, o con 
tracto toma n'esse caso a natureza de compra e venda, 
e é regulado pelo § 1.*" do mesmo artigo. 

Em face aestes principios, quando o dote fôr cons- 
tituído ou n'elle entrarem inscripções, a subrogação 
d'estas por bens immobiliarios deve considerar-se com- 
pra ou troca, para o effeito da liquidação e pagamento 
da contribuição de registo? Se as inscripções deverem 
ser consideradas bens immobiliarios, não obstante a dis- 
posição do § 1.° do citado artigo, dá-se n'este caso o 
contracto de troca e não o de venda. Se pelo contrario 
as inscripções dotaes forem consideradas bens mobiliá- 
rios, dá-se o contracto de venda e não o de permutação, 
e este contracto é regulado pelo § 1.° do mesmo artigo. 

O artigo 375."* do código civil estabelece que são 
innmobiliarios por disposição da lei os fundos conso- 
lidados, «que se acharem immobilísados temporária ou 
perpetuamente». Pêlo facto da consolidação, taes fundos 
não se consideram immobilisados, sendo além d'isso 
necessária a condição de se acharem immobilisados 
temporária ou perpetuamente. Fundos consolidados são 
as inscripções e os bonds, que não são exigíveis, e 
constituem a divida consolidada, em opposição á divida 
fluctuante ou exigível. Se, portanto, as inscripções, pelo 



subrogação, a contribuição será calculada sobre o preço dos bens trans- 
mittidos, quer este seja em dinheiro, quer em inscripções ou outros 
quaesquer titulos de divida publica, acções de bancos, companhias ou ao- 
ciedades. 

(1) Dir., an., 4.°, pag. 107; an. 18.o, p^. 346. 
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facto de fozerem porte do dote, se considerorem immo- 
bilisadas, quando forem subrogadas por outros bens im- 
mobiliarios ,dflo origem a uma verdadeira permutação. 

Sobre este ponto foi entendido (^) que as inscripções 
dotaes se nao acham immobilisadas, porque a immobi- 
lisaçâo consiste em não poderem ser alienadas tempo- 
rária ou perpetuamente, e os bens dotaes nao são em 
absoluto malienaveis, visto que o podem ser com au- 
ctorisação judicial em certos casos. E esta doutrina nos 
parece regular, nao obstante se ter julgado que estas 
mscripçôes se consideram immobilisadas temporaria- 
mente, emquanto subsistir o matrimonio. (^) De qualquer 
forma porém que se considerem, perante a lei fiscal são 
em regra bens moveis. (*) 

Nas subrogações de que trata este numero do artigo, 
o pagamento da contribuição de registo effectua-se den- 
tro de trinta dias, contados da sentença que auctorisou 
a subrogação, artigo 09.^ § 1/' 

N.® 2." — Foi estabelecida esta disposição pela pri- 
meira vez na lei de 31 de agosto de 1869, no artigo 1.^ 
n.° 1.** e S único, d'onde passou para o regulamento de 
30 de junho de 1870, no artigo 1." § 1.*^ n.^ 4.^ 

Já n'aquelle primeiro diploma se estabeleceu, ao pre- 
ceito geral de que a transmissão das bemfeitorias dos 
prédios rústicos ou urbanos era sujeita á contribuição 
de registo, a excepção d'essas bemfeitorias serem adqui- 
ridas pelo dono do prédio bemfeitorisado. É esta a dou- 
triíia do § único do citado artigo. 

Esta excepção foi ainda conservada no artigo 2.° n.° 
1.5.® do regulamento de 1870, e hoje encontra-se no n.^ 
10.** do artigo 7.® do actual regulamento. Os actos, que 
importam transmissão de bemfeitorias em prédios rús- 
ticos ou urbanos, estão pois sujeitos á contribuição de 
registo por titulo oneroso, salvo quando a transmissão 
se effectuar a favor do dono do prédio bemfeitorisado. 
Assim, se um individuo deu de arrendamento um prédio 



(1) Dir., an. 13.o, pag. 43. 

(2) Acc. R. do Porto de 2 de março de 1887, na Rev. dos trib,, an. 
5.«, pag. 349. 

(3) Dias Ferreira, ao cod. civ., vol. 5.o, pag. 301. 



Digitized by LjOOQIC 



ARTIGO 2.° N.° 3.^ 21 

rústico em que o rendeiro edificou uma casa, se o se* 
nhorio ao findar o arrendamento a adquiriu, pagando-a 
pelo preço estipulado, entendeu-se (^) nào ser devida 
contribuição de registo por esta compra, por ser aquella 
casa uma bemfeitoria do prédio arrendado, adquirida 
pelo seu dono. É comtudo talvez melhor fundada a opi- 
nião (') de que o imposto é devido n'esta hypothese, por 
não poder considerar-se bemfeitoria de um prédio rús- 
tico a edificação sobre o seu solo de um prédio urbano. 

N."" 3.** — A remissão nas execuções judiciaes pôde 
ser feita pelo cônjuge e pelos descendentes do execu- 
tado, antes de assignado o auto de arrematação, ou an- 
tes de ter passado em julgado a sentença de adjudica- 
ção definitiva, apresentando-se n'esse acto para entra- 
rem em deposito com o preço, por que tiverem sido ar- 
rematados ou adjudicados os bens, artigo 888.® do có- 
digo do processo civil. Ha n'este caso uma verdadeira 
transmissão por titulo oneroso. 

Se, pois, em execução, um filho do executado remir 
os bens, tem de pagar a contribuição de registo, calcu- 
lada sobre o preço da remissão, como aconteceria se a 
propriedade fosse arrematada e não remida ('), artigo 
10.^ § 2.^ 

Pôde também a remissão ser feita pelo executado em 
qualquer estado da execução, sem prejuizo das arrema- 
tações já effectuadas, nem da adjudicação, se estiver pu- 
blicada a sentença definitiva, pagando a divida e as cus- 
tas, artigo 889.** do mesmo código. N'este caso não é 
devida contribuição de registo, porque se entende que 
não houve transmissão, visto que os bens remidos não 
sahiram do dominio do executado, artigo 7.® n.** 11.*' 

Effectivamente a penhora não tirou os bens do domi- 
nio do executado; sô a arrematação lh'os tiraria, e esta 
nèo chegou a eflfectuar-se, porque lhe obstou a remis- 
são feita por elle. (*) 

Se em execução hypothecaria os herdeiros do primi- 



(i) Bev. leg.jur.f an. 19.", pag. 164. 

(2) Dir.y ân. ll.o, pag. 243. 

(3) Rev. leg.jur., an. 15.o, pag. 245 

(4) Dir., an. 4.°, pag. 282. 
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tivo devedor arrematarem em praça os bens hypothe- 
cados, os quaes já lhes pertenciam por fallecimento 
d'aquelle devedor, Sílo obrigados ao pagamento da con- 
tribuição de registo por essa transmissão, nôo obstante 
parecer ter havido n'este caso apenas uma expurgação 
de hypotheca (^); porque os herdeiros, depois da arre- 
matação, deixaram de possuir os bens como taes, mas 
como estranhos, além de que não se deu n'este caso a 
remissão dos prédios executados, para que ficassem isen- 
tos do imposto. 

N.^ 4.^— Vid. Regulamento de 30 de junho de 1870, 
artigo 1.^ § 1.^ n.^ 7.^ 

A adjudicação de que este numero se occupa pôde 
fazer-se nas partilhas de maiores por accordo entre os 
interessados, tomando o adjudicatário a responsabili- 
dade do pagamento das dividas do casal. Sendo a adju- 
dicação feita a coherdeiro determinado, este só paga a 
contribuição de registo pela parte excedente á quota das 
dividas, que ao adjudicatário pertenceria pagar. Esta 
disposição está em desharmonia com o disposto no ar- 
tigo 1.° do regulamento, onde se sujeitam á contribui- 
ção todas as transmissões de bens immobiliarios, sendo 
difíicil encontrar o motivo d'esta isenção do imposto, 
com respeito á quota parte, que o herdeiro adjudicatário 
tem de pagar na divida. Na forma dos principios ge- 
raes, os coherdeiros deveriam pagar a contribuição pelo 
valor total dos prédios, que lhes fossem adjudicados, ou 
pelo das dividas a pagar, verdadeiro preço da acquisi- 
ção. E, por esta forma, as portarias de 3 e 6 de maio 
de 1838, e 17 de julho de 1841 sujeitavam ao imposto 
da siza as adjudicações de bens de raiz feitas aos co- 
herdeiros, com a obrigação de pagamento de dividas do 
casal, sem mandarem descontar no valor dos bens o da 
quota parte das dividas de responsabihdade do adjudi- 
catário. 

Só no próprio caso d'este numero se pôde applicar 
tal beneficio, e por isso nas arrematações, ainda que o 
arrematante seja coherdeiro, applica-se o principio ge- 



(1) ZH>., ao, 19.0, pag. 75. 
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ral do artigo 1.®, cnlculando-se a contribuição sem des- 
conto, pela foraia estabelecida no artigo 10.% § 2.**. (^) 
A liquidação faz-se pelo inventario d'onde consta a 
importância dos quinhões hereditários, a quota que cada 
herdeiro tem de pagar nas dividas, e o valor aos bens 

aue ficam pertencendo a cada herdeiro. Sobre o valor 
'estes bens, que exceder o quinhão do herdeiro adju- 
dicatário e a quota no pagamento das dividas, calcula-se 
a contribuição de registo. {*) 

E esta disposição em beneficio dos coherdeiros appli- 
ca-se, ainda quando se lhe entreguem bens immoveis, 
para pagamento de dividas de que elle coherdeiro fosse 
credor ao casal. Pela mesma forma n^este caso se li- 
quida a contribuição pelo valor excedente á quota parte, 
que lhe pertenceria pagar n'essas mesmas dividas. (') 

E o meeiro estará comprehendido no beneficio d'esta 
disposição? Parece que não, visto não ser propriamente 
herdeiro; como porém as razões de decidir são as mes- 
mas tem-se resolvido no sentido aííirmativo. (*) Se pois 
em inventario, por morte de um dos cônjuges, se adju- 
dicarem bens immobiliarios, p^ra pagamento de dividas 
do casal, ao cônjuge sobrevivo e meeiro com aquelle, só 
pertence a este pagar contribuição de registo por me- 
tade das dividas, quando pela outra metade fosse elle 
responsável. (^) 

A adjudicação de bens immobiliarios á viuva ou aos 
herdeiros, para pagamento de dividas passivas do ca- 
sal, era já sujeita á contribuição pelo artigo 7.** § 6.*" da 
lei de 30' de junho de 1860. («) 

A adjudicação pôde fazer-se também aos credores 
da herança, entregando-se-lhes bens em pagamento das 
dividas. N'este caso a contribuição é devida por inteiro. 

Pela separação e entrega de bens em pagamento do 



(í) Dir., an. IO.», pag. 337. 

(2) Dir , an. 5.o, pag. 43. Havendo tornas a contribuição calculada 
por esta forma pode ser em parte resultante doestas. 

(3) Acc. S. T. Adm. de 16 de novembro de 1887, no Dir,, an. 22.°, 
pag. 125; Acc. R. do Porto de 27 de maio de 1892, na Bev. dos trib., an. 
ll.«, pag. 11. 

(4) Acc. S. 'i\ Adm. de 26 de fevereiro de 1885, no i>w%, an. 19.% 
pag. 44. 

(5) Dir., an. 13.», pag. 456; Bei\ leg.jur,, an. 19.», pag. 159. 

(6) Dir., an. 3.», pag. 286. 
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dote é que nõo se deve o imposto, por se nâo darem 
bens em pagamento de dividas do casal dividendo, nos 
termos doeste numero. Na separação e adjudicação de 
bens, para pagamento de dividas do casal, ha uma ver- 
dadeira transmissão; mas na entrega de bens á viuva 
para restituição do seu dote nõo ha transmissão, pois 
que ella só recebe o que lhe pertencia. (^) 

N.° 5.° — Vid. explicação ao numero anterior e ao 
§ 7.« do artigo 10.^ 

No anterior regulamento de 30 de junho de 1870 esta 
disposição achava-se redigida da seguinte forma : 

(í As entregas de bens feitas no juizo de paz, ou se- 
jam directamente aos credores, ou a outrem com obri- 
gação de lhes pagar. » 

Pela redacção actual abrange quaesquer outros actos, 
em que se entreguem bens para pagamento de dividas, 
ou aos próprios credores ou a terceiros. 

Tendo porém o conselho de familia deliberado entre- 
gar a herança aos credores, para a liquidarem e depois 
se pagarem pelo product43 dos bens d'ella, que tèem de 
ser vendidos com as formalidades legaes, não se opera 
por aquella simples deliberação a transmissão dos bens 
para os credores, para o eífeito de ficarem sujeitos ao 
imposto; a transmissão se dará apenas, quando forem 
vendidos, e só então serão devidos os respectivos direi- 
tos {*), em face da disposição dos artigos 268.° do código 
civil, e 744.** § 2.*» e 758.® do código do processo. (*) 

N,** 6.^ — Se um individuo arrematou em praça uma 
propriedade em seu nome, e depois de fechada a praça, 
embora em acto continuo, declarou que arrematara 
para outrem, do qual mão apresentara procuração, a 
arrematação julga-se prevalecendo pelo auto da praça, 
e não é attendivel a substituição de pessoa, porque seria 
este um meio de se realisarem vendas sem o pagamento 
da contribuição respectiva. (*) 

Encontra-se a disposição doeste numero no artigo l.** 



(1) Dir., an. 3.o, pag. 286; an. 11.°, pa^. 369. 

(2) Acc. R. do Porto de 26 de março de 1881, no Dir., an. 15.o, pag. 30. 

(3) Acc. S. T. J. de 24 de maio de 1881, no Dir., an. 13.*, pag. 293. 
(*) Dir., an. 4=.% pag. 123. 



Digitized by LjOOQ IC 



ARTIGO 2.° N.'' 6.'' 25 



§ l.« n.^ 10.** do regulamento de 30 de junho de 1870, 
onde foi estabelecida para terminar com a duvida, se o 
arrematante ou adjudicatário de quaesquer proprieda- 
des podia, antes de tomar posse dos bens arrematados 
ou adjudicados e de pagar a respectiva contribuição de 
registo, ceder os seus direitos a um terceiro, sem que 
por essa cedência tivesse que pagar contribuição. Pre- 
valecia antes d'aquelle regulamento a opinião favorável 
á isenção do imposto, opinião esta que foi firmada pelo 
accordão da Relação de Lisboa de 1 de junho de 1867, 
e que se fundava no capitulo 4.® § 13.® dos artigos das 
sizas, no qual se determmava que, emquanto se não to- 
masse posse da cousa comprada, se podia ceder a ou- 
trem pelo custo sem pagamento de siza. Como na arre- 
matação e adjudicação se dava uma verdadeira compra, 
applicava-se aquella doutrina a estas hypotheses. Enten- 
dia-se, pois, que na compra só se podia exigir a contri- 
buição de registo, quando se desse não só a transmis- 
são, mas também a posse da cousa vendida, e nas arre- 
matações e adjudicações, que antes d'essa posse o arre- 
matante ou adjudicatário podia ceder do que arrematou 
ou lhe foi adjudicado, sem pagar a contribuição de re- 
gisto. Era uma consequência da necessidade da tradi- 
ção da cousa vendida, só depois da qual se entendia ter 
sido transferido o dominio d'essa mesma cousa, pre- 
conceito oriundo da legislação romana, que o código 
civil no artigo 71 5."* fez desapparecer, considerando-se 
hoje o contracto perfeito, desde que houve accordo sobre 
a cousa e sobre o preço independentemente de tal for- 
malidade. (^) 

Entendendo-se portanto que nas adjudicações e arre- 
matações se transfere desde esse acto o dominio para 
os adjudicatários e arrematantes, a consequência a tirar 
é a que se acha estabelecida n^este numero, de que as 
cedências de propriedade, ainda quando feitas logo de- 
pois de assignado o auto de arrematação, ou de publi- 
cada, a sentença, que opera a adjudicação, estão sujeitas 
ao pagamento da contribuição de registo. 

As transmissões operadas depois do auto de conci- 
liação seguem a mesma regra. 



(1) Dir., an. l.*>, pag. 44, 141 e 298. 
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N.^7.^ — No artigo 1.*^ § 1.^ n.« 6.« do regulamento 
de 30 de junho de 1870 sujeitavam-se á contribuição de 
registo as remissões de foros, censos e pensões, entre 
particulares. Por isso duvjdou-se se as remissões dos 
que pertencessem ás corporações eram sujeitas á con- 
tribuição. Hoje a duvida desappareceu em presença da 
redacção doeste numero, e já na vigência do anterior 
regulamento se entendia ser devida a contribuição por 
taes actos, e que os differentes números do § 1.** do ar- 
tigo 1.® d'aquelle regulamento, hoje reproduzidos nos 
números do presente artigo 2.°, eram simplesmente 
exemplificativos, não comprehendendo por isso todos 
os actos sujeitos ao imposto. (^) 

O foreiro pôde remir o foro em contracto com o se- 
nhorio, dando-lhe uma quantia equivalente ao vqlor do 
foro. Ha portanto n'este contracto uma verdadeira com- 
pra do direito de receber o foro, direito inherente a 
immobiliario, e também considerado immobiliario por 
força do disposto no artigo 375." n.** 2.^ do código civil, 
e sujeito na sua transmissão ao imposto. 

A contribuição é paga pelo foreiro, que é quem rime 
o foro, ou faz a compra do dominio directo; é para elle 
aue se transmitte o direito immobiliario, artigo 68.*^, e 
deve ser paga antes de celebrado o acto, que opera a 
transmissão, artigo Ofè."" 

Vid. nota ao § 5.^ do artig(^ 55.^ 

No censo consignativo ha também um direito immo- 
biliario como na emphyteuse, e pelo mesmo motivo a 
sua transmissão está sujeita ao imposto. Vide artigo 
1644.** do código civil. Dá-se quando uma pessoa presta 
a outra certa somma ou capital, para sempre, obrigan- 
do-se aquelle que o recebe a pagar certo niteresse an- 
nual em géneros ou dinheiro, consignando em alguns, 
certos e determinados immoveis, a obrigação de satisfa- 
zerem ao encargo. O censuario tem sobre o foreiro a 
vantagem de poder remir o censo quando guizer, desde 
que tenham decorrido vinte annos, ou tenna findado o 
praso estipulado nos censos de pretérito, e a remissão 
faz-se restituindo-se o capital, ou na razão de vinte por 
um, quando não consta qual é a importância doesse ca- 



(}) Dir., an. 8.°, pag. 93. 
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pitôl, artigo 1651.* do mesnio código. Soijre esta sotnma 
recáe a contribuiçõo.-(^) 

Pensão é termo genérico. Os foros e censos já n^elle 
estavam comprehendidos, sob a denominação de pen- 
sões emphyteuticas e censiticas. Ha também as pen- 
sões alimentícias, mas estas não podem ser remidas, 
artigo 182.® do citado código. Pode comtiido o presente 
numero abranger quaesquer outras, impostas .soÍ3re bens 
transmittidos. Gomo excepçSo ao preceito doeste numero, 
vid. o h.® 2.° do artigo 7." 

N.'' 8.° — Os contractos de compra, ou de troca por 
bens próprios, que um coherdeiro faça com os outros 
de bens da herança ainda por dividir, estôo também su- 
jeitos ao imposto. 

Artigo 3.® — São egualmente sujeitos á contribuição de 
registo por titulo oneroso: 

1.® Â transmissão de propriedade immobiliaria em acto de 
divisão e partilhas, por meio de arrematação, licitação, accordo, 
transacção ou encabeçaroento por sorteio, era tudo que exceder 
o valor da quota parte do adquirente, que fôr comproprietário 
ou coherdeiro; 

2.® Os arrendamentos a longo praso, considerando-se como 
taes os que forem feitos por vinte ou mais annos; 

3.° Os contractos de consignação de rendimentos por vinte 
ou mais annos; 

4.® A venda ou cedência onerosa do direito a determinadas 
aguas; a venda ou auctorisação onerosa para minar ou explo- 
rar aguas em terreno alheio; os contractos de servidão perpe- 
tua ou temporária; a reducção do foro, que será considerada 
como remissão parcial; e o augmento do foro pelo incommodo 
da cobrança dividida, nos termos do artigo 1662.**, § 6.®, do 
código civil. 

N.** 1.** — O preceito d'este numero foi textualmen- 
te transcripto do disposto no artigo 2.^ da lei de 18 
de maio de 1880, onde, foi consignado pela primeira vez, 
e sujeita á contribuição de registo as tornas, que um 
comproprietário ou coherdeiro tem de dar aos outros 



(1) Eev. leg.jur., an. 23.°, pag. 469. 
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em acto de divisfío, partilhas, etc, quando o acto en- 
volve transmissão* de propriedade -immobiliaria. É ainda 
uma consequência do principio estabelecido no artigo 
1.° doeste regulamento, que faz incidir a contribuição 
sobre todos os actos em que se transmittam bens im- 
mobiliarios, principio estabelecido já no artigo 2.** n.° 1/ 
da lei de 30 de junho de 1800, primeiro diploma legis- 
lativo, quQ substituiu os antigos impostos da siza pelo 
desde entào denominado contribuição 'de registo. 

Tornas são a reposição ou composição aos outros 
compartes do excesso de valor do quinhão, que ficou 
pertencendo ao adquirente que as paga; e teem por fim 
a egualação dos lotes, vindo a representar, quando o 
excesso da quota parte do adquirente é constituido por 
bens immoveis, uma espécie de compra e venda, por 
que se devem os direitos de transmissão por titulo one- 
roso. 

Questionou-se, em face do artigo correspondente da 
lei de 18 de maio de 1880, como devia calcular-se essa 
quota parte do adquirente, para o eífeito de se conhe- 
cer qual o excesso sobre que se liquida o imposto. De- 
viam entrar para o seu calculo tão somente os bens 
immobiliarios, ou devia também calcular-se pelos mo- 
biliários existentes? Se, por exemplo, uma herança fosse 
composta de bens mobiliários no valor de um conto, e 
de immoveis no de auatro contos, e os herdeiros ape- 
nas dois, o quinhão nereditario de cada um doestes de- 
via ser apenas de dois contos, melade do valor dos inn- 
mobiliarios, ou de dois contos e quinhentos mil réis, 
metade do valor de toda a herança, sem distincção de 
bens? É evidente que diverge completamente a liquida- 
ção do respectivo imposto pelas tornas, conforme se 
fizer aquelle calculo d'uma ou d'outra forma. Assim, 
no exemplo exposto, se um dos dois herdeiros em par- 
tilhas judicias ou extra-judiciaes, ou por licitação, arre- 
matação, etc, ficasse com bens immobiliarios no valor de 
2:500^000 réis, se o seu quinhão se calculasse só pelos 
immobiliarios da herança, teria que pagar contribuição 
de registo por titulo oneroso pela quantia de 500ái000 
réis, que representam o excesso sobre esse quinhão; e, 
se pelo contrario este quinhão se calcular sobre todos 
os bens da herança sem distincção, nada tem a pagar. 

Entendeu-se geralmente que este calculo se devia fa- 
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zer sobre todos os bens, fossem ou não immobiliarios, 
e na verdade se outro fosse o pensamento da lei nâo 
deixaria de ser claramente expresso; antes pelo contra- 
rio na discussão na camará dos deputados ao artigo do 
projecto da lei de 18 de maio de 1880, em que se es- 
tabeleceu este preceito, os deputados, que entraram 
n'ella, se referiram sempre aos auinhões hereditários, 
sem nunca restringirem o seu calculo aos bens immo- 
veis; e quando o ponto fosse duvidoso a lei devia ser 
interpretada no sentido mais benigno ao contribuinte. 
As palavras quinhões hereditários foram na lei substi- 
tuidas pelas quotas partes do adquirente, com o fim de 
abrangerem as varias hypotheses a que o artigo se re- 
fere, como a de arrematação por um dos comproprie- 
tários, ficando comtudo o mesmo pensamento. (^) 

Em harmonia com esta interpretação resolveram os 
accordãos da Relação do Porto de 9 de maio de 1882 (*) 
e o do Supremo Tribunal de Justiça de 23 de junho do 
mesmo anno ('), na hypothese de os bens do casal vale- 
rem 7:7285600 réis e os bens immQbiliarios apenas réis 
2:194j?540, que, tendo a viuva meeira do inventariado li- 
citado em todos os bens immoveis, como estes não che- 
gavam para completar a sua meação, não tinha que pa- 
gar contribuição de registo, não podendo por isso o juiz 
de 1.* instancia reçusar-se a mandar passar os formaes 
de partilha, que tinham sido requeridos, com o funda- 
mento de que á viuva só devia competir metade dos bens 
immobiharios do casal. 

No mesmo sentido resolveu o accordão da Relação 
do Porto de 18 de julho de 1882 (*) que o quinhão heredi- 
tário se calcula tanto sobre o valor dos immoveis, como 
dos mobiharios da herança; e esta mesma doutrina foi 
por fim consignada na portaria de 9 de agosto de 1884, 
no numero 5.", e incorporada no actual regulamento, 



0) Bev. leq.jur,^ an. 13.o, pag. 214; an. 17.«, pag. 565: Dir.^ an. 14.*>, 
pag.. 363 e 396. 

O Na Rev. Ug. jur., an. 15.«, pag. 123; no Dir., an. 16.*>, pag. 96; na 
Rev. dos trih., an. 1.°, pag. 123. 

(3) Na Bev. leg. jur., an. 15.°, pag. 408. 

(*) Na Bev. dos trib., an. 1.^, pag. 240. 



^£^ 
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por forca do decreto de 22 de dezembro de 1887, no ar- 
tigo 69/- § 6.^ («) ^ 

E' portanto calculada a quota parte do adquirente so- 
bre todos os bens existentes mobiliários e immobilia- 
rios. 

Refere-se o numero, que analysamos, em primeiro 
logar ás tornas devidas pela transmissão de propriedade 
immobiliaria em acto de divisão. 

Pelo artigo 2180.'' do código civil, os proprietários 
em commum n^o sâo obrigados a permanecerem pro 
indiviso y podendo a divisão ser requerida judicialmente, 
artigos 568/ e 740.*^ do código do processo civil, ou ce- 
lebrada por acordo. De qualquer forma que se opere, a 
divisão dos prédios communs, se por um dos compro- 
prietários forem dadas tornas aos outros, pelo seu valor 
se deve contribuição por titulo oneroso. Vid. artigo 570.® 
§ 4.* do código do processo citado. 

Pela simples divisão dos prédios communs, não ha- 
vendo tornas, é que se não deve contribuição de registo, 
porque não envolve este acto transmissão de proprieda- 
de, ainda quando parte d*esses prédios por inteiro fique 
pertencendo a um dos comproprietários e a outra parte 
ao outro. (^) 

As tornas resultantes das partilhas estão egualmente 
sujeitas á contribuição. 

N'este ponto veio a lei de 18 de maio de 1880 termi- 
nar com as duvidas, que se levantavam em face da lei 
de 30 de junho de 1860. Antes doesta lei regulavam a hy- 
pothese os artigos das sizas no capitulo 6.°, § 4.° n.® 3.^ 
mandadas observar pelo alvará de 14 de dezembro de 
1875 § 9.°, e por estes diplomas o coherdeiro, que tinha 
de dar tornas, não ficava sujeito ao pagamento do im- 
posto, porque se entendia que havia apenas uma com- 
posição determinada pela necessidade de egualar as par- 
tilhas. Depois d'aquella lei de 1860, que sujeitou ao im- 
posto toda a transmissão de propriedade im movei, qual- 
quer que fosse a denominação ou forma do titulo, co- 
meçou a duvidar-se se devia ou não considerar-se em 



(1) Dir., an. 24.% pag. 44. 

(*) -Rev. legjur., an. 22.% pag. 356. 
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vigor a doutrina anterior. Publicou-se depois o regula- 
mento de 30 de junho de 1870, que no n.** 16.^ do artigo 
2.** isentou da contribuição as tornas em acto de par- 
tilhas, quando fossem o complemento dos quinhões 
hereditários, assentando-se que, em quaesquer outros 
casos, as tornas em partilhas estavam sujeitas á contri- 
buição de registo. Levantaram-se portanto novas ques- 
tões, com o fim de averiguar quando as tornas eram 
puramente complementares. (^) 

Hoje o regulamento nao distingue, como já nâo dis- 
tinguia aquella lei de 1880, para o effeito da liquidação 
do imposto, entre tornas complementares e não com- 
plementares, sujeitando umas e outras ao pagamento da 
contribuição, e sendo esta devida sempre que um coher- 
deiro receber mais do que os outros em propriedade im - 
mobiliaria, quer proprianiente nas partilhas, quer em li- 
citação (^), por meio de accordo, arrematação, etc. 

Não foi sem impugnação convertido em lei o pre- 
ceito, que submettia as tornas em partilhas ao paga- 
mento do imposto, qualquer que fosse a natureza d'ellas. 
Na discussão da lei de 1880 houve quem entendesse 
que, sendo as tornas determinadas por necessidade da 
partilha, deviam ser isentas, como no caso de terem de 
partilhar-se quatro propriedades desiguaes, e não sus- 
ceptiveis de divisão sem prejuizo, por quatro herdeiros, 
pagando uns aos outros a differença do valor em di- 
nheiro. N'esta hypothese as tornas resultavam da neces- 
sidade legal de egualar os lotes, e não de meras con- 
venções particulares. Os mesmos princípios deviam ap- 
plicar-se nos casos de licitação, accordo no encabeça- 
mento, sorteio de lotes e adjudicação de prazos. Mas 
quando um dos coherdeiros ficasse com todas as pro- 
priedades do casal, formando-se os quinhões dos outros 
coherdeiros só de tornas a dinheiro, não se punha em 
duvida em tal caso que o adquirente devia pagar contri- 
buição pelo excesso do seu lote. (') 



(>) Dir., an. 2.«, pa^. 155 e 589; an. 4.«, pag. 28; an. S.», pag. 48; 
an. 10.% pag. 141, 307 e 500. 

(2) Acc. R. do Porto de 24 de março de 1882, na Rev. dos trib., an. 
!.•, paíT. 13. 

(3) Diário das sessões da camará dos senhores deputados de 1880, pag. 
431; Rev, leg.jur,, an. 13.o, pag, 179. 
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Deixou a lei de ser moldada n'aquellas considera- 
ções, attendendo ás necessidades do thesouro, que exi- 
giam augmento de receita, e á difficuldade, que na pra- 
tica havia, de distinguir quando as tornas eram deter- 
minadas por necessidade da partilha, ou provinham de 
interesses particulares; e também a que tanto n'um 
como n'outro caso se dava uma verdadeira transmissão 
de bens da herança. 

Apesar d'isso a lei de 18 de maio de 1880 deixou 
ainda de pé a questão de distinguir quando as tornas 
sâo meramente complementares, para o eífeito de n'este 
caso ser a contribuição devida por essas tornas paga 
pelo adquirente, mas rateada por elle e pelos herdeiros, 
deduzindo-se proporcionalmente no lote de cada um. 
Por aquella lei consideravam-se complementares as que 
eram determinadas pela necessidade da partilha egual 
de bens immobiliarios, nos termos dos artigos 2142.** e 
2145.® do código civil. Era já n'este sentido que as tor- 
nas se consideravam compensativas ou complementa- 
res. Assim o accordâo do Supremo Tribunal Administra- 
tivo de 21 de junho de 1877 estabeleceu, que nas partilhas 
judiciaes se devia sempre presumir que as tornas eram 
complementares dos quinhões, porque não podia sup- 
pôr-se que o tribunal, que ordenou a partilha, proce- 
desse em contravenção da lei que a regula. (*) 

Acabou portanto a antiga distincçáo entre tornas 
complementares e não complementares, para o eíTeito 
da liquidação do imposto, distincção que entre outros 
tinha o inconveniente de annullar as escripturas de par- 
tilha, quando pelas que se não podessem considerar 
isentas se não tivesse pago previamente a contribuição 
de registo (^); mas ficou na lei, para o effeito de o ad- 
quirente, que as pagou, poder exigir dos coherdeiros a 
parte proporcional da contribuição, quando complemen- 
tares. (') A contribuição d'estas ultimas tornas vem por- 
tanto a ser paga por todos os herdeiros. Para melhor 
esclarecer o pensamento da lei veio a portaria de 9 de 



(1) Dir., an. 10.°, pag. 311 ; Mev. leg.jur,, an. 15.<>, pag. 236. 

(2) Dir., an. 10.", pag. 532. 

(5) Off. dir. ger. pr. nac. de 10 de outubro de 1890, na Eev. kg. jur., 
an. 24.0, pag. 379 e no Dir., an. 23.o, pag. 329. 
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agosto de 1884 estabelecer no numero 3.*", que só de- 
viam considerar-se complementares dos quinhões here- 
ditários, e determinadas pela necessidade da partilha, 
as tornas que resultassem de inventario judicial. Nõo 
são pois complementares as tornas, que se pagarem em 
escriptura de partilhas; nem tôo pouco o sâo as prove- 
nientes de licitação, arrematação, accordo, transacção, 
encabeçamento no próprio inventario, mas tão somente 
as que tem por fim estabelecer a egualdade dos lotes, 
na forma dos citados artigos do código civil. (^) 

A disposição da lei de 1880 (*) offende directamente 
o principio de que só se deve contribuição quando ha 
transmissão de bens, não se explicando que os coher- 
deiros possam ser responsáveis pelo imposto resultante 
de uma transmissão, cjue se não operou em seu favor. (*) 

Não obstante a lei tem de cumprir-se, e o rateio da 
contribuição paga pelo adquirente deve ser feito pelo 
contador do juizo, em vista do talão do pagamento da 
contribuição, quando o processo lhe for com vista, para 
contar as custas e as dividir pelos coherdeiros, nos ter- 
mos do artigo 112.'' do código do processo civil. (*) 

A contribuição respectiva ás tornas em inventario 
judicial, quando determinadas por necessidade da par- 
tilha, nos termos dos artigos 2142.^ e 2145.^ do código 
civil, é portanto paga pelo herdeiro, que ficou com os 
bens de valor superior ao do seu quinnão (adquirente), 
mas rateada pelos outros herdeiros, conforme o artigo 
2." § 1.® da lei de 18 de maio de 1880. Nos outros casos 
a contribuição é somente paga pelo adquirente, sem 



(í) Dir.j an. 21.«, p&g. 347. 

(«) Artigo 2.0 § i.o doesta l«i : 

A contribuição devida por effeito de tomas meramente complemen- 
tares e determinadas por necessidade para partilha egual de bens im- 
mobiliarios nos termos dos artigos 2142.» e 214õ.o do código civil, será 
paga pelo adquirente, mas rateada por elle e pelos herdeiros, deduziu- 
do*se proporcionalmente no lote de cada um. 

(3) Dir,, an. 12.o, pag. 477. 

(*) Eev. Itg. jur.y an. 13.o, pag. 179. Sobre a diitincção de tomas 
complementares e não complementares pode ver-se o Dir.^ an. 1.*, pag. 
224, 414, 507 e 52a; an. 2.*, pag. 589 e 619; an. 3.o, pag. 140, 509, 526 e 
652; an. 4.% pag. 395; an. 7.», pag. 235 e 402 ; an. 8.^ pag. 105. 

3 
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que possa exigir dos coherdeiros a parte proporcio- 
nal. (>) " 

Na disposição doeste numero 1." do artigo compre- 
hendem-se tanto as partilhas feitas em inventario, como 
as celebradas extrajudicialmente (*), devendo pagar-se, 
quando feitas por escriptura, a contribuição antes d'ella 
celebrada ('), conforme o artigo 69.* doeste regulamento; 
nem o escrivão de fazenda pôde negar-se a fazer a li- 
quidação do imposto, com o fundamento de que as tor- 
nas só se liquidam por inventario (*); e a contribuição 
é devida n'estas escripturas pelo excesso do quinhão, 
que compete a cada interessado, ainda que o receba 
com encargos. {^) 

Como deve liquidar-se a contribuição devida pelas 
tornas? 

Tem-se geralmente admittido que se não deve levar 
em conta o valor dos bens mobiliários na liquidação do 
imposto pelas tornas, mas que deve este pagar-se so- 
mente quando a propriedade immobiliaria, que consti- 
tue o quinhão de um coherdeiro, exceder a sua quota 
hereditária. Se o quinhão hereditário, ou quota parte do 
adquirente, que paga as tornas, é somente composto de 
bens moveis, não é devida contribuição de registo por 
ellas, porque a transmissão de bens moveis por titulo 
oneroso não está a ella sujeita; bem como se não deve 
também, quando apenas o excesso doesse quinhão fôr 
somente composto de mobiHarios, ou antes sempre que 
o valor da propriedade immobiliaria não exceder o da 
quota do herdeiro. 

Sendo, por exemplo, dois os herdeiros e o monte 
partivel composto de bens immoveis no valor de réis 
2:000}$K)00 e de moveis no de 4:000,5(000 reis, e recebendo 
em partes eguaes, o quinhão hereditário é de 3:OOOi5!000 
réis; e, se a um d^elles ficarem pertencendo todos os 
bens mobiliários, tendo portanto que dar de tornas ao 



(1) Dir.j an. 14.*, pag. 285 e 379. 

(2) Rev. leg jur,, an. 13.*», pag'. 179 e acc. S. T. J:'de 31 março de 
1882, na Bev. dos trih., an. l.<», pag. 232. 

^) Rev. kg.jtpr.j^n. Í9.<», pág. 99. 

(*) Dír.i an. 15.0^ pag. 494. » 

(^) Acc. R. de Lisboa de 13 de novembro de 1885, no Dir,^ an. 2(X*, 
pag. 128. ' * , . 
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coherdeiro a quantia de 1:000^(000 réis, não deve con- 
tribuição por esta torna. 

Se lhe pertencerem todos os bens immoveis da he- 
rança, e além doestes moveis no valor de 2:000^1000 réis, 
tem ainda que repor a mesma quantia de 1:0005000 réis, 
sem que ainda n'este caso deva contribuição de registo. 

Na hypothese porém de os bens immoveis valerem, 
por exemplo, 4:000áí000 . réis e os mobiliários apenas 
2:0(X)ô000 réis, e de um dos dois herdeiros em partes 
eguaes licitar em todos os immobiliarios, tem este que 
repor l:<XX)áOOO réis de tornas ao outro, e de pagar a 
contribuição correlativa. Pela mesma ordem de princí- 
pios, se n'este caso o herdeiro licitou mais em bens mo- 
biliários no valor de 5005000 réis, é obrigado a satisfa- 
zer de torna a quantia de 1:5005000 réis, mas somente 
paga o imposto por 1:0005000 réis, porque a restante 

3uantia representa o preço dos bens moveis transmitti- 
os. 
E na verdade este numero 1.** do artigo que analysa- 
mos, como o artigo correspondente na lei de 18 de maio 
de 1880, que era redigido pela mesma forma, refere-se 
somente ás transmissões de propriedade immobiliaria, 
em tudo que exceder o valor da quota parte do adqui- 
rente, não attendendo portanto aos bens moveis para o 
pagamento da contribuição, nem estes são nunca su- 
jeitos a ella, quando transmittidos por titulo oneroso. 
Por isso se tem entendido que a propriedade mobilia- 
ria não deve ser computada na liquidação da contri- 
buição pelas tornas, para o effeito do pagamento, que 
não para o do calculo da quota hereditária, e que aquella 
contribuição é somente devida, quando os immobiliarios 
excederem o quinhão que pertence ao herdeiro, que 
paga as tornas. (^) 

A regra, quando a partilha dos bens da herança se 



(>) J?cw. do foro, aQ. 3.«, pag 199; Eev, leg.jur. an. 13 «, pag. 179 e 
214; an. 17.«, pag. 565; an. 20. «, pag. 291; IHr., an. 12.«, pag. 297; an. 
24.*>, pag. 43; Èev. dir. adm, an. 12.°, n.<* 260; Com. ao cod proc. civ., de 
Dias Ferreira, vol. 2.*», pag. 208; Acc. R. de Lisboa de 28 de março de 
1885, na Bev. dos trib., an. 4.<», pag. 12; Acc. B. do Porto de 10 de junho 
de 1887, na mesma Bev., an. €.*, pag. 23; Acc. da mesma Rei. de 25 de 
novembro de 1892 e do S. T. J. de 12 de maio d^ 1891, na mesma Bev,, 
an. ll.o, pag. 34 e 201. 
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faz em partes eguaes, é dividir o valor total dos bens, 
tanto moveis como immoveis, pelo numero dos herdei- 
ros, representando o quociente essa quota; e de todo o 
excesso de valor de cada um dos lotes, composto de 
propriedade im mobiliaria, sobre aquelle quociente pa- 
ga-se a contribuição de registo. 

E esta contribuição deve-se pelas tornas, qualquer 
que seja o seu valor, ainda que diminuto, porque o di- 
reito da fazenda provém da disposição da lei, seja qual 
fôr a importância da contribuição (^); e é egualmente 
devida pelo cônjuge sobrevivo, se levantar em partilha 
do casal ou licitar em bens de valor superior á sua 
parte. (^) 

E quando deve pagar-se a contribuição devida pelas 
tornas em partilhas? 

Se as partilhas são feitas por escriptura publica, a 
contribuição tem de pagar-se antes d'esta celebrada, 
em harmonia com o preceituado no artigo 69.® doeste 
regulamento. (*) Sendo porém devida pelas tornas em 
inventario, quer resultantes de arrematação, licitação, 
accordo ou encabeçamento, quer propriamente das par- 
tilhas, foi ponto duvidoso se o seu pagamento devia fa- 
zer-se antes da sentença, que julgasse as partilhas, por 
ser este o titulo, que adjudicava os bens aos interessa- 
dos, ou se a hypothese estaria comprehendida no artigo 
da legislação anterior correspondente ao § 1° do men- 
cionado artigo 69.®, que estabelecia para as adjudicações 
o prazo de trinta dias depois da sentença, para se effe- 
ctuar o pagamento. Encontra-se defendida esta ultima 
opinião na Revista de legislação e de Jurisprudência, 
no anno 13.®, paginas 179; no accordão da Relação do 
Porto de 7 de fevereiro de 1882, publicado no Direito, 
anno 15.®, pagina 344, e na Revista dos tribunaes, anno 
1.®, pagina 221; no Direito, anno 12.®, paginas 313 e 
477. A opinião contraria de que devia a contribuição 
pagar-se antes da sentença, que julgasse as partilhas, 
encontra-se no Direito, anno 16.®, pagina 154; anno 18.®, 



(1) Acc. S. T. J. de 9 de janeiro de 1879, na Bev, leg.jur^ an. 18.*», 
pag. 223, e no ZHV., an. 12.<», pag. 407. 

(2) Dir,, an. 12.o, pag. 477; an. 21.o, pag. 251. 

(3) Rev, hg, jur., an. 23.», pag. 34; Dír., an. 12.», pag. 313 e 477. 
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paginas 346 e 378; anno 19.**, paginas 9, e no accordâo 
do Supremo Tribunal de Justiça de 18 de abril de 1882, 
publicado na Revista dos tribunaes, anno 1.*^, paginas 
221. Hoje o ponto deixou de ser duvidoso depois da pu- 
blicação da portaria de 9 de agosto de 1884, que no nu- 
mero 4.*» estabeleceu esta ultima jurisprudência, consi- 
derando a sentença, que julga as partilhas, como o acto 
Sue opera a transmissão, e applicando o principio geral 
e que a contribuição por titulo oneroso se paga antes 
d'esta realisada; e esta mesma doutrina foi seguida no 
§ 5.® do artigo 69.**, inserido no actual regulamento, em 
virtude do decreto de 22 de dezembro de 1887. 

Estabeleceu-se n'este § que o juiz, feito o mappa das 
partilhas, mandará intimar os interessados para paga- 
rem a contribuição no praso de oito dias, e, não se 
effectuando o pagamento, serão os remissos condemna- 
dos na sentença no pagamento da contribuição, com 
juros de 6 por cento desde a data da sentença, para 
ser logo executada. 

Veio esta prescripçáo pôr termo ás diíficuldades, que 
encontrava na pratica, a fiscalisação do pagamento do 
imposto devido pelas tornas, no vigor d'aquella portaria, 
sobre os effeitos da falta d'esse pagamento e se as par- 
tilhas podiam ou não ser julgadas sem elle. (^) 

Para pagamento da contribuição deve o escrivão do 
processo entregar ás partes uma declaração do valor 
das tornas, que têem de ser satisfeitas aos coherdei- 
ros, para que o escrivão de fazenda a liquide e passe 
guia para pagamento. (*) 

Requerendo os cônjuges acção de separação, e sendo 
esta julgada por sentença, pelas tornas resultantes da 
divisão do casal por ambos, é egualmente devida contri- 
buição. (*) 

È as tornas que os herdeiros legitimados tiverem de 
pagar, por terem conferido bens de valor superior ao 
das legitimas e terças dos doadores, ou só ao d'aquellas, 
estarão também sujeitas ao imposto de transmissão? Se 
o pae doou em vida a um dos filhos um prédio por conta 



(1) Dir., an. 18.^ pag. 346 e 378; an. 16.", pag. 134. 

(2) Bev. hg. jur., an. 13.o, pag. 179. 

(3) Bev. hg. jur., an. 21.®, pag. 52. 
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da legitima, e, morrendo aquelle, se reconhece que a 
doação tem de ser reduzida por inoííiciosa, se os coher- 
deiros receberem tornas em dinheiro, e nõo se fizer a 
collação em substancia, por essas tornas deve-se con- 
tribuição de registo? Náo é devido o imposto, porque o 
actual regulamento, como a legislação anterior, se não 
referem á collação, e como lei tributaria náo admitte in- 
terpretação extensiva; e porque ao abrir-se a herança 
já a acquisição estava feita desde a doação, não vindo 
assim a adquirir o donatário nenhuns bens porque deva 
ser contribuído. O 

E' esta a opinião, que nos parece mais regular, não 
obstante se encontrar defendida a contraria no Direito, 
anno 12.*^, paginas 414, e no accordão da Relação do 
Porto de 20 de junho de 1882, publicado no mesmo jor- 
nal, anno IS."", paginas 494. 

Pelas tornas de bens immobiliarios sitos no estran- 
geiro é que se não deve contribuição. (*) 

Tornas nas transmissões por meio de arrematação 
dão-se na hypothese do artigo õTO."* § 4.® do código do 
processo (*), em que, se o arrematante fòr comproprie- 
tário, só paga contribuição pelo excesso da sua quota 
parte; bem como no caso dos artigos 718.** § 3.® e 719.** 
§ 3.® do mesmo código (*), em que, se o arrematante fòr 
coherdeiro, só paga contribuição pelo excesso do qui- 
nhão hereditário. 

Mas se em inventario forem postos em praça bens 
immobiliarios para pagamento de dividas, e forem arre- 
matados por um dos coherdeiros, é devida a contribui- 
ção de registo pelo valor total dos prédios, sem ne- 
nhuma deducção, porque o numero do regulamento, que 
analysamos, refere-se á arrematação de bens sujeitos a 



(}) Acc. R. do Porto de 4 de novembro de 1887, na Rto. doa trib., 
an. Q.^y pag. 182; outro de 30 de abril de 1890^ na mesma Eev., an. 9.°, 
pag. 7; outro de 30 de outubro de 1891, na mesma Bev., an. 10.^, pag. 
186; outro de 22 de julho de 1890, na mesma Bev., an. 10.*>, pag. 159 e 
186; outro de 12 de julho de 1882, na mesma Bev,, an. l.<*, pag. 77; ou- 
tro de 16 de fevereiro de 1886, na mesma Bev,, an. ò.^, pag. 234. Bev. 
hg. jur.y an. 23.«>, pag. 274. 

(2) Boletim dos trib., an. 4.«, n.<» 173 

(3) Bev. leg.jur.y an. 13.« pag. 179. 

(4) Acc. R. do Porto de 5 de janeiro de 1889, e do S. T. J. de 28 de 
março de 1889, na Bev. do foro, an. 4.*, pag. 99. 
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partilhas, e nôo á dos que d^ellas sáo excluidos, como 
são os bens destinados ao pogamento de dividas. As 
palavras d'aquelle numero em tudo, que excederem a 
quota parte do adquirente, suppõem n'este a qualidade 
de coherdeiro ou comproprietário, com direito a uma 
quota parte nos bens arrematados, e n'este caso não se 
verificam estas condições, porque, desde que os bens 
foram separados para pagamento de dividas, deixaram 
de pertencer ao monte da herança, e os coherdeiros ne- 
nhuma parte tèem n'elles. (^) 

O accordo a que o numero se refere pôde dar-se na 
conferencia de herdeiros, prevista no artigo 7i4.® do có- 
digo de processo. Se envolver transmissão de bens im- 
mobiliários de valor superior aos quinhões hereditários, 
são devidas tornas sujeitas ao imposto. 

O encabeçamento por sorteio pôde dar-se (quando os 
prasos caibam precipuos no mais pequeno quinhão, que 
tenha de formar-se pela partilha. Por esta forma se pou- 
pam custas a herança. (*) Mas, effectuando-se por esta 
maneira o encabeçamento, é claro que por causa d'elle 
se não devem tornas; e por isso este termo se toma 
talvez aqui em sentido mais amplo, comprehendendo a 
adiudicaçâo de bens, ainda aue livres, feita por neces- 
sidade da partilha a um herdeiro em valor superior ao 
do seu quinhão. No encabeçamento feito por accordo ou 
licitação, conforme o disposto no artigo 1662.** do código 
civil, deve-se da mesma forma a contribuição do registo 
pelas tornas. (*) 

A licitação, sendo o acto pelo qual algum dos coher- 
deiros offerece pelos bens communs preço superior ao 
da avaliação, para lhe serem imputados na sua sorte, 
tem o caracter de arrematação, e importa transmissão 
de propriedade, que obriga o licitante a pagar contri- 
buição de registo pelo excesso da sua quota hereditá- 
ria. (*) 

N.® 2.® — Nos arrendamentos não ha transmissão de 



(í) jDiV., an. 15 °, pag* 394 Cow. ao cod. pr,, de Joaé Dias Ferreira, 
vol. 2., pag. 208. 

(2) Dtr,, an. 15.«, pag. 394. Com. cit,, vol. 2.°, pag. 203. 

(3) Btv. do foro f an. 1.**, pag. 99. 

(4) Acc. S. T. Adm. de 29 de julho de 188Çj no Dir.y an. 20.o, p^. 381. 



Digitized by VjOOQ IC 



40 ARTIGO 3.° N.^ 2.° 



propriedade, porque o arrendatário não pode dispor 
d^ella. Por isso o regulamento de 30 de junho de 1870, 
no numeyo 8.*", do artigo 2.*^, expressamente os isentava 
da contribuição de registo 0), sendo a lei de 18 de maio 
de 1880 que a ella os sujeitou, logo que fossem cele- 
brados por 20 ou mais annos, no seu artigo 1." § 1/ 
No parecer da commissào de fazenda da camará dos 
deputados sobre o projecto doesta lei justijBcou-se a in- 
novaçâo, dizendo-se que tinha por fim evitar que, com 
o disfarce d'arrendamento, continuassem escapando ao 
pagamento do imposto verdadeiras vendas, acrescen- 
tando-se que era menos a inclusão de uma espécie nova 
na incidência do imposto, do que a repressão de frau- 
des e abusos frequentes. (') 

Na fixação do prazo de 20 annos attendeu-se sem 
duvida a que o rendimento do prédio multiplicado por 
20 dá o seu valor, suppondo, como a lei estabelece na 
falta de convenção, a remuneração do capital de 5 por 
cento. Mas ainda quando em 20 annos o locatário tenha 
com as suas rendas entregue ao senhorio uma quantia 
equivalente ao preço do prédio, nem por isso o comprou, 
visto que findo o arrenaamento o prédio volta ao pro- 
prietário. A incidência do imposto de transmissão sobre 
esta espécie é pois contraria ao principio geral estabe- 
lecido no artigo 1.^ 

E as sublocações estarão como os arrendamentos 
sujeitos á contribuição, quando celebradas por 20 ou 
mais annos? 

O actual regulamento não as menciona, como já as 
não mencionava a lei de 18 de maio de 1880. Ambos se 
referem unicamente aos arrendamentos, e parece que, 
para comprehenderem aquellas, deviam d^ellas fazer ex- 
pressa menção; além de que pelo facto da sublocação 
não se extingue o arrenaamento, ficando da mesma 
forma o locatário responsável para com o senhorio, pelo 
preço locativo e demais obrigações. Ora se o arrenda- 
mento subsiste, e por elle já se pagou a respectiva con- 
tribuição, não deve exigir-se outra, emquanto este se 



(i) Dir.^ an. l.<>, pag. 255. 
O Dir., an. 12.", pag. 58. 
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não extinguir, o que seria tributar duas vezes o mesmo 
acto. (*) 

O próprio regulamento isenta do pagamento da con- 
tribuição de registo os arrendamentos resultantes do 
contracto de consignação de rendimentos, quando os 
bens passam para o poder de terceiros, artigo 7.° nu- 
mero 12, sem duvida por serem contractos dependentes 
d'outros, pelos quaes já se pagou o respectivo imposto, 
e por essa mesma razão devem ser isentas as subloca- 
ções. (*) Por outro lado a lei, (}i}e faz excepção aos prin- 
cipios geraes, applica-se restrictamente aos casos espe- 
cificados, é um principio de direito civil como de direito 
fiscal, e a lei falia apenas em arrendamentos, e não pre- 
vine especialmente a hypothese da sublocação, como 
dissemos. 

Estas razões convencem-nos de que as sublocações 
são excluídas do imposto. Não obstante o Direito, tendo 
seguido e fundamentado esta opinião no logar já indica- 
do, foi de opinião opposta no volume 13.", paginas 31 e 
76, baseando-se em que a sublocação é um verdadeiro 
arrendamento, e portanto comprehendido da disposição 
da lei fiscal. 

A contribuição calcula-se sobre o valor de 20 vezes 
a renda annual, quando esta seja egual ou superior ao 
rendimento collectavel do prédio, § 12.'' do artigo 10.° 

N.° 3."* — Dá-se o contracto de consignação de rendi- 
mentos, quando o devedor estipula o pagamento succes- 
sivo da divida e seus juros, ou só do capital ou só dos 
juros, por meio da applicação dos rendimentos de certos 
e determinados bens immobiliarios; podendo os contra- 
hentes convencionar que os bens, cujos rendimentos 
são consignados, continuem em poder do devedor, que 
passem para o poder do credor, ou que passem para o 
poder de terceiro, por titulo de arrendamento ou por 
outro, código civil artigos 873." e 874.^ N^este ultimo 
caso o arrendamento, que se realisar, não está sujeito 
a contribuição, artigo 7.'' numero 12.'* 

O contracto é celebrado por escriptura publica, e, 



(1) Dir , an. 15.o, pag. 44; Rev, leg,jur., an. 25.°, pag. 216. 

(2) Rtv, leg. jur.y an. 24.*, pag. ôííC). 
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quando se estabeleça um praso superior a 20 annos, 
está sujeito ao pagamento da contribuição de registo, 
não podendo o tabellião celebrar o acto sem o seu pré- 
vio pagamento. 

Esta disposição teve por fonte o artigo 1.^ § 2." da 
lei de 18 de maio de 1880, e deve basear-se nas mes- 
mas considerações que o numero antecedente. 

Se ao lavrar a escriptura de consignação o official 
publico por equivoco em vez de 19 poz 29 annos, não se 
tendo pago a contribuição de registo, por ficar na fé de 
que foi estipulada por aquelle praso, podem as partes 
celebrar uma nova escriptura de rectificação da primeira, 
por se tratar de um erro de escripta, que pôde ser recti- 
ficado, e o tabellião não incorre em pena nenhuma. (^) 

N.^ 4.*' — Pôde consultar-se como fonte doeste numero 
o artigo 3.® da lei de 18 de maio de 1880. 

A venda ou cedência onerosa do direito a determi- 
nadas aguas, bem como a sua transmissão por titulo 
gratuito (artigo 4.^, n.** 3.^) estão sujeitas ao pagamento 
da contribuição de registo. Assim a venda de uma penna 
d'agua deve a contribuição por titulo oneroso, e, como 
as aguas são partes integrantes dos prédios rústicos e 
de natureza immobiliaria, conforme o artigo 375.°, n.*"^ 
1.® e 2.® do código civil, a sua venda sô pôde fazer-se 
por titulo particular, quando o preço não exceder a 
50í5íOOO réis, e sô por escriptura publica quando exceder 
aquella quantia, na forma do disposto no artigo 1590.® 
do mesmo código. (*) 

Comprando-se o sub-solo de um prédio para n'elle 
minar e explorar aguas, por um certo preço em di- 
nheiro, e com a condição de se dar ao vendedor um dia 
d'agua por semana de toda a que vier a ser explorada, 
por este contracto deve-se a contribuição de registo, e 
tanto pelo preço em dinheiro, como pelo dia d*agua. Sô 
se paga comtudo antes do contracto a respectiva áquelle 
preço, e não a relativa ao dia d'agua, pela impossibilida- 
de de liquidar esta ultima^ emquanto a mina não fôr explo- 
rada. Já o regulamento de 30 de junho de 1870 estabe- 



(}) Sév, hg. jur.j an. 15.», pa^ç. 420. 

(2) Rev. leg.jur,, an. 20.°, pag, 434 e Dir,, an. 21.«, pag. 139. 
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lecia, no artigo 2.^ n.'' 13.^, que os contractos de compra 
e venda de direitos incertos não eram sujeitos á contri- 
buição de registo, emquantp se não verificasse a posse 
dos bens; e de harmonia com essa doutrina resolveu o 
accordão do Supremo Tribunal de Justiça de 25 de ju- 
lho de 1879, que, sendo incertos e illiquidos os objectos, 
que se compram, não deve pagar-se a contribuição de 
registo antes da celebração do contracto, mas só quando 
o comprador tomar posse dos bens. (^) 

Tanto a venda ou auctorisaçáo onerosa para minar 
ou explorar aguas em terreno alheio, como a transmis- 
são por titulo gratuito d'essa mesma auctorisação, estão 
sujeitas ao imposto, artigo 4.**, n."* 3.° 

O direito de minar ou de explorar aguas, por (Qual- 
quer forma que seja, é ainda um direito immobiliario, 
como inherente a immovel. Vão portanto de harmonia 
estas disposições com o principio geral do artigo 1.** 
d'este regulamento. 

A venda do direito de minar ou explorar aguas em 
certo prédio dá-se, não só quando em pagamento de tal 
direito se offerece dinheiro, como quando o preço é re- 
presentado parte em dinheiro e parte n 'outra cousa, 
sendo comtudo de maior valor a representada em di- 
nheiro, artigos 1544.° e 1545.** do código civil. Se o va- 
lor da cousa oíferecida em pagamento é de maior valor 
que a parte oíferecida em dniheiro, dá-se o contracto de 
troca ou escambo, sujeito ainda ao pagamento da mesma 
contribuição de registo. 

Os contractos de servidão perpetua ou temporária, 
estabelecidos por titulo oneroso ou gratuito (artigo 4.**, 
n.° 3.''), são egualmente feridos pela contribuição. Se a 
servidão se constitue por um certo preço em dinheiro, 
sobre este preço se pôde liquidar a contribuição de re- 
gisto, como se se tratasse de um contracto de venda. 
Se a servidão se constitue não por uma quantia em di- 
nheiro, mas por uma terra, que se deu em troca, dá-se 
em tal caso uma verdadeira permutação, permittida, bem 
como a venda, pelo disposto nos artigos 2272.° e 2273.° 
do codiço civil, e é sobre esta permutação que se li- 
quida o imposto. Os dois contractos de compra e venda 



(í) Bev. leg.jur., an. 21.*', pag. 147 e an. 18.<>, pag. 173. 
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e de escambo ou troca caracterisam-se egualmente pelo 
disposto nos artigos 1544.® e 1545.** do citado código. (^) 

As próprias licenças concedidas pelas camarás para 
se estabelecerem aqueductos nas estradas municipaes, 
mediante uma quantia qualquer, sSo sujeitas ao paga- 
mento da contribuição de registo, porque se dá a espé- 
cie de constituição de servidão; e deve o imposto ser 
pago antes da licença da camará, por ser esta licença o 
acto que opera a transmissão. (*) 

Nao é comtudo devida a contribuição de registo pe- 
las declarações feitas em escripturas de partilhas de que 
uns prédios ficam devendo servidão a outro, porque não 
ha n'este caso contracto de constituição de servidão, 
antes esta é apenas um accessorio é consequência da 
partilha. (') 

A reducçõo de foro quer por titulo oneroso quer gra- 
tuito é também sujeita ao imposto. 

O senhorio consentindo na reducção do foro, enten- 
de-se que faz como que uma doação ou cedência da parte 
do foro reduzida, dando-se uma espécie de remissão 
parcial, o que importa uma transmissão de propriedade 
immobiliana, pois como tal é considerado o foro. Mui- 
tas vezes acontecerá que a reducção representa apenas 
o reconhecimento do senhorio de haver desapparecido o 
capital correspondente á parte da pensão, que foi redu- 
zida, não havendo portanto nenhuma propriedade ou va- 
lor transmittido para o foreiro. (*) Na hypothese do ar- 
tigo 1688.® do código civil, quando o prédio emphyteu- 
tico se inutilisar em parte, por caso fortuito ou de lorça 
maior, e o foreiro conseguir do senhorio directo a re- 
ducção do foro, não ha realmente motivo para se lançar 
a contribuição, porque nenhum valor também foi trans- 
mittido. 

Mas de qualquer forma que se opere a reducção do 
foro, e quer por titulo gratuito quer oneroso, deve-se a 
contribuição, porque a lei é expressa. 

A reducção de foro não importa um novo aforamento. 



(í) Dir., an. 18.S pag. 42. 

O Dir , an. 14.«, pag. 204. 

(3) Dir,, an. 13.«, pag. 255. 

(4) Dir., an. 10.", pag. 370. 
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Não se opplica n'este caso a disposição do § 4.' do ar- 
tigo 10.^, nem se exige o pagamento da contribuição 
correspondente ao foro, que fica subsistindo. Aquella 
reducçáo modifica, mas nâo destroe a primeira emphy- 
teuse. A contribuição por titulo gratuito deverá ser cal- 
culada conforme o artigo 55." § 5.**, isto é, sobre o va- 
lor da parte reduzida multiplicado por 20; e se o senho- 
rio reduzir o foro mediante alguma indemnisação, deve 
a contribuiçõo calcular-se sobre o valor ou preço rece- 
bido, sendo superior ao valor achado pelo processo an- 
tecedente. 

O augmento de foro está pelos mesmos principios 
sujeito á contribuição por titulo oneroso. 

Os prasos nâo podem dividir-se por glebas, excepto 
se n'isso convier o senhorio, e n'este caso, divididos 
que sejam, cada gleba fica constituindo um prazo diffe- 
rente, e o senhorio só pôde exigir o foro respectivo a 
cada um dos foreiros, conforme a destrinça que se fizer. 
Esta destrinça do foro pôde fazer-se por accordo em 
acto authentico, gue inclua o consentimento expresso do 
senhorio, ou judicialmente em processo especial. Vid. 
artigos 1662.^ do código civil e 559.*^ e seguintes do có- 
digo do processo civil. 

O foro que tocar a cada gleba pôde ser augmentado 
com a quota, que o senhorio deve receber pelo incom- 
modo da cobrança dividida; e por este augmento de foro 
deve-se contribuição de registo, lançando-se a contribui- 
ção sobre a importância da parte augmentada multipli- 
cada por 20, artigo 55.° §. 5.® 

Ainda a encampação do praso, nos termos do artigo 
1688.** do código civil, quando por força maior ou caso 
fortuito o prédio emphyteutico se destruir ou inutilisar 
só em parte, de modfo que o seu valor fique sendo infe- 
rior ao que era na época do emprazamento, e quando o 
senhorio não concordar na reducção do foro, está sujei- 
ta ao imposto, por se dar uma verdadeira transmissão 
do dom.inio útil para o senhorio; e deve calcular-se a 
contribuição sobre o valor doeste mesmo dominio. (^) 
Encampação é a devolução ao senhorio directo do prazo 
dadas aquellas circumstancias. 



(í) Dir., an. 9.^ pag. 408. 
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Artigo 4.® — São sujeitos á contribuição de registo por 
titulo gratuito : 

1 .^ Os actos que importam transmissão de propriedade movei 
ou immovel por titulo gratuito, feita a misericórdias, hospitaes, 
casas d'expostos, asylos de mendicidade ou infância desvalida, 
casas de educação gratuita, monte-pios, ou quaesquer estabele- 
cimentos de beneficência; 

2.** Os actos que importam transmissão por titulo gratuito, 
de propriedade movei ou semovente, de qualquer espécie ou na- 
tureza, de valor excedente a 50f$000 réis, comprehendendo di- 
nheiro, titules de divida publica, acçSes e obrigações de bancos, 
companhias ou sociedades anonymas; e bem assim os direitos e 
acções, quando se verificar a transmissão; 

3.® A transmissão por tit.ulo gratuito do direito a determi- 
nadas aguas, ou da auctorisação para minar e exploral-as em 
terreno alheio; os contractos gratuitos de constituição de servi- 
dão perpetua ou temporária, e de reducção de foro; 

4.^ A transmissão causa mortis de titules de divida estran- 
geira, de qualquer natureza, do estado ou de corporações admi- 
nistrativas, letras de cambio e acçSes ou obrigações de compa- 
nhias, ou associações egualmente estrangeiras, dependentes de 
successâo, regida, liquidada, ou inventariada segundo as leis 
portuguezas ; 

õ.® A transmissão inter vivos dos mesmos titules em favor de 
cidadãos portuguezes ou de estrangeiros, quando se operar no 
reino ; 

6.^ A transmissão causa mortis dos mesmos titules, quando 
for dependente da successâo de um estraiigeiro domiciliado em 
Portugal ; 

7.® Os legados deixados a testamenteiros. 

N.^ l.^ — Os estabelecimentos a que este numero se 
refere, com excepção dos monte-pios, estavam isentos 
do pagamento da contribuição de registo nas transmis- 
sões de propriedade movei ou immovel, por titulo gra- 
tuito, pelo numero 2.® do artigo 3.** da lei de 30 de junho 
de 1860. Posteriormente a lei de 31 d'agosto de 1869, 
no numero 4/ do artigo 1.**, sujeitou-os ao imposto e 
d'aqui a origerfi da actual disposição. 

Precisfl^m com tudo estes estabelecimentos de ser de- 
vidamente auctorisados, artigo 33.^ do codiço civil, por- 
mie antes da sua existência legal nôo constituem inaivi- 
dualidade jurídica, nem por tanto têem capacidade para 
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adquirir. Mas se o estabelecimento de beneficência fòr 
legalmente organisado só depois da morte do testador, 
que o contemplou, considera-se a disposição testamen- 
tária como feita sob a condição suspensiva de a auctori- 
dade publica dar existência Jegal ao mesmo estabeleci- 
mento, e este adquire direito ao que lhe foi deixado, 
desde aue se organisou devidamente. (^) 

Na lei de 30 de junho de 1860, não se incluiram os 
monte-pios entre os estabelecimentos de beneficência, 
que então eram isentos do imposto por titulo gratuito. 
Por isso se entendeu, ainda no regimen d^aquella lei, 
que os 'monte-pios estavam sujeitos a esta contribuição, 
nas transmissões por titulo gratuito, porque não eram 
considerados estabelecimentos de beneficência, únicos 
então isentos. (*) A lei de 31 d'agosto de 1869, sujeitou 
ao imposto por titulo gratuito nas transmissões de pro- 
priedade movei ou immovel as misericórdias, hospitaes, 
casas de expostos, asylos de mendicidade ou infância 
desvalida, casas de educação gratuita, ou quaesquer ou- 
tros estabelecimentos de beneficência; e também não 
fallou nos monte-pios, talvez porque teve unicamente 
por fim destruir a isenção do imposto, que a lei anterior 
estabelecera. 

Appareceram os monte-pios incluidos no artigo 1.*^ 
§ 2.® numero 1.** do regulamento de 30 de junho de 1870, 
e hoje no actual. 

N.® 2.** — Podem vêr-se o artigo 2.° numero 2.** da lei 
de 30 de junho de 1860, o artigo 1.** numero 2.° da lei de 
31 d'agosto de 1869, e o artigo 1.^ § 2.*» numero 2.^ do 
regulamento de 30 de junho de 1870. 

A transmissão de propriedade movei ou semovente 
por titulo gratuito, quando de valor superior a 50^51000 
réis, está sujeita ao imposto verificada que seja a trans- 
missão. 

Assim se A doa a B 4:000/5000 réis, devendo pagar 
IrOOOjJOOO réis dois mezes depois do casamento e lOO/JOOO 
réis annualmente, deve effectuar-se a liquidação do im- 



(1) Acc. S. T. Adm. de 9 de abril de 1886, no Dir., an. 20.«, pag. 250. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 22 d'outubro de 1874, na Reo, leg.jur., an. 10.°, 
pag. 111 e no Dir., an. 7.°, pag. 124 ç Dir.^ an. 2.®, pag. .154. 
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posto relativo o l:000f5000 réis, logo que esta doação se 
torne effectiva; e as prestações annuaes de 100<5000 réis, 
devem considerar-se outras tantas doações, a respeito 
das quaes se deve proceder á liquidação, á proporção 
que se forem realisando, podendo ser feitas todos os 
annos successivamente no mesmo processo, (*) 

Se os bens da herança em inventario forem todos 
vendidos para pagamento de dividas, e para os herdei- 
ros apenas passar uma quantia inferior a 50á>00í) réis, 
que sobejou depois de pagos os credores, por esta quan- 
tia devem aquelles contribuição de registo, porque a 
transmissão verificou-se á morte do auctor da herança, 
artigos 2009.° e 2011.** do código civil, e n'essa data a 
herança se compunha de bens immobiliarios sujeitos ao 
imposto. (-) 

Affasta-se a disposição doeste numero do principio 
geral do artigo 1.^ pelo qual só a transmissão de immo- 
biliarios está sujeita ao imposto. A transmissão de mo- 
veis ou semoventes, ainda quando de valor superior a 
50^000 réis, sendo realisada por titulo oneroso, essa 
nunca está sujeita ao pagamento da contribuição. Assim 
um moinho de madeira, que assenta n'umas rodas e não 
está fixo ao solo, considera-se propriedade mobiliaria, e 
quando vendido, não se deve contribuição de registo. (') 
É se n'um inventario, para pagamento de dividas, se 
arremataram moveis ou semoventes, também não é de- 
vido o imposto, qualquer que seja o valor d'esses mo- 
veis; como egualmente se não paga pela adjudicação 
aos credores de objectos d'essa mesma natureza, para 
pagamento de seus créditos. (*) A cessão onerosa ou 
venda de um crédito, ainda quando garantido por hy- 
potheca em bens do devedor, também é isenta do im- 

Eosto. (^) Egualmente a compra da quota hereditária de 
erança por dividir é isenta do imposto, se pelas poste- 
riores partilhas ao comprador ou cessionário vierem a 
pertencer somente bens mobiliários ou tornas. (•) 



0) Dir,, an. IS.^, pag. 61. 

(2) Dir., an. 13.«, pag. 76. 

(3) Dir.y an. 7.<>, pag. 171. 
(*) Dir,, an. 4.», pag. 607. 
(*) Dir., an. 2.% pag. 653. 

(«) Rev. leg.jur., an. 19.», pag. 133. 
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Nao é devida a contribuição de registo pela trans- 
missão por titulo gratuito de bens moveis de valor infe- 
rior a 50ál000 réis, ainda quando a mesma transmissão 
envolva immobiliarios. Se n'uma herança se compre- 
henderem moveis nao excedentes a 503000 réis, não ha 
por este valor contribuição a pagar, o qual deve ser ex- 
cluído da totalidade dos bens transmittidos (*), para o 
calculo da contribuição. 

Os titulos de divida publica de assentamento só se 
consideram immoveis, para os effeitos legaes, nos ca- 
sos do numero 2.'' do artigo 375.^ do código civil. Fora 
d'este caso especialissimo consideram-se para todos os 
effeitos como mobiliários. (*) 

A transmissão por titulo gratuito de papeis de cre- 
dito, que não tenham cotação no mercado, é que não 
está sujeita ao pagamento do imposto, porque na trans- 
missão das inscripções ou quaesquer outros titulos de 
divida publica, de acções e obrigações de bancos, com- 
panhias ou sociedades, a contribuição é calculada sobre 
o valor que esses titulos tiverem no mercado ao tempo 
em que se verificar a transmissão (artigo 7.° § 16.® do 
regulamento de 30 de junho de 1870, artigo 4.^ § 2.° da 
lei de 18 de maio de 1880 e artigo 55. ** § 8.° d'este regu- 
lamento) e assim, desde c[ue se prove pelas respectivas 
certidões, que taes papeis não tiveram nenhum valor, 
não ha matéria collectavel sobre que recaia a contribui- 
ção. (3) 

A transmissão das inscripções por um simples per- 
tence assignado pelo proprietário, ainda quando tenham 
o valor superior a 5O;JO00 réis, deve presumir-se feita 
por titulo oneroso, não sujeita á contribuição de re- 
gisto. (*) 

Transmittidos direitos e acções mobiliários por ti- 



(1) Circ.^ do min. da faz. d« 4 de janeiro de 1883, no Dir., an. 15.o, 
pag. 27; Rev, legjur., an. 21.%pag. 385; Dir., an. 6.»,pag. 380 e an. 4.<>, 
pag. 377. 

(2) Dir., an. 3.o, pag. 587. 

(3) Offi. do mrn. da faz. ao delegado do tbesouro d^Aveiro, bo Dir., 
an. 12.«,pag. 428, 

(4) Dir.y an. 16.o, pag. 314. 



Digitized by VjOOQ IC 



50 ARTIGO 4.^ N.^« 3.^ 4.^ 5.^ E 6.^ 

tulo gratuito, para ficarem sujeitos ao imposto devem 
ter eguolmente valor superior a 505000 réis. (*) 

A transmissão de bens immobiliarios essa é sempre 
sujeita ao pagamento da contribuição, qualquer que 
seja o seu valor. (*) As subscripções publicas também 
não são sujeitas ao imposto, ainda pelas verbas superio- 
res a 50/5000 réis provenientes de dadivas ou esmolas 
recolhidas, porque o acto de esmolar não é considerado 
transmissão de propriedade, no sentido em que esta é 
tomada pelas leis fiscaes. (') 

Vid. nota ao artigo 1.** 



N 



.^ 3.^— Vid. nota ao n.*^ 4.*» do artigo 3. 



N.''^ 4/, 5.° e 6.*»— Pelo regulamento de 30 de junho de 
i870, artigo 2." n.** 9.", era isenta da contribuição de re- 
gisto a transmissão de propriedade ou de capitães exis- 
tentes em paiz estrangeiro, ainda que as pessoas, que 
transmittissem, ou aquellas para quem fossem transmit- 
tidos os bens, residissem no reino, e os capitães fossem 
convertidos, inventariados e partilhados em moeda por- 
tugueza. Estava o regulamento de harmonia com o prin- 
cipio de que a propriedade existente em território es- 
trangeiro não é sujeita no imposto de transmissão (*), 
principio ainda hoje admittido no artigo 6.**, mas com 
as excepções dos presentes números. Veio posterior- 
mente a lei de 18 de maio de 1880, que estabeleceu o 
seguinte: 

Artigo 4.® E' sujeita á contribuição de registo por 
titulo gratuito a transmissão causa mortís de titulos de 
divida estrangeira, do estado ou de corporações admi- 
nistrativas, e acções ou obrigações de companhias ou 
associações egualmente estrangeiras, dependentes de 



(*) Dir., an. l.*», pag. 415. 

(2) Podem vêr-se 03 offs. da dir. ger. das c. d. de 23 d'agosto e de5 
de novembro de 1862, no Dir., an. 1.°, pao;. 478 e paj?. 591. 

(3) Off. dir. ger. pr. nac. de 22 de julho de 1886, no Dir., an. 18.®, 
pag. 285. 

(4) Acc. S. T. Adm. de 28 de maio de 1885, no Dir,, an. 20.o, pag. 75; 
dec. Cons. d^Est. de 27 de abril de 1870, no Dir., an. 3.o, pag. 382; de 21 
de julho de 1867, no Dir , an. 2.<», pag. 47 e na Rev, Ug.jur,, an. 3®, pag. 
214; de 15 de novembro de 1865, no Jorn. dejur., an. !.•, pag. 600; Rev. 
leg, jur., an. 5.o, pag. 444. 



Digitized by LjOOQIC 



ARTIGO 4.° N.°» 4.°, 5.° E 6.° 51 

successão, regidas pela lei portugueza, e a transmissão 
inter vivos dos mesmos titulos, em favor dos cidadãos 
portuguezes, ou de estrangeiros, quando se operar no 
reino. 

§ 1." E' egualmente sujeita á contribuição de registo 
por titulo gratuito a transmissão causa mortis dos men- 
cionados titulos, quando fór dependente da successão 
de um estrangeiro domiciliado em Portugal. 

§ 2.^ A contribuição será calculada pelo preço do 
mercado no dia da transmissão, e, na falta de cotação, 
olíicial, pela declaração dos contribuintes, ficando su- 
jeitos ás penas applicaveis aos que fizerem falsas decla- 
rações perante a auctoridade publica, e ao dobro da 
contribuição. 

E' esta a origem, das actuaes disposições. 

Ficaram desde então sujeitas ao pagamento do im- 
posto as transmissões dos capitães, quando representa- 
dos pelos titulos a que o artigo se refere, com o funda- 
mento de que, isentando-se do pagamento da contribui- 
ção os valores fiduciários estrangeiros, seria como que 
um convite feito aos capitães portuguezes, para adquiri- 
rem valores estrangeiros de preferencia aos titulos de 
divida nacional. (*) 

No artigo da lei de 1880 encontra-se um erro de re- 
dacção, que foi corrigido no actual regulamento, ficando 
n'este melhor expresso o pensamento do legislador. Não 
havia concordância entre a palavra regidas no plural 
com successão no singular. (*) 

No regulamento acrescentaram-se as letras de cam- 
bio estrangeiras, que por acfuella lei se podiam conside- 
rar isentas. Sendo transmittido por titulo gratuito um 
capital representado por letras acceitas por um indivi- 
duo residente fora do reino, e pagáveis no logar da sua 
residência, entendeu-se que não era devida contribuição 
de registo, porque aquella lei não incluia no artigo A.^ 
as letras de cambio, que deviam considerar-se isentas, 
como transmissão de propriedade situada ou existente 
em território estrangeiro. (') Como porém as letras de 



(«) Aec. S. T. Adm. de 30 de novembro de 1886, no Dir., an. 21.», 
pag. 287 e na Bev. dos trib., an. 7.«, pag. 110; JDtV., an. 12.o, pag. 58, 

(2) Dir,, an. 15.o, pag. 332. 

(3) Dir,, an. 16.», pag. 94. 
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cambio sôo verdadeiros valores representativos de di- 
nheiro, de que sâo apenas uma forma mais fácil e trans- 
portável, e onde existem ahi existe o seu valor, qual- 
quer que seja o local onde tenham de ser pagas e a 
moeda em que o devam ser, e sõo um instrumento de 
contracto entre particulares, sem caracter official, que 
lhes imprima o cunho de determinada nacionalidade, neni 
os que n'ellas figuram, ou a lingua em que sôó escri- 
ptos lhes dâo caracter de titulo ou capital pertencente a 
certo paiz, se entendeu também que deveriam achar-se 
comprehendidas na disposição do citado artigo da lei 
de 1880. (*) 

Estas excepções ao principio do artigo 6.° do actual 
regulamento devem applicar-se restrictamente, e nos 
próprios termos em que se acham concebidas. (*) 

Assim os legados em dinheiro, existentes em bancos 
estrangeiros, não estão sujeitos ao pagamento do impos- 
to, porque se não acham comprehendidos na lei. (*) Se o 
testador tiver deixado vários legados, declarando que 
todos devem ser pagos em moeda brazileira, ao cambio 
do dia do fallecimento, e sendo a sua herança composta 
de apólices do governo brazileiro, tendo portanto o tes- 
tamenteiro que promover a venda d'estas apoHces, e 
com o seu producto pagar os legados, por esta trans- 
missão não é devida contribuição de registo, porque os 
legados não são pagos em titulos de divida estrangeira, 
mas sim em numerário taxado em moeda brazileira, 
obtido por meio da venda dos referidos titulos. (*) Ete- 
fendeu-se a opinião oppjosta com o fundamento de que 
na bypothese se transmittiram para os legatários os ti- 
tulos e não o dinheiro, porque d'aquelles se compunha 
a herança á morte do testador, e de que a venda d'elles 
para pagamento dos legados foi já um acto posterior á 
mesma herança. {^) 



0) Psurecer á& proa. ger. da corôsi de 21 de jolho de 1886, na -Dtr., 
an. 24.0, pag. 10. 

(2) Off. dir. ger. pr. nac. de 24 de janeiro de 1890, no Dir,, an. 23.<>, 
pag. 218. 

(3) Dir., an. 18.°, pag. 90; off. dir. ger. pr. nac. de 21 de dezembro 
d© 1880, no Dir,, an. 14.* pag. 460; Dir., a». 23.®, pag. 104; port- de 26 
de dezembro de 1889. 

(*) Bev, leg. jur,, an. 16.«>, pag. 21 e aa. 22.», yag. Z0%. 
l^) Dir., an. 15.«, pag. 507. 
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Estos disposições do regulamento tèem vulgar appli- 
caçáo nas transmissões de heranças de emigrantes por- 
tugueses, fallecidos no Brazil, muitas vezes compostas 
de titulos doesta natureza. Fallecendo, por exemplo, A 
n'esta republica e instituindo como seus herdeiros B e 

C, residentes no Rio de Janeiro, e D em Portugal, e 
constando a herança de papeis de credito brazileiros, 
tem que pagar-se o imposto pela transmissão de A para 

D, por se ter verificado uma transmissão causa mortis 
entre súbditos portuguezes e regida segundo a lei por- 
tugueza. (^) Se porém estes bens tiverem pago no Bra- 
zil quaesquer impostos, a sua importância deve ser des- 
contada na liquidação feita em Portugal. (*) 

Os titulos de divida externa portugueza, quando trans- 
mittidos por titulo gratuito, esses estão sujeitos ao im- 
posto, porque representam capitães existentes em terri- 
tório portuguez. {*) 

Vid. artigo 106.° 

N.® 7.® — Já o mesmo estabelecia o regulamento de 
30 de junho de 1870, no artigo 80." 

Se o testador deixa ao testamenteiro uma certa quan- 
tia, ainda quando declare que o faz como recompensa 
do seu trabalho, tem que liquidai>-se a contribuição de 
registo por ella.. 

Fundamexita-se esta disposição em que o encargo da 
testamentária é gratuito, artigo 1892." do código civil, e 
em que a retribuição, que segundo este artigo o testa- 
dor pôde assignar ao testamenteiro, nao deve portanto 
ser tida como pagamento dos seus serviços, (^) 

A antigti vintena concedida aos testamenteiros é que 
náo tinha a natureza de doaçSo ou legado. {^) Hoje po- 



(1) Dir., an. 21.o, pag. 364. 

(«) Acc. S. T. Adm. de 20 de março de 1889, no Dtr., an. 23.«, 
pag. 61. 

(3) (m\ dir. ger. pr. nac. de 18 de junho d« 1878, «o ZH>., an. 10«, 
pag. 387. 

(^) Acc. S. T. Adm. de 22 de outubro de 1874, na i2e«. hg, jur.^ an. 
10.«, pag. 109; de 18 de maio de 1876, ua Mev. ieg.jur., an. I8.0, pag. 92 
e no i>tr., an. 9.", pag. 368; de 22 de outubro de 1874, no £>»>., an. 7.«, 
pag. 124; de 27 d« outubro de 1881, no £>ir., an. 14.», pa^. 316. 

(5) Dec. Cons. d*E8t. d« 1:0 de junho de 1867, no Jortu dejur., ao. 
3.0, pag. 220. 
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rém que o encargo de testamenteiro é gratuito, qual- 
(}uer remuneração que lhe seja assignada é sujeita ao 
imposto, ainda quando essa remuneração não seja es- 
tabelecida em valor fixo, mas n'uma certa percentagem 
sobre o valor da herança. (^) 

Já no dominio da lei de 30 de junho de 1860 e ins- 
trucções de outubro do mesmo anno, o decreto sobre 
consulta do conselho de estado de 28 de dezembro de 
1868 (*) resolveu que estava sujeito á contribuição de re- 
gisto um legado de 500;5000 réis ao testamenteiro, por- 
que aquella lei sujeitava á contribuição a transmissão 
de propriedade movei de qualquer espécie, de valor ex- 
cedente de 100^000 réis, por successão testamentária. 

Artigo 5.^ — E sujeita á contribuição de registo, por ti- 
tulo gratuito e oneroso, a transmissão de bens immoveís com 
o encargo do pagamento de dividas por doação, successão le- 
gitima ou testamentária. 

§ único. E egualmente sujeita á contribuição de registo a 
transmissão por meio de doações com entradas. 

Vid. artigo 3." da lei de 12 de dezembro de 1844, ar- 
tigo ?.<> § 3.^ da lei de 30 de junho de 1860, artigo 7.^ § 
2.® do regulamento de 30 de junho de 1870, artigo 7.^ da 
lei de 13 de abril de 1874 e artigo 5.^ da lei de 18 de 
maio de 1880. Vid. artigo 10.^ § 10.*» e artigo 11.^ doeste 
regulamento. 

Nas transmissões por titulo gratuito a regra geral é 
a deducção das dividas passivas, ou das pensões, ou de 
quaesquer encargos, que pesem sobre os bens trans- 
mittidos, artigo 11. "* (') Exceptuam-se doesta regra as 
transmissões por titulo gratuito, em que se dão bens 
immoveis para pagamento de dividas, pois n'este caso 



(1) Acc. S. T. Adm. de 13 de outubro de 1881, no Dir., an. 14.% pag. 
299 e na Rev. leg. jur., an. 21.o, pag. 489. 

(2) Na Bev. Ug. jur., an. 2.«, pag. 78. 

(3) Dir., an. 13.*», pasr. 335; an. 12.'», pao:. 314; an. II.», pag. 63; an. 
7.®, pag. 540; an. 2.<», pag. 142 e 207; off. dir. ger. pr. nac. de 23 de agos- 
to de 1880, no Dir.y aô. 12.o, pag. 477; accs S. T. Adm. de 26 de novem- 
bro de 1873, de 10 de novembro e de 23 de dezembro de 1879, de 6 de 
novembro de 1889, de 4 de junho de 1890, no Dir., an. 6.o, pag. 252, an. 
24.«, pag. 27 e 172; Bev. leg. jur., an. 21.o, pag. 83. 
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nõo se deduzem estas, mas calcula-se a contribuição 
por titulo oneroso sobre a importância d'essas dividas, 
6 por titulo gratuito sobre o excesso, que houver entre 
a importância das dividas e o valor dos bens transmitti- 
dos. Além d'esta ha a excepção das doações com entra- 
das, contemplada no § 11.", e a de daçào de bens em 
pagamento, que faz objecto do § 7." do mesmo artigo. 

Para se fazer a liquidação simultânea por titulo gra- 
tuito e oneroso, é necessário que no titulo de transmis- 
são haja bens immoveis destinados para o pagamento 
de algumas dividas, artigo 11.® Já pela legislação ante- 
rior se entendeu nâo dever ser descontado o valor das 
dividas na liquidação da contribuição, quando se trans- 
mittiam determinados bens immoveis para seu paga- 
mento. Nao se fazendo tal designação o imposto por ti- 
tulo oneroso não era devido, e na liquidação era descon- 
tado o valor das dividas. Ainda mesmo no caso de hy- 
potheca constituida sobre alguns dos prédios transmit- 
tidos, se não podia affirmar que o pagamento tivesse de 
fazer-se pelo producto da venda d'esses bens, nem que 
elles tivessem sido designados, como era necessário 
para os effeitos do pagamento da contribuição por titulo 
oneroso. (*) 

E' pois necessário, para se proceder á liquidação 
tanto por titulo oneroso como gratuito, que haja bens 
immoveis designados ou destinados para pagamento de 
algumas dividas. Não havendo tal designação são dedu- 
zidas na liquidação as dividas passivas, como ja se de- 
terminara na* portaria de 9 de agosto de 1884. (*) Se 
portanto a transmissão é feita com o encargo do paga- 
mento de certas dividas, mas sem se designarem os 
bens, que ficam sujeitos a tal pagamento, a liquidação 
do imposto faz-se por titulo gratuito, e não simultanea- 
mente por titulo gratuito e oneroso. (^) A condição de 
que a lei faz depender a obrigação do pagamento simul- 



(1) Dir., an. 19.o, pag. 262; acc. S. T. Adm. de 11 de abril de 1878, 
no Dir., an. 11.", pafij. J5. 

(2) Dir., an. l9.o, pag. 262 e 347; an. 15.o, patç. 453; an. 20.«, pag. 
316; acc. S. T. Adro. de 6 de novembro de 1889, no Dir., an. 24.o, pag. 
27; outro de 22 de agosto de 1888, no Dir., an. 22.<>, pag. 254 e na Rev. 
do foro y an. 4.°, pag. 264. 

(3) Rev. leg.jur,, an. 20.**, pag. 75. 
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taneo do imposto por titulo oneroso e gratuito, é que 
haja especificação dos bens, que soo sujeitos ao paga- 
mento das dividas, o que se verifica na successão legi- 
tima, quando no inventario ou partilha amigável forem 
adjudicados certos bens, especialmente destinados para 
a satisfação d^aquelles encargos. (*) 

Liquida-se emfim a contribuição, tanto por titulo gra- 
tuito como oneroso, quando por testamento se deixam 
a alguém certos bens immoveis para se pagar de divi- 
das do testador, ou para se pagarem dividas d'este a um 
terceiro; quando por successão legitima o herdeiro ou 
legatário fica em inventario ou partilha amigável com 
certos bens immobiliarios, com a obrigação de se dar 
por pago de algumas dividas, que lhe devia o auctorda 
nerança, ou de as pagar a terceiros; ou quando nas 
doações se designam bens para tal pagamento. Quando 
não houver tal designação deve seguir-se a regra geral, 
que é deduzir as dividas passivas na liquidação da con- 
tribuição, que é devida tão somente por titulo gratui- 
to. (*) Assim, se o testador instituir simplesmente por 
seu herdeiro qualquer individuo, sem lhe deixar bens 
immoveis determinados para pagamento de certas divi- 
das, deve deduzir-se do valor dos bens a importância 
d'estas, pagando-se somente a contribuição por titulo 
gratuito do resto. Se, porém, dispozer de certa proprie- 
dade com applicaçáo ao pagamento de designadas divi- 
das, então na que liquidar-se a contribuição, tanto por 
titulo gratuito como oneroso. {•) 

Na liquidação da contribuição devem deduzir-se os 
encargos que affectam os bens transmittidos, a fim de 
que a contribuição recaia tão somente na parte que im- 
porta liberalidade, pois não pôde haver imposto onde 
não ha matéria collectavel. {*) Quando a importância 
dos encargos dos bens transmittidos for egual ou su- 



(í) Btv, Ug. jur,^ ao. 18.*>, ps^, 179. 

(?) Dtr,, an. 16.^ pag. 74; Bev. leg.jur., aii. 16.°, pag, 505. 
(í) Dir,, aa. 16.*, pag. 457, 

(*) Acc. S. T. Adin. de 18 de maio de 1887, no i>ir., an. 21/, 
pag. 365. 
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perior ao valor dos mesmos bens, não se deve o im- 
posto. (^) 

Parece que o pensamento da lei é abater as dividas 
passivas, sempre que estas oneram todos os bens trans- 
mittidos em geral, e pelo contrario nâo as deduzir sem- 
pre que o encargo do seu pagamento peza especialmente 
sobre propriedade e individuo determinados. 

A contribuição por titulo oneroso nas transmissões 
de bens immoveis para pagamento de dividas só é exi- 
givel quando for devida contribuição por titulo gratuito. 
Não se devendo esta também se não deve aquella, como 
acontece na transmissão de pães para filhos, em que, 
por não ser exigível contribuição por titulo gratuito, 
também o não é por titulo oneroso, ainda quando na 
transmissão se designem os bens para pagamento das 
dividas. (^) As doações onerosas a favor de descenden- 
tes não pagam nenhuma contribuição. Vid. artigo 7.°, 

A contribuição por titulo oneroso auando devida é 
calculada sobre a importância das dividas a pagar com 
os bens transmittidos, quando o valor d'estes seja infe- 
rior ao d\']iquellas dividas. (^) 

A transmissão de bens immoveis, com a obrigação 
de satisfazer certos legados e fazer as despezas de fu- 
neral, não esta sujeita ao pagamento da contribuição por 
titulo oneroso, porque se não trata de dividas a pagar 
€om os bens transmittidos; e, como encargos d^esses 
bens, deve deduzir-se do seu valor tanto a importância 
dos legados como do funeral. (*) Vid. artigo 47.® 

Se a herança fòr deixada em propriedade a um e em 
usufructo a outro, a deducção das dividas passivas faz-se 
em toda ella, e por isso aproveita tanto ao proprietário 
como ao usufructuario, visto que, se os credores exigi- 
rem o pagamento, terão de ser vendidos os bens, e n'esse 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 23 de maio de 1870, no Dir.^ aii. 2.', pag. 
509; mesmo anno a pa^?. 363. 

(2) Dir., an. 16.*», pa^r. 74; an. lô.o, pap. 172; an. 13.", pajç. 17ô; an. 
8.*», pag.-Oé, 188 e 444; an. 6.", pag. 139; off. dir. ger. pr. nac. de 12 d« 
março de 1872, no Dir., an. 4.-, pag. 237; outro de 21 de dezejitbro de 
1878, no Dir.y an. 10.», pag. 534. 

(3) Dir., an 15.o, pag. 348. 
(^) Dir., an. 13.o, pag. 335. 
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caso o usufructuario fica privado do respectivo rendi- 
mento. O 

As rendas pagas adiantadamente pelo herdeiro arren- 
datário são também encargos, çiue tèem de ser descon- 
tados. O Mas, sendo a transmissAo dos immoveis feita 
com a condição de o donatário fazer quaesquer obras 
nos prédios transmittidos, o valor doestas obras não se 
desconta na liquidação, por não importarem um en- 
cargo, porém antes bemfeitorias, que augmentam o va- 
lor dos prédios. (*) 

Nas doações remuneratórias por serviços feitos ao 
doador também é devida contribuição de registo por ti- 
tulo gratuito por todos os bens transmittidos, sem ne- 
nhuma deducção, porque os serviços feitos ao doador 
não têem a natureza de dividas exigiveis, nem de en- 
cargos, que devessem ser descontados. (*) 

Sendo a doação feita com a clausula de o donatário 
dar ao doador uma certa pensão, tem que avaliar-se 
esta, artigo õ5.° § 10.", e descontar-se do valor do prédio 
o capital correspondente á pensão. Sobre o excesso li- 

3uida-se o imposto por titulo gratuito; e se o capital 
a pensão fòr egual ou superior ao do prédio, nenhuma 
contribuição deve o donatário. Sendo o encargo da pen- 
são estabelecido a favor de terceiro, dão-se n'este caso 
duas transmissões distinctas, sujeitas ambas ao paga- 
mento da contribuição por titulo gratuito — a do prédio 
em favor do donatário, e a da pensão em favor de ter- 
ceiro, e é liquidada a contribuição devida pela pensão (^), 
na forma do disposto no artigo 74.^ As pensões reser- 
vadas pelo doador em nenhum caso estão sujeitas ao 
imposto, pela mesma forma porque o não está a reserva 
do usufructo. (*) 

São pois sempre abatidas no valor dos bens trans- 
mittidos, quer sejam legadas a terceiro, quer reservadas 



(J) Dir., an. 21.°, paj?. 285. 

(2) Acc. S. T. Adra. de 18 de maio de 1887, no Dir,^ \\n. 21.°, 
pag. 365. 

(3) £)ír., an. 12.«, pag. 124. 

(4) Dir., ao. 6.0, pag. 348. 

(5) Rev, leg.jar., an. 21.o, pag. 83. 
(*) Dir.j an. lo®, pag. 93. 
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pelo doador, apenas com a differença de que as primei- 
ras estão sujeitas á contribuição de registo por tituto 
gratuito (^), e das segundas não se deve tal contribui- 
ção, nem tão pouco o imposto por titulo oneroso, o qual 
só é devido como dissemos, quando os bens são espe- 
cificadamente designados para pagamento de dividas 
passivas, ou havendo entradas. (*) 

Quando a pensão não tem valor conhecido, pôde ser 
avaliada por arbitramento. (^) 

A mesma disposição do § único do artigo 11. *" se en- 
contra no artigo 49.'* § 1.° 

§ único. — Vid. nota ao artigo 10.**, § 11. "* 

Artigo 6.^ — Sâo sujeitos á contribuição de registo todos 
os actos que operfun transmissão de propriedade situada ou exis- 
tente em território portuguez, tanto do continente como do ul- 
tramar, ou a transmissão se verifique entre súbditos portugue- 
zes, ou entre súbditos estrangeiros, ou entre estrangeiros e por- 
tuguezes, salva a disposição do artigo 4.° números 4.**, õ.** e 6.*^ 

Estabelecia a mesma disposição a lei de 30 de junho 
de 1860, no artigo 4.^ Vid. regulamento de 30 de junho 
de 1870, artigo 2.® numero 9.'' 

Fica sujeita á lei portugueza, para o eífeito do paga- 
mento da contribuição de registo, a transmissão de toda 
a propriedade, quer movei quer immovel, existente em 
território portuguez, quer a transmissão se verifique en- 
tre portuguezes, quer entre estrangeiros, ou entre estran- 
geiros e portuguezes. Por isso a transmissão por titulo 
gratuito dos títulos de divida publica portugueza, fica 
sujeita em Portugal ao pagamento da contribuição de 
registo, porque esses titulos representa;n capitães exis- 
tentes em território portuguez, visto que por elles res- 
ponde e paga juros o governo portuguez. (*) A trans- 



(*) Sobre a forma de pagamento vid. o artigo 74.« citado. 
C^) Dir., an. 20.o, pag. 316; an. li.*», pag. 63 e pag. 100; an. 4.^, 
pag. 221. 

(?) Dir., an. 2.o, pag. 254 e 605. 
(4) Bev, leg. jur.^ an. 23.*>, pag. 503. 
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missôo gratuita a favor de estrangeiros de inscripções 
de divida interna portugueza é como qualquer outra su- 
jeita ao imposto. O 

A propriedade existente fora do reino é gue nâo pode 
ser collectada. Assim, se n'um casal dividido e parti- 
lhado por effeito de acção de separação conjugal, todos 
os bens im mobiliários forem situados em território bra- 
zileiro, em Portugal não é devida contribuição pelas tor- 
nas resultantes da partilha d^esses bens. (^) Todos os 
legados provenientes de propriedade situada em paiz 
estrangeiro, ainda que os legatários ou testadores resi- 
dissem no reino, não são sujeitos ao imposto (*); como 
os capitães existentes em paiz estrangeiro, que ainda 
no caso de serem convertidos, inventariados e partilha- 
dos em moeda portugueza, são isentos. (*) Estes priu- 
cipios têem comtudo as excepções dos números 4.^ 5.** 
e 6.** do artigo 4.^, que, por isso mesmo que são exce- 
pções, se devem entender nos precisos termos em que 
estão redigidas. {^) 

Artigo 7.® — Não são sujeitos á contiribuição de registo: 

1,® Os actos de transmissão de propriedade movei ou immo- 
vei por titulo gratuito a favor de descendentes, considerando- se 
como taes os perfilhados; 

2*® As vendas de bens, as vendas e remissões de fóros, cen- 
sos e pensões pertencentes ao estado, ou estejam na posse da 
fazenda ou na de donatários, em conformidade com a lei vi- 
gente, e as vendas e remissões de foros da sereníssima casa 
de Bragança; 

3.^ As acquisições que a fazenda nacional faz de quaesquer 
prédios para serviço publico; 

4.^ Os actos de expropriação por utilidade publica, amigá- 
vel ou judicial ; 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 12 de setembro de 1871, no Dir., an.3.*, 
pag. 652. 

(2) Eev, leg.jur,, ao. 21.», pae. 52. 

(3) Dec Oras. «['Est. d^ õ de novembro de 1863, no Dir.^ ao. 1 % 
pag. 1Ô8. 

(4) Acc. S. T. Adm. de 28 de maio de 1885, no Dir., an. 20.o,f)ag. 75, 

(5) Dec. Cons. d^Est. de 10 de setembro de 1869, no Jorn, de jur., 
an. 5.0, pag. 132. 
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5.^ Os »eto8 de transmissão de propriedade Btteraria ou ar- 
tística ; 

6.* As pensões pagas pelos monte-pios e quaesquer estabe- 
lecimentos de beneficência; 

7.^ Os contractos de compra e venda de embarcações na- 
cionaes ou estrangeiras, sendo, porém, sujeita aos direitos esta^ 
bdecidos na legislação vigente a compra de embai*caç3es es* 
trang^as, verííicada por súbditos portuguezes ; 

8.® A kerança que se dividir toda em legados de proprie- 
dade movei de valor nâo excedente a ôOjíiOOO réis, excepto 
quando ao mesmo legatário pertencer mais de um ; 

9.^ As vendas, trocas, aforamentos, expropriações, doações 
e quaesquer contractos para acquisiçâo de terrenos ou casas 
para escolas, nos termos do artigo 7.° da lei de 27 de junho de 
1866; 

10.** As berafeitorias adquiridas pelo dono do prédio bem- 
feitoriado ; 

11.^ A remissão de bens nas execuções judiciaes feita pelo 
próprio executado ; 

12.® Os arrendamentos feitos em virtude do disposto no nu- 
mero 3." do artigo 874.** do código civil; 

IS.** Os aforamentos de terrenos que nunca fossem cultiva- 
dos, e a primeira transmissão por titulo oneroso ou gratuito dos 
terrenos noyan>ente reduzidos a cultura^ que a legislação em 
vigor isenta da contribuição predial, por tempo de cinco annos, 
contados do primeiro em que forem cultivados^ comtanto que 
esses terrenos fossem reduzidos a cultura depois da publicação 
da lei de 13 de abril de 1874 ; 

14.® As doações onerosas de qualqu^ espécie a favor de 
descendentes ; 

lõ.® Os contractos de troea de bens da fazenda nacional 
por outros de particulares, quando sejam auetorisados por 
lei; 

16.^ As transmissões a que se refere o decreto de 30 de 
setembro de 1892. 



Além das isenções que ficam enumeradas não sâo 
eguaJmente sujeitas ao imposto as traasmissôes a favor 
dos hospitaes da Universidade de Coimbra, e de quaes- 
quer outros estabelecimentos a cargo do estado, visto 
que o rendimento de taes legados entra na receita ge- 
ral do thesouro, que por seu lado satisfaz as despezas 
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com a conservação e desenvolvimento d*esses estabele- 
cimentos. (*) 

N." 1.**— E as doações feitas aos descendentes aíBns, 
bem como quaesquer transmissões por titulo gratuito, 
estarão egualmente isentas da contribuição de registo? 
Este numero referir-se-ha somente ás relações de consan- 
guinidade, ou comprehenderá também as de affinidade? 

Defendeu-se a opinião de que as transmissões por 
titulo gratuito a favor de descendentes por affinidade 
estavam da mesma forma isentas da contribuição, alle- 
gando-se que os dois laços de consanguinidade e affi- 
nidade são muitas vezes equiparados na nossa legisla- 
ção, como nos artigos 2511.° números 2."* e 3.** do códi- 
go civil, 293." números 1.° a 5.** do código do processo 
civil, e outros; que as leis fiscaes devem ser entendidas 
restrictamente pela regra odiosa reséringenda, favora- 
bilia amplianda; que assim já se entendeu nas instan- 
cias superiores, porque o legado de alimentos deixado 
pelo avo á nora, para sustento dos netos filhos d'ella (*), 
não se julgou sujeito á contribuição; que por officio do 
ministério da fazenda de 28 de dezembro de 1865 se re- 
solveu que os cônjuges são considerados como uma só 
pessoa, para o effeito do pagamento da contribuição de 
registo por titulo gratuito, calculando-se esta segundo 
o grau de parentesco em que estiver aquelle dos cônju- 
ges, que fòr parente mais próximo do testador. Vid. ar- 
tigo 49.*" § 11." d'este regulamento. (*) Outros entende- 
ram que os affins deviam ser considerados como estra- 
nhos, para o effeito da liquidação da contribuição, so- 
mente na hypotbese de ter sido quebrado o laço, que os 
prendia, pela morte d^aquelle que dava origem ao paren- 
tesco. (*) 

Tem sido comtudo seguida geralmente a opinião 
contraria, porque a lei de 21 de fevereiro de 1838, que 
pela primeira vez estabeleceu o imposto sobre transmis- 



(}) Off. dir. ger. pr. nac. de 17 de janeiro de 1881, no Dir.^ an. 13.<>, 
pag. 126; outro do min. da faz. de 13 de agosto de 1880, no Dir.f an. 
r2.», pag. 463. 

(2) Dir.y an. 4.», pag. 425. 

(^ Rev. hg.jur.j an. 16. «, pag. 391. 

(*) Reo. leg.jur,^ an. 18.«, pag, 546. 
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SOO de propriedade por titulo gratuito, reputou os affins 
estranhos para os effeitos da lei, artigo 1.^ § 4."*, e egual 
declaração fez a lei de 12 de dezembro de 1844, no ar- 
tigo 1."* § 5.®, não se encontrando nada a tal respeito 
nas leis posteriores, em que foi somente revogada a le- 
gislação em contrario. O artigo 49/ § 11.** do actual re- 
gulamento é inapplicavel a hypothese, em que se não 
trate de bens transmittidos a cônjuges. (*) 

Não comprehende portanto este numero as trans- 
missões por titulo gratuito a favor dos affins. Assim o 
enteado é considerado como estranho com relação ao 
padrasto, para os effeitos fiscaes, devendo-lhe ser liqui- 
dada a contribuição de registo nas transmissões por ti- 
tulo gratuito d'este para aquelle. (*) As transmissões 
por titulo oneroso de propriedade immovel de pães para 
filhos, ou quaesquer descendentes, essas continuam su- 
jeitas ao imposto, porque esta espécie não é isenta. (^) 
E ainda nas doações onerosas de pães para filhos se 
entendeu que a piarte em que fossem onerosas estava 
sujeita ao imposto, porque só podia a transmissão con- 
siderar-se doação na parte que excedesse o valor do en- 
cargo, artigo 1454.° do código civil. (*) O ponto foi com- 
tudo muito controvertido havendo opiniões em contra- 
rio (^), até que se publicou a portaria de 9 de agosto de 
1884, que no numero 6."*, estabeleceu a doutrina, que 
hoje se encontra no numero 14.° do artigo que analysa- 
mos. 

Os filhos illegitimos não perfilhados são havidos 
como completamente estranhos aos pães e familia. Alle- 
gando-se portanto esta isenção, é necessário provar o 
acto da perfilhação com titulo sufficiente, não podendo 



, (1) Rev. leg. jur., an. 16.o, pag. 391 e 394; an. 18.», pag. 546; Dir., 
an. T.*», pag. 381 e an. 17.^ pag. 43; dec. Cons. d'Est. de 6 de junho de 
1866, no Jom. dejur., an. 2.®, pag. 361. 

(2) Bev. leg jur , an. 16.», pag. 391. 

(5) Acc. S. T. Adm. de 17 de julho de 1889, na Rev. dir. adm., an. 
12.% n » 263. 

(4) Rev kg.jur., an. 17.% pag. 407. 

(5) Acc. R. do Porto de 28 de novembro de 1870, na Rev. leg.jur., 
an. 13% pag. 14; outro de 25 de novembro de 1881, na mesma Rev., an. 
14.% pag. 544; off. dir. ger. pr. nac. de 12 de março de 1872, no Dir.^ an. 
4% pag. 237; Dir., an. 8.% pag. 60, 94, 188 e 444; an. 6.% pag. 139; an. 
4.% pag. 220; an. 3.% pag. 300. 
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a falta de similhante titulo ser supprida por uma sim- 
ples justificaçõo avulsa, requerida e julgada perante o 
juízo de direito, porque o código civil só reconhece a 
perfilhação espontânea feita pelos pães no registo de 
nascimento, ou em escriptura, testamento ou auto pu- 
blico, ou a judicial resultante de sentença de reconheci- 
mento, artigos 123.°, 129.°, 1989.^ 2427.° e 2467.° d'aquel- 
lé código; e a lei fiscal acceita os factos da lei civil, 
quanto á capacidade e estado das pessoas, cuia decla- 
raçõo é da exclusiva competência do poder juaicial. (*) 

Já na vigência do regulamento de 30 de junho de 
1870 a perfilhação era equiparada á legitimação, para 
os eífeitos da contribuição de registo, artigo 79.° d'aquel- 
le regulamento, e assim foi explicado no oíficio da direc- 
ção geral dos próprios nacionaes de 1 de abril de 1886 
ao visitador do imposto do sello de Angra do Herois- 
mo. O 

O testamento em que o testador reconhece o filho é 
titulo suííiciente, como quaesquer dos indicados no ar- 
tigo 123.° do código civil, os quaes devem ser attendidos 
nas estações fiscaes, para o effeito de provar a perfilha- 
ção, sem que seja necessário apresentar-se sempre sen- 
tença de reconhecimento em virtude de acção judicial 
para esse fim intentada. (') 

Se forem porém doados bens a certo individuo reco- 
nhecido por filho, e posteriormente essa perfilhação fòr 
annullada, subsistindo comtudo a doação em virtude de 
transacção assim feita, deve pagar-se o imposto por ti- 
tulo gratuito, como de doação a estranhos. (*) 

Os actos de transmissão por titulo gratuito a favor 
de netos naturaes perfilhados também não estão sujei- 
tos a contribuição de registo (^), ainda que a perfilhação 
seja posterior á transmissão dos bens doados, porque 



(1) Acc. S. T. Adm. de 27 d*outobro de 1881, na Mev. leg, jítr,, aa 
22.<», pap. 232. 

(2) No Dir., an. 18.o, pag. 156. 

(3) Acc. S. T. Adm. de 7 d'ag08to de 1884, no IHV., an. 18.», pag. 
268; Dir., an. 17.«, pag. 86; an. 6.*, pag. 348; Eev. leff. jur., aa. 20.», 
pag. ^30. 

(4> Aee. S. T. Adm. de 10 d*«ntnbro de 1872, no Dir,, ait 4.^ pag. 
101 ; Mev. leg. jwr., an. 7,», pag. 44. 

(&) Off. dír. ger. dia» c. d. de 21 de jalho de 1864, no Dit,, aa. 2.", 
pag. 606. 
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OS effeitos da perfilhação devem retrotrahir^se á data do 
nascimento, e nâo é aquelle acto que cria, mas apenas 
reconhece a qualidade de filho que jó existia. (*) 

Os filhos sacrílegos podem ser perfilhados (*); sen- 
do-o nao estào sujeitos á contribuição de registo (^), por- 
que sáo equiparados aos legitimos para os effeitos fis- 
caes, (*) Basta portanto a certidão do testamento ou co- 
pia dos documentos a que se refere o artigo 123,*^ do có- 
digo civil, em que o padre perfilhante reconheça o filho, 
para se. dar a isenção. Nôo é pelos motivos expostos 
necessária sentença judicial de reconhecimento (^); e, 
emquanto pelos meios judiciaes se não provar ser falsa 
a perfilhação, deve esta produzir os seus effeitos fis- 
caes. (^) 

As transmissões por titulo gratuito dos descendentes 
a favor dos ascendentes é que não são isentas do im- 
posto. Assim, se os pães doarem aos filhos para casa- 
mento quaesquer bens, não se deve imposto por esta 
doação; mas se os donatários fallecerem depois de ca- 
sados sobrevivendo, e herdando os seus bens os doa- 
dores, estes têem que pagar a contribuição de registo, 
pela transmissão para si por morte dos filhos, d'aquel- 
les mesmos bens que lhes tinham doado. A transmis- 
são n'este caso opera-se dos filhos para os pães por 
direito successorio, artigo 1993.° do código civil,, mas 
ainda quando se entendesse que a doação caducara por 
virtude do artigo 1177.° do código civil, sempre vinha a 
ser devido o imposto, porque pelo facto da caducidade 
da doação não deixara esta de produzir effeito, e de se 
dar para os pães uma nova transmissão. O 



(1) Dir., an. 17.^ pag. 86. 

(2) DtV., an. 1.», pag. 531 e 658; an. 5.«>, pag. 180 e 385; acc. R. do 
Porto de 20 de setembro de 1886, no Dir.^ an. 19.o, pag. 9. 

Acc. R. do Porto de 5 d'outubro de 1883, na Rev. leg.jur., an. 
2°, pag. 151 e no Dir.^ an. 18®, pag. 159; acc. S. T. Adm. de 26 de abril 
de 1883, na Bev. leg. jur., an. 24.°, pag. 168. 

(4) Dir., an 7.<», pag. 221; an. 4°, pag. 637; an. 3.», pag. 3.50 e 398. 

(5) Acc. 6. T. Adm. de 7 de agosto de 1884, no Dir., an. 18.°, pag. 
268; outro de 26 d^abril de 1883 no Dir., an. 17.», pag. 74. 

(6) Acc. S. T. Adm. de 30 de junho de 1874, no Dir., m. 6.0, 
pag. 652. 

O Dir., an. 16.", pag. 375. 
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N.^ 2.° — Vid. artigo 3.° numero 5." da lei de 30 de 
junho de 1860 e artigo 2.^ numero 3.^ do regulamento de 
30 de junho de 1870. 

Esta isenção nao comprehende a constituição de em- 
phyteuse. (•) 

Nos inventários por herança jacente em que succede 
o estado, por falta de herdeiros que excluam a fazenda 
nacional, a venda dos bens respectivos, artigo 693.** do 
código do processo, nâo paga a contribuição de registo, 
porque a esse tempo já a herança está declarada vaga 
para o estado e a este pertencem os bens. (*) 

As remissões e vendas de foros da serenissima casa 
de Bragança também estão isentas de contribuição, 
como já determinava o officio de 14 d'agosto de 1871. (^) 
As acquisições que a casa de Bragança fizer ficam su- 
jeitas ao imposto (*), por nao gosarem da isenção, que 
ao estado consigna o numero 3.'^ do presente artigo. 

N.° 3.**— -As compras de prédios para a fazenda pu- 
blica já o officio da direcção geral das contribuições di- 
rectas de 31 de maio de 1876 estabeleceu nâo estarem 
sujeitas á contribuição de registo. (^) 

As compras feitas pelas camarás municipaes de pré- 
dios para uso do município também se julgaram isentas 
do imposto no officio da mesma direcção ae 29 de julho 
de 1864 (^); mas posteriormente no officio da direcção 
geral dos próprios nacionaes de 15 de fevereiro de 1887 
estabeleceu-se que as camarás eram obi^igadas a- pagar 
o imposto, pelas compras de prédios para estabeleci- 
mento das repartições publicas, porque só eram isen- 
tos da contribuição os actos de expropriação por utili- 
dade publica, ou quaesquer contractos, para acquisição 
de terrenos para escolas. (') 



(í) Off. dir. ger. pr. nac de 1 de março de 1888, no Z)ír., an. 20.°, 
pag. 141. 

(2) Dir., an. 20.°, pag. 337. 

(3) Dir., an. 3.«, pag. 590. 

(4) Off. dir. ger. das c. d. de 23 de junho de 1863, no Dir,, an. 2.% 
pag. 574 

(5) Dir., an 8 o, pag. 493. 

(6) Dir., an. 2.«, pag. 622. 
Q) Dir , an. 19.», pag. 76. 
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Aquelle òfficio de 1864 nõo estava conforme com a 
lei gue entào regia o assumpto, nem com a actual dis- 
posição; por isso se entende que as camarás devem 
contribuição de registo por taes compras. (*) 

Vid. explicação ao numero immediato. 

N/ 4.^-— Pôde consultar-se a lei de 23 de julho de 
1850 principal diploma que regula as expropriações por. 
utilidade publica. Declarada a utilidade publica por uma 
lei ou decreto procede-se á expropriação amigavelmen- 
te, se o dono do prédio que se pretende expropriar con- 
cordar, ou judicialmente não concordando. Em qual- 
quer das hypotheses não é devida a contribuição de re- 
gisto. 

Não deve confundir-se a expropriação com qualquer 
outro contracto, como o de troca ou venda, pelo qual 
já se terá de pagar o imposto de transmissão. Assim, 
se uma junta de parochia trocar um terreno parochial 
por outro de um particular, para edificação de uma er- 
nnida, tem de pagar-se por este contracto a respectiva 
contribuição de registo, porque se não deu n'elle a ex- 
propriação como a lei a estabelece. (*) 

As expropriações por utilidade publica feitas pelas 
camarás municipaes são em face d'este numero isentas 
do imposto (^); mas as compras de terrenos, que as ca- 
marás fizerem para n'elles edificarem paços do concelho, 
ou para outros melhoramentos, não são expropriações 
amigáveis ou judiciaes, e por isso estas acquisições não 
podem considerar-se isentas do pagamento da contri- 
buição de registo. (*) Não obstante no accordão do Su- 
premo Tribunal de Justiça de 8 de janeiro de 1892 foi 
julgado, que, tendo uma camará municipal arrematado 
certo prédio para continuação de uma rua, se devia a 
transmissão considerar isenta do imposto, embora não 
fosse a acquisição feita pelo processo especial de expro- 
priação, pois que a isenção não procede do titulo, mas 
do íím, a utilidade publica, como já fora declarado na 



(1) Dir., an. 16.*», pag. 409. 

(2) Dir., an. 11.°, pag. 113. 

(3) Dir., an. 9 % pag. 186. 

(4) Dir., an. 16.*>, pag. 41. 
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portaria do ministério da fazenda de 26 de agosto de 
1862. («) 

N.° 5.**— Assim o legado de um raanuscripto deixado 
em testamento está comprehendido ii'esta disposição, e 
exceptuado do pagamento da contribuição de registo. (^) 

Podem ver-se os artigos 570.° e seguintes do código 
.civil. 

N.** 6.<»— No vigor da lei de 30 de junho de 1860 se 
entendeu também que as pensões pagas pelos estabele- 
cimentos de beneficência auctorisados pelo governo não 
estavam sujeitas ao imposto, no officio de 11 de agosto 
de 1862. (3)' 

N.° 7."* — Uma nova consequência do principio do ar- 
tigo 1.®, de gue, transmittida por titulo oneroso, só é su- 
jeita á contribuição a propriedade immobiliaria, porque 
as embarcações são reputadas bens moveis, ainda que 
de uma natureza especial. Nacionaes são todos os na- 
vios que n'essa qualidade se acham matriculados. Os 
contractos de transmissão de quaescjuer navios só se po- 
dem celebrar por escripto authentico ou authenticado. 
Vid. artigos 485.**, 486.° e 490.° do código commercial. 

Os contractos de compra e venda de embarcações 
não são portanto sujeitos aos direitos de transmissão; 
a compra de embarcações estrangeiras verificada por 
súbditos portuguezes, é não obstante sujeita a impostos 
valiosos, estabelecidos com o fim de protecção á indus- 
tria nacional de construcção de navios. 

Sobre este ponto podem ver-se entre outros os se- 
guintes diplomas: — decretos de 25 de maio de 1847, de 
26 de novembro de 1851, de 11 de agosto de 1852, de 8 
de julho de 1863 e de 5 de outubro de 1869; portarias de 
11 de junho de 1861 e de 12 de abril de 1862 e lei de 18 
de junho de 1866. 

N.° 8— A lei civil estabelece grande differença entre 



(1) Rev. do foro ^ an. 7.°, pag. 84. 
Dir., an. 17.o, pag. 413. 
Q) Dir, an. 1.°, pag. 446. 
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legatários e herdeiros, como pode vèr-se dos artigos 
1736.^, 1802.*^ e 1854.® do código civil. Os legatários têem 
uma parte certa e determinada; os herdeiros não. O in- 
dividuo a quem o testador deixou uma certa quinta é le- 
gatário; aquelle que o testador contemplou com a meta- 
de dos seus bens é herdeiro. Referindo-se portanto este 
numero á herança, que se dividir toda em legados, pa- 
rece exigir como condiçõo essencial a disposição testa- 
mentária da parte do fallecido, em que tenha institui- 
do taes legados, e nâo comprehender a hypothese de 
não haver legados, mas sim quotas hereditárias, com- 
postas de bens mobiliários, de valor para cada uma in- 
ferior a 50/5000 réis. 

Morrendo um individuo, cuja fortuna consistia em 
mobiliários, que repartiu no testamento em vários lega- 
dos de valor mferior a 505000 réis cada um, nenhum le- 
gatário tem que pagar contribuição de registo. Morren- 
do porém sem testamento, e deixando tantos herdeiros, 
que a sua fortuna repartida por elles não dê a cada um 
50í^000 réis, como estes não são legatários, mas sim 
herdeiros, e os respectivos quinhões não são legados, 
mas quotas hereditárias, parece deprehender-se que 
n'este caso é já devida a contribuição de registo. 

Não é porém assim. Este numero contém uma dis- 
posição subordinada ao principio geral estabelecido no 
artigo 4.** n.® 2,**, e é mesmo uma consequência lógica 
d'este artigo. A transmissão por titulo gratuito de mo- 
veis de valor até 50^5(000 réis, não deve contribuição em 
caso nenhum, quer a transmissão se eífectue a titulo de 
legado, quer de herança, ou qualquer outro gratuito. 

Era até o preceito d'este numero escusado, porque 
em face d^aquella disposição e dos motivos em que se 
funda, não devia duvidar-se de que, dividida a herança 
em quinhões compostos de mobiliários de valor inferior 
a 50^000 réis, por nenhum d'estes quinhões se exigia o 
imposto, não obstante o valor dos mobiliários na sua 
totalidade ser muito superior a tal quantia. Além d'isso 
este numero 8.° é simplesmente regulamentar; disposi- 
ção legal é a do numero 2.** do artigo 4.® citado (*) e que 
portanto deve prevalecer na sua generalidade. 



(1) Vid. art. l.« n.° 2.» da lei de 31 de agosto de 1869. 
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O que o regulamento pretendeu com o preceito con- 
tido n'este numero, como mais claramente se depre- 
hende da redacção, que lhe foi dada no regulamento de 
30 de junho de 1870 (^), foi explicar a anterior disposi- 
ção do numero 2.° do artigo 4.° citado, na hypothese da 
herança conter bens mobiliários de valor superior a 
50í?000 réis, mas que -divididos pelos herdeiros dè a cada 
um d'estes, moveis de valor inferior áquella quantia. O 
imposto deixa de ser cobrado n'este caso e assim devia 
ser, porque esta isenção tem por fim evitar que peque- 
nas quantias sejam em grande parte absorvidas pelo 
imposto, e nada tem com a qualidade de legatários ou 
herdeiros, que possam ter os interessados. Não havia 
mesmo razão que explicasse o isentarem-se os legatá- 
rios, que podem ser estranhos ao auctor da herança, e 
não os herdeiros em regra parentes do testador. (*) 

E a mesma isenção é applicavel quando a herança 
se nào dividir toda, mas só parte, em legados de valor 
inferior a õOjJOOO réis. Compondo-se também de bens 
immobiliarios applica-se ainda a mesma doutrina, como 
no caso de ser constituida de immoveis no valor de 
lOOáíOOO réis e de mobiliários no de 150jJ000 réis, e a di- 
vidir egualmente por quatro herdeiros, em que somente 
se liquida a contribuição pelos lOOjJOOO réis dos immo- 
veis transmittidos e não pelo valor dos moveis, se divi- 
didos pelos quatro herdeiros, pertenceu a cada um 
doestes n^esses bens quantia inferior a 50á!000 réis. (^) 
Ainda pois que a herança se componha também de bens 
immobiliarios não é devida contribuição de registo pela 
transmissão dos moveis de valor não excedente a 50^000 
réis. (*) 

N.** 9.*»— A lei de 27 de julho de 1866, que estabele- 
ceu varias providencias para facilitar o melhoramento 
do estado material das escolas primarias, determinou 
no artigo 7.** que as vendas, trocas, aforamentos, expro- 



(1) Vid. artiíro 2.0, n.<» 10." 

(2) Acc. S. T Adin. de 21 de junho de 1877, no Dir.y an. 10«, pag. 
310 e na Rev. leg.jur., an. 15.o, pag. 270; Dir.^ au. IS.**, pag. 283. 

. (3) Cit. acc. de 21 de junho dfi 1877. 

(^) Off. dir. ger pr. nac. de 4 de janeiro de 1883, no Dir.j an. 15.", 
pag. 27; Eev. le<^. jur., an 21,o, pag. 358. 
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priações, doações, e quaesquer contractos, para acqui- 
siçáo de terrenos ou casas para estabelecer as escolas, 
a que se referiam os artigos antecedentes, ficavam isen- 
tos de toda a contribuição de qualquer natureza que 
fosse. 

Comprehende pois este numero todos os contractos, 
que tenham por lim a acquigiçao de casas ou terrenos 
para escolas. O legado de uma quantia em dinheiro feito 
a uma camará municipal, para compra de terreno e 
construcçao de uma casa para instrucção primaria, foi 
considerado isento do imposto, pelo despacho da dire- 
cção geral dos próprios naciònaes de 28 de março de 
1878. O 

N.° 10.° — Vid. nota ao numero 2.° do artigo 2.°. 

N.° li." — Vid. nota ao numero 3.° do artigo 2.\ 

N.° 12.^ — Vid. nota ao numero 2.« do artigo 3.°. 

N.** 13.° — Encontram-se estas isenções na lei de 30 
de junho de 1860, artigo S."", no regulamento de 30 de 
junho de 1870, artigo 2.° numero 2.°, e na lei de 13 de 
abril de 1874, artigo 8.^ e § único. 

Posteriormente a estes diplomas e pela publicação 
da lei de 18 de maio de 1880, que sujeitou á contribui- 
ção de registo alguns actos e contractos, que as leis an- 
teriores não abrangiam, ou que estavam isentos, che- 
gou a duvidar-se se a isenção a que se refere este nu- 
mero estava também derrogada pelo disposto no artigo 
6.° § 7.*" d'esta ultima lei. Entendeu-se comtudo que a lei 
de 1880 não abolira estes casos de isenção do imposto 
(*), e hoje nenhuma duvida pôde haver em presença do 
actual regulamento. 

Esta disposição acha-se todavia alterada pelo artigo 
2.* da lei de 2 de agosto de 1888 em que se estabeleceu 
o seguinte : 

«Nenhuma contribuição será devida pela primeira 
«transmissão dos prédios a que respeitam as isenções 



(:^)J?ir., an,sll.?, pag. 437. 

(*) Bev. leg.jur,, an. 15.*, pag. 563. 
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«referidos no artigo 1*^ e que resulte de acto ou con- 
«tracto realisado dentro de 10 annos contados do pri- 
«meiro em que foram cultivados; e pelas transmissões 
«dentro do mesmo período a contribuição de registo 
«será reduzida a metade, ficando assim alterada a dis-- 
«posiçQo do numero 13.** do artigo 7.® do regulamento 
«de 31 de março de 1887.» 

Os prédios a que respeitam as isenções referidas sfío 
os incluídos no decreto de 25 de agosto de 1881, núme- 
ros 9.°, ll.° e 13.** do artigo l."": baldios, paues, char- 
necas, terrenos tirados ás marés, terrenos que nao 
tendo sido cultivados por mais de 30 annos consecuti- 
vos o foram de novo, e as terras pantanosas, que foram 
eilxutns por meio de drenagem e entregues a qualquer 
cultura. . 

A venda dos baldios foi entendido antes d'este de- 
creto nao ser isenta do pagamento do imposto, porque 
a isenção se referia só ao seu aforamento, quando não 
cultivados, e á sua primeira transmissão depois de cul- 
tivados. (^) Hoje em virtude do decreto de 30 de setem- 
bro de 1892, tanto as transmissões por titulo gratuito 
como as realisadas por titulo oneroso, de terrenos in- 
cultos, são por espaço de dez annos isentas, desde que 
se destinem á cultura cerealífera ou á da vinha, consi- 
derando-se, para os effeitos doeste decreto, como terre- 
nos incultos os que os proprietários conservem ordina- 
riamente de pousio por espaço de quatro annos conse- 
cutivos. Víd. nota ao n.** 16.** doeste artigo* 

Os aforamentos de terrenos incultos para construc- 
ções foram, não obstante a disposição genérica do regu- 
lamento anterior, considerados sujeitos ao imposto de 
transmissão (*), talvex porque a isenção tem tão somente 
por fim facilitar a agricultura d^esses terrenos» 

Ni** 14.*— Pelo anterior regulamento de 30 de junho 
de 1870, artigo 2.*, numero 1.^ e artigo 7.** ^ â.*, já se 
entendia que estas doações não estavam sujeitas ao im- 
posto» Isto mesmo foi explicado pelo officio da direcção 



(1) Dir, an. 14.o, pag. 204. 

(2) Off. dir. ger. pr. nac. de 24 de dezditibrti de 1872^ no Dite, ftil. 5.*, 
pag. 60. 
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geral dos próprios nacionaes de 12 de março de 1872 (^), 
ond« se estabeleceu que a doação de pae a filho cora 
obrigação d'este dar ao doador certas e determinadas 
quantias, para com ellas satisfazer a legitima dos de* 
mais filhos; e a feita com a obrigação do filho donatá- 
rio dar certas quantias aos demais irmãos d'elle doado, 
por conta ou em pagamento de suas legitimas, nSo pa- 
gavam direitos de transmissão. 

A opinião, que também se manifestou no regimen 
d^aquelle regulamento, de que estas doações, sendo one- 
rosas, deviam contribuição por titulo oneroso na parte 
relativa aos encargos, fundava-se principalmente na dis-^ 
posição do artigo 1455.® do código civil, que nas doa- 
ções onerosas só considera doação a parte em que ex- 
ceder o valor dos encargos impostos, e na disposição 
do artigo 1.** d^aquelle regulamento, que sujeitava como 
o actual á contribuição de registo todos os actos, que 
importassem transmissão perpetua, ou temporária de 
propriedade immobiliariá de qualquer valor, espécie ou 
natureza, qualquer que fosse a denominação ou forma 
do titulo* Como as transmissões de ascendentes para 
descendentes só eram como hoje isentas quando se fi- 
zessem por titulo gratuito, concluia-se que na doação 
onerosa a parte correspondente aos encargos não podia 
ficar isenta da referida contribuição. (^) 

Recebendo o filho donatário em inventario por morte 
de seus pães bens em valor superior ao da sua legitima, 
mas que tenha havido por doação anterior, não deve 
contribuição pela parte excedente aquella legitima (*); e 
pela mesma forma se os pães em vida doarem todos os 
seus bens a um dos filhos, com obrigação doeste com- 
por a dinheiro aos outros as suas legítimas, também 
não é devida contribuição pelas quantias, que na parti- 
lha e por morte dos pães entregar a seus irmãos (*), 
porque em ambos os casos a transmissão não se opera 



(1) Dit., an. 4.^ pa^. 537. 

(2) Dir^y RH. 3.«, pág. 300. 

(3) Acc. R. de Lisboa de 26 de novembro de 1889, na Hev. do foro, 
aa. !•, pag. 280. 

(♦) Acc. R. do Porto de 20 de a^çosto de 1889, na Rev. do foro, an. 
4.^ pag. 397; outro da mesmR Rei. de 30 de abril de 1690, na Etv. dos 
trib., an. 9.°, pag. 7. 
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em acto de divisão e partilhas, artigo 3/ numero 1.° doeste 
regulamento, mas já se havia operado pela doação. 

A inofficiosidade da doação não altera em cousa al- 
guma a disposição d'este numero que analysamos,' tanto 
mais quanto as dividas ou encargos impostos ao doado 
não entram no calculo da terça, para o effeito da reduc- 
çào da mesma doação, comprehendendo a herança so- 
mente o que restar depois de feita a deducção das divi- 
das passivas. (*) 

N.° 15— A mesma disposição se encontrava no regu- 
lamento de 30 de junho de 1870, no numero 11.** do ar- 
tigo 2.« 

N.^ 16— Pelo decreto de 30 de setembro de 1892 fo- 
ram isentas da contribuição de registo, por espaço de 
dez annos, as transmissões de terrenos incultos, quando 
se destinarem á cultura cerealifera ou á da vinha, e quer 
a transmissão se effectue por titulo gratuito, quer onero- 
so. Na denominação de terrenos incultos comprehen- 
dem-se os que se conservarem ordinariamente de pou- 
sio por mais de quatro annos consecutivos, e os que 
tendo sido cultivados de vinhas se lhes ache annullada 
a contribuição, em resultado da invasão phyloxerica, ou 
redusida a quantia não superior á quinta parte. 

Teve esta disposição por fim favorecer o aproveita- 
mento dos terrenos de pousio nas duas mais importan- 
tes culturas, dos cereaes e da vinha. O meio de fiscí^lisar 
se o adquirente beneficiou por aquella forma os terrenos 
transmittidos, vêem no mesmo decreto, adiante publi- 
cado. 

São' além d'isso isentas da contribuição de registo 
durante seis annos as propriedades encravadas, quando 
excedam em superficie a meio hectare e sejam adquiri- 
das pelo proprietário do prédio confinante. N'outras 
hypotheses a contribuição é redusida. 

Collocou-se esta isenção, que não podia vir no regu- 
lamento por ser posterior, sob este numero, por se re- 
ferir a hypotheses não comprehendidas no numero 13.** 



(}) Acc. B. do Porto de.l de março de 1889, na Eev. do foro, an. 7.°, 
pag. 312. 
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Artigo 8.° — Nas transmissões de bens immoveis por titulo 
oneroso a contribuição é de 8,4 por ^/q. 

§ único. Nos contractos de permutação, a contribuição é de 
4,2 por ®/0, devendo cada um dos permutantes pagar metade. 

Vid. artigos 6.** e § un., da lei de 30 de junho de 1860, 
e 5.® § un. do regulamento de 30 de juiiho de 1870. 

Por esta legislação era já nas permutações o imposto 
calculado sobre o valor total dos bens permutados por 
ambas as partes contractantes e da diffenença paga a di- 
nheiro, havendo-a. Duvidou-se se a contribuição lança- 
da sobre aquelle valor devia ser paga por inteiro por 
cada um dos permutantes, ou se cada um devia apenas 
pagar metade. Esta duvida manifestou-se principalmente 
depois da publicação do regulamento de 30 de junho de 
1870, que no artigo 5.° estabelecia para os contractos de 
troca a contribuição de 3 por Vo» P^'"^ cada um dos per- 
mutantes*; d'onde resultou chegar a exigir-se em algu- 
mas permutações 3 por 7o sobre o valor total dos bens 
a cada contrahente, o que equivalia a uma contribuição 
de 12 por % se o contracto fosse de venda, quando n'este 
contracto a lei apenas exigia 6 por 7o- Foi não obstante 
geralmente resolvida no sentido de que cada permutan- 
te apenas devia pagar metade da contribuição, porque 
aquelle artigo do regulamento não podia derrogar a lei 
anterior, que assim o determinava. O 

O regulamento actual assim mesmo o estabeleceu. O 
pensamento da lei foi que nas permutações se pague 
apenas tanto como nas outras transmissões por titulo 
oneroso, o que acontece desde que a percentagem é 
metade da que é lançada sobre as outras transmissões. 
Se Paulo vende uma casa por 100/JOOO réis, a contribui- 
ção é de 8,4 por Vo sobre este preço, e importa não con- 
tando os adaicionaes em 8/5400 réis; se o mesmo in- 
dividuo troca essa mesma casa n^aquelle valor por uma 
horta, que vale também lOOi&OOO réis, a contribuição de 
4,2 por 7o sobre o valor total dos bens, isto é, sobre 
200^1000 réis, é ainda d'aquella mesma quantia, sendo 



(«) JRèv, leg.jur,, an. U.^, pag. 245; J9ír., an. 4.o, pag, 234 e 270; an. 
3.0, pag. 300 e684. 
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paga metade por Paulo e a outra metade pelo outro con- 
tranente. 

Pelo regulamento anterior de 30 de junho de 1870 a 
contribuição era de 6 por Vo P^^^ <^s contractos por ti- 
tulo oneroso e de 3 por % especialmente para as trocas. 
Além d'isso sobre as quantias assim liquidadas eram 
lançados 40 por 7o P^i*^ viação. Posteriormente a lei de 
31 de março de 1880 ordenou que este addicional de 40 
por % fosse incorporado na verba principal. D'aqui a 
origem das actuaes percentagens, 8,4 e 4,2 por %• 

Além doestas taxas lançam-se ainda mais 6 por •/# 
por força da lei de 27 de abril de 1882, que só exceptuou 
a contribuição de registo por titulo gratuito a que a fa- 
zenda tivesse direito adquirido, e cuja liquidação se 
achasse pendente na data d'aquella lei nas estações 
competentes. Foi esta lei explicada pelo officio da dire- 
cção geral dos próprios nacionaes de 12 de junho de 
1882. (^) E além doestes 6 por % addicionaes,* recahem 
também sobre a somma da contribuição liquidada com 
este addicional, ou quaesquer juros da mora, mais ou- 
tros 6 por % complementares, creados pela lei de 30 de 
julho de 1890, a qual no § 2.° do artigo 1.* determinou que 
este imposto fosse também cobrado sobre todas as som- 
mas, que produzissem quaesquer addicionaes, incluin- 
do os estabelecidos na lei de 27 de abril de 1882. Assim 
se a verba principal da contribuição for de 8j5(400 réis, 
sobre esta quantia liquidam-se mais 6 por % addicio- 
naes da lei de 1882, que perfazem 504 réis; sommam-se 
com a verba principal, o que dá 8á^904 réis; sobre esta 
quantia liquidam-se ainda outros 6 por •/#, os comple- 
mentares de 1890, na importância de 534 réis, sendo o 
total de 95438 réis. Finalmente sobre esta quantia cal- 
culam-se 2 por 7$ de imposto de sello, conforme o artigo 
111.® e a verba numero 315.** do respectivo regulamento 
de 26 de novembro de 1885, na importância de 188 réis, 
sendo emfim a contribuição a pagar de 9áí620 réis. Sen- 
do necessário liquidar juros da mora, calculam-se a ra- 
zão de 6 por %^ ^m virtude do artigo 53.® do regula- 
mento de 4 de janeiro de 1870. 



Dir.y an. 14.% pag, 205; yide mais o off. da mesma direcção de 
15 de março de 1888, no Dir,, an. 20.«, pag. 171. 
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E quando se considera o contracto oneroso conio 
troca, para os effeitos da liquidação da contribuição de 
registo? 

Deve ter-se em vista o disposto no artigo 1545." (^) 
do código civil, em que se caracterisa o contracto como 
sendo de venda ou troca, conforme a parte em dinheiro 
dada juntamente com outra cousa em compensação do 
objecto recebido fôr de menor, egual ou maior valor ao 
da eousa oflferecida com aquelle dinheiro. A' lei civil 
compete definir os contractos, e a lei fiscal deve acceitar 
os principios por ella estabelecidos. (^) 

Se B dá por sua parte uma casa avaliada em réis 
100?>000, e C pela sua uma outra avaliada em 30íJ000 réis 
e 705000 réis em dinheiro, este contracto é de compra e 
venda, ea respectiva contribuição é portanto somente li- 
quidada ao comprador, sobre o preço de 100^000 réis e 
na razão de 8,4 por Vo- Se B dá a mesma casa, e C d,á 
por sua parte 50^^000 réis em dinheiro e uma outra casa 
avaliada n'outros 50ál000 réis, o contracto é ainda de 
venda, e a contribuição liquida-se pela mesma forma. 
Se porém B, offerecendo ainda a mesma casa, C por seu 
turno, dá um outro prédio no valor de 60)51000 réis e em 
dinheiro 40j5(000 réis, o contracto é de troca, e a contri- 
buição tem que liquidar-ôe sobre a somma dos bens per- 
mutados, ao todo 200^51000 réis, na razão de 4,2 por %, 
pagando B metade da contribuição e G outra metade. 

Anteriormente áquella disposição do código civil en- 
tendeu-se que só havia permutação, quando os bens 
permutados eram de egual preço, e não havia differença 
em dinheiro, e que se dava também a compra e venda, 
quando existisse essa differença de valor satisfeita em di- 
nheiro, pagando-se por esta quantia em dinheiro a con- 



Art, cit. : Se o preço da cousa consistir, parte em dinheiro e 
parte em outra cousa, o contracto será de venda, quando a parte em di- 
nlieiro fôr a maior das duas; e será de troca oa escambo quando essa 
parte em dinheiro fôr a de menor valor. 

§ unico.s Quando os valores das duas partes forem eguaes, presu- 
mir-se-ha que o contracto é de venda. 

(2) Mev, kg. jur.^ an. 14.*», pag. 245; portaria de 27 de fevereiro de 
1869; Dir., an. 4.°, pag. 235; oÔ. dir. ger. pr. nac. de 26 de março de 
1872, no Dir,, an. 4% pag. 270; outro de 27 de fevereiro de 1869, no 
Dir,, an. 1 ", pag. 223, 
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tribuiçâo como de venda. (^) E ainda depois da publica- 
ção do código civil se continuou a seguir, em algumas 
senão muitas repartições de fazenda, o systema de liqui- 
darem a contribuição nas trocas por esta ultima forma. 
Assim, no caso de um prédio valer lOOjJOOO réis e se oflfe- 
recer por elle como preço a quantia de 60^5000 réis em 
dinheiro, com mais uma horta no valor de 40^5000 réis, 
liquidava-se a contribuição como se fosse troca pelo va- 
lor dos immobiliarios do contracto, 140jJ000 réis, e so- 
bre os OOjJOOO réis em dinheiro era liquidada como se 
se tratasse de uma venda. 

Hoje o único systema harmónico com a lei civil é o 
exposto em primeiro logar. 

Nas permutações devem passar-se dois conhecimen- 
tos eguaes para os dois permutantes. No contracto de 
venda passa-se um só conhecimento. (^) 

Artigo 9.^ — Nas transmissões por titulo gratuito a contri- 
buição é: 

De 2,8 por % entre cônjuges, e a favor de ascendentes; 

De 4,2 por % entre coUateraes no 2.® grau ; 

De 8,4 por ^L entre collateraes no 3.° e 4.^ grau ; 

De 14 por ^o entre outras quaesquer pessoas. 

§ 1.** Os filhos espúrios são considerados para os eflfeitos da 
contribuição de registo como estranhos. 

§ 2.° Os firaus de parentesco regulam-se pelas disposições 
do artigo 1973.® e seguintes do código civil. 

Pelo anterior regulamento de 30 de junho de 1870 as 
percentagens eram menores. Augmentaram, como se 
disse no artigo anterior, por se incorporar na verba 
principal o addicional para viação. Como eram de 2, 3, 
6 e 10 por % ^s percentagens, e de 40 por % ^ addi- 
cional a encorporar, ficaram de 2,8 — 4,2 — 8,4 — e 14 
por o/„. (») 

Anteriormente á lei de 31 de agosto de 1869 os actos, 
que importavam transmissão por titulo gratuito a favor 



(1) Off. dir. ger. c. d. de 6 de julho de 1863, no Dir., an. 2.o, pag.477. 

(2) Off. dir. ger. pr. nac. de 17 de janeiro de 1888, no Dir^, an. 20.<>, 
pag. 140. ^^-'" 

(3) Circ. dir. ger. c. d. de 10 de maio de 1880, na Rtv.Ua^r., an. 
16.0, pag. 429. ^^^^'"'^ 
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de cônjuges ou esposos nôo estavam sujeitos á contri- 
buição de registo. Foi essa a lei^ que nos artigos 1/ 
numero 3.*" e artigo S."", os sujeitou ao imposto de 2 
por %, verificando-se o casamento. (^) Pôde vêr-se a lei 
de 30 de junho de 1860 no artigo 3.® numero 1.** O regu- 
lamento de 30 de junho de 1870, no artigo 4.®, estabele- 
ceu a mesma disposição da lei de 1869. Hoje a contri- 
buição é de 2,8 por % entre os cônjuges ou entre os es- 
posos, verificanao-se o casamento. (*) 

No casamento segundo o costume do reino, em que 
ha a communhão de todos os bens dos cônjuges não 
exceptuados d'essa communhão, pelos artigos 1109^® e 
seguintes do código civil, não se julga haver transmis- 
são de bens de um para outro cônjuge; nem egualmente 
é devido o imposto pela meação, que qualquer dos cônju- 
ges levantar ao dissolver-se o matrimonio, ainda quando 
essa meação seja composta de bens de maior valor do 
que os que levou para o casal. Mas se o cônjuge falle- 
cído dispozer da sua parte a favor do sobrevivo, dá-se 
em tal caso uma verdadeira .transmissão de bens su- 
jeita ao imposto, como, por exemplo, se lhe lega o usu- 
fructo dos seus bens. (^) Nos casamentos com separa- 
ção de bens ou no regimen dotal, em que cada cônjuge 
conserva o dominio do (}ue lhe pertence, qualquer dis- 
posição a favor do cônjuge sobrevivo importa egual- 
mente transmissão de propriedade, sujeita a contribuição 
de registo, ainda que seja em resultado do contracto an- 
tenupcial, como no caso dos artigos 1166.^ e 1178.® do 
código civil. 

Os irmãos são collateraes no 2.® grau e os sobrinhos 
no 3.®; mas como a percentagem d'estes é dupla, sendo 
os sobrinhos apenas dois, que venham á herança repre- 
sentando o pae fallecido, paga cada um d'elles uma 
quantia egual á de cada irmão, não obstante herdarem 
metade. Assim morrendo A sem testamento e deixan- 
do dois irmãos legitimos B e C, e dois sobrinhos filhos 
d'outro irmão fallecido anteriormente, se a contribuição 



(1) Bev, leg. jur., an. 18.», pag. 490. 

(2) Off. dir. ger. pr. nac. de 14 de maio de 1873, no Dir., an. 5.«, 
pag. 301. 

(3) LHr., an. 19.o, pag. 107. 
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liquidado « B e C fôr de lOOjíOÍK) réis o coda um, oada 
um dos sobrinhos vem o pagar egualmeute oquella mes- 
ma quantia de lOOiOOO réis. (^) 

§ 1.**— Filhos espúrios sôo os que nôo podem ser per- 
filhados, isto é, os adulterinos e incestuosos. Só podem 
demandar os pães por alimentos em casos muito espe- 
ciaes; em tudo o mais são havidos por inteiramente es- 
tranhos aos pães e á família doestes. Víd. artigos 122.®, 
134.^ 135.^ e 136." do código civil. Adulterinos são os 
havidos de qualquer pessoa casada ao tempo da conce- 
pçõp, de outrem que não seja o seu consorte. Incestuo- 
sos são os filhos de parentes por consanguinidade ou 
afflnidade em qualquer grau da linha recta, e os filhos 
de parentes por consanguinidade até ao 2.** grau da li- 
nha transversal. 

A lei de 30 de junho de 1860 isentava de contribui- 
ção as transmissões por titulo gratuito entre ascenden- 
tes e descendentes, sem fazer distincçao de legítimos e 
illegitimos, e assim, na vigência doesta lei, se julgou que 
os filhos adulterinos estavam isentos do imposto, pelas 
transmissões por titulo gratuito de seus pães. Posterior- 
mente o código civil em 1868 considerou os espúrios 
como inteiramente estranhos aos pães e á família does- 
tes, e impediu o seu reconhecimento, e aquelle princi- 
pio do código civil reflectiu-se logo depois na legislação 
fiscal, porque a lei de 31 d'agosto de 1869 sujeitou estes 
filhos ao pagamento do imposto, considerando-os como 
estranhos. 

Os filhos illegitimos não espúrios são pela mesma 
forma considerados como estranhos, emquanto não fo- 
rem perfilhados ou legitimados pela forma estabelecida 
nâ lei civil, artigos 119.*, 123.® e 131.° do código civil; 
não bastando para prova da filiação uma simples justi- 
ficação judiciai, porque o código civil só reconhece a 
perfilhação feita pelos pães, ou a judicial resultante de 
sentença. As guestões sobre estado civil e capacidade 
são da exclusiva competência do poder judicial, e as 
suas decisões não podem ser rejeitadas pelas auctorida- 
des fiscaes; mas é necessário que essas decisões sejam 



(1) Bev. leg. jur., an. 19.°, pag. 165. 
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tomados pelo processo competente, nôo podendo por 
isso a justificação judicial substituir a acção própria de 
vindicaçao de estado. O 

O reconhecimento do filho illegitimo, nõo sendo adul- 
terino nem incestuoso, isenta o reconhecido da contri- 
buição de registo por titulo gratuito, pelos bens que lhe 
forem transmittidos pelos pães, e o escrivão de fazenda 
assim o deve entender logo que se lhe apresente docu- 
mento legal de perfilhação (^), sem necessidade de pre- 
via sentença do poder judicial. (*) 

Os filhos de clérigos por estes perfilhados são pela 
mesma forma isentos de contribuição, pelas transmis- 
sões por titulo gratuito dos bens, que lhes doarem ou dei- 
xarem os pães. (*) Vide nota ao numero 1.** do artigo 7.® 

§ 2.''— A lei de 21 de fevereiro de 1838, artigo 1." § 
4/, e a lei de 12 de dezembro de 1844, mesmo artigo 
6 §, mandavam contar os graus de parentesco, nas 
transmissões por titulo gratuito, pelo direito canónico. 
A lei de 30 de junho de 1860 estabeleceu que os graus 
se contassem pelo direito civil, disposição conservada 
no regulamento de 30 de junho de 1870, bem como no 
actual. (^) Os graus de parentesco regulam-se pois pelo 
disposto nos artigos 1973." e seguintes do código civil, 
e o parentesco só envolve as relações de sangue e não 
as de affinidade. Assim, o legado deixado pela mulher 
casada aos parentes do marido está sujeito ao paga- 
mento da contribuição de registo, como se fosse deixado 
a estranhos; (*) Os parentes por affinidade são conside- 
rados como estranhos para o effeito do pagamento da 
contribuição, como já o eram segundo a lei de 12 de 
dezembro de 1844, artigo 1." § 5.° (') 



(1) Acc. S. T. Adm. de 27 de outubro de 1881, no Dir,, an. 15.<», pag. 
140. Em contrario o dec. Cons. d'Est. de 3 de fevereiro de 1869, no Dir.^ 
an. l.o, pag. 335. 

(2) Dir , an. 6.«, pag. 348. 

(3) Acc S. T. Adm. de 26 d*abril de 1883, no Dir , an 17.», pag. 74. 

(4) Acc. S. T. Adm. de 29 de dezembro de 1^70, no Dir., an. 3.o, 
pag. 350; outro de 26 d'abril de 1883, no Dir., an. 17.», pag. 74. 

(5) Dir., an. 16.°, pag. 299. 

(6) Dir., an. 2 l.o, pag. 428. 

Ç) Acc. S. T. Adm, de 29 de fevereiro de 1872, no Dir,, an. 4.°. 
pag. 349. 
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O parentesco por direito civil, na linha transversal, 
conta-se subindo por uma das linhas até encontrar o 
tronco commum, e descendo por outra até encontrar a 
pessoa de quem se procura o parentesco, formando 
cada geração um grau e nao contando o progenitor. Na 
linha recta contam-se as gerações, nao incluindo tam- 
bém o progenitor. Exemplo: 




A linha A, B, C e D é recta. A linha F, E, B, C e 
D, por exemplo, transversal. Na linha recta D é parente 
de C no primeiro grau, de B no segundo, de A no ter- 
ceiro, e assim suecessivamente. Na transversal, que- 
rendo conhecer-se o grau de parentesco entre F e D, 
por exemplo, é necessário subir ao tronco commum B, 
6 contar o primeiro grau de F para E, o segundo de E 
para B, o terceiro de B para C e o quarto de G para D. 

Na linha transversal não ha primeiro grau como na 
recta. Os irmãos estão em segundo grau (E, C, e G) *e 
são os parentes mais próximos n'essa linha. (^) Os tios 
distam dos sobrinhos três graus e os primos distam 
quatro uns dos outros. 

Artigo 10.** — A contribuição de registo será lançada so- 



(}) Parecer da proc. ger. da coroa de 18 de abril de 1884, no Dir,y 
an. 16.«, pag. 299. 
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bre o valor dos bens transinittidos, nos termos dos paragraphos 
seguintes: 

§ 1.® Quando a transmissão se operar por meio de compra 
6 venda, arrematação voluntária, judicial ou extra -judicialmen- 
te efFectuada, ou subrogaçao por inscripçoes ou outros títulos de 
divida publica, acções de bancos e companhias ou sociedades, 
de quaesquer bens sujeitos á contribuiçíío de registo por titulo 
oneroso, será esta calculad,a sobre o preço dos bens transmitti- 
dos, quando este for egual ou superior aos valores que resulta- 
rem do rendimento coílectavel inscripto nas matrizes prediaes. 

§ 2.^ Quando a transmissão se effectuar por meio de arre- 
matação judicial ou administrativa, ou por adjudicação judicial, 
a contribuição será calculada sobre o preço da arrematação ou 
valor da adjudicação, ainda que este seja inferior ao producto 
do »'endiniento coílectavel inscripto na matriz predial. 

§ 3.*^ Quando a transmissão do dominio util ou directo se 
effectuar por titulo gratuito ou oneroso, a contribuição será cal- 
culada sobre o valor dos mesmos dominios, liquidado nos ter- 
mos do disposto nos §§ S.**, 4.'' e õ.® do artigo õõ/' 

§ 4.° Quando a transmissão se effectuar por meio de consti- 
tuição de emphyteuse, a contribuição será calculada sobre o 
valor do prédio aforado que constar do rendimento coílectavel, 
quando as partes não declararem outro, deduzida a importân- 
cia de vinte pensões, ficando resalvadas as rectificações dos va- 
lores pelos medos prescriptos n'este regulamento. 

§ 5.^ Quando a transmissão se effectuar por meio de censo 
consignativo, a contribuição será calculada sobre o preço da 
consignação. 

§ 6.° Quando a transmissão se effectuar por meio de per- 
mutação de quaesquer bens, ou de subrogação de bens immo- 
veis dotaes, a contribuição será calculada sobre o valor total 
dos bens permutados, ou subrogados, por ambas as partes con- 
tratantes, conforme fôr por ellas declarado, e da differença paga 
a dinheiro, havendo-a, com tanto que aquelle valor não seja in- 
ferior ao que resultar do rendimento coílectavel inscripto nas 
matrizes prediaes. 

§ 7.® Quando a transmissão se effectuar por meio de dação 
de bens era pagamento de alguma divida, a contribuição será 
calculada sobre a importância da divida que fôr paga com os 
bens transmittidos, salva a disposição do | 10.® doeste artigo, 
se houver excesso no valor d^elles. 

§ 8.® Quando a transmissão se effectuar por meio de re- 
nuncia ou cedência, a contribuição será calculada sobre o preço 
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que fôr pago ao renunciante ou cedente, ou sobre o valor do 
objecto que qualquer d'elles receber pela cedência ou renun- 
cia. 

§ 9.** Quando a propriedade se transmittir separada do usu- 
fructo, a contribuição será calculada, em relação á propriedade 
sobre o valor d esta, sem deducção do usufructo, e era relação 
a este sobre o seu valor. 

§ IO.** Quando por doações, successao testamentária, ou le- 
gitima, se transmittirem bens imraoveis para pagamento de al- 
gumas dividas, ou estas sejam do doador, testador ou auctor 
da herança ao doado, ou herdeiro, ou d'aquelle a um terceiro, 
a contribuição será calculada por titulo oneroso sobre a impor- 
tância da divida, que fôr paga com os bens transraittidos ; e 
por titulo gratuito sobre o excesso que houver entre o valor dos 
ditos bens e a importância da divida. 

§11.*' Quando a transmissão se operar por meio de doações 
com entradas, a contribuição será calculada por titulo oneroso 
sobre a importância d 'essas entradas, e por titulo gratuito sobre 
o excesso, que houver entre o valor dos bens doados e o das 
mesmas entradas. 

§ 12.° Nos arrendamentos a longo praso, a contribuição 
, será calculada sobre o valor de vinte vezes a renda annual, 
quando esta seja egual ou superior ao rendimento collectavel 
inscripto na matriz predial. N^esta disposição ficam comprehen- 
didos os arrendamentos a longo praso, feitos administrativa ou 
judicialmente. 



§§ 1.° e 2.®— -Estes dois paragraphos indicam o modo 
de se liquidar a contribuição de registo, quando a trans- 
missão da propriedade immobiliaria se opera por meio 
de compra e venda, por meio de arrematação, por adju- 
dicação judicial e subrogação por inscripções, ou outros 
titulos de divida publica, acções de bancos, de compa- 
nhias ou de sociedades. 

Transmissão por meio de compra e venda. — Encon- 
tra va-se já este contracto mencionado no 1.^ numero do 
artigo 1.*^ E' dos contractos sujeitos á contribuição de 
registo por titulo oneroso mais vulgares. A contribui- 
ção de registo lança-se sobre o preço dos bens trans- 
mittidos, se fôr egual ou superior aos valores, que re- 
sultarem do rendimento collectavel inscripto na matriz. 
Sendo inferior faz-se a liquidação pelo valor resultante 
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d'esse rendimento, podendo ainda proceder-se á avalia- 
ção dos prédios. Sao os príncipios estabelecidos nos ar- 
tigos 18.° e 22.° 

Transmissão por meio de arrematação, — A arrema- 
tação é um verdadeiro contracto de compra e venda, 
que importa para o arrematante uma transmissão por 
titulo oneroso. (') 

Não é clara a applicação aos casos occorrentes das 
disposições contidas n^estes paragraphos, com respeito 
a esta espécie. O regulamento distingue entre arrema- 
tação voluntária, judicial ou extra-judicial, e arremata- 
ção forçada, judicial ou administrativa. Da voluntária 
occupa-se no § 1.°, e a contribuição, que lhe diz res- 
peito, liquida-se pela forma exposta para o contracto de 
compra e venda. Da forçada trata no § 2.°, o a respe- 
ctiva contribuição já se não liquida da mesma forma, 
mas é calculada sempre sobre o preço da arrematação, 
ainda quando este seja inferior ao producto do rendi- 
mento collectavel inscripto na matriz predial. Divergem 
portanto os effeitos conforme a arrematação é voluntá- 
ria ou forçada, sendo precisa na primeira a confronta- 
ção com o valor resultante da matriz, para o. effeito do 
imposto não ser lançado sobre um preço inferior a este 
valor; e na segunda não se faz tal confronto, e a liqui- 
dação é sempre feita sobre o preço da arrematação. É 
uma excepção ao principio geral estabelecido no artigo 
18.% que manda sempre calcular o imposto em vista dos 
valores, que constarem dos titulos, ou que forem decla- 
rados pelas partes, comtanto que não sejam inferiores 
aos que resultarem do rendimento collectavel inscripto 
nas matrizes prediaes. 

Este principio geral de liquidar a contribuição nas 
transmissões por titulo oneroso encontrava-se já na lei 
de 30 de junho de 1860, no artigo ll.« § 2,\ a qual no 
artigo 7." § 5.° estabelecia também a excepção para as 
transmissões, que se effectuassem por nçieio de adjudi- 
cação ou arrematação, porque n'estas a contribuição 
era calculada sobre o respectivo preço. Não distinguia 



(1) Acc. S. T. Adm. de 29 de julho de 1886, no Dir., an. 20.% 
pag. 348. 
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esín lei entre arrematações forçadas ou voluntárias. O 
A lei de 17 de agosto de 1861 ordenou no artigo 1.** que, 
para todos os contractos por titulo oneroso, a contribui- 
ção fosse calculada pelos valores declarados pelos con- 
trnhentes, acabando assim com a confrontação com os 
valores resultantes das matrizes prediaes; mas poste- 
riormente o decreto de 2 de março de 1869 voltou ao an- 
tigo systema, fí^zendo revigorar aquellas disposições da 
lei de 1860, as quaes foram ainda conservadas na lei de 31 
de agosto de 1869 e regulaniento de 30 de junho de 1870. 
A lei de 13 de abril de 1874 mudou novamente de sys- 
teiua. A contribuição por titulo oneroso devia ser paga 
á vista dos valores constantes dos titulos ou da de- 
claração das partes, devendo proceder-se á avaliação, 
quando houvesse suspeitas de simulação de preço, aiada 
que a transmissão fosse operada por arrematação ou 
adjudicação, artigos 1.° e 2.'' da citada lei. 

Foi por ultimo a liquidação da contribuição de re- 
gisto, nas transmissões por titulo oneroso, regulada pe- 
los artigos 6.^ e 12." da lei de 18 de maio de 1880, que 
são as fontes próximas das actuaes disposições conti- 
das nos paragraphos que analysamos. Esta lei conser- 
vou o systema primeiramente adoptado, e assim esta- 
beleceu no artigo 6.^, que a contribuição fosse liquidada 
em vista dos valores constantes dos titulos ou das de- 
clarações dos contrahentes, quando fossem eguaes ou 
superiores ao valor constante da matriz; e no artigo 
12/' estabeleceu, que nas transmissões operadas pela 
venda em hasta publica ou por adjudicação judicial, a 
contribuição fosse calculada sobre o preço da arremata- 
ção ou valor da adjudicação, ainda que fosse inferior 
ao oalor constante da matriz predial. 

De harmonia com o pensamento, que presidiu á re- 
dacção doeste ultimo artigo, forçadas devem considerar- 
se aquellas arrematações, a que tem de se proceder por 
determinação da lei, como as resultantes ae execuções 
judiciaes ou administrativas; devendo considerar-se vo- 
luntárias todas as que não dependerem directamente da 
lei, como a venda de bens immobiliarios em inventario 



pag. 352 



{}) Off. dir. ger. das c. d. de 10 de agosto de 1861, no Dir,, an. !.•, 
359 
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para pagamento de dividas, porque nem as disposições 
do código civil nem as do código do processo tornam 
obrigatórias taes vendas (*), bem como as arrematações 
de bens dotaes a requerimento dos cônjuges (*), etc. 

Nas arrematações judiciaes forçadas, sejam quaes 
forem os encargos dos bens arrematados, é sempre o 
preço da arrematação o regulador da contribuição de re- 
gisto, porque a lei expressamente o determina. {^) 

Nas arrematações de bens, vendidos para pagamento 
de dividas do casal, é paga a contribuição de registo 
pela totalidade do valor d'ellas, ainda que sejam effe- 
ctuadas por algum dos cônjuges; não podendo o côn- 
juge arrematante allegar a sua qualidade de meeiro nos 
bens do casal, e que para elle apenas houvera a trans- 
missão de metade dos prédios arrematados, porque, des- 
de que as propriedades foram separadas para pagamento 
de dividas do casal, deve ser considerado como qualquer 
outro arrematante estranho. (*) Do mesmo modo o her- 
deiro do executado, que arrematou em praça bens pe- 
nhorados para pagamento de dividas da herança, deve 
contribuição de registo, como qualquer outro arrema- 
tante, correspondente ao preço da arrematação, ainda 
cjue esses bens lhe tenham sido aformulados nas parti- 
lhas por morte do executado, porque se effectuou para 
o herdeiro uma nova transmissão, e não se dá na hypo- 
these a remissão dos prédios nos termos do artigo 888.® 
do código do processo civil, para que fosse isento de 
pagar a contribuição. (*) 

Transmissão por meio de adjudicação. — Refere-se 
ás adjudicações judiciaes em processo de execução, con- 
forme o disposto no artigo 867.*" do código do processo 
civil, e não a quaesquer outras, como as realisadas em 



(1) Off. dir. çer. pr. nac. de 4 de abril de 1873, no Dir., an. 1.*», pag. 
255; outro de 19 de fevereiro de 1889, no /)«>., an. 22. o, pag. 426; este 
jornal, an. 5.^ pag. 253 e 650; an. 6°, pag. 365; an. 20.*», pag. 345. 

(2) Dir., an. 6.°, pag. 251; an. 24.«, pag. 232 e 282. 

Off. dir. ger. pr. nac. de 4 de janeiro de 1872, no Dir,, an. 4.«, 
pag. 109. 

(^) Off. dir. ger. pr. nac. de 23 de dezembro de 1871, no Dir,, an. 4.», 
pag. 76. 

(i) Dir.y an. 19.°, pag. 75. 
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inventario, porque estas ficam sujeitos á correcção do 
valor pelo que constar da matriz predial. (*) 

Transmissão por meio de subrogação por inseri- 
pçõeSj etc, — Subrogação é propriamente um contracto 
de troca ou escambo. Pagando-se comtudo bens immo- 
veis com inscripções, ou quaesquer títulos de divida pu- 
blica, acções de bancos, companhias ou sociedades, pô- 
de entrap em duvida se a contribuição deve ser liquidada 
como se se tratasse de um contracto de compra, ou pela 
forma, porque se liquida nos contractos de escambo 
ou troca, visto que as cousas dadas em pagamento não 
foram propriamente dinheiro. E' porém este um verda- 
deiro contracto de venda, porque a circumstancia de ha- 
ver sido pago o preço dos bens transmittidos com aquel- 
les titulos, não faz mudar a natureza do contracto; e já 
pelo artigo 7.** § 4.° do regulamento de 30 de junho de 
1870, e egual artigo e paragrapho da lei de 30 de junho 
de 1860, os titulos de aivida publica e as acções de ban- 
cos e companhias eram equiparados a dinheiro, quando 
a transmissão se operasse por meio de compra e venda 
ou subrogação. Também a lei de 29 de junho de 1854 
declara no artigo 1.°, que no caso de ser feito o paga- 
mento com titulos representativos de dinheiro, haveria 
compra e venda e não troca, posto que as partes des- 
sem ao contracto o nome de troca. (^) Ainda depois da 
publicação do código civil se tem considerado dinheiro, 
para o eífeito de se caracterisar o contracto como de 
venda, os direitos ou papeis de credito, como titulos de 
divida publica, acções de companhias, letras de cambio, 
ou titulos de divida particular, que se entreguem no con- 
tracto a titulo de pagamento ao vendedor. (*) 

O preço da venda em paiz estrangeiro de bens sitos 
em Portugal deve ser calculado pelo cambio da data do 
contracto. (*) 



§ 3.«— Vid. artigo 55.o §§ 3.^ 4.^ e õ.^' 



(1) 2>m, an. 15.°, pag. 25. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 29 de junho de 1886, no Dir., an. 20.^ 
pag. 347. 

(3) Com. ao art. 1544.° do cod. civ., de Dias Ferreira. 

(4) Off. dir. ger. das c. d. de 27 de janeiro de 1863, no JDír., an. 2/ 
pag. 574. 
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Vendendo o foreiro o prédio emphyteutico, e sendo a 
emphyteuse anterior ao código civil e sujeita a laude- 
mio, é liquidada a contribuição sobre o valor do domí- 
nio útil, que se calcula, multiplicando o rendimento do 
prédio por vinte, e subtrahindo-lhe a somma de vinte fo- 
ros e um laudemio. Se, porém, o preço do contracto fôr 
superior ao que resulta d'este calculo, a contribuição é 
liquidada por esse preço, como maior valor. (^) 

O laudemio era uma parte do preço da venda, que 
recebia o senhoria directo. Não oíDStante fundar-se no 
accordo feito entre as partes, as leis o subentendiam 
ainda na falta de ajuste, e era considerado como a in- 
demnisação do não uso do direito de opção. 

Era de quarentena na falta d'accordo, o que corres- 

Eonde a 2,5 por % do valor da venda. Depois da pu- 
licação do código civil, isto é, desde 22 de março de 
1868, o laudemio foi abolido nos contractos de afora- 
mento, devendo portanto em todos os realisados poste- 
riormente áquella data calcular-se, tanto o dominio dire- 
cto como o útil, sem laudemio, ainda quando tenha sido 
convencionado. (*) Vid. artigo 1657.® do código civil. 

Nos aforamentos anteriores á mesma data, os de 
pretérito, foi comtudo ainda o laudemio conservado, pelo 
disposto no artigo 1693.® do mesmo código. 

Do valor da propriedade deduz-se o valor do foro, e 
sobre o que restar se calcula o laudemio. (') 

Subentendendo-se, por exemplo, que o rendimento 
annual do prédio emphyteutico é de 1:000/J000 réis, o 
seu valor vem a ser de 20:000^5000 réis; e, se este pré- 
dio paga o foro de 60/5(000 réis annuaes, é o valor do 
foro de l:200j51000 réis, ou 20 vezes a sua importância. 
Sendo o laudemio de quarentena obtem-se deduzindo de 
20:000^1000 réis, valor do prédio, 1:200/5000 réis, valor do 
foro, o que dá a importância de 18:800/5000 réis, e cal- 



(1) JDtV., an 22.°, pag. 361. 

(2) Dir.y an. 4.«, pag. 59. Vid. mais off. dir. ger. das e. d. de 8 de 
julho de 1864, no Dir., an. 2.°, pag. 606; mesmo an., pag. 252; off. dir. 
ger. pr. nac. de 28 de junho de 1871, no Dir,, an. 3.°, pag. 446 ; este 
mesmo an., pag. 348. 

(3) Dir.y an. 3.°, pag. 634 ; acc. S. T. Adm. de 16 de junho de 1869, 
na Bev. leg. jur., an. 2.°, pag. 793. Vid. mais o art. 253, n.° 3 do cod. do 
proc. civ. 
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culando 2,5 por ^o d'esta ultima quantia. Assim calcu- 
lado o laudemio é de 470j5(000 réis. 

Obtido o valor do laudemio é fácil determinar o dos 
dois domínios directo e útil. 

Estes conseguem-se som mando o laudemio de réis 
470;J000, com o valor do foro o que dá em total l:670j$000 
réis, valor do dominio directo; e diminuindo esta quan- 
tia do valor do prédio, 20:000^000 réis, obteem-se réis 
18:330:5^000, valor do dominio útil. 

O dominio útil corresponde portanto ao valor do pré- 
dio deduzido o dominio directo, isto é, deduzidas 20 
pensões e um laudemio, quando devido. O laudemio é 
parte do dominio directo e nunca acresce ao calculo 
do dominio útil. (^) E' pago pelo adquirente do dominio 
útil, artigo 1693.° § único do código civil, mas não entra 
no valor d'este dominio, para o calculo do imposto (*); 
na venda do prédio foreiro o emphyteuta transmitte so- 
mente o dominio útil do prédio, e por isso o compra- 
dor só paga contribuição de registo com relação ao va- 
lor doesse dominio, em que não pôde ser addicionado o 
laudemio, que pertence ao senhorio e não ao emphy- 
teuta. (») 

O regulamento ordenando que os dominios útil e di- 
recto se calculem pela forma do disposto nos números 
3.®, 4.'* e 5.° do artigo 55.°, parece abrir uma excepção 
ao preceito geral, do artigo 18.°, pelo qual a contribui- 
ção por titulo oneroso é liquidada em vista dos valores, 
que constarem dos respectivos títulos ou forem decla- 
rados pelas partes, se esses valores forem superiores 
aos que resultarem do rendimento collectavel inscripto 
nas matrizes prediaes; e assim se entendeu já (*), que 
no caso de venda de prédio foreiro se não devia atten- 
der ao preço da compra, mas sempre ao valor do prédio 
determinado em harmonia com o rendimento collecta- 
vel da matriz. E' com tudo mais coherente com o sys- 
tema do regulamento, que como principio geral admit- 
tiu aquella disposição do artigo 18.°, também estabele- 
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cida para casos especiaes no § 1." doeste artigo 10.^ o 
operar-se a liquidação da contribuição pelo preço dos 
contractos, quando este fòr superior ao valor obtido 
pela niatriz predial, e demais operações ordenadas n'a- 
quelle artigo 55.*^ e números citados. Náo está aquella 
regra geral do artigo 18.° especialmente derrogada na 
hypothese do § 3.*^ que analysamos, o qual se preten- 
desse abrir uma excepção, nào deixaria de acrescentar 
que as disposições do artigo 55.® e números seriam se- 
guidas, ainda quando o valor liquidado pela matriz fosse 
inferior ao que resultasse dos contractos. Além d'isso 
seria injustificável que nas transmissões por titulo one- 
roso de bens allodiaes se pagasse a contribuição pelo 
valor dos contractos, quando superior ao resultante da 
matriz predial, e somente por este valor sendo a pro- 
priedade foreira. (•) O escrivão de fazenda na venda do 
dominio útil ou directo deve pois acceitar os valores 
declarados pelos contratantes, comparal-os com os que 
resultarem da matriz com relação aos mesmos domi- 
nios, e depois calcular a contribuição pela quantia mais 
alta. (*) E assim mesmo foram estas liquidações enten-' 
didas nas estacões superiores no vigor da lei de 18 de 
maio de 1880. (') 

O valor dos domínios directo e útil determina-se con- 
vertendo o quantitativo de foro em dinheiro. Nada esta- 
belece o regulamento sobre a forma de fazer esta con- 
versão. O regulamento de 30 de junho de 1870, no arti- 
go 57." § único (*), estabelecia o modo de a fazer, mas 
deve n'esta parte considerar-se revogado, por se achar 
essa doutrina modificada pela legislação posterior. O 
código de processo civil, no artigo 253.** § l.^ manda fa- 
zer a conversão pelo termo médio do preço dos últimos 
cinco annos. Já se entendeu, que sendo mais próprio 
da hermenêutica jurídica supprir os artigos de uma 
lei tributaria com outros de lei aa mesma natureza, deve 



(') Rev. doa trih., an. 6.°, pag. 353. 

(2) Dir., an. 20.», pagr. 249; an. 22.o, papr 361. 

(3) Off. dir. ger. pr. nac. de 29 d'ag08to de 1883 no Dir., an. 15.°, pag. 
334. Vid. mesmo an., pag. 473; an. 5.<», pag. 60; an. 4.*», pag. 413. 

(4) Por este artigo a conversSo em dinheiro do foro, e censo on pen- 
são em generoS) era calculada pelo preço médio dos 10 annos aotcrioreS) 
excluindo os 2 annos de mais alto preço e os de 2 de mais inferior. 
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hoje aqnella reducção fozer-se pelo termo médio dos 
preços correntes dos últimos três anrios, de harmonia 
com o estabelecido no artigo 78.® do regulamento da 
contribuição predial de 25 d'agosto de 1881, para a for- 
mação das novas matrizes. (^) Parece-nos comtudo me- 
lhor fundada a opinião dos que julgam dever seguir-se 
o disposto no artigo citado do código do processo. Vid. 
nota ao artigo 54. 

A avaliação do dominio directo nada tem com o es- 
tado de deterioração em que se possa encontrar o do- 
minio útil, emauanto pelos meios competentes se nao 
conseguir a reducção de foro. (^) 

§ 4.*»— O regulamento de 30 de junho de 1870 no arti- 
go 7.® § 7.** estabelecia uma forma differente de se cal- 
cular a contribuição nos contractos de constituição de 
emphyteuse. Fazia-se o calculo sobre o valor do domi- 
nio directo, acrescentado com a entrada, havendo-a. O 
valor do dominio directo era da mesma forma o produ- 
cto do cânon multiplicado por 20 e um laudemio, sendo 
devido. A lei de 18 de maio de 1880 no artigo 6.** § 7.® 
alterou depois este modo de liquidar a contribuição, 
pela forma porque se acha estabelecido no actual regu- 
lamento. 

N'esta espécie de contractos ha para o foreiro a 
transmissão do dominio útil do prédio. O transmittente 
reserva para si o dominio directo, ou o direito ao foro, 
e é com este dominio directo que o foreiro como que 
paga o seu dominio útil. Representa, pois, o valor das 
pensões o preço do dominio útil, e era sobre este preço 
que o anterior regulamento mandava liquidar o impos- 
to. Hoje, porém, a liquidação faz-se sobre o valor do 
próprio objecto transmittido, aquelle dominio útil, que 
se obtém determinando primeiramente o maior valor do 
prédio, ou em harmonia com o rendimento collectavel 
mscripto nas matrizes, ou com o declarado pelas partes, 



(1) Rev. leg. jur.^ an. 20 °, pag. 467. O dec. sobre remissões de foros, 
de 30 de setembro de 1892, manda avaliar as pensões em generos;pelo 
preço médio dos últimos dez annos^ fe*^ 

(2) Coll. dos acc. do S. T. J., do archivo jurídico, volume 8.o, 
pag. 208. 
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ou com o resultante de nova avaliação a que se tenha 
procedido, conforme o disposto no artigo 22.® doeste re- 
gulamento, e do valor assim obtido deduzindo o valor 
do dominio directo, ou o de 20 pensões, sem laudemio, 

aue já nâo pôde estabelecer-se n'estes contractos depois 
a publicnçào do código civil. O systema adoptado pela 
lei de 1880 e actual regulamento pôde ter o inconvenien- 
te de se nao encontrar valor sobre que recaia a contri- 
buição, ou de se encontrar tão diminuto, que não cor- 
responda ao valor real do dominio transmittido para o 
emphyteuta. Feita a deducção das 20 pensões, se não 
restar valor algum, não se deve o imposto por falta de 
matéria sobre que incida. (^) 

A lei de 1880, como o actual regulamento, têem muito 
em vista que a contribuição seja liquidada sobre o valor 
real dos prédios transmittidos, admittindo contra o va- 
lor declarado pelos contrahentes, ou designado nos ti- 
tulos, ou estabelecido pelo rendimento collectavel das 
matrizes, a correcção da nova avaliação dos prédios. 
Vid. artigo 22.'' e 25." Se, pois, o valor do prédio dado de 
aforamento, declarado pelos contrahentes, ou determi- 
nado pelo rendimento constante das matrizes, fòr egual 
ou inferior ao capital das 20 pensões, caso em que não 
havia contribuição a liquidar, deve sempre proceder-se 
a nova avaliação do mesmo prédio. (*) A avaliação n'este 
caso é inevitável, como consequência forçada da lei; e 
os escrivães de fazenda, sob pena de grave erro de ofíi- 
cio, a ella devem proceder. (') 

As escripturas de reconhecimento de foros antigos, 
dos quaes não ha titulo, têem de pagar contribuição de 
registo, como se a emphyteuse fosse n'ellas constituida 
de novo, embora se lhes dê aquelle nome; porque não 
é a denominação, mas a essência do contracto, que o 
hade caracterisar e distinguir, e d^outra forma todos os 
contractos de constituição de emphyteuse se poderiam 



(}) Rev. leg.jur., an. 15.<», pag. 563; Dir.y an. 17.°, pag. 155; an. 15.°, 
pag. 12 e 76. 

(2) Off. dir. ger. pr. nac. de 1 de março de 1888, no Dir., an. 20.<», 
pag 151. 

(3) Parecer do proc. ger. da coroa de 16 de julho de 1886, no Dir.y 
an. 19.0, pag 299; an. 17.*», pag. 155. 
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eximir ao pagamento do imposto, bastaiído denominar 
as respectivas escripturas — de reconhecimento de foros. 

§ S."* — O contracto de censo consignativo, ou renda, 
consiste em uma mesma pessoa prestar a outra certa 
somma ou capital para sempre, obrigando-se aquelle 
que o recebe a pagar certo interesse annual, em géne- 
ros ou em dinheiro, consignando em alguns, certos e 
determinados im moveis, a obrigação de satisfazer o en- 
cargo, artigo 1(544.*^ do código civil. Dá-se, por exem- 
plo, quando A entrega a B 2:000^000 réis, para este por 
uma sua propriedade lhe pagar 705000 réis annuaes, ou 
uns certos litros de trigo. A obrigação de pagar o inte- 
resse estipulado pôde ser perpetua ou temporária, mas 
o censo perpetuo, ou por mais 20 ânuos, é distractavel 
no íim d'este praso, querendo o censuario, por meio da 
restituição da somma prestada, artigos 1645.'' e 1648.° 
do citado código. 

N'estes contractos nenhuma transmiss«^o por titulo 
oneroso se dá entre credor e censuario, para que em ri- 
gor de principios devessem ficar sujeitos ao pagamento 
da contribuição de registo. O censo consignativo tem 
apenas analogia com a constituição de hypotheca, em 
que nenhuma transmissão se opera. 

.0 preço da consignação sobre que se liquida o im- 
posto é a somma ou capital que o credor, censuista, 
presta ao censuario seja qual fòr o interesse em géne- 
ros ou dinheiro que o censuario se obrigue a pagar 
annualmente, artigo 1644.® do código civil. (*) A contri- 
buição é pois devida pelo credor. 

Vid. artigo 2.** numero 7.^ 

§ 6.*" — Occupa-se do contracto de troca ou escambo 
definido no artigo 1592.® do código civil, em harmonia 
com o qual se devem entender as disposições correlati- 
vas do regulamento. Este contracto foi já mencionado 
no numero 1.® do artigo 1.®, e a elle se refere também o 
§ único do artigo 8." As subrogações dos bens dotaes 
tinham também já sido designadas no numero 1.® do 



(») Dir.^ an. l.o, pag. 91. 
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artigo 2.**; estão sujeitos ao imposto, salvo quando a 
subrogaçâo se eíTectua por bens próprios da mulher. 

Como já foi dito na explicação áquelles artigos é á 
lei civil que compete definir os contractos, acceitando a 
legislação fiscal a sua doutrina, para o effeito da liqui- 
dação e pagamento do imposto. O contracto é pois de 
troca ou escambo, artigo citado, quando se dá uma 
cousa por outra, ou uma espécie de moeda por outra 
espécie; bem como quando o preço da cousa consiste 
parte em dinheiro e parte n'outra cousa, sendo a parte 
em dinheiro a de menor valor, artigo 1545.° e § único 
do citado código. 

Nos restantes casos, quando por uma cousa se dá 
somente dinheiro, ou parte dinheiro e parte outra cousa, 
sendo estas duas partes eguaes, ou a prestada em di- 
nheiro de maior valor, o contracto é de venda. 

Por estes principies deve regular-se o escrivão de 
fazenda na liquidação do imposto. Se o contracto é de 
venda ha a liquidar a contribuição de 8,4 por 7o P^^*^ ^ 
comprador, sobre o preço da venda, ou sobre o valor 
do immobiliario transmittido resultante do rendimento 
collectavel, se este fòr maior, ou ainda sobre o valor re- 
sultante de nova avaliação. Sendo de escambo ou troca 
liquida-se a contribuição de 4,2 por %, sobre o valor 
total dos bens determinado pela mesma forma, e é n'este 
caso a contribuição paga metade por cada permutante. 
Nas permutações ha duas transmissões distinctas, uma 
para cada permutante, razão porque ambos pagam o 
imposto. 

§ 7.** — Esta mesma disposição se encontrava no re- 
gulamento de 30 de junho de 1870, artigo 7.° § 6."^ 

O regulamento occupa-se n'este paragrapho propria- 
mente da dação de bens em pagamento de dividas. Da 
doação occupa-se o § 10.° A dação verifica-se quando 
para pagamento de dividas se entregam bens immobi- 
liarios ao devedor. E' equiparada ao contracto de venda, 
e por isso se entendeu que a contribuição de registo re- 
lativa á dação devia pagar-se antes da escriptura do 
contracto. (*) A dação não é portanto um caso de doa- 



(1; Dir., an. 19.», pag. 378. 
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çao. Sendo de egual montante o valor dos bens dados 
em pagamento e o das dividas ou menor aquelle do aue 
este, como se o devedor deve 100, e entrega ao credor 
uma propriedade que vale 100, ou menos de 100, é o 
contracto uma verdadeira compra e venda, devendo-se 
portanto somente o imposto por titulo oneroso, calcu- 
lado sobre o preço da transmissão, que é a importância 
das dividas pagas com os bens transmittidos. Se, porém, 
ha excesso no valor dos bens, se, devendo-se 100, se 
entregam bens que valem 150, a dação converte-se em 
doação, e o imposto liquida-se tanto por titulo oneroso 
sobre a importância da divida paga, como por titulo 
gratuito sobre o excesso. (^) 

A contribuição no caso de dação é calculada sobre a 
importância da divida, que fòr paga com os bens trans- 
mittidos, ainda quando o valor dos bens seja muito in- 
ferior ao da divida paga. (*) 

§ 8.*^— Vid. artigo 7.^ § 10.** do regulamento de 30 de 
junho de 1870. 

Qualquer pôde renunciar ao seu direito, artigo 815.® 
do código civil. A renuncia do direito extingue a obri- 
gação correlativa. Equivale ás vezes ao perdão, como 
se o credor remitte as prestações, que lhe sno devidas. 
Na cedência do direito subsiste a obrigação correlativa; 
o que ha é a transmissão para outrem do direito respe- 
ctivo, e pôde ser realisada por titulo oneroso ou gra- 
tuito, artigos 785.° e seguintes do código civil. 

O herdeiro renuncia a herança desistindo d^ella; e 
pôde ceder o direito a essa mesma herança a favor de 
outro herdeiro, ou de terceiro. Ha n^estes contractos a 
transmissão de direitos incorpóreos, como a cedência 
do direito a uma divida, do direito do usufructo, do di- 
reito a uma acção de perdas e damnos, etc. Chama-se 
cedente o que transmitte o direito, e cessionário a pes- 
soa para quem é feita a transmissão. (*) 

Em quanto esses contractos se realisam por titulo 
gratuito, conservam propriamente a natureza de doa- 



(1) Dir,, an. 3.», pag. 202 e 413. 

(2) Dir., an. 18.», pag. 409. 

(3) Rogron., com. ao art.® 1689.° do cpd. civ. francez. 
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ções, e a respectiva contribuição é liauidada como se se 
tratasse de uma doação. (*) Realisaaos por titulo one- 
roso o imposto calcula-se como estabelece este paragra- 
pho, sobre o preço que for pago ao renunciante ou ce- 
dente, ou sobre o valor dos objectos, que qualquer d'el- 
les receber pela renuncia ou cedência. N'esta espécie de 
transmissões liquida-se a contribuição em regra como 
na compra e venda. Assim, se a cedência ou renuncia 
é feita por um determinado preço, sobre este deve ser 
calculada a contribuição, salvo se for inferior ao valor 
resultante do rendimento collectavel das matrizes pre- 
dioes, porque n'este caso deve a contribuição ser liqui- 
dado sobre este valor (^), segundo a regra estabelecida 
no artigo 22.°, porque a cedência ou renuncia é então 
um contracto oneroso, e portanto sujeito áquella dispo- 
sição do regulamento. E não se conformando o contri- 
buinte com o valor resultante do rendimento inscripto 
na matriz, por julgal-o excessivo, pôde egualmente re- 
í|uerer a avaliação dos prédios, artigo 20.° (*) 

Estes contractos, quando realisados por titulo one- 
roso, podem dar-se tanto sob a forma de compra, como 
de troca ou escambo; como se, pertencendo um prédio 
em usufructo a um e em propriedade a outro, contra- 
ctam em dividir o prédio ao meio, ficando cada um pro- 
prietário e usufructuario da respectiva metade. Ha n'este 
acto uma cedência reciproca de metade do usufructo, e 
de metade da propriedade do mesmo prédio, uma ver- 
dadeira permutação. N'este exemplo, como o proprieta 
rio recebeu, em compensação da sua cedência, o usu- 
fructo, de metade do prédio, tem que avaliar-se este usu- 
fructo entrando o seu valor para o computo da contri- 
buição de registo; e, com respeito ao usufructuario, 
como este recebeu em troca da cedência do usufructo de 
metade do prédio, metade do direito de propriedade, 
deve avaliar-se esta metade, e sobre a sua importância 
calcular-se egualmente o imposto (*), que entendemos 



(t) Dir., an. 5.», pag. 254. 

(2) Dir.y an. 18.«, pag. 139. 

(') Oft. dir. ger. pr. nac. de 27 de julho de 1882, no Dir., an.» 14.o, 
pag. 269. 

(*) Dir., an. 6.<», pag. 459. Pôde vêr-se mais sobre este assumpto, o 
an. 4.0, pag. 699. 
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tem de liquidar-se como se se tratasse de uma troca ou 
escambo. 

N^estas transmissões, quando onerosas, não se deve 
contribuição de registo pelos moveis compreheildidos 
na mesma transmissão, por que estes quando transmit- 
tidos por titulo oneroso, não estão sujeitos ao paga- 
mento do imposto. (^) E pelo m.esmo motivo, sendo obje- 
cto da cedência ou renuncia feitas por titulo oneroso tào 
somente bens mobiliários, não é exigivel contribuição de 
registo, como se devendo A a B uma pensão vitalícia de 
qualquer importância, B lhe faz cedência da pensão por 
uma certa quantia que de A recebe. (^) 

O regulamento actual como o de 30 de junho de 1870 
isentam em todos os casos do pagamento da contribui- 
ção de registo a transmissão de moveis, por titulo one- 
roso, ficando somente sujeitos a esse pagamento, quando 
transmittidos por titulo gratuito e de valor superior a 
bOmO réis. 

Por isso a cessão de dividas superiores a esta quan- 
tia, quando realisada por titulo gratuito, é sujeita ao 
imposto, e já não quando realisada por titulo oneroso, 
ainda quando o creaito seja hypothecario. (•) 

Vi d. nota ao artigo 98.° 

§ 9.** — A lei de 30 de junho de 1860 dispunha que 
nas transmissões de propriedade separada do usufructo 
o imposto de transmissão da propriedade seria calcu- 
lada sobre o valor dos bens, mas com deducção d'éste 
usufructo. As transmissões da propriedade e do usufru- 
cto consideravam-se uma só, embora por aquella lei já 
divididas e separadas pelos dois contribuintes, e por 
isso se exigia a estes apenas a contribuição, que se pe- 
diria a um só contribuinte, se a propriedade plena ti- 
vesse sido para elle transmittida, e pagava cada um me- 
tade. doesta contribuição. Vid. artigo 8.° §§ 8.°, 9.^ el0.° 
d'esta lei. 

. Posteriormente a lei de 31 de agosto de 1869, no ar- 
tigo 6.**, veio modificar a lei de 1860 n'esta parte, orde- 



(1) Dir., an. 4.«, pag. 699. 

(2) Eev. leg. jur.^ an. 14.*», pag. 470. 

(3) Dir.f an. 5.», pag. 254. 
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nando que na hypothese se nao deduzisse o valor do 
usufructo, na liquidação do imposto devido por aquelle 
para quem passasse a propriedade. Esta mesma dispo- 
sição se encontra no paragrapho que analysamos, e 
funda-se em que para o proprietário ha também a trans- 
missão do usufructo, quando este operar a consolidação 
dos dois domínios, e em que só é obrigado a pagar o 
imposto na epocha em que essa consolidação se realisar 
e não antes. (^) 

O paragrapho refere-se por isso somente ás trans- 
missões por titulo gratuito de propriedade e usufructo 
separados. Não comprehende as transmissões doesta es- 
pécie realisadas por titulo oneroso, porque n'estas o im- 
posto é pago antes da celebração dos titulos e nao de- 
pois. 

Só n'aquellas é o valor da propriedade calculado 
sem n deducçào do usufructo. Se a propriedade é trans- 
mittida por titulo oneroso, a liquidação segue as regras 
geraes, e recae somente sobre a propriedade transmit- 
tida pela cedência, e não sobre o usufructo, que é de- 
duzido. O Se, por exemplo, o senhor do prédio vendeu 
a propriedade, mas reservou para si o usufructo d'esse 
prédio, a' contribuição calcula-se sobre o preço da com- 
pf^V'se i^ão fór inferior ao valor do prédio, que resultar 
do rendimento collectavel, abatida o valor correspon- 
dente ao usufructo. (^) E pela mesma forma, se b prédio 
vendido estiver onerado com o usufructo a favor de um 
terceiro, o comprador só deve também o imposto pelo 
valor do prédio, descontado o valor do usufructo. (*) 
Vid. artigo 49.° § 6.^ 

Nos transmissões por titulo oneroso em que a con- 
tribuição é paga antes do contracto só é exigida a res- 
peitante ao valor transmitido. E n'esta espécie de trans- 
missões é applicavel como em quaesquer outras o pre- 
ceito do artigo 18.°, que estabelece uma regra geral para 
os contractos por titulo oneroso. (^) 



(í) Dir., an. 20.", pag. 316; an. lO.o, pág. 160; an. 8.o, pag. 316; 
4% pag, 188; an. 3'', pag. 157; an. 1.*», pag. 667. 

(2) Rev. leg.jur,, an. 14.<», pag. 134. 

(3) Dir., an. 16.«, pag. 376. 

(4) £>iV., an. 18.^ pag. 107. 

(5) Dir., an 11.©, pag. 212. 
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O paragrapho comprehende tanto a hypothese da re- 
serva do usufructo pelo doador, como a da transmissão 
por titulo gratuito da propriedade a um e do usufructo 
a outro. 

Em qualquer dos casos o usufructo nfío é descon- 
tado ao valor da propriedade, e o donatário ou herdeiro 
d'esta só é obrigado a pagar a contribuição, quando 
consolida o usufructo com a propriedade, que já tinha, 
artigo 49.** § 4.** O proprietário paga o imposto pelo va- 
lor total do prédio sem deducção alguma, e o usufru- 
ctuario vem a pagar a parte correspondente ao usufru- 
cto, isto é, a propriedade sem o usufructo é avaliada 
como a propriedade plena em vinte vezes o rendimento 
do prédio; e o usufructo quando vitalicio é egualmente 
avaliado em vinte vezes o rendimento do mesmo prédio, 
por ser a transmissão realisada por titulo gratuito. Vid. 
nota aos §§ 6.^ 7.^ 8.% e 9.^ do artigo 55.^ 

A liquidação do imposto é feita immediatamente ao 
usufructuario; ao proprietário somente quando se veri- 
ficar a posse do prédio, pela extincção do usufructo. (^) 

O artigo 2239.° do código civil (^) em nada altera as 
disposições do regulamento sobre a contribuição im:- 
posta ao usufructo e propriedade, quando tranfemittidoB 
separadamente, porque só allude ás contribuições 'íííi- 
postas directamente ào capital ou á propriedade, caso 
em que se não encontra a contribuição de registo, que 
é imposta sobre a transmissão. (*) 

Na disposição fideicommissaria em que alguém é 
instituido nerdeiro ou legatário, com a condição de á 
sua morte passar a terceiro a herança ou legado, o her- 
deiro ou legatário assim instituido, quando se não tratar 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 23 de março de 1872, no Dir., an. 4o, 
pag. 269; outro de 1 de fevereiro de 1872, no mesmo an., pag. 157. 

(2) Diz este artigo : 

As contribuições que forem impostas directamente ao capital ou á 
propriedade recairão, durante o usufructo, sobre o proprietário e sobre o 
usufructuario, nos termos seguintes : 

§ 1." O pagamento incumbirá ao proprietário, e o usufructuario pa- 
gará ao dito proprietário, emquanto o usufrucío durar, os juros das quan- 
tias que este desembolsar. 

§ 2.» Se estas sommas forem pagas pelo usufructuario, poderá repc- 
til-as ao proprietário no fim do usufructo, mas sem juros. 

(3) Dir., an. 1.», pag. 287 e 524. 
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de descendentes, tem de pagar a contribuição, como se 
fosse mero usufructuario, porque o herdeiro nomeado 
em prjmeiro logar ou fiduciário, é pelo artigo 1873/ do 
çodigo civil equiparado óquelle. (^) 

Doados ou deixados bens em propriedade aos filhos 
de certo individuo e em usufructo a este, tem o pae usu- 
fructuario obrigação de pagar a contribuição de registo 
relativa a esse usufructo, como aualquer outro; e ainda, 
se os filhos forem menores, e Ines forem deixados ou 
doados bens, sem que os pães sejam excluidos do usu- 
fructo d'ésses bens, que lhes pertence por lei, artigos 
145.", 146/ n/ 1/, 147/ n/ 3/ e 156/ do citado código, 
ficam estes sujeitos a contribuição relativa ao usufru- 
cto. O 

§ 10/— Vid. nota ao artigo 5.** 

§ 11.** — Antes do regulamento actual nenhuma jei ou 
regulamento se referia ás doações com entradas. É pois 
a primeira vez que apparece o preceito doeste artigo, es- 
tabelecendo-se que estas doações estão sujeitas á con- 
tribuição de registo por titulo oneroso sobre a impor- 
tância das entradas, e por titulo gratuito sobre o ex- 
cesso, que houver entre o valor dos bens doados e o das 
mesmas elitVadas. Têem portanto a mesmafórma de li- 
quidação que as doações onerosas, em qué se dão certos 
bens immoveis para pagamento de dividas, a que se re- 
fere o § antecedente. 

A entrada não representa pois um encargo, que deva 
ser descontado na doação, pagando-se tão somente con- 
tribuição por titulo gratuito pelo resto; mas representa 
uma verdadeira compra, e hca sujeita no seu valor á 
contribuição por título oneroso. 

Este paragrapho estabelece que se pagam as duas 
contribuições simultaneamente. Na liquidação ha por- 
tanto que abater do valor dos bens transmittidos, a im- 



, (i) Dir., an. 12.«, pag. 281; acc. S. T. Adm. de 29 de dezembro de 
1870, no Dir., an. 3.o, pag. 205; outro de 3 de agosto de 1877, no Dir.^ an. 
22.», pag. U; outro de 1 de aerosto de 1888, no D*V., an. 22.«>, pag. 332 e 
no Boi. doa trib., an. 4.», n.*> 173. 
(2) Dir., an. 20.o, pag. 218. 
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portancia da entrada, sobre o resto a liquidar da coiitri- 
biiiçào i3or titulo gratuito; e liquidar a contribuiçfio por 
titulo oneroso sobre o valor d'essa mesnna entrada. Esta 
espécie de doações equivale, náo obstante, ás feitas de 
bens immobiliarios com o encargo de pagamento de di- 
vidas, pouco importando que as dividas iiao fossem an- 
teriores a doação, e os principios a applicar deveriam 
ser os mesmos já expostos. 

O que a lei porém teve em vista foi fechar a porta 
aos abusos, e que se podesse facilmente illudir o paj^a- 
róento da contribuição por titulo oneroso, bastando qua- 
lificar de doação qualquer contracto de compra e venda, 
e de entrada o preço da compra (^), e requerer-se o des- 
conto d'este encargo. 

É difficil comtudo no presente artigo determinar pre- 
cisamente o que sejam as entradas a que se refere. Na 
emphyteuse entradas eram o dinheiro ou gratificação 
que o senhorio recebia. do foreiro, para lhe fazer o afo- 
ramento, oú para a renovação do mesmo. Parece por- 
tanto que devem ter a natureza de luvas, ou de gratifi- 
cação dada pelo donatário, para obter a doação, á simi- 
Ihança das que offerecianí os emphyteutas, para obte- 
rem o aforamento ou a sua renovação. (^) Em harmonia 
com estes principios se entendeu {^) que, dando-se bens 
immobiliarios com a condição de o doado dar certa quan- 
tia ao doador por uma só vez, esta quantia não podia 
ser considerada entrada, para o effeito de se lhe liqui- 
dar a contribuição por titulo oneroso, mas sim um ver- 
dadeiro encargo, que devia ser descontado na doação, na 
forma do disposto no § 2.° do artigo 7.** do regulamento 
de 30 de junho de 1870, onde se estabelecia, que, effe- 
ctuando-se a transmissão por titulo gratuito, se deviam 
deduzir do valor liquido a importância das dividas pas- 
sivas, ou das pensões a que ficasse obrigada a pessoa 
para quem fosse feita a transmissão, e dos encargos 
impostos sobre as propriedades transmittidas, dispo- 
sição esta que hoje se encontra no artigo 11." do actual 
regulamento. Quando, porém, a doação dos bens fosse 



(1) Dir.y an. 5.o, pag. 603. 

(~) Vid. Com. ao cod. civ, de Dias Ferreira, vol. 4.**. pag. 115. 

(3) Dir., an. 5.o, pag. 651 ; an. 4.», pag. 220. 
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feita com a entrada de certa quantia, feita pelo doado, 
isto é, declarando-se que o doado entrava com essa 
quantia, não podia então aquella considerar-se encargo 
imposto sobre a doação, mas voluntária entrega de uma 
determinada importância em dinheiro, que transformava 
a doação em contracto oneroso n^esta parte. 

O termo entrada empregado n'este paragrapho, pa- 
rece, porém, oppòr-se ao termo pensões, usado no ar- 
tigo 11/ do regulamento, e que a sua natureza deve ca- 
racterisar-se pelo facto de ser dada por uma ou mais 
vezes pelo donatário ao doador, quer por occasiâo da 
celebração do titulo, quer depois, mas não ser periódica 
como os pensões. Assim, doando-se bens immoveis no 
víilor de 10:000/5000 réis, se o donatário entregou ao doa- 
dor, ou íicou de entregar, a quantia de 4:000ál000 réis, 
por uma ou mais vezes, entendemos que esta doação 
deve considerar-se comprehendida no § 11. • de que nos 
occupamos, para o effeito da liquidação se fazer simul- 
taneamente por titulo oneroso e gratuito, pouco impor- 
tando que no titulo constitutivo da doação se tenha ou 
não empregado a palavra entrada, ou que se tenha de- 
clarado que x3 doador entrava com tal quantia. A inten- 
ção de o donatário gratificar ou dar de luvas ao doador 
o valor da entrada, deve manifestar-se na celebração da 
doação n'aquellas condições. 

O artigo 11.*^ manda é verdade descontar na doação 
a importância dos encargos impostos sobre as proprie- 
dades transmittidas. Esta disposição geral tem comtudo 
entre outras excepções a do § 11.** de que tratamos, que 
deve applicar-se nos seus restrictos termos, mas de 
forma a não ficar a sua applicação dependente do modo 
porque o titulo é redigido. 

Admittida outra interpretação poderiam eximir-se de 
pagar o imposto por titulo oneroso todos os contractos 
de doação em que houvesse entradas, porque nunca o 
doador deixaria de as apresentar como um encargo, e o 
doado evitaria sempre de usar das palavras entrar ou 
entrada, que o compromettiam a sujeitar-se áquelle im- 
posto. Poucas vezes o disposto no § 11.° poderia appli- 
car-se, e augmentariam os perigos da simulação da com- 
pra e venda, pela forma da doação com entradas, sendo 
este beneficio assim entendido um incentivo para as par- 
tes contractantes defraudarem a fazenda. 
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A liquidação faz-se no praso de oito dias, contados 
d'aquelle em que o escrivão de fazenda tiver recebido os 
documentos e esclarecimentos precisos, artigo 45.°; e 
não obstante ser liquidado o imposto por titulo gratuito 
e oneroso simultaneamente, é considerada a transmissão 
como se fosse feita por titulo gratuito, para o effeito do 
pagamento do imposto, como estabelece o § único do 
artigo Tl.**,, o qual apezar de mencionar somente as trans- 
missões de immoveis para pagamento de dividas, com- 
prehende pela mesma razão as doações com entra- 
das. A contribuição paga-se portanto depois de celebra- 
do o acto. que opera a transmissão, devendo a parte re- 
lativa ao titulo oneroso pagar-se logo, e a relativa ao 
titulo gratuito ser satisfeita pela forma estabelecida no 
artigo 72.** do regulamento. (*) 

§ 12.** — Este paragrapho foi acrescentado ao artigo 
pelo decreto de 22 de dezembro de 1887. 

Nos arrendamentos a longo praso, considerando-se 
como taes os que forem feitos por vinte annos ou mais, 
a contribuição é calculada sobre o valor de vinte vezes 
a renda annual, salvo sendo esta renda inferior ao ren- 
dimento collectavel inscripto nas matrizes prediaes, por- 
que em tal caso deve a contribuição ser calculada sobre 
o producto do mesmo rendimento misltiplicado por vinte. 
Assim, na hypothese de ser dado de arrendamento a lon- 
go praso um prédio por 4^5000 réis annuaes, a contri- 
buição recáe sobre a quantia de 80^000 réis, somma de 
vinte vezes a renda annual de 4/5000 réis, se o rendimen- 
to collectavel fôr inferior a esta quantia. Sendo superior 
a contribuição liquida-se sobre a somma de vinte vezes 
esse rendimento. 

O regulamento de 31 de março de 1887, continha 
apenas a disposição do numero 2.° do artigo 3.°, e não 
declarava a forma de calcular-se a contribuição devida 
por taes arrendamentos. Para desfazer as duvidas, que 
sobre este ponto se levantaram, no decreto citado esta- 
beleceu-se a doutrina doeste paragrapho. 

Artigo 11.° — Quando a transmissão se operar por titulo 
(1) Dir., an. 19.% pag. 377; Btv. leg.jur., an. 20.o, pag. 323. 



Digitized by LjOOQIC ^\ 




ARTIGO 12.^ 



Í05 



gratuito, deduzir- se-ha do valor liquidado a importância das di- 
vidas passivas, ou das pensScs, a que ficar obrigada a pessoa 
para quem fôr feita a transmissão, e dos encargos impostos so- 
bre as propriedades transmittidas, salvo, porém, quanto ás divi- 
das passivas, que devam ser pagas com bens im moveis a esse 
fim destinados, a disposição dos §§ 7.** e 10.® do artigo 10.® 

§ único. Se as pens5es a deduzir constituirem legado a fa- 
vor de um terceiro, o interessado é sujeito á respectiva contri- 
buição de registo. 

Vid. nota ao artigo 5.^ 

Artigo 12.* — Quando se der o usufructo em favor de 
mais de uma pessoa successivamente, a contribuição será paga 
tantas vezes quantas forem as pessoas que receberem o usufructo, 
logo que este se verifique. 

O usufructo pôde dar-se a favor de uma só pessoa, 
como se A, por sua morte institue como herdeiro da 
propriedade de seus bens a B, e como usufructuario 
d'esses mesmos bens vitalicio ou por certos annos a C; 
a favor der muitas pessoas successivamente, como se no 
mesmo exemplo A tivesse estabelecido o usufructo de 
seus bens a favor de G, e passados certos annos ou por 
morte doeste a favor de D e assim por diante; e final- 
mente a favor de varias pessoas simultaneamente. Nos 
dois últimos casos é indispensável, para a validade da 
instituição, que todos os usufructuarios estejam vivos ao 
tempo da transmissão do usufructo para o primeiro. 

O regulamento não preveniu a terceira hypothese de 
o usufructo ser constituído simultaneamente a favor de 
vários indivíduos, parecendo exigir uma só contribuição 
de todos os usufructuarios simultâneos, visto não conter 
disposição em contrario. Por morte de qualquer dos usu- 
fructuarios os outros devem satisfazer as annuidades 
em divida e não mais. 

Encontra-se a disposição doeste artigo pela primeira 
vez na lei de 31 de agosto de 1869, no artigo 7.", d^onde 
passou para o regulamento de 30 de junho de 1870. 

Na vigência da lei de 30 de junho de 1860, onde o 
caso era omisso, duvídou-se se os usufructuarios suc- 
cessivos estavam ou não sujeitos cada um á mesma 
contribuição, ou se devia pagal-a somente o primeiro 
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usufructuario, ou ainda se devia uma só contribuição 
ser dividida por todos. 

Nenhuma doestas duas ultimas soluções era rasoavel. 
Exigindo-se a contribuição apenas do primeiro usufru- 
ctuario, ficavam sem a pagar o segundo e immediatos, 
para quem se effectuavam outras tantas transmissões. 
Dividil-a pelos usufructuarios nao era justo, porque al- 
guns podiam morrer antes de lhes ser transmittido o 
usufructo, e vinham assim a pagar por uma transmis- 
são, que não chegara a realisar-se. Adoptou por isso a 
lei de 31 de agosto de 1869 a actual disposição, ficando 
cada um dos usufructuarios sujeito ao pagamento do 
imposto, o qual comtudo só é obrrigado a satisfazer 
Quando realmente se operar a transmissão, isto é, quan- 
do entrar no goso do usufructo. (*) 

Se o usufructo fôr deixado por tempo certo e suc- 
cessi vãmente, a pessoa para quem passar só tem que, 
satisfazer o imposto relativo ao producto do rendimento 
de um anno multiplicado por tantos quantos faltarem 
para completar o tempo do usufructo. (*) 

Artigo 13.° — Para os effeitòs da contribuiç^Lo^ de re/2;isto 
são consideradas as promessas de venda como vendas effectivas, 
pagando-se por taes promessas a respectiva contribuição, veri- 
íicada a tradição da cousa, objecto da estipulação ao acceitante, 
ou que este a esteja usufruindo. 

A mesm'a disposição se encontrava no artigo 12.^ do 
regulamento de 3 de junho de 1870, e egual artigo da 
lei de 30 de junho de 1860. 

O artigo considera as promessas de venda como 
vendas effectivas, para o effeito de se pagar por ellas a 
respectiva contribuição de registo, exigmdo porém a tra- 
dição da cousa ao acceitante, ou que este a fique usu- 
fruindo. 

Não vae de accordo n'esta parte com os principios 
da lei civil. O contracto de compra e venda de bens im- 
mobiliarios só pôde celebra r-se por escripto, ou parti- 



(1) Aoc. S. T. Adm. de 27 de outubro de 1881, no Dir., an. M.o, pag. 
332 e na Hev, leg. jur., an. 22 «, pag. 29. 

(2) Dir., an., 2.», pag. 173. 
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culnr, se o valor dos bens vendidos nao excede o 50/5000 
réis, ou por escriptura publica, quando de superior va- 
lor, artigo ISOO."* do código civil. 

Antes da celebração do titulo, a simples promessa 
de venda não produz o effeito jurídico da transmissão 
dos prédios, e dó tão somente origem a exigir um dos 
contrahenLes ao outro, que se recusou á celebração do 
titulo, perdas e damnos, por se não ter cumprido o con- 
tracto por culpa d'este, sendo estas perdas e damnos 
nvaliados na perda do signal passado, se o houver, ou 
na sua restituição em dobro. Vid. artigo 1548." do có- 
digo civil. 

A promessa de venda não devia pois ficar sujeita ao 
pagamento da contribuição, porque desacompanhada do 
titulo não opera a transmissão do prédio. 

Como porém a fazenda podia ser prejudicada pelas 
vendas de immobiliarios, particularmente realisadas en- 
tre os contrahentes, sem celebração de titulo, nem pa- 
gamento da contribuição devida, estabeleceu-se que taes 
promessas pagariam da mesma forma o imposto, logo 
que o comprador se niettesse de posse do prédio, usu- 
fruindo-o. 

A tradição de cousa objecto do contracto era forma- 
lidade do direito romano e das antigas ordenações do 
reino. Nos artigos das sizas ainda se exigia a posse 
da cousa comprada, para ser devida a contribuição ; 
emquanto o comprador se não investisse n'esta posse, 
podia ceder o objecto comprado a outrem, pelo custo 
sem pagamento de siza. A formalidade da tradição des- 
oppareceu comtudo dos códigos modernos, e os contra- 
ctos realisam-se sem ella, produzindo da mesma forma 
todos os seus effeitos juridicos. Vid. artigo 715.® do có- 
digo civil. A lei fiscal hodierna está nMsso de harmonia 
com a lei civil. Nem a tradição nem a posse são em re- 
gra necessárias para a exigência da contribuição de re- 
gisto. Assim, nos contractos onerosos o respectivo im- 
posto é^pago antes da celebração da escriptura publica, 
quando a lei a exige, e portanto antes ainda de perfeito 
o contracto e de operada a transmissão. — Esta regra 
tem comtudo a excepção d'este artigo 16.** A posse é 
n'este caso indispensável para que a contribuição se 
considere devida. 

A simples promessa de compra e venda portanto. 
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ainda quando haja signal passado, se fòr desacompa- 
nhada da posse nas mãos do comprador, dos immobi- 
liarios por este comprados, nenhuns effeitos fiscaes pôde 
produzir. 

Ao escrivão de fazenda compete em especial a fisca- 
lisação doestes contractos. Sempre que occorrer mu- 
dança nos possuidores de bens, deve intimar os novos 
possuidores, não tendo recebido as participações devi- 
das, para em quinze dias lhe apresentarem os titulos da 
sua posse, sob pena, não comparecendo, de a acquisi- 
ção ser considerada como proveniente de estranhos, e 
sujeita ao respectivo imposto, que deverá ser liquidado, 
sem que depois seja admittida prova em contrario. Vid. 
a disposição do artigo 39.*", que, não obstante collocado 
n'uma secção em que o regulamento se occupa das trans- 
missões por titulo gratuito, é também applicavel ás trans- 
missões onerosas de bens. 

Artigo 14.'' — A contribuição de registo por titulo gratuito 
é regulada pela legislação em vigor ao tempo em que te come- 
çar a sua liquidação. 

O artigo 145.° § 2.^ da carta constitucional e o artigo 
8.® do código civil declararam que a lei não tem effeito 
retroactivo, exceptuando apenas a lei interpretativa, e 
essa ainda assim sem offensa de direitos ad^juiridos. 
Em harmonia com este principio deve ser entendido este 
artigo 14.**, como já o foram o artigo 12.® da lei de 31 
de agosto de 1869, onde se declarava que a contribuição 
de registo por titulo gratuito era regulada pela legisla- 
ção em vigor ao tempo em que se effectuava o paga- 
mento, e o artigo 9."* do regulamento de 30 de junho de 
1870, em que se estabeleceu a mesma disposição. Este 
mesmo regulamento no seu artigo 126.** prestou home- 
nagem áquelle principio da não retroactividade das leis, 
declarandfo que as disposições da lei de 1869 não eram 
applicaveis ás transmissões operadas; antes da publica- 
ção da mesma lei. Como tal principio é de sua natureza 
politico, não pôde mesmo ser revogado pela lei fiscal, e 
por isso o presente artigo pôde sô applicar-se á forma 
do processo, ou quando muito ao quantitativo da per- 
centagem, mas nunca ao caso de ser ou não deviaa a 
contribuição pela transmissão, porque a lei pela qual 
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devemos saber se uma certa transmissão está ou nõo 
sujeita ao pagamento do imposto, é somente a que vi- 
gorar ao tempo em que ella se operar, e nôo qualquer 
outra posterior. Se as transmissões portanto se opera- 
ram no regimen de uma lei, que as isentava da contri- 
buição, ainda que a liquidação se faça posteriormente e 
quando já vigorava outra lei, que sujeitava ao pagamento 
da contribuição aquella mesma transmissão, nenhum 
imposto ha que pagar. (^) Poderá dizer-se que este ar- 
tigo 14.** suppõe a liquidação realisada logo depois da 
transmissão, e que, mandando applicar a lei em vigor ao 
tempo da liquidação, quer significar que se applica a 
que vigorar ao da transmissão. (-) Quando outra cousa 
se entendesse, a demora na liquidação do imposto, pro- 
veniente da incúria da repartição de fazenda, podia vir 
alterar os direitos e obrigações nos contribuintes. (^) 
Effectua-se por isso a liquidação pela lei que vigorar ao 
tempo da morte do testador, ou auctor da herança, por- 
que n^essé momento é que se opera a transmissão, se- 
gundo o artigo 2011." do código civil. (*) 

Tendo-se questionado, por exemplo, ao tratar-se da 
liquidação em 1882, se os capitães existentes em paiz 
estrangeiro, transmittidos por successão aberta em 1879, 
estavam ou não sujeitos ao pagamento da contribuição 
dé registo, teve a hypothese de ser resolvida pelo regu- 
lamento de 30 de junho de 1870, artigo 2.** § 9.^, em vi- 
gor ao tempo da transmissão; e não pela lei de 18 de 
maio de 1880, em vigor ao da liquidação do imposto. (^) 
Vigorando á data da morte do auctor da^ herança a lei 
de 30 de junho de 1860, segundo a qual as transmissões 
operadas em favor dos estabelecimentos de caridade, 
misericórdias, etc, estavam isentas do imposto, não 
obstante a licjuidnção devida pela mesma herança se ter 
feito já no vigor da lei de 1869, que act)bou com aquel- 



(1) Dir., an. 13.«, pag. 29. 

(2) Dir., an. 11.^ pag. 163. 

(3) Dec. Cons. d^Est. de 17 de maio de 1869, no Dir.y an. l.o, pag. 
527; Acc. S. T. Adm. de 29 de dezembro de 1870, no Dir.^ an. 3.o, 
pag. 350. 

(4) Acc. S. T. Adm. de 22 de junho de 1876, no Dir., an. 10.% 
pag, 19. 

(5) Acc. S. T. Adm. de 28 de maio de 1875, no Dir,, an. 20.", pag 75. 
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las isenções, nem por isso se exigiu a contribuição de 
registo respectiva, pelo motivo exposto da não retroa- 
ctividade da^ leis. (') 

A contribuição deve pois regular-se pela lei em vigor 
ao tempo da transmissão, e não pela que vigorar na 
epocha do pagamento, como estabelecia o regulamento 
de 30 de junho de 1870 e a lei de 31 de agosto de 1869, 
nem tão pouco pela que estiver em vigor ao tempo da 
liquidação, como estabelece o actual regulamento. (*) 

E o quantitativo do imposto ou as taxas tx cobrar 
pela liquidação deveriam ser pela mesma forma as es- 
tabelecidas ao tempo da transmissão; e assim se en- 
tendeu em vários officios das estações superiores, em 
que se estabeleceu a doutrina de que o quantitativo do 
imposto devia ser regulado pela lei vigente na epocha 
em que teve logar o óbito do testador (epocha da trans- 



(1) Acc. S. T. Adrn de 9 de abril de 1886, no Dir., an. 2Ò.*>; pag. 250; 
outro de 15 de junho de 1886, no Dir., mcsii.o aiino, pag. 413. 

(2) Accordàos do S. T. Adrn. de 29 de iulho de 1886, no Dir., an. 
20.O, pag. 381 ; de 19 de junho de 1884, no Dir, an. 18.°, pag 108; de 17 
de julho de 1884, no mesmo anno, pag. 187; de 27 de outubro de 1881, 
no Dir., an. 14.<>, pag. 332 e na Reu. leg.jur.y an. 21.<», pag. 506; de 23 de 
novembro de 1881, no Dir., an. lô.®, pag. 157 e 205; de 29 de setembro 
de 1881, no Dir., an. 14.", pag. 172 e na Bev. leg. jur., an. 21 «>, pag. 445; 
de 13 de outubro de 1881, no Dir., an. 14«», pag. 222 e na Bev. hg jur.^ 
an. 21. o, pag. 523; de 27 de outubro de 1881, no Dir., an. 14.«, pag. 300; 
de 24 de maio de 1877, no Dir , an. 10.", pag. 127 e na Bev. leg. jur., an. 
14», pHg. 512; de 12 de abril de 1877, no Dir., an. 10.", pag. 160 c na 
Bev. ler/, jur., an. 14.<>, pag. 492; dç 14 de junho de 1877, no Dir., an. 10.«, 
pag. 200; de 21 de junho do mesmo anno, no Dir., mesmo anho pag. 323; 
de 3Ô de agosto de 1877, no Dir, mesmo anno, pag. 532 e na Bev, hg. 
jur., an. 16", pag. 77; de 12 de julho de 1877, no Dir., mesmo anno, pag. 
438 e wa Bev. hg. jur., an. l5.o, pag. 348; de 18 do maio de 1876, no Dir., 
an. 9.", pag. 429 ; de 22 de junho de 1876, no Dir., an. 9 ", pag. 559 e na. 
Bev. hg. jur., an. 13"^ pag. 302; de 11 de dezembro de 1873, no Dir., an. 
6.", pag. 141; de 30 de setembro de 1871, no Dir., an. 4.o, pag. 28; de 29 
de tVvereiro de 1872, no Dir., an. 4", pag. 349; de 29 de dezembro de 
1870, no Dir., an. 3.o, pag 413; de 13 do outubro do 1881, no Dir., an. 
14.", pag. 190; de 23 de junho de 1876, na Bev. hg. jtir,^ an. 13.°, pag, - 
324; íUl de agosto de 1888, no Dir., an. 22.«\ pag; 410; de 9 de agosto 
do mesmo anno, no Dir., mesmo anno, pag. 365; de 27 de outubro de 
1881^ na Bev. hg. jur., an 22.", pag. 29; de 23 de novembro de 1881, na 
m<'sma Bev. pag. 285; de 28 de março de 1884, na Bev. dos trih.. an. 3.*>, 
pag. 60; de 29 de dezembro d(; 1870, na Bev. hg. jur., an. 5.", pag. 429 e.' 
pag. 445; de 28 de janeiro de 1892, na Bev. do foro., an. 7.", pag. 234. 

Accordàos da É. do Porto de 24 de outubro de 1882, na iíer. dos trih ^ 
an. l.o, pag. 237; de 24 de junho de 1883, na :i.esma Bev , an. 2"^ pag. 8€L ^ 
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' missão) (*); como também se julgou que os addicionaes 
á contribuição de registo deviam applicar-se segundo o 
mesmo principio da não retroactividade das leis. Assim, 
tendo-se dado o falleci mento de A em 1865, com testa- 
mento em que instituiu B herdeiro da propriedade e G do 
usufructo de seus bens, a liquidação do imposto ao pro- 
prietário e usufructuario se julgou devia fazer-sé pela 
lei de 1860; e não só o imposto deveria regular-se por 
essa lei, mas os próprios addiccionaes para viação se 
deviam computar em 20 por %, e não em 40 por %, se- 
gundo a lei de 16 de abril de lí^67, ainda quando a con- 
solidação nas mãos do proprietário se operasse muito 
depois doesta ultima lei. {*) 

Os próprios addiccionaes se julgou portanto deve- 
rem ser os que vigorassem ao tempo da transmissão do 
direito. (') 

Ultimamente comtudo parece ter-se entendido que 
as taxas a cobrar são as que vigorarem ao tempo da 
liquidação do imposto, seguindo-se n'esta parte o.<|ue 
estabelece este artigo 14.^, e não as que se achavam es- 
tabelecidas ao tempo da transmissão. (*) 



Officios da dir. ger. c. d. de 31 de janeiro de 18G2, no Dir.^ an. !.•, 
pafr. 395; de 4 de julho de 1840, no Dir., an. 2P, pag. 525; de 27 de maio 
de 1862, no Dir, an. 1.°, pag. 430; de 10 de março de 1862, no Dir., 
mesmo anno, pag. 463; de 17 de julho de 1875, no Dir., an. 7 «, pag. 429; 
de 22 de dezembro de 1877, no Dir., an. 9.°. pag. 556. 

Vid. mais a Rev. leg.jur., an. 16.®, pag. 326 e 360; an. 18.°, pag". 490; 
an. 17.°, pas:. 163; an 7.°, pag. 114; an 6.°, pag. 518. Dir , an. 21.®, pag. 
297; an. 8», pag. 269, 285 e 460; an. 7.o, pag. 364 e 509; an. 4.o^ pag! 
620; an. 3", pag. 398; an. 2 o, pag 156 e 461; an. 1.°, pag. 589 

(1) Officios de 4 de maio de 1861, no Dir., an. l.o, pag. 270; de 16 
de maio do mesmo anno, no mesmo anno do Dir., pag. 288; de 20 do ju- 
nho àe 1861, no Dir., mesmo anno, pag. 367. Vid. mais doe. Cons. d'E3t. 
de 2 de maio de 1865, no i/oíti. dejur., an. 1.°, paff. 151; outro de 4 de 
abril do mesmo anno, no nieamo jornal, pag. 153; este mesmo jornal, un. 
3.% pag. 555; Dir., an. 24°, pag 331. 

(2) Accordãos S. T. Adm. de 19 de junho de 1884, no Dir., an. 18.° 
pag. 108; de 26 de junho do mesmo anno, no mesmo Dir., pag. 92; de 24 
de abril de 1884, no Dir., an. 17.» pag. 478; de 29 de julho de 187J, no 
Dir., an. 3.°^ pag. 574. 

(3) Off. dir. ger. pr. nac. de 4 de julho de 1840, no Dir., an. 2.°, 
pag. 525. 

C*) Dir., an. 13.o, pag. 428; an. 20.", pag. 219; off. dir. ger. pr. nac. 
de 14 de julho de 1888, no Dir., an. 20.», pag. 380. 
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Artigo 15.° — Quando a propriedade se transmittir sepa- 
rada do usufructo, a liquidação será feita ao proprietário e usu- 
fructuario como a dois contribuintes distinctos, coim differente 
responsabilidade. . 

Como* o proprietário só e obrigado a pagar a con- 
tribuição quando reúna o usufructo com a propriedade, 
é necessário fazer duas liquidações distinctas como a 
contribuintes differentes, cada uma d^ellas ao tempo em 
que for exigivel a contribuição. Logo pois que o valor 
aos bens se ache determinado, liquida-se o imposto de- 
vido pelo usufructuario ; e somente quando se acabar o 
usufructo, ou quando o proprietário o requerer, se pro- 
cede á liquidação da contribuição devida por este. Feita 
a liquidação do imposto pelo usufructo, a que se pro- 
cede logo, fica o processo pendente até que deva liqui- 
dar-se a contribuição pela propriedade. 

Não são pois necessários dois processos, nem po- 
dem, haver duas avaliações, porque as avaliações legal- 
mente feitas não se reformam, como já estabeleceu o 
artigo 66.** do regulamento de 30 de junho de 1870, e as 
que serviram para a liquidação ao usufructuario servem 
para a liquidação pela propriedade. (^) 

A transmissão tem um só valor tanto para o paga- 
mento dos direitos pelo usufructo, como pela proprie- 
dade. O 

As taxas da contribuição é que podem variar, por se 
ter ultimamente entendido deverem applicar-se ás que 
vigorarem ao tempo em que se proceder a esta liquiaa- 
ção, como estabelece o artigo antecedente. {') Vid. nota 
a este artigo. 

O regulamento refere-se apenas á hypothese dé se 
transmittirem para indivíduos separados a propriedade 
e o usufructo de certos bens, e não á de ser transmit-. 
tida a propriedade com reserva do usufructo para o 



(1) Res. do min. da faz. de 14 de julho de 1888, na Rev. dir. adm., ^ 
an. 14.», n.o 239. ' 

(2) Acc. S. T. Adm. de 31 de agosto de 1889, no Boi. dos trib., a». ■ 
4.*», n.o 142. * n 

(3) Off. dii*. ger. pr. nac. de 14 de julho de 1888, no Dir., an. 20.*| '-. 
pag. 361; instrucções de egual data, no mesmo anno do Dir,, pag. 380íl^ -"/p 
mesmo Dir., pag. 219. - ', ^'.; 



Digitized by VjOOQIÍ 



ARTIGO 16.® 113 



transmittente, porque a este não ha que liquidar contri- 
buição nenhuma. (^) 

O propriietario pôde se quizer antecipar o pagamento 
de toda a contribuição, ou só da relativa a certos bens,- 
sem esperar pela consolidação do usufructo com a sua 
propriedade ('), tendo o desconto de 5 por %, ao anno, 
artigo 75.*" 

Artigo 16." — Quando se operar mais do que unia tran^- 
misáào de propriedade por titulo gratuito no prazo de três 
annos, e pela nova transmissão for devida maior contribuição 
do que a liquidada anteriormente, será exigida a contribuição 
de registo correspondente á nova transmissão, deduzida somente 
a importância paga pela transmissão precedente. 

A lei de 21 de fevereiro de 1838, a primeira que es- 
tabeleceu o imposto de transmissão fjor titulo gratuito, 
continha já no artigo 7."* uma disposição equivalente a 
esta. Passou essa disposição depois para a lei de 12 de 
dezembro de 1844, no artigo 8.**, mas o praso da isenção 
que era de três annos foi ampHado a cinco. Seguiram-se 
depois as leis de 30 de junho de 1860 e de 31 de agosto 
de 1869, que omittiram esta disposição, duvidando~se 
por isso n esta epocha se continuava em vigor. (*) 

A lei de 13 de abril de 1874 veio posteriormente de- 
clarar, no artigo 9.°, em vigor aquelle artigo da lei de 
1844, reduzindo o praso a três annos. Por aquella lei, 
realisando-se mais de uma transmissão por titulo gra- 
tuito no praso de três annos, só a primeira era sujeita 
ao imposto e todas as outras estavam isentas d'elle. (*) 
Foi a lei de 18 de maio de 1880, no artigo 10.°, que exi- 
giu ao novo adquirente dentro de três annos o excesso 
da contribuição da ultima transmissão sobre a prece- 



0} JRev. leg. jw., an. 14.®, pag. IM. 

(2) OfiFs. dir. ger. pr. nac. de 27 e 29 de janeiro de 1881, no Dir., an. 
38^.<», pag. 348; outro de 20 de agosto de 1874, no Dir., an. 6.«, pag. 507; 
an. 18.0, pag. 347; an. ]9.o, pag. 252. 

(3) Off. dir. ger. e. d. de 30 de março de 1864, no Dir,, an. 2.°, 
pag. 590. 

(*) Bev, leg,jw., an. 13.°, pag. 375; Dir.^ an. 21.°, pag. 253; an. 9.% 
pag. 174; ao. 7.°, pag. 558. 

8 
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dente. O preceito do regulamento actual é trasladado 
doesta lei. 

Na lei citad-a de ;1844 estabelecia-se que nenhuma 
propriedade sujeita ao imposto podia ser obrigada a ou- 
tro imposto, proveniente de uma nova transmissão, se- 
não passados cinco annos, contados da data da pri- 
meira obrigação, E assim se entendeu, e entende, que 
tendo sido a propriedade transmittida separada do usu- 
fructo, como a obrigação de pagar o imposto pela pro- 
priedade só se verifica ao cessar o usufructo, desde esta 
data e não desde a transmissão do direito para o pro- 
prietário se deve contar o praso, para o facto de se isen- 
tar do imposto a segunda transmissão. (*) Se, por exem- 
plo, A em testamento deixou os seus bens a B em pro- 
f)riedade e a C em usufructo, em 1880, e se em 1886 
alleceu este C, opera ndo-se a consolidação dos dois do- 
minios em poder de B, e pagando este o respectivo im- 
posto n'esta epocha, se em 1887 falleceu B, transmit- 
tindo a seus herdeiros aquelles bens, é applicavel a esta 
segunda transmissão o beneficio do artigo, não obstante 
a primeira transmissão se ter propriamente realisada 
em 1880; e isto porque a obrigação do pagamento só 
existiu em 1886, um anno antes da segunda transmissão. 

Mandando portanto as leis de 1844 e 1874 contar o 
praso desde a obrigação do pagamento do imposto, 
deve-se attender, para a concessão do beneficio, não ao 
titulo, que operou a transmissão, mas á epocha em que 
se tornou exigivel a anterior obrigação do pagamento. (-) 

O período de três annos não se conta pois desde a 
transmissão, mas desde que houve a obrigação de pa- 
gar o imposto. (•) 

O beneficio applica-se somente ás transmissões por 
titulo gratuito, como claramente n'elle se estabelece. As 
leis de 1838, 1844, 1874 e 1880 citadas se applicavam e 
referiam também só áquellas transmissões. (^) 

O artigo somente obriga a pagar imposto pelas trans- 



ei) Acc. S. T. Adm. de 22 de novembro de 1886, no Dir,, an. 21.% 
pag. 253. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 28 de outubro de 1886, no Dir.^ an. 21.», 
pag- 171. 

(3) Dir,, an. 21.», paç. 285. 

(4) Dir., an. 9.«, pag. 87. 
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missões realisadas no prazo de três annos, se pela ul- 
tima transmissão fòr devida maior contribuição do que 
a paga pela^anterior. Se a contribuição paga é menor do 
que a liquidada pela nova transmissão, paga-se apenas 
a differença a mais entre a primeira e a segunda trans- 
missão. Se a contribuição paga é maior ou egual, nada 
se liquida, porque o pensamento do legislador foi exigir 
só uma contribuição, a maior, que fosse devida pelas 
transmissões effectuadas no período de três annos. A lei 
não quiz exigir dois impostos dentro de três annos pelas 
transmissões por titulo gratuito da mesma propriedade. 
Assim, se por fallecimento de A ficaram herdeiros seus 
três irmãos B C e D dos seus bens, e dentro de três an- 
nos falleceu B e lhe succederam os outros dois irmãos, 
transmittindo-lhes somente os bens herdados de A, de- 
ve-se contribuição pela primeira transmissão de A para 
B, C e D, mas não a devem C e D pela transmissão para 
si dos bens que B herdou de A, por se ter verificado 
esta transmissão antes de findos os três annos, e o grau 
de parentesco ser egual e portanto egual a contribuição. 
Se A deixou os seus bens a B seu irmão, e morrendo 
B dentro dos três annos succedeu n^esses bens C sobri- 
nho de B, o ultimo herdeiro C tem que pagar o excesso 
que vae da contribuição paga por B, para a <jue elle C 
teria a pagar, isto é, paga exactamente metade do que 
pagaria, porque a taxa da primeira transmissão era de 
4,2 por % e a da segunda é o dobro. (*) 

A disposição do artigo aproveita tanto aos herdeiros 
e donatários como aos legatários, porque nenhuma dis- 
tincção faz, e isso mesmo se deprehendia dp preceito 
correlativo da lei de 1844, a qual se applicava,. conforme 
o seu artigo primeiro, a todas as transmissões por titulo 
de doação, nomeação, legado, successão testamentária 
ou legitima, universal ou singular, ou por outro qual- 
quer titulo gratuito. Portanto na hypothese de A ter fal- 
lecido em i886 herdando seus bens B, que pagou a con- 
tribuição devida, se este falleceu em 1887, instituindo por 
seu herdeiro C com obrigação de entregar certos lega- 



(0 Z>ír., an. 6.", pag. 408 e 586; an. IS.*», pag. 316 e 411; an. 15.«, 
png. 155; an. 18 o, pag. 266; an. 21.*», pag. 314. Suppõe-se nos exemplos 
expostos não terem os prédios augmentado de valor. 
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dos a D, e suppondo os bens agora transmittidos exa- 
ctamente os herdados de A, e todos estranhos uns aos 
outros, D não tem que pagar contribuição por esses le- 
gados. 

O beneficio aproveita como se vê somente aos bens 
que já foram transmittidos. Se, no exemplo exposto, B 
transmittiu para C, além dos bens herdados de A quaes- 
quer outros, por estes deve C o imposto por inteiro, por 
se não dar com respeito a elle a segunda transmissão 
dentro dos três annos. 

Pela mesma forma fallecendo A e deixando a B um 
legado, se B fallecer no mesmo anno herdando C esse 
legado, se a contribuição devida por C for maior do que 
a paga por B, o que depende do grau de parentesco, 
tem C que pagar o excesso; e se a contribuição devida 
pela segunda transmissão é egual ou inferior, n'esse 
caso C nada tem a pagar. (^) 

A i)Qldi\rQ propriedade empregada n'este artigo com- 
prehende não só os bens immoveis, mas também os 
moveis e semoventes. (*) 



CAPITULO II 



r>a. liquida^SLo cia eoiitiribiiiQã.0 cie ireg^isito 
pox* titulo oneiroso 



Artigo 17.*^ — O escrivão de fazenda do concelho ou bairro, 
onde estiverem situados os bens, que fazem objecto da trans- 
missão, é o competente para proceder á liquidação da contri- 
buição de registo por titulo oneroso. 

§ único. Nas permutações de bens situados em diversos con- 
celhos, será competente para proceder á liquidação da contri- 
buição de registo o escrivão de fazenda do concelho ou bairro 
onde estiver situada a maior parte d 'esses bens, sendo esta 



(1) Dir., an. 17.», pag. 329; an. 21.», pag. 266-, Acc. S. T. Adm.'de 
28 de outubro de 1886, no £HV., àn. 21.o, pag. 171.* 

(2) Dir., an. 17.o, pag. 316. 
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parte calculada pelo rendimento collectavel inscripto nas matri- 
zes. Se fôr egual este renditóaento, poderá fazer-se a liquidação 
em qualquer dos concelhos ou bairros á escolha dos permutan- 
tes. 

Quando o escrivão de fazenda fôr interessado não 
pôde proceder á liquidação da contribuição de registo, 
porque ninguém pôde ser juiz e parte no mesmo pro- 
cesso, mas deve o delegado do tnesouro nomear outro 
empregado que o substitua. (*) Vid. artigo 29.** 

O escrivão de fazenda do concelho ou bairro onde 
estiverem situados os prédios é o competente para a li- 

3 nidação, porque é perante elle que se acham organisa- 
as as matrizes prediaes, necessárias para o confronto 
dos valores, como também porque sendo necessário re- 
correr á avaliação dos prédios transmittidos é no con- 
celho ou bairro, onde elles existem, que a este acto se 
pôde proceder. 

O preceito do paragrapho único era omisso no regu- 
lamento de 30 de junho de 1870, tendo-se comtudo já 
n'esse tempo entendido, que a competência n'esta hypb- 
these devia regular-se pela mesma forma, porque actual- 
mente está determinada, por analogia do que aquelle re- 
gulamento estabelecia no artigo 38.^ § 2.*^, para a liqui- 
dação da contribuição de registo por titulo gratuito. (*) 

Artigo 18.° — A contribuição de registo por titulo oneroso 
será sempre liquidada em vista dos valores que constarem dos 
respectivos titules, ou que forem declarados pelos contratantes, 
com tanto que esses valores nâo sejam inferiores aos que resul- 
tarem do rendimento collectavel inscripto nas matrizes prediaes, 
abatidos os encargos que onerarem as propriedades transmitti- 
das. 

Este artigo, estabelecendo que os valores constantes 
dos titulos, ou declarados pelas partes, sejam compara- 
dos, nem possam ser inferiores aos que resultarem do 
rendimento collectavel, tem uma excepção no § 2.** do 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 1 d'agosto de 1872 no i>tV., an. 4.®, 
pag. 543. 

(2) Dir., an. 4.o, pag. 443. 
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artigo 10.® com respeito ás transmissões, que se effe- 
ctuam por meio de arrematação judicial ou administra- 
tiva, ou por adjudicação judicial, em que a contribuição 
é calculada sobre o preço da arrematação ou valor da 
adjudicação, ainda que este seja inferior ao producto do 
rendimento collectavel inscripto na matriz predial. (*) 

A liquidação da contribuição de registo por titulo 
oneroso faz-se em regra antes do acto que opera a 
transmissão, nem os tabelliães podem celebrar as res- 
pectivas escripturas sem se mostrar pago o imposto. 
Exceptuam-se d'esta regra as transmissões onerosas 
operadas per titulos particulares, em hasta publica, ad- 
judicação judicial, autos de conciliação e subrogações 
de bens dotaes, cuia contribuição é liquidada e paga de- 
pois. Vid. artigo bd."^ § 1.^ Nos outros casos a contri- 
buição é paga antes da celebração dos titulos, em face 
das declarações dos interessados, fazendo-se o confronto 
com as matrizes. Quando porén-í o rendimento dos pré- 
dios tiver sido annullado permanentemente, como no 
caso de destruição das vinnas pelo phylloxera, a com- 
paração dos valores declarados com os constantes da 
matriz faz-se abatendo os rendimentos annullados. (*) 

Os encargos que onerarem os prédios transmittidos 
não se abatem no seu preço, ou declarado pelos contra- 
tantes ou mencionado nos titulos, porque se suppõe que 
n'este preço vae já levado em conta e abatido o valor 
d^esses encargos. Vendendo-se, por exemplo, por 100^000 
réis um prédio foreiro, não se desconta no preço da 
venda o valor do foro que onera o prédio. No caso po- 
rém de ter de se proceder á avaliação dos prédios, ou 
de se lhes encontrar o valor pelos rendimentos das ma- 
trizes prediaes, é que os encargos são abatidos. (') E 
ainda ao valor do prédio achado pelas matrizes não é 
abatida a importância das contribuições do estado, mu- 
nicipaes ou parochiaes, porque os encargos a que se 
refere o artigo são somente os que oneram os prédios 



(1)* Dir., an. 19.«, pag. 363; an. 20.o, pag. 345. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 12 de novembro de 1886 e de 16 de março 
de 1887 no Dir., an. 21.o, pag. 268 e 382. Vid. instrucçoes de 7 de de- 
zembro de 1882. 

Q) Dir.j an. 12.°, pag. 59; an. 10.«, pag. 467 e an. 1.", pag. 287. 
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especial e permanentemente, como foros, censos e pen- 
sões. (^) 

Celebrando-se contracto de venda em que se estipule, 
olém do preço da compra, gue o comprador tome sobre 
si o pagamento de certas dividas, a importância d'essas 
dividas nào só nào é descontada n'aquelle preço, mas 
deve-lhe ser addicionada para o calculo da contribui- 
ção, como formando parte do mesmo preço. 

Nas transmissões onerosas os encargos não se des- 
contam como nas gratuitas; acrescem ao preço dos 
contractos. (^) 

Pela mesma forma na liquidação do imposto, devido 
pela venda de prédio arrendado, não se abate do valor 
do prédio a importância das rendas pagas antecipada- 
mente. (^) 

A lei de 30 de junho de 1860 já não acceitava as de- 
clarações dos contribuintes, ou os valores declarados 
nos titulos, quando estes fossem inferiores aos resultan- 
tes da matriz predial. A lei de 13 d'abril de 1874 (*) no 
artigo 1.*" acabou com a comparação com os valores 
constantes da matriz, estabelecendo se fizesse a liqui- 
dação pelos valores constantes dos titulos ou declarados 
pelos contrahentes, salva a liquidação posterior do im- 
posto havendo suspeita de fraude. Posteriormente a lei 
de 18 de maio de 1880 voltou ao antigo systema, or- 
denando se fizesse sempre o confronto com o valor 
resultante do rendimento collectavel ; e este confronto 
faz-se com as matrizes vigentes ao tempo da compara- 
ção, e não com as que podessem vigorar ao da trans- 
nriissao dos bens. {^) 

Vid. nota ao artigo 10." §§ 1.^ e 2.° 

Artigo 19.® — Nas transmissões operadas por arrematação 



(í) Off. dir. ger. pr. nac. de 1 de junho de 1872 no Dir., an. 4.°, pag. 
444 ; acc. S. T. Adm. de 18 de janeiro de 1872 na Bev. leg.jur.^ an. 14.o, 
pag. 283. 

(2) Dir., an. 12.o, pag. 268; an. 11.*, pag. 131; acc. S. T. Adm. de 
18 de janeiro de 1877, no Dir.j an. 10.°, pag. 87. 

(3) Dir., an. 20.°, pag. 156. 

(*) Dir., an. 11.*», paj?. 164; an. 6.©, pag. 348. 
(5) Acc. S. T. Adm. de 16 de julho de 1890, no i>tV., an. 24.o, 
pag. 283. 
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judicial ou administrativa, ou por adjudicação, nos termos do 
§ 2." do artigo 10.*^, a liquidação será feita em vista das guia^ 
passadas pelos escrivães dos respectivos processos. 

§ único. Nas transmissões operadas por actos de conciliação 
e nos termos do § l.** do artigo 10.°, a liquidação será feita em 
vista das certidSes dos competentes autos e das declarações das 
partes, quando d'aquellas não constar o valor das propriedades 
transmittidas, comtanto que este valor seja egual ou superior ao 
que resultar do rendimento collectavel inscripto nas matrizes. 



Na hjjpothese do artigo uma simples guia passada 
pelo escrivão do processo basta para sobre ella se liqui- 
dar na repartição de fazenda a contribuição devida. Ope- 
rando-se comtudo a transmissão em auto de conciliação 
exige-se, no paragrapho único, uma certidão d^aquelle 
auto, devendo as partes declarar o valor dos prédios 
transmittidos, quando da certidão não conste esse valor. 

As guias que os escrivães dos processos civis ou or- 
phanologicos ou executivos têem de passar, para os arre- 
matantes ou herdeiros pagarem a contribuição, devem 
ser sellados com a taxa de 50 réis, por estarem com- 
prehendidos na verba numero 136.** da tabeliã numero 1 
annexa ao regulamento de 26 de novembro de 1885. (*) 



Artigo 20.*^ — Quando os contractantes julgarem exces- 
sivo o rendimento inscripto nas matrizes prediaes, poderão re» 
querer se proceda á avaliação dos prédios que se pretendem 
transmittir. 

§ 1.** N'esse caso, a contribuição será paga segundo 09 va- 
lores declarados pelas partes, e a differença entre essa impor- 
tância e a que resultaria de ser paga segundo o rendimento 
collectavel. entrará desde logo na caixa geral de depósitos para 
ser entregue á fazenda nacional, ou restituída aos contractantes, 
conforme dos respectivos processos de avaliação e liquidação se 
mostrar. 

§ 2.** Se as partes se não conformarem com a avaliação de 
que trata o paragrapho antecedente, poderão usar dos recursos 
estabelecidos no artigo 58.^ doeste regulamento. 



(t) JWr., an. 20.«, pag. 74 e 139. 
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§ 3.° Se pela avaliação se verificar que o valor dos prédios 
é superior ao que resultar do rendimento collectavel, inscripto 
nas matrizes, liquidar-se-ha a contribuição correspondente a 
esse excesso de valor. 

§ 4.® Se pela avaliação se verificar que o valor dos prédios 
é superior ao que foi indicado pelos reclamantes, serão estes 
condemnados nas custas do processo, proporcionalmente á parte 
desattendida da reclamação. 



Artigo 21.® — O deposito de que trata o § 1.® do artigo 
antecedente, será feito por meio de guia passada aos interessa- 
dos pelo respectivo escrivão de fazenda, na qual se declarará a 
importância da diflFerença, que se vae depositar, e o motivo que 
determina o deposito. A restituição far-se-ha por meio de. pre- 
catório expedido pelo escrivão de fazenda respectivo, prece- 
dendo despacho do administrador do concelho ou bairro. 



O contribuinte pôde requerer se proceda á avaliação 
dos prédios, se julgar excessivo o valor dado a estes pelo 
rendimento das matrizes prediaes; em tal caso paga 
a contribuição segundo o valor declarado, e entra por 
meio de guia passada pelo escrivão de fazenda na caixa 
geral dos depósitos, com a differença entre a importân- 
cia paga e a correspondente ao valor resultante do ren- 
dimento collectavel. Se pela avaliação se verifica que o 
prédio não tem maior valor do que o declarado, resti- 
tue-se a importanòia depositada ao contribuinte, por 
meio de precatório expedido pelo escrivão de fazenda, 
precedendo despacho do administrador do concelho ou 
bairro. Se por ella vem a reconhecer-se que o valor do 
prédio é egual ao resultante da matriz predial, é levan- 
tada para a fazenda a quantia em deposito; se é supe- 
rior liquida-se ainda a contribuição relativa a esse ex- 
cesso de valor. E se pela mesma avaliação o valor do 
prédio for inferior ao resultante das matrizes, mas supe- 
rior ao indicado pelos contractantes, deve ainda resti- 
tuir-se a parte proporcional da contribuição depositada. 
O precatório para a restituição deve n*esse caso decla- 
rar qual a quantia que hade ser restituida ao interes- 
sado, e a que passa a receita effectiva do estado. 

Sempre que se tenha procedido á avaliação dos pre- 
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dios, é pelo valor declarado pelos louvados, que se li- 
quida a contribuição de registo. (*) 

As custas do processo são pagas pelo requerente na 
proporção da parte desattendida da reclamação. Esta 
parte é a differença entre o valor resultante da avaliação, 
e o indicado pelos contribuintes. Assim, se o preço da 
compra foi de 6:000^)000 réis, e o prédio foi avaliado 
em 8:000/5(000 réiá, é de 2:000^000 réis a parte desatten- 
dida ; e para se achar a proporção em que têem de ser 
pagas as custas deve aquella parte desattendida ser di- 
vidida pela differença, que houver entre o valor dado 
pelos contrahentes e o descripto na matriz. O quociente 
designa a proporção. Se n'aquella hypothese o valor da 
matriz é de 11:000,^000 réis devem dividir-se 2:000/J000 
réis^ por 5:000á!000 réis, o que dá para o contribuinte a 
percentagem de 0,4 das custas a pagar. Os salários dos 
louvados não são reduzidos, porque se devem por inteiro 
e nos termos do artigo 125. "* são pagos pelas partes, que 
os nomearem, logo que procederem á avaliação. A fa- 
zenda o que tem é o direito de receber do reclamante 
condemnado a parte respectiva aos salários dos louva- 
dos pagos por ella, em proporção da condemnação ; ou 
por outra forma o reclamante não é obrigado a pagar 
mais do que a parte dos salários pagos pela fazenda, 
correspondente á proporção em que fòr condemnado. (*) 

Vid. artigo 125.° § 2.° 

Artigo 22.^ — Os escrivães de fazenda procederão em re- 
gra á liquidação pelos valores declarados pelos contractantes ou 
designados nos títulos, se forem estes egúaes ou superiores aos 
que resultarem do rendimento collectavei inscripto nas matrizes; 
mas, quando houver fundamento para suppor-se que o valor de- 
clarado é inferior ao valor real dos prédios, deverão fazer pro- 
ceder a nova avaliação. 

§ 1.° Se pela avaliação se reconhecer que o valor dos pré- 
dios é superior ao declarado, proceder-se-ha nos termos dos §§ 
3.^ e 4.« do artigo 20.*» 

§ 2.° Se se mostrar que o valor dos prédios é inferior, res- 



(1) Acc. S. T. Adm. de 5 de dezembro de 1888, no Z)ír., an. 23.«, pag; 
28; outro de 6 de novembro de 1889, no Dir., mesmo an., pag. 380. 

(2) Dir., an. 22.o, pag. 13; an. 17.°, pag. 297. 
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tituir-se-ha ás partes a correspondente importância da contri- 
buição pela fórina estabelecida no artigo antecedente. 

Tendo o escrivão de fazenda fundamento para suppor 
que o valor declarado ou constante dos títulos, embora 
egual ou superior ao resultante do rendimento collecta- 
vel inscripto na matriz predial, é inferior ao valor real 
dos prédios deve proceder a nova avaliação. (^) 

Tanto na hypothese do artigo 20.® em que a avalia- 
ção é requerida pelo contribuinte, como na doeste artigo 
22." em que é ordenada pelo escrivão de fazenda, o con- 
tribuinte é responsável pelas custas em proporção da 
parte desattendida, quando o valor resultante da avalia- 
ção for superior ao declarado. 

Em face do artigo 7.° da lei de 18 de maio de 1880, 
d'onde estas disposições foram extrahidas, entendeu-se 
que na segunda hypothese de ser a avaliação ordenada 
pela repartição de fazenda não era o contribuinte sujeito 
a custas, quer da avaliação resultasse valor superior 
quer não. (*) Hoje não é assim em harmonia com a dis- 
posição do § 1.°, do presente artigo. 

O regulamento não se oppõe a que sejam prestadas 
verbalmente as declarações feitas pelos contractantes 
para a liquidação da contribuição de registo por titulo 
oneroso (^); é comtudo pratica geralmente adoptada fa- 
zerem-se por escripto, e por ellas se opera a mudança 
na matriz da inscripção dos prédios transmittidos. 

Artigo 23.° — Nas avaliações a que houver d^ proceder-se 
em virtude dos artigos 20.** e 21.**, observar-se-hão as disposi- 
ções do artigo 53." e seguintes. 

Vid. nota aos artigos 53.® e seguintes. 

Artigo 24 — Se houver fundamento para se suspeitar si- 
mulação de valor, os escrivães de fazenda levantarão, sem pre- 
juizo do andamento do processo da liquidação, autos em que de- 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 13 d'agosto de 1890; no Dir., an. 23.° 
pag. 329; Dir.^ mesmo anuo, pag. 187. 

(2) Dir.^ an. 13.°, pag. 44; an. 16.*, pag. 233; an. 18.°, pag. 107. 

(3) DiV., an. 17.«, pag. 10. 
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ciarem todos os meios de prova de supposta simulaçíto, e os re- 
mettcrão aos respectivos agentes do ministério publico, para 
promoverem a applicação das penas legaes. 

Nõo só na hypothese a que se refere o artigo, mas 
sempre que se dê qualquer caso de infracção dos precei- 
tos do regulamento, compete aos escrivães de fazenda 
levantar os competentes autos, e remettel-os ao agente 
do ministério publico respectivo, afim de serem impos- 
tas as multas leçaes, artigo 95.** numero 2.® 
J A multa applicavel á simulaçõo de valor é a da quar- 

/ ta parte do valor dissimulado, artigo 98.** § 1."*, imposta 

em acçSo civil intentada pelos agentes do ministério pu- 
blico, perante o juiz a que pertencer a repartição de fa- 
zenda, em que o pagamento da contribuição devia eífe- 
ctuar-se, independentemente da acção criminal, que por 
ventura couber nos termos da lei, artigo 111.® 

Se no poder judicial demorarem extraordinariamente 
o competente processo para a imposição das multas, j 
ao escrivão de fazenda só compete participar este facto | 
ao delegado do thesouro, para que este adopte as pro- 
videncias necessárias, (*) 

Artigo 25.^ — Quando não possa ter-se em attençâo o ren- 
dimento collectavel inscripto na matriz predial, por nâo estar 
n^ella comprehendido o prédio sobre que versar o contracto, deve 
calcular- se a contribuição sobre o valor que for declarado pelas 
partes contractantes, e proceder-se em seguida á avaliação do 
prédio nos termos do regulamento da contribuição predial. 

§ 1.° N^esta avaliação ter-se-ha em vista que o rendimento 
collectavel não pode ser inferior ao que corresponder ao preço 
do contracto. 

§ 2.° Da avaliação se lavrará termo, que será intimado ao 
contribuinte para poder reclamar nos termos prescriptos no ar- 
tigo 58.® d'este regulamento. 

§ 3.® No caso de se verificar, depois de fixado definitiva- 
mente o rendimento collectavel do prédio, que ainda é devida 
contribuição de registo pelo contracto, deverá extrahir-se co- 
nhecimento pela importância que de menos tiver sido paga. 

§ 4." Concluidas estas diligencias, deverá opportunamente 



(1) Dir.j an. IO.», pag. 228. 



1 
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fazer-se a inscripção do prédio na matriz, ainda que a respeito 
do seu rendimento haja pendente alguma reclamação ou recurso. 

Vid. artigo 56.** do regulamento de 30 de junho de 
1870 e artigo 69.° do regulamento de contribuição pre- 
dial de 25 d^agosto de 1881. 

O, escrivão de fazenda não pôde recusar-se a liquidar 
a contribuição de registo por titulo oneroso, por faltar 
a inscripçào do prédio na matriz. (*) 

A avaliação dos prédios é mandada fazer nos ter- 
mos do regulamento da contribuição predial, por não 
ter tanto por fim servir de base para a liquidação do 
imposto, como para a inscripção do prédio na matriz. 
Não obstante entendeu-se que a disposição do artigo 
69.° do regulamento da contribuição predial (*) não im- 
pede, que se proceda á avaliação dos prédios por lou- 
vados nomeados em harmonia com o artigo 53.° d'este 
regulamento, sobre contribuição de registo, porque as 
palavras d'aquelle artigo ou por quem legalmente os 
substituir e com as mesmas formalidades, indicam que 
não é obrigatória a intervenção das mesmas pessoas. (*) 

Sobre o que compete ao escrivão de fazenda vid. 
adiante a portaria de 5 de abril de 1869. 

Artigo 26.® — Quando se houver de proceder á liquidação 
da contribuição relativa á permutação de bens situados em di- 
versos concelhos ou bairros, os permutantes apresentarão ao es- 
crivão de fazenda, conjunctaraente com os titules ou declarações, 
a que se refere o artigo 17.", certidão do rendimento coUecta- 
vel dos prédios, situados nos outros concelhos, a fim de servir 
de base á mesma liquidação. 

Vid. artigo 17.° § único. 



(1) OfF. dir. ger. pr. uac. de 27 de julho de 1872, no Dir., an. 4 «, 
pag. 526. 

(2) Artigo citado : '. 

A avaliação dos prédios omissos e dos que, por qualquer outro fun 
damento, tenham de ser inscriptos nas matrizes^ será feita pelos indivi- 
duod que tiverem procedido ao arrolamento geral dos prédios no anno 
em que aquelles deveriam ter sido inscriptos, ou por quem legalmente 
08 substituir e com as mesmas formalidades. - 

(3) Dir.y an. 23.o, pag. 216. : : 
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CAPITULO III 



I>a, liquidaoão cia contiril>iii<?âo cie iregristo 
por titulo g-i-atwito 



SECÇÃO I 
Competenoia para liquidaQâo 

Artigo 87.** — O escrivão de fazenda do concelho ou bairro, 
onde o finado tiver o seu domicilio, ou onde se fizer o contracto 
de doação, ou de qualquer outra natureza de que se dever con- 
tribuição de registo por titulo gratuito, é o conipetente para 
proceder á liquidação d 'esta contribuição. 

§ 1 .** Se o finado tiver diversas residências onde viva alter- 
nadamente, será havido por domiciliado para os efFeitos da con- 
tribuição de registo n^aquella onde se achar ao tempo da morte, 
excepto se tiver declarado perante a respectiva camará munici- 
pal, que prefere alguma d'ellas. 

§ 2.® Se o finado não tiver residência permanente, será tido 
por domiciliado no logar onde se achar ao tempo da morte. 

§ 3.^ Na falta de domicilio do finado, far-se-ha a liquidação 
no concelho ou bairro onde tivesse bens im moveis. 

§ 4.** Se tivesse bens immoveis em diversos legares, proce- 
der-se-ha á liquidação onde se achar a maior parte d 'esses bens, 
sendo esta parte calculada pelo respectivo rendimento coUectavel. 

§ 5.** Na falta de domicilio e de bens immoveis será feita a 
liquidação no logar da sua ultima residência no paiz. 

O escrivão de fazenda do concelho ou bairro onde o 
finado tinha o seu domipi}io é o competente para proce- 
der á liquidação da contribuição de registo devida pela 
transmissão dos seus bens (^), porque é n'esse domici- 
Tio também que se opera a abertura da herança, artigo 
2009.** § l.*» do código civil, e onde terá de se proceder 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 20 de raaio de 188(), no Dir , an. 12.o, 
pag. 427. 
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a inventario, sendo requerido, artigo 22.° do código pro- 
cesso. 

Domicilio é o logar onde o cidadão tem a sua resi- 
dência permanente; e pôde ser voluntário ou necessá- 
rio, conforme depende da vontade do individuo ou da 
disposição da lei, artigos 41.° e seguintes do código ci- 
vil. Os §§ 1.*" e 2.° reproduzem a doutrina dos artigos 
43,° e 45.** d'este código. 

Ainda quando o fallecido tivesse tido o domicilio po- 
litico em concelho diíferente, é sempre no logar do seu 
ultimo domicilio civil, que se procede á liquidação. (*) 

A simples residência eventual n'um concelho ao tempo 
do fallecimento é que nâo basta para ahi se liquidar a 
contribuição de registo pela herança do fallecido, quan- 
do este tivesse anteriormente residência attestada por 
forma authentica n'outro concelho. (*) 

A doutrina do paragrapho 1.° encontrava-se já esta- 
belecida no offlcio da direcção geral dos próprios nocio- 
naes de 26 de março de 1872 (^), baixado em explicação 
ao artigo 38.*^ do regulamento de 30 de junho de 1870, 
onde o ponto era omisso. " 

Se o fallecido costumasse residir parte d'um anno 
n'um concelho e outra parte em concelho diíferente, 
sem ter declarado perante a camará municipal de qual- 
quer d'elles, qual preferia para seu domicilio, a contri- 
buição é liquidada no concelho onde residia ao tempo 
da morte, conforme este mesmo paragrapho. (*) Tendo 
porém feito em vida a declaração perante a camará mu- 
nicipal de um dos concelhos, de que escolhia esse para 
seu domicilio, ainda que falleça em concelho diflferente 
ou n'este tenha os seus bens, é no concelho escolhido 
que hade proceder-se á liquidação da contribuição por 
sua morte. (^) 

O § 4.° é o complemento do § 3.°, e d'este se \è que 
só na falta de domicilio do finado, é que a liquidação se 



(1) Dir., an. 12.°, pag. 444; an. 6.°, pag. 423. 

(2) Off. dir. ger. pr. nac. de 21 de março de 1878, no Dir., an. 10.°, 
pag. 372. 

(3) Dir., an. 4.o, pagr. 269 

(*) Dir., an. 21.°, pag. 203 ; ofF. dir. ger. pr. nac. de 20 de novembro 
de 1888 no Dir, an. 22/>, pa^. 426. 
(5) Dir,, an. 10.°, pag. 269. 
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faz no concelho ou bairro onde o finado tivesse bens 
immoveis. (*) 

O escrivão de fazenda do concelho onde se fizer o 
contracto de doação, ou de qualquer outra natureza de 
que se deva contribuição de registo por titulo gratuito é 
também competente para proceder á respectiva liquida- 
ção, ainda quando os contrahentes tenham o seu domi- 
cilio em concelho differente O, porque é o funccionario 
que tem conhecimento do facto pela participação do ta- 
bellião e dos interessados, como estabelecem os núme- 
ros 1." e 2." do artigo 30.'^ (») 

A competência do escrivão de fazenda na liquidação 
do imposto por titulo oneroso vem estabelecida no ar- 
tigo 17." 

Artigo 88.® — O escrivão de fazenda do segundo bairro 
de Lisboa é o competente para liquidar a contribuição de re- 
gisto devida pelos espólios ou heranças vindas do ultramar e 
depositadas no ministério da marinha, na caixa geral de depó- 
sitos ou na alfandega de Lisboa. 

Encontrava-se a doutrina d'este artigo no oíficio da 
direcção geral dos próprios nacionaes de 30 de setem- 
bro de 1874. (*) 

Sobre a arrecadação, administração e liquidação de 
heranças de individuos fallecidos no ultramar, vid. os 
artigos 38.** e 694.** do código do processo civil, e a lei 
de 22 de julho de 1885, que veio modificar aquellas dis- 
posições. 

Artigo 29.** — O escrivão de fazenda não pôde fazer a li- 
quidação da contribuição de registo por titulo gratuito, quando 
n'ella for interessado. N'este caso deverá o director da repar- 
tição de fazenda do districto, logo que d'isso tenha conheci- 
mento, por informação do escrivão, ou por outro meio, designar 
um empregado para proceder á. liquidação. 



(1) Rev. leq. jur., an. 22 «», pag. 82. 

(2) Off. dir. ger. pr. nac. de 25 de junho d© 1870, no Z>ír., an. 2.», 
pag. 494. 

(3) Dir., an. 20.o, pag. 331. 

(4) Dir.y an. 6.°, pag. 620. 
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Sendo o escrivão de fazenda interessado na liquida- 
ção da contribuição de registo é competente para fazer 
essa liquidação o empregado designado pelo director de 
fazenda districtal hoje delegado do thesouro, e não iá o 
escrivão supplente, que, em harmonia com o artigo 12.**, 
paragrapho único, do regulamento de 4 de janeiro de 
1870, é, nomeado por aquelle delegado, e substitue o es- 
crivão éfifectivo nos seus impedimentos. (^) 



SECÇÃO U 
Obrigações dos oidadãos 

Artigo 30.° — Aquelles em favor de quem se íizer doação, 
nomeação, legado, instituição de herdeiros e em gerai qualquer 
contracto, ou acto judicial, de que se deva contribuição de re- 
gisto, ou os seus representantes legaes, são obrigados a decla- 
ral-o ao escrivão de fazenda do respectivo concelho ou bairro 
nos prasos estabelecidos nos números seguintes : 

1.° Dentro de trinta dias da data do contracto ou acto, 
quando outorguem pessoalmente ou por seus procuradores, ou 
da acceitação nas doações ; 

2.^ Dentro de trinta dias da data do contracto ou acto, não 
outorgando, e sendo moradores no concelho onde o contracto se 
celebrar ou o acto se praticar; 

3.® Dentro de trinta dias da datada abertura do testamento, 
sendo moradores no concelho onde o testamento se abrir; 

4.® Dentro de trinta dias, contados do óbito, não havendo 
testamento, e sendo moradores no concelho onde occorrer o óbito. 

§ único. Não sendo moradores no concelho, mas tendo o seu 
domicilio no continente do reino, o praso será de sessenta dias. 
Kas ilhas adjacentes será de três mezes, e de um anno nas 
províncias ultramarinas. 

Artigo 31.® — Aquelles, em cuja casa fallecer alguém, se 
souberem que o fallecido deixa herdeiro, ou legatários, sujeitos 
á contribuição de registo, são obrigados a declaral-o ao escri- 
Tão de fazenda do respectivo concelho ou bairro, dentro de 
trinta dias contados do fallecimento. 



(1) Dir,, an. 3.°, pag. 398. 
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Sào as prescripções doestes artigos trasladadas do 
artigo 16.^ do regulamento de 30 de junho de 1870. 

Tanto os donatários como os herdeiros e legatários, 
e em geral todos aquelles a quem forem gratuitamente 
transmittidos bens, em qualquer contracto ou acto judi- 
cial, sâo obrigados a participal-o ao escrivão de fazenda 
competente para a liquidação. 

Os donatários devem fazer a respectiva participação 
dentro de 30 dias contados desde o contracto, ou desde 
a acceitaçào da doação, a qual pôde ser feita em docu- 
mento differente e posterior, artigo 1466.*' do código ci- 
vil, tendo estes donatários outorgado pessoalmente ou 
por seus procuradores. Acceitando a doação posterior- 
mente o praso conta-se desde esta acceitaçào, porque 
só então se considera o contracto perfeito; e sendo fei- 
tas doações puras e simples a pessoas que nfio podem 
contractar, artigo 1478.° do código civil, como em taes 
doações se prescinde da acceitaçào dos donatários, es- 
tes, ou antes os seus representantes moradores no coa- 
celho onde o contracto se celebrar, devem fazer a res- 
pectiva participação no mesmo praso de 30 dias, n con- 
tar da doação e nào já da acceitaçào d'ella, porque esta 
não é necessária. 

Feita a doação com reserva do usufructo o donatá- 
rio é da mesma forma obrigado a fazer as participações 
ao escrivão de fazenda; e sendo a propriedade doada a 
um e o usufructo a outro, a participação deve ser feita 
tanto pelo usufructuario, como pelo propriestario, porque 
o artigo impõe este dever a todos aquelles a favor de 
quem se fizer doação sem distinguir. (^) 

Os herdeiros e legatários são obrigados a participar 
o acto no mesmo praso de 30 dias desde a data da aber- 
tura do testamento, sendo moradores no concelho onde 
o testamento se abrir, ou contados desde o óbito, não 
havendo testamento e sendo moradores no concelho 
onde este occorrer. 

Não sendo moradores no concelho os prasos são es- 
tabelecidos no § único. 

A infracção d'este artigo, por se não ter feito a par- 
ticipação devida, ou por se fazer fora de praso, faz in- 



(») Hev. leg.jur.^ ao. 23.o, pag. 370. 
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correr os infractores nos multas do artigo 105.°, para 
cujo applicoçõo o escrivão de fazenda deve levantar, os 
competentes autos e envial-os ao agente do ministério 
publico. 

Para o imposição d'estas penas não é necessário 
que os herdeiros estejam na posse dos bens, como no 
caso do artigo 32.**, e são applicadas a todos os herdei- 
ros individualmente, ficando cada um d^elles sujeito á 
penalidade do mesmo artigo 105.** (\) 

Logo porém que tenha sido dada na repartição de 
fazenda a participação por um dos interessados, ficam 
os outros desonerados d'este dever, e não incorrem nas 
multas, porque o fim da lei está preenchido, e porque 
não poude ter sido a sua intenção punir a omissão de 
um acto inútil, como era qualquer outra participação. (*) 

Os menores e interditos devem fazer as participações 
por meio dos seus representantes. (*) 

Operando-se comtudo a transmissão por titulo gra- 
tuito em favor de individuos residentes em paiz estran- 
geiro, podem estes, por si ou por seus procuradores, 
dirigir a todo o tempo ao escrivão de fazenda as parti- 
cipações de que trata o artigo. (*) 

Artigo 32.® — Aquelle que ficar de posse da herança, cu- 
jos interessados sejam todos maiores, é obrigado a declarar ao 
escrivão de fazenda do respectivo concelho ou bairro, dentro de 
trinta dias contados do fallecimento, se procede ou não a inven- 
tario e partilha judicial, e em que juizo. Se dentro d'este praso 
nâo fizer esta declaro çào, ficará, logo que elle finde, incurso na 
pena estabelecida no arti|2:o 105.® e §, e será além d*isso obri- 
gado a fazer inventario judicial a requerimento do ministério 
publico. 

§ 1.® Se declarar que procede a inventario judicial, e trinta 
dias depois d esta declaração, ainda o não tiver começado, pa- 



(») Dir.y an. 22.°, pag. 156 e Bev. leg.jur., an. 23.», pag. 136. 

(2) Acc. R. do Porto de 19 de janeiro de 1892, na Eev. dos trib., an. 
10.», pag. 268. 

• Acc. S. T. Adm. de 26 d'outubro de 1887, no Dir., an. 22», 
pag. 75. 

(4) Off. dir. ger. pr. nac. de 24 d*ago8to de 1872, no Dir,, an. 4.o, 
pag. 591. 
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gará a multa em que tiver incorrido, e proceder-se-ha a reque- 
rimento do ministério publico a inventario e partilha judicial. 

§ 2,° Se declarar que não procede a inventario e partilha 
judicial, será obrigado a apresentar ao respectivo escrivão de 
fazenda, dentro do praso de sessenta dias, um balanço ou in- 
ventario de toda a herança com a declaração do valor dos bens 
que a constituem. 

§ 3.** Quando no praso fixado no paragrapho antecedente 
lhe não seja possível concluir o dito balanço ou inventario, apre- 
sentará ao menos dentro d'esse praso a parte que lhe tiver sido 
possível realisar, declarando os motivos da impossibilidade, e 
pedindo o tempo que lhe for ainda indispensável, O escrivão de 
fazendo, interpondo o seu parecer, levará esta pretensão ao co- 
nhecimento do director da repartição de fazenda do districto, 
que poderá conceder uma prorogação até seis mezes. 

Parte do artigo foi no regulamento inserida pelo pos- 
terior decreto de 22 de dezembro de 1887. Antes da pu- 
blicação doeste decreto duvidou-se, se,- não tendo aquelle 
que ficou de posse da herança ferto a participação a que 
o artigo allude, e sendo por esse facto condemnado na 
multa, devia ser obrigado a apresentar o balanço da 
mesma herança, sob pena de responder por nova con- 
travenção; e já n'esse tempo se entendeu que o possui- 
dor da herança, por não ter feito no praso a devida par- 
ticipação, ficava mcurso na multa, e além d'isso sujeito 
a inventario judicial a requerimento do ministeria pu- 
blico. (*) Esta doutrina encontra-se hoje estabelecida no 
presente artigo. 

O inventario serve de base para a liquidação da con- 
tribuição de registo, e havendo demora extraordinária 
no seu acabamento deverá o escrivão de fazenda oíficiar 
ao delegado do thesouro para que este solicite das re- 
partições superiores as providencias convenientes. (*) 

O escrivão de fazenda não pôde addicionar o inven- 
tario particular dado pelos herdeiros, mas guando tenha 
prova de existirem outros bens além dos inventariados 
deve dar denuncia em juizo nos termos do artigo 88.° do 



(1) Rev. hg. jur. an. 20.°, pag. 370. 

(2) Dir., an. 10.°, pag. 346. 
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regulamento O; não ficam porém os herdeiros sujeitos a 
multa pelo facto de terem aado no balanço um valor di- 
minuto aos bens, porque este valor é comparado com o 
resultante das matrizes prediaes, e para que se verifique 
a simulação sujeita ao pagamento da contribuição de 
registo em dobro, é indispensável que tenha havido um 
acto ou contracto, que opere transmissão de bens e que 
n'elle se occulte o verdadeiro valor d'esses bens. (*) 

O praso de 60 dias para apresentação do balanço, es- 
tabelecido no § 2."*, conta-se desde que se fez a declara- 
ção de que se não procedia a inventario. (') 

O balanço da herança deve ser assignado sob pena 
de não ser recebido. (*) 

Artigo 33.**— As declarações, de que tratam os artigos 
antecedentes, serão escriptas em duplicado, e no caso de esta- 
rem conformes, passará o escrivão de fazenda recibo em um dos 
exemplares, que entregará ao declarante, fazendo reformar 
aquellas em que faltar alguma circumstancia especial. 

§ único. Havendo qualquer falta na apresentação das ditas 
declarações, pela qual os omissos sejam sujeitos a multa, o es- 
crivão de fazenda levantará o respectivo auto, e o remetterá ao 
agente do ministério publico a fim de ser imposta a multa de- 
vida. 

As declarações podem ser assignadas a rogo. (^) 
O .ter prescripto a multa por falta d^ellas não impede 
que se proceda aos termos do inventario, para a fazenda 
receber a contribuição de registo, porque a multa é so- 
mente uma pena, aue a lei estabelece para maior garan- 
tia do pagamento da contribuição devida, e a contribui- 
ção prescreve em mais longo praso. (^) Vid. artigos 120.** 
e 121.*» 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 24 de janeiro de 1890, no Dir., an. 23 °, 
pag. 218. 

(2) Dir., an. 23.°, pag. 299. * 

(3) Acc. R. do Porto de 3 de junho de 1870, no Dir., an. 2.°, pag. 431; 
Dir., an. 22.°, pag. 92. 

(4) Off. dir. ger. nac. de 6 de dezembro de 1888, no Dir., an. 22.°, 
pag. 363. 

(ã) Dir., an. 7.o, pag. 78. 

(6) Acc. R. do Porto de 14 d'agosto de 1883, no Dir., an. 17.", pag. 431. 
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Os oiitos devem ser assignados pelo escrivão de fa- 
zenda e duas testemunhas, e conter uma exposição dos 
factos, que demonstrem a existência da contravenção. 



SECÇÃO III 
Obrigações doa funccionarios 

Artigo 34.® — Até ao dia 15 de cada uiez os tabelliàes, 
queiio niez antecedente tiverem lavrado instrumentos ou escri- 
pturas, qúe operem ou venham a operar transmissão de bens 
sujeita a contribuição de registo por titulo gratuito, deverão 
remetter ao escrivão de fazenda do concelho ou bairro, em que 
tiver de se fazer a liquidação, uma participação por escripto, 
em duplicado e numerada, na qual se declarem as datas dos 
mesmos instrumentos ou escripturas, os nomes e moradas das 
pessoas, que n'ellas figuram, e todas as mais indicações e subs- 
tancias dos contractos. 

§ único. No mesmo praso, e pela mesma forma, os escrivães 
dos juizes de paz e de direito, ou quaesquer outros, remetterão 
ao agente do ministério publico da respectiva comarca uma par- 
ticipação por escripto, com relação aos autos de conciliação, ou 
termos de convenção, ou de transacção, que operem ou venham 
a operar transmissão de quaesquer valores pelo mesmo titulo. 

Vid. artigo 6.** das instrucções de 12 de outubro.de 
1860 e artigo 21.'^ do regulamento de 30 de junho de 1870. 

O artigo 6.® das instrucções citadas impunha aos ta- 
belliàes a obrigação de enviarem ao escrivão de fazenda 
as copias de todos os actos, que podessem operar trans- 
missão de bens sujeita a contribuição de registo, e não 
as simples participações como o actual regulamento; e, 
como não distinguisse se a transmissão se tinha ope- 
rado por titulo gratuito ou oneroso, foi superiormente 
entendido que em ambos os casos competia aos tabel- 
liães aquelle dever. (*) 

O regulamento actual como já o de 1870 impõe estas 
obrigações aos tabelliães e escrivães só no caso de te- 



(1) Offs. dir. ger. c. d. de 20 de fevereiro e de 12 de junho de 1861, 
do Dir., an. 1.°, pag. 127 e 170. 
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rem lavrado instrumentos ou escripturas, autos de con- 
ciliação, ou de transacção em que sejam transmittidos 
bens por titulo gratuito. Nâo havia necessidade de que 
esses funccionarios mandassem as participações relati- 
vas a actos, em que se operassem transmissões sujeitas 
á contribuição por titulo oneroso, parque esta é em re- 
gra paga previamente, e são elles os próprios fiscaes 
doeste pagamento. Não abrange por isso o artigo as es- 
cripturas de partilhas amigáveis, por exemplo, ainda 
quando n'estas escripturas, os herdeiros tenham que 
voltar tornas uns aos outros, porque por estas tornas 
deve-se contribuição de registo por titulo oneroso, ar- 
tigo 3.® numero 1.", que tem de pagar-se antes da cele- 
bração da escriptura; e a contribuição devida pela trans- 
missão por titulo gratuito dos bens do auctor da herança 
para os herdeiros, que procedem á respectiva partilha^ 
essa é independente da que possa ser devida pelas tor- 
nas, e liquida-se na repartição de fazenda em face das 
declarações a que os herdeiros são obrigados pelos aj*- 
tigos SO.** e seguintes, e pelas relações e copias que os 
parochos, regedores e administradores do concelho en- 
viam, conforme os artigos 36.*^ e 37.'^ 

Um caso único ha em que os tabelliães são obriga- 
dos a remetter ao escrivão de fazenda a participação por 
escripto das escripturas de partilhas, que tenham la- 
vrado, e é quando essas escripturas envolvam simulta- 
neamente doações ou quaesquer transmissões por titulo 
gratuito. (^) 

Os funccionarios nenhuns emolumentos recebem por 
estas participações, porque é a sua remessa um acto offi- 
cial determinado por lei; nem os escrivães do juizo de 
direito recebem já as quotas de 2 por %, que lhes com- 
petiam por ellas, quando se arrecadasse o imposto, na 
forma do artigo 102.^ do regulamento de 1870, porque o 
artigo 124.° do actual regulamento os não contemplou. O 

Dos testamentos que os tabelliães lavrarem é que 
não são obrigados a dar a participação ao respectivo es- 
crivão de fazenda, porque não obstante os testamentos 
serem necessários para a liquidação do imposto, são 



(1) Dir.j an. 19.o, pag. 219. 

(2) Dir., an. 3.o, pag. 589; Rev. leg.jur.j an. 20.o, pag. 484. 
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elles enviados pelos administradores do concelho, arti- 
go 37.» (») 

Artigo 35.® — Os escrivães dos inventários, no praso de 
trinta dias contados da data das sentenças, que julgarem as 
partiliias, remetterão. ao respectivo agente do ministério publico 
uma declaração circurastanciada, em que mencionem os nomes 
do inventariado, inventariantes, herdeiros, legatários ou Bucces- 
sores, estejam ou nSo sujeitos á contribuição de registo, com a 
única difFerença de que no primeiro caso as declarações devem 
conter, além dos nomes dos herdeiros, legatários ou successores, 
a designação do grau de parentesco, em que se achava cada 
um com o finado, e dos bens que lhe ficaram pertencendo, com 
a especificação do seu valor*. 

§ 1.® Estas participações e as de que trata o § único do 
artigo 34.® serão feitas em duplicado, numeradas em ordem 
successiva e serão enviadas pelo agente do ministério publico 
ao escrivão de fazenda. 

, § 2.** O agente do ministério publico exigirá mensalmente 
aos escrivães do juizo uma nota dos inventários começados, em 
andamento e concluídos, afim de fiscalisar o cumprimento do 
disposto n'este artigo e promover, no caso de infracção, a ap- 
plicação das respectivas multas. 

Vid. artigo 23.® do regulamento de 30 de junho de 
1870. 

Os escrivães de fazenda liquidam a contribuição de 
registo pelas declarações que recebem, podendo com-- 
tudo modificar os valores do inventario, pelos que re- 
sultarem do rendimento collectavel inscripto nas matri- 
zes prediaes, artigo 46.'* 

O decreto de 20 de dezembro de 1888 estabeleceu 
para os escrivães o emolumento de 300 réis, além da 
rasa e papel, pela declaração em duplicado respectiva a 
cada inventario, que têem de remetter ao agente do mi- 
nistério publico. A importância da retribuição devida 
por essas declarações deve ser incluida nas folhas das 
quotas, que os escrivães de fazenda organisam. Se a de- 
claração não for remettida dentro do praso de 30 dias 
contados desde a data da sentença, que julgar as par- 



(1) Dir, au. 6.0, pag. 425. 
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tilhas, os escrivães dos inventários perdem o direito 
áquella retribuição, além de incorrerem nas penas mar- 
cadas no artigo 104.** 

Artigo 36.® — Os parochos entregarão ao escrivão de fa- 
zenda do concelho, até ao dia 8 de cada mez, uma relação nu^ 
merâda e em duplicado, conforme o modelo n.® 1, de todas as 
pessoas fallecidas no mez anterior, declarando os seus nomes, 
idades, estado, quem succedeu nos bens, por que titulo e qual 
o seu parentesco com os fallecidos. Nos bairros de Lisboa e 
Porto esta relação será enviada ,pelos regedores de parochia, 
assim como nos outros concelhos do reino em relação ás pessoas 
que fallecerem fora do grémio da igreja catholica. 

§ 1.® No caso de não haver durante o mez fallecimento al- 
gum, deverá o parocho ou o regedor entregar ao escrivão de fa- 
zenda do concelho ou bairro um exemplar do mesmo modelo n.° 
1, com a declaração de não ter havido obho. 

§ 2.® Os parochos, que não cumpriram as disposições d'este 
artigo, são obrigados, além das multas em que incorrerem, a 
apresentar ao escrivão de fazenda ou a empregado que o re- 
presente, os livros do registo dos óbitos, quando lhes fizerem 
esta exigência. 

' § 3.® Serão fornecidos aos parochos e regedores os impres- 
sos necessários para a organisação das relaçSes a que se refere 
este artigo. 

Artigo 37.** — Os administradores dos concelhos ou bairros 
são obrigados a enviar até ao dia 8 de cada mez aos respecti- 
vos escrivães de fazenda as cópias dos testamentos das pessoas 
fallôcidas no mez antecedente. 

Antigo 38.® — Das participações, relações e cópias a que 
se referem os artigos antecedentes, os escrivães de fazenda pas- 
sarão recibo, o qual será averbado nos livros de notas ou de 
conciliações, nos inventários, e á margem dos respectivos con- 
tratos, ou sentenças de julgamento de partilhas, e conveniente^ 
mente guardados, para comprovar as mesmas verbas. 

Vid. artigo 24.® do regulamento de 30 de junho de 
1870. Por este regulamento eram os regedores de paro- 
chia, e nao os parochos, obrigados a enviar até ao dia 8^ 
de cada mez ao administrador do concelho as relações* 
das pessoas fallecidas no mez antecedente; o adminis- 
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trodor por seu turno enviava estas relações aos escri- 
vães de fnxenda com as cópias dos testamentos, quando 
os houvesse. Hoje sao os parochos que enviam taes re- 
lações directamente ás repartições de fazenda, onde vno 
reunir-se ós cópias dos testamentos, que os administra- 
dores têem de enviar no mesmo praso. Razão houve 
para tirar estas attribuições aos regedores de parochia, 
por via da regra muito ignorantes, e entregal-as aos pa- 
rochos, que nào só cumprem melhor, mas com maior 
facilidade, por lhes pertencer o registo parochial, onde 
lavram os assentos dos óbitos de todas âs pessoas fal- 
lecidas no grémio da egreja. Nào obstante ainda essas 
relações sao hoje enviadas pelos regedores, com respeito 
ás pessoas fallecidas fora do grémio da egreja, porque 
os parochos nôo tèem conhecimento de taes óbitos, jpor 
nâo lhe serem communicados, para o effeito dos suíira- 
gios ou acompanhamento ao cemitério. (*) Taes difficul- 
dades sentiam os regedores em preencherem os respe- 
ctivos modelos, que chegou a descer uma portaria in- 
cumbindo os parochos de os coadjuvarem n'esse ser- 
viço. (^) 

Os impressos necessários para estas participações 
são fornecidos pelas repartições de fazenda. 

Não cumprindo os parochos com estas obrigações 
incorrem na multa estabelecida no artigo 104.** § único 
e os administradores do concelho na do 100.** 

Os administradores nõo recebem nenhuns emolu- 
mentos pelas cópias dos testamentos, que enviam aos 
escrivães de fazenda. A verba numero 5 do artigo 5.® 
der tabeliã dos emolumentos administrativos de 23 de 
agosto de 1887, refere-se somente ás copias passadas a 
requerimento de parte e nôo ás dirigidas ex-officio. 

Os herdeiros não são portanto obrigados a enviar aos 
escrivães de ftizenda as cópias dos testamentos em que 
foram instituídos ('), porque essa obrigação compete aos 
administradores. 



(1) Off. dir. ger. pr. nac, de 26 d*abril de 1888, no Dir., an. 22.o, 
pag. 362. 

(2) Portaria de 8 d'abril de 1861, no Dir., an. 1.", pag. 191; oflF. dir. 
ger. das c. d. de 23 de março de 1861, no Dir., mesmo an., pag. 238. 

(3) Dir,^ an. 5.*, pag. 573. ^ 
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Artigo 39 — Todas as vezes que occorrer mudança nos pos- 
suidores de bens, o escrivão de fazenda do concelho ou bairro, 
em que essa mudança se verificar, sem que dentro do praso de 
trinta dias se lhe tenham feito as participações ordenadas nos 
artigos antecedentes, nem as declarações prescriptas nos arti- 
íços 30.° e seguintes ; ou se no caso de se nllo deverem fazer 
perante elle, nao se lhe tiver a[iresentad*o certidão de se terem 
feito onde se. deviam fazer, ou provado por competente docu- 
mento que se pagou, ou que não se devia por aquella mudança 
contribuição alguma, intimará os novos possuidores para, no 
praso de quinze dias, lhe apresentarem os titules da sua posse. 

§ 1.** Se dentro d'este praso, ou de outro igual, que por mo- 
tivos attendiveis o escrivão de fazenda lhes poderá conceder, 
não forem apresentados, será aquella acquisição considerada 
como proveniente de estranho, e sujeita á respectiva contribui- 
ção, que deverá ser liquidada sem que seja depois admittida 
prova em contrario, ficando além d 'isso os intimados sujeitos ás 
penas em que tiverem incorrido. 

§ 2.® A' proporção que os escrivães de fazenda forem rece- 
bendo as relações de que trata o artigo 36.®, as irão numerando 
por ordem chronologica, e emmassando, classificando-as por fre- 
guezias, pr(>cedendo similhantemente a respeito das participa- 
ções e cópias a que se referem os artigos 34.® a 37/' 

§ 3." Estas participações ou cópias serão juntas ao respectivo 
processo, se já estiver instaurado e não o estando, serão autua- 
das, devendo preencher-se logo as quatro primeiras columnas 
do livro modelo 2, junto a este regulamento. 



Vid. artigo 26.® do regulamento de 30 de junho de 
1870. 

Sempre que occorrer mudança nos possuidores de 
bens, o que o escrivão de fazenda pôde constatar, quan- 
do lhe for requerida a mudança na respectiva matriz, 
pôde este funccionario intimar os novos possuidores, 
para em 15 dias lhe apresentarem os titulos da sua 
posse; salvo tendo recebido as participações ordenadas 
nos artigos 30.® e seguintes, porque n'este caso fica co- 
nhecida a causa, que motivou a mudança dos possui- 
dores, ou se tendo essas participações ou declarações 
sido feitas n'outro concelho, que era o competente para 
as receber, conforme os artigos 27.® e segumtes, lhe for 
apresentada certidão de se terem feito, ou se se provar 
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Eor documento ter-se pogo, ou não ser devida contri- 
uiçao por aquella mudança. 
Este artigo nao obstante collocado em capitulo, quê 
trata da contribuição de registo por titulo gratuito, é 
applicavel nào só quando a mudança dos possuidores 
dos bens for devida a doaçcfo ou herança, ou qualquer 
transmissão gratuita, como quando o fôr a compra e 
venda ou contracto oneroso. (*) 

O praso de 15 dias pôde ser prorogado por outros 
15 dias pelo escrivôo de fazenda, se houver motivo at- 
tendivel, como é, por exemplo, a difficuldade de conse- 
guir de prompto documento que prove o pagamento da 
contribuição, ou qualquer outro; e n'este caso nào pre- 
cisa o escrivão de fazenda de auctorisação do superior 
hyerarchico, para conceder esta prorogaçào de praso, 
como na hypothese do artigo 32.** § 3.** 

Se, findo o praso concedido, o possuidor nâo apre- 
sentar os seus titulos ou demais aocumentos, liquido- 
se-lhe logo a contribuição, como tendo sido a transmis- 
são proveniente de estranho, quando devida por titulo 
gratuito; e fica além d'isso o possuidor sujeito a quaes- 
quer outras penas, em que tenha incorrido. 
Vid. nota ao artigo 13.° 



SECÇÃO IV 
Liquidação 

Artigo 40.** — O escrivão de fazenda, tendo noticia de qual- 
quer acontecimento, que possa dar logar á contribuiçrio de re- 
gisto por titulo gratuito, instaurará o processo para a compe- 
tente liquidação dentro do praso de três dias, contados da data 
d 'essa noticia; e á proporção que receber as participações cor- 
relativas, as irá juntando ao mesmo processo, lavrando d'Í8So o 
respectivo termo. 

O escrivõo de fazenda deve instaurar o processo de 
liquidação sempre que se dê cjualquer acontecimento, 
que possa dar logar á contribuição de registo por titulo 



(1) Dir,, an. 6.0, pag. 286. 
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gratuito. Só depois de instaurado o processo e de rece- 
bidas as declarações e demais documentos, é que se 
pôde julgar se é ou não devida a contribuição, seguin- 
do-se o disposto no artigo 42.** (^) Nem pôde esperar 
para fazer a liquidação que os interessados n'uma he- 
rança façam entre si partilha dos bens, competindo-lhe 
liquidar logo o imposto, seguindo na partilha os princi- 
pios do direito civil (*); nem esperar peio termo do praso 
designado pelo testador para cumpnmento dos legados, 
para liquidar a contribuição aos legatários, porque a li- 
quidação tem de ser feita nos prasos do regulamento, e 
até o imposto deve ser pago ou assegurado antes da en- 
trega d'esses legados. (*) 

Artigo 41.° — Se os funccionarios, a que se referem os ar- 
tigos 34." a 37.", não cumprirem as obrigações que lhes são 
impostas, os escrivães de fazenda procederão nos termos do ar- 
tip^o lis.**, e requisitarão do competente registo uma cópia do 
testamento, quando o houver, qne lhes será remettida no praso 
de três dias. 

§ único. Não se achando ainda o testamento registado, o 
escrivão de fazenda intimará a pessoa que o tiver, para dentro 
de três dias, sob pena de ficar sujeito á multa legal, o levar ao 
registo. 

A multa a applicar ao individuo que tiver o testa- 
mento, e nao o apresentar a registo no praso de 3 dias 
desde a intimação, deve ser a do artigo 109.® 

Pelo regulamento de 30 de junho de 1870 artigo 39.^ 
§ único e pelas instrucções de 12 de outubro de 1860, 
artigo 24.°, a multa era de 10^^000 réis. 

Artigo. 42." — Reunidas as participações e documentos ne- 
cessários para se proceder á liquidação, em conformidade com 
os artigos anteriores, se o escrivão de fazenda entender que não 
ha contribuição de registo a liquidar, por se verificar alguma 
das hypotheses previstas no artigo 7.** doeste regulamento, con- 
tinuará, dentro de três dias depois da recepção do ultimo d'es- 



(1) Dir,, an. 19.o, pag. 261. 

(2) Dir., an. 13.°, pag. 187. 

(3) Kev. leg. jur., an. 21.*>, ; 



% pag. 487. 
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ses esclarecimentos, vista do processo ao competente agente do 
ministério publico para responder em vinte e quatro horas sobre 
esse ponto ; e cobrado o processo logo que finde esse praso, de- 
clarará por seu despacho, dentro de outros três dias, contados 
da recepção do processo, que procede á liquidação, ou que esta 
nào tem logar. 

§ 1.® Quando o escrivão de fazenda declarar que a liqui- 
dação não tem logar, remetterá o processo dentro de vinte e 
quatro horas, contadas da data d 'esse despacho, ao respectivo 
director da repartição de fazenda do districto, para que este 
confirme ou revogue a sua decisão. 

§ 2.^ O director da repartição de fazenda, dentro de quinze 
dias, contados d^aquelle em que receber o processo, o devolverá 
ao escrivão de fazenda com despacho em que confirme, modifi- 
que ou revogue a sua decisão; archivandose o processo no pri- 
meiro caso, e seguindo-se no segundo os termos da liquidnção. 

§ 3/ Quando no mesmo processo houver difi'erentes hypo- 
tlieses, e o escrivão de fazenda entender que n^umas se deve, e 
n outras se não deve contribuição de registo, observar-se-hão a 
respeito das hypotheses em, que houver duvida os termos pres- 
criptos n^este artigo, suspendendo-se todo o processo até se re- 
solverem as duvidas, e proseguindo a liquidação depois da re- 
solução d^ellas, por despacho do director da repartição de fa- 
zenda. 

Os sub-delegados do procurador régio nos julgados 
municipaes nao interveem nos processos de liquidação 
de contribuição de registo; é aos delegados a quem 
compete essa intervençíio. (^) E se estes magistrados se 
recusarem a responder nos processos, nos casos em 
que o regulamento os manda intervir, pôde o escrivão 
de fa/enda participal-o ao seu superior, para que este 
sollicite as necessárias providencias. O 

Artigo 48. ** — Se em vista das participações, a que allu- 
dem os artigos 34.**, 35.® e 3G/\ se não conhecer o grau de 
parentesco entre o donatário, leíratario ou herdeiro, e o doador 
ou testador, será pelo escrivão de fazenda intimado o donatário. 



(*) Off. dir. ger. gr. nac. de 13 de dezembro de 1887, no Dir., an. 
19.0, pacr. 413. 

(2) Dir., an. 8.°, pag. 393. 
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legatário, herdeiro, testamenteiro, cabeça de casal ou inventa- 
riante para dentro de um praso, nunca inferior a oito dias, nem 
superior a trinta, fixado pelo mesmo escrivão de fazenda, apre- 
sentar as provas legaos do grau de parentesco. 

§ 1.^ Para se fazerem estas provas só serào admittidas cer- 
tidões dos registos legaes do estado civil, acompanhadas de at- 
testados dos respectivos parochos e administradores de concelho, 
ou de sentença judicial, ou de justificação por testemunhas, le- 
galmente processada, acerca da identidade da pessoa. 

§ 2.° Se dentro do praso fixado não forem apresentadas es- 
tas provas, a contribuição senl liquidada como a estranho, rcs- 
tituindo-se, porém, a difFerença ao interessado, que provar o seu 
grau de parentesco, se a intiuiação tiver sido feita unicamente 
ao testamenteiro, inventariante, ou cabeça do casal, e não a 
elle próprio. 

Vid. artigo 36.° do regulannento de 30 de junho de 
1870. 

Não deve liquidar-se a contribuição por titulo gra- 
tuito sem que primeirannente se obtenha o verdadeiro 
conhecimento do grau de parentesco dos herdeiros, le- 
gatários ou donatários, quando estes se digam paren- 
tes do testador ou doador. (') Nem as simples declara- 
ções do testador sõo em regra prova de que os contem- 
plados sejam seus parentes, ainda que os institua como 
ta es. 

O parentesco deve provar-se pelos meios admittidos 
em direito. A simples justificação judicial nao é meio 
de fazer esta prova (*), nao obstante já se ter julgado o 
contrario. (') 

Os contribuintes que se digam parentes do auctor 
da herança também não podem requerer ao governo que 
assim o declare, para o eífeito de ser n'essa conformi- 
dade liquidada a contribuição de registo, porque o go- 
verno não tem competência para fixar o grau de paren- 
tesco. (*) 



(1) Vid. artigo 78." do regul. de 1870. 

(2) Dir., an. O/», pag. 76 •, an. S/», pag. 330. 

(}) Dec. Cens. d*Est. de 27 de fevereiro de 1869, na Rtv. hg. jur., 
an. 2.0, papr. 297. 

0) Consulta da proc. ger. da coroa de 18 de abril de 1884, no Dir., 
an. 16.», pag. 299. 
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Sobre o registo civil porá prova dos nascimentos, 
casamentos e óbitos podem consultar-se os artigos 2441. "^ 
e seguintes do código civil, e o decreto de 28 de novem- 
bro de 1878; e com respeito ao registo parochial os de- 
cretos de 19 de agosto de 1859 e de 2 de abril de 1862. 

Na hypothese do § 2*^ o interessado, que provar o 
seu parentesco e nao tiver sido intimado pessoalmente, 
poderá requerer a restituição do que pagou a mais ao 
governo, pela direcção geral dos próprios nacionaes, ou 
recorrer á acção ordinária. (•) 

Artigo 44.° — Se dos esclarecimentos obtidos se conhecer 
que algum dos interessados é menor, proceder-se-ha á liquida- 
ção com intimação do seu legitimo representante, e quando o 
nào haja, o escrivão de fazenda lhe nomeará para esse úm am 
curador, ao qual deferirá o competente juramento. 

Vid. artigo 37.^ do regulamento de 30 de junho de 
1870. 

Artigo 45.° — No caso de entender, em vista dos escla- 
recimentos recebidos, que ha logar a fazer-se a liquidaçílo da 
contribuição de registo, por se não verificar nenhuma das hy- 
potheses previstas no artigo 7.® doeste regulamento, deverá o 
escrivão de fazenda fazer a liquidação dentro de oito dias, con- 
tados (Jaquelle em que tiver recebido a ultima participação ou 
esclarecimento, quando se não mostrar necessária a avaliação 
de alguns bens. 

Os escrivães de fazenda só devem proceder á liqui- 
dação do imposto depois de terem recebido todos os 
documentos e esclarecimentos para ella precisos, po- 
dendo estabelecer um praso rasoavel para apresentação 
d'esses documentos, se assim fôr indispensável è as 
partes o reclamarem (*), visto que a fazenda só tem in- 
teresse em liquidar o que lhe pertencer e nada mais. 

Sempre que entender não se dar nenhuma das isen- 
ções do artigo 7."* doeste regulamento, deve liquidar a 



(1) Dir., an. 12.o, pag. 250. 

(2) Off. dir. ger. pr. nac. de 12 de setembro de 1873, no Dir.j an. 
5°, pag. 542 ; an. 9.°, pag. 137. 



Digitized by LjOOQIC 



ARTIGO 46.'' 145 



contribuição em vista dos documentos juntos ao pro- 
cesso (*), ainda quando o agente do ministério publico 
tenha respondido, conforme o disposto no artigo 42.% 
que julga ser isenta do imposto a transmissão. (') 

O escrivSo de fazenda deve rubricar as folhas do pro- 
cesso de liquidação ('), e Juntar-lhe certidão do rendi- 
mento collectavel dos prédios, só procedendo á liquida- 
ção depois dè feito o confronto com os valores declara- 
dos, ou constantes dos titulos. (*) 

Artigo 46.® — A eontribuiçâo de registo por titulo gratuito 
será liquidada em vista dos valores que constarem do balanço 
da herança a que se refere o artigo 32»'' § 2.®^ excepto se hou- 
ver inventario ou existir qualquer outro titula de partilhas, por- 
que n'este caso, será feita a liquidação em vista dos valores que 
os bens tiverem n^estes documentos. 

§ 1.* No caso* dos valores declarados ou que constarem do 
inventario, ou titulo de partilhas, serem inferiores aos que re- 
sultarem do respectivo rendimento collectavel inscripto nas ma- 
trizes prediaes, a contribuição será liquidada tomando-se por 
base OB valores resultantes da matriz. 

§ 2.** Os contribuintes e o agente do ministério publico po- 
dem deixar de conformar-se, ou com os valores declarados ou 
que resultarem do rendimento inscripto na matriz e requerer que 
«e proceda á avaliação de todos os bens transmittidos ou só de 
parte d'elles. N^este caso suspender-se-ha o seguimento do pro- 
cesso até se eoncluir a avaliação, que será feijta nos termos es^ 
tabelecidos n'este regulamento, 

§ 3.' Se pela avaliação requerida pelos contribuintes se ve- 
rificar que o valor dos bens é superior ao que por elles foi de- 
elarado, serão condemnados nas custas do processo, nas quaes 
M incluirá o salarie de todos os louvados. 

§ 4.® O escrivão de fazenda pôde mandar proceder ex-offi- 
cio á avaliação dos bens moveis quando se não conformar com a 
declaração do seu valor, feita pelos contribuintes. 



0) Acc. S. T. Adm. de 27 de março de 1884, no Dir., an. 17.», 
pAg. 428. 

(2) Dir., an. 2h% pag. 332. 

(3) Off. dir. ger. pr. nao. de 6 de dezembro de 1888, no Dir., an. 22 J*, 
pag. 368. 

(^) Res. a» mim. da fa>. de 14 d^ juUbo de 1888, no Dir., an. 20.% 
pag. 380. 

10 
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Vid. artigo 7.^ § 1.® do regulamento de 30 de junho 
de 1870. 

Desde que houve inventario judicial e n'esse inven- 
tario foram avaliados os bens, por que se deve a con- 
tribuição de registo, só por essa avaliação se deveria 
calcular o imposto (*), independentemente do confronto 
com o rendimento collectavel dos prédios resultante das 
matrizes prediaes. A avaliação judicial offerece as possi- 
veis garantias, e é pouco reguíar receberem n'este caso 
os interessados os bens por um preço e pagarem a con- 
tribuição por valor differente. E' também pela avaliação 
C[ue se modifica o valor dos prédios, tal como se acha 
inscripto nas matrizes, como estabelecem os artigos 20.*^ 
e 22.** na liquidação do imposto por titulo oneroso. 

O regulamento comtudo é claro e só se faz a liqui- 
dação pelos valores constantes do inventario, quando os 
da matriz não são superiores. Qualquer accordo dos her- 
deiros, aue diminua o valor dos bens, não é attendido 
na liquidação. (*) 

No vigor do regulamento de 1870, em face da dispo- 
sição consignada no § 1.** do artigo 7.® (•), foi entendido 
que a comparação dos valores dados no inventario aos-" 
bens transmittidos, com os resultantes da matriz devia 
fazer-se pela 3ua totalidade, e não com respeito a cada 
prédio em separado; isto é, se com respeito a certos 
prédios o valor do inventario fosse superior ao da ma- 
triz, e com respeito a outros inferior, o escrivão de fa- 
zenda na liquidação não podia aproveitar o valor supe- 
rior para sobre elle liquidar a contribuição devida, mas 
tinha de proceder á liquidação, ou pelo valor total dos 
bens no inventario, ou pelo valor total dos mesmos bens 
na matriz, conforme um ou outro fosse superior, por- 



(*) Ees. do cons. d^est. de 23 de dezembro de 1865, no Jorn.jur., an. 
1.°, pag. 741. 

(2) Acc. R. do Porto de 3 de junho de 1892, na Bev, dos trib,, B,n, 
llA paff. 57. 

(3) Artigo citado : 

«Quando a transmissão se effectuar por meio de partilhas, a contri- 
buição será calculada sobre o valor, que os bens transmittidos tiverem 
no inventario ou qualquer outro titulo de partilhas, excepto se fôr infe- 
rior ao produoto do respectivo rendimento coU^tavel inscripto na matriz 
predial multiplicado por vinte». 
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que sendo a disposição da lei amphibologica devia dar- 
se-lhe a interpretação mais favorável ao contribuinte. (*) 

Hoje, porém, de harmonia com a redacção do § 1.° 
d'este artigo 46.®, em que a palavra valores se encontra 
no plural, referindo-se aos declarados como aos cons- 
tantes da matriz, a comparação tem de fazer-se do va- 
lor de cada prédio declarado no inventario, com o resul- 
tante do respectivo artigo na matriz predial. (*) 

Desde (jue ha sentença judicial que dê fórína á par- 
tilha a liquidação tem de ser feita de harmonia com essa 
sentença. (') 

Por aquelle mesmo regulamento de 1870, artigo 64.°, 
não se devia calcular a contribuição sobre a escriptura 
de partilhas quando um dos herdeiros não fosse sujeito 
á mesma contribuição, mas devia proceder-se á avalia- 
ção de toda a herança. 

Aquella disposição do anterior regulamento foi omit- 
tida no actual. 

As escripturas amigáveis de partilha servem pois 
como os inventários de base para a liquidação, ficando 
apenas salva a rectificação dos valores, que d'ellas cons- 
tarem, pelos resultantes da matriz predial. (*) Se nas' 
escripturas houver comtudo contractos simulados em 
prejuizo da fazenda, devem levantar-se os competentes 
autos e remetter-se ao ministério publico para a appli- 
cação das multas legaes. 

Os contribuintes e agentes do ministério publico po- 
dem requerer a avaliação nos casos do § 2.® do artigo. 
Sendo requerida pelos contribuintes, pagam estes as 
custas do processo de avaliação, se esta der um valor 
superior ao que por elles tinha sido declarado. Sendo o 
valor obtido pela avaliação egual ou inferior não ha cus- 
tas a pa^r, porque a fazenda as não deve. (*) 



(}) Acc. S. T. Adm. de 19 de outubro de 1887, no Bir,^ an. 22.«, 
pag. 60. 

(2) Dir., an. 24.», pag. 364. 

Acc. S. T. Adm. de 21 de novembro de 1872, no Der., an. 5.», 
pag. 61; outro de 14 de setembro de 1882, no Dir.^ an. 16.», pag. 332; 
outro de 19 de outubro de 1886, no Dir.^ an. 21.®, pag. 14. 

(4) Dir., an. 22.<», pag. 188; an. 19.o, pag. 363; an. I6.0, pag. 393; 
Reo. leg. jur., an. 16.°, pag. 435 ; acc. S. T. Adm. de 24 de maio de 1884, 
no Dir., an. 18.°, pag. 90. 

(5) Dir,^ an. 21.», pag. 252. 
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Não se occupa o artigo da forma de liquidar a con- 
tribuição de registo nas doações. Pelo anterior regula- 
mento de 1870, artigo 65.°, devia sempre proceder-se á 
avaliação dos prédios doados, ainda quando o valor de- 
clarado pelos doadores fosse egual ou superior ao re- 
sultante das matrizes. Esta exigência desappareceu da 
legislação, e é pratica seguida fazer-se a liquidação pe- 
los valores constantes dos titulos ou declarados pelos 
donatários, sempre que sejam superiores aos resultan- 
tes da matriz, procedendo-se a nova avaliação guando 
se entenda necessária, conforme o disposto no artigo 53.® 



Artigo 47.° — Na liquidação só devem ser deduzidos os 
encargos legalmente comprovados. 

§ 1.** Consideram-se encargos : 

1.** As esmolas, legados e pensões, que onerarem as heran- 
ças, e os foros, censos e pensões impostos nas propriedades 
transmit tidas ; 

2.° As verbas expressamente designadas pelo testador para 
demandas e contribuições; 

3.® As despezas de funeral, de suffragios, de custas de in- 
ventario, de registo e sêllo do testamento, e os impostos e con- 
tribuiçSes em divida de qualquer natureza que sejam. 

4.° As dividas do testador legalmente comprovadas; as di- 
vidas activas, fallidas ou litigiosas, assignando o credor termo 
em que se obrigue a pagar a respectiva contribuição dentro de 
três mezes, contados do dia do recebimento, sob pena de incor- 
rer nà multa do dobro da mesma contribuição. 

§ 2.° Não são considerados encargos: 

1.** O valor do usufructo, quando a propriedade se trans- 
mittir separada d^elle : 

2.* O valor dos encargos que recaírem sobre legados e dei- 
xas feitas a misericórdias, hospitaea, casas de expostos, asylos 
de mendicidade ou de infância desvalida, casas de educação 
gratuita, e quaesquer outros estabelecimentos de beneficência, 
quando taes encargos forem próprios da natureza e instituição 
d^esses estabelecimentos; 

3.*^ As dividas e encargos de bens doados, que não fossem 
declarados ao tempo da liquidação do imposto. 

§ 1.** n.® 1.*" — A regra é liquidar-se a contribuição 
somente depois de se terem deduzido os encargos na 



Digitized by VjOOQIC 



r*^*^'. 



ARTIGO 47.'^ § 1/ n/ 1.° 149 

massa dos bens (^) que se transmittiram por titulo gra- 
tuito. 

A contribuição liquida-se portanto apenas no resto, 
que ficar depois de feita aquella deducçâo, salvo o dis- 
posto nos artigos 5.° e 10.° §§ 7/, 10.*' e 11. ^ quando 
forem transmittidos bens immoveis, certos e determina- 
dos, para pagamento de dividas, ou se derem bens em 
pagamento ou com entradas, porque n'estes casos a de- 
ducçâo das dividas faz-se tao somente para sujeitar os 
contribuintes ao pagamento da contribuição de registo 
tanto por titulo gratuito "como oneroso. 

Se os encargos forem illiquidos tem que proceder-se 
á sua avaliação para aquelle effeito; como na hypothese 
de o testador ter imposto aos seus herdeiros a obriga- 
ção de, com o rendimento de certos bens edificarem 
uma casa para escola em determinadas condicções ex- 
pressas no testamento, em que para a liquidação se 
deve determinar primeiramente o custo da obra por 
meio de louvados, que procedam á avaliação, de har- 
monia com as disposições do testamento. (*) 

Só devem comtudo deduzir-se os encargos legal- 
mente comprovados, ou que o forem pelos meios de prova 
reconhecidos na lei, conforme as expressões do artigo 
48.** É necessário por isso, apresentar documentos, que 
nos termos da lei commum provem a existência d^esses 
encargos, e quando muito em certos casos poderão ser 
substituidos por meio de justificações competentemente 
processadas perante os tribunaes judiciaes. O que não 
devem é ser admittidos, como meio de prova d^esses 
encargos, attestados ou declarações graciosas despidas 
de todas as formalidades, que a lei exige para aquella 
prova. 

Tem-se dado uma certa interpretação latitudinaria a 
esta exigência do regulamento e da legislação anterior 
sobre a prova dos encargos. (') 

Assim, devem ser descontados os encargos da he- 
rança, que constarem da certidão passada pelo escrivão 



(1) OflF. dir. ger. pr. nac. de 2 de julho* de 1870, no Dir,, an. 2.», 
pag. 509. 

(2) Dir., an. 15.o, pag. 234. 

(3) Dir., an. 6.% pag. 672. 
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do respectivo inventario judicial, considerando-se essa 
certidão como documento authentico de taes encargos, 
que já tinham sido attendidos no inventario. (*) 

A obrigação imposta pelo testador de os seus her- 
deiros construirem uma capella constitue da mesma 
forma um encargo, devendo ser descontado da massa 
dos bens o capital applicado áquella c.onstrucção. (*) 

Se o valor dos encargos a deduzir for egual ou su- 

Eerior ao valor dos bens transmittidos, não ha contri- 
uição a liquidar, como já dispunha o § 3.® do artigo 40.*^ 
do regulamento de 30 de junho de 1870, porque não pôde 
lançar-se imposto onde não ha matéria collectavel ('); 
como se o testador deixa os seus bens com a condição 
de todos os rendimentos serem applicados a esmolas. (*) 
Os documentos juntos ao processo de liquidação de 
contribuição de registo, como prova dos encargos, não 
podem restituir-se ás partes, porque servem para justi- 
ncar a liquidação feita, salvo deixando estas em seu lo- 
gar traslado ou cópia, que podem ser tirados nas pró- 
prias repartições, ou por tabelliães á custa dos interes- 
sados. (^) 

I 1.** n.** 2.°— E' necessário que sejam expressamente 
designadas pelo testador as verbas para demandas, para 
que sejam aescontadas. Não podem por isso ser dedu- 
zidas as despezas, que o contribuinte fizesse com a rei- 
vindicação da herança. (•) 

Mandam-se deduzir também as verbas expressa- 
mente designadas pelo testador para pagamento de con- 
tribuições; e, como pelo numero immediato as contri- 



(1) Acc. S. T. Adm. de 18 de setembro de 1873, no DtV., an. 5.«, 
pag. 652, e na Eev. leg, jur., an. 8.o, pag. 94. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 30 de novembro de 1886, no Dir., an. 21.", 
pag. 204. 

(5) Acc. S. T. Adm. de 7 de novembro de 1872, no JDir., an. 5.% pag. 
45; de 5 de maio de 1879, no Dir., an. l.o, pag. 670; de 27 de junho de 
1887, no Boi. dos trih., an. 3.o, n.» 107 ; off. dir. ger. pr. nac. de 23 de 
maio de 1870, no Dir., an. 2.«, pag. 509; e da dir. ger. das c. d. de 23 de 
agosto de 1862, no Dir., an. 1.", pag. 478. 

(*) Off. dir. ger. pr. nac. de 3 de maio de 1875, no Dir., an. 7.°, 
pag. 67. 

(5) Dir.j an. 3.o, pag. 555. 

(6) Dir., an. 7.», pag. 189. 
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biiições devidas pela herança, de qualquer natureza que 
sejam, sao descontadas, parece n'este numero 2.* refe- 
rir-se ás contribuições, que tem de p^gar terceiro, e não 
ás devidas pela herança, porque estas sáo descontadas, 
quer o testador designe, quer nôo quaesquer verbas 
para esse effeito. 

Não se tem comtudo entendido assim; pelo contra- 
rio tem-se julgado que estes dois números 2."" e 3.®, se 
referem somente ás contribuições inherentes á herança, 
devidas pelo auctçr doesta, e não ás que são devidas 
por outras pessoas, porque d^outra forma se chegaria á 
conclusão de que ficavam isenjtas do imposto todas as 
quantias legadas, sempre que os testadores as destinas- 
sem ao pagamento de contribuições de qualquer natu- 
reza, e devidas em qualquer tempo. 

Assim, instituindo o testador vários legados, e de- 
terminando que a contribuição respectiva a elles seja 
paga pelos herdeiros, e não pelos legatários, não deve 
ser descontado o valor d'essa contribuição na heran- 
ça ('); porque, se é certo que a generosidade do testador 
Eara com os legatários diminuiu a quota hereditária dos 
erdeiros, não pôde comtudo essa generosidade ser feita 
em grande parte á custa da fazenda. 

§1.'' n." 3.° — As despezas do funeral costumam-se 
deduzir em face dos recibos devidamente sellados e re- 
conhecidos. As de suffragios, quando já feitos ao tempo 
da liquidação podem provar-se por attestados passados 
pelos parochos; não estando celebrados terão que li- 
quidar-se em harmonia com o testamento, segundo as 
constituições dos bispados, porque, se o herdeiro não 
cumprir, á auctoridade admmistrativa compete tomar- 
Ihe contas dos legados pios. (*) As custas do inventario 
deduzem-se em face de certidão passada pelo respectivo 
escrivão, porque nas participações, que estes enviam á 
repartição de fazenda por força do artigo 35.% não cos- 
tuma constar a importância d'essas custas. 



Q) Acc. S. T. Adm. de 25 de outubro de 1886, no Dir., an. 21.«, pag. 
92; outro de 18 de outubro de 1883, no Dir., an. 17.°, pag. 363, n^ Rw^ 
kg, jur., an. 24.°, pag. 458 e na Rtv, doa trib,, an. 2.°, pag. 254. 

C) Dir.y an. 22.°, pag. 402. 



I 
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' Na vigência das instrucções de 12 de outubro de 1860 
entendeu-se que não deviam ser deduzidas as custas do 
inventario, porque, estas despezas eram em proveito e 
para segurança dos herdeiros, por cuja -conta deviaaa 
correr. (^) O importe do sello do testamento consta por 
via de regra da copia do testamento enviada da admi- 
nistração do concelho. A importância dos impostos e 
contribuições em divida á morte do testador podem pro- 
var-se por certidão da repartição de fazenda de como 
íião foram pagos. 

Já no vigor da lei de 30 de junho de 1860, que no ar- 
tigo 7.° § 3.° apenas mandava descontar as dividas pas- 
sivas e pensões, se julgou deverem deduzir-se outros 
ehcargos, como de missas e despezas de funeral (*), le- 
gados e esmolas. (') 

§ 1.® n.*" 4.^ — Oocupa-se este numero tanto das divi- 
das passivas do testador, mandando-as deduzir da he- 
rança, quando legalmente comprovadas, como das divi^ 
das activas, que não são calculadas na massa da he- 
rança, quando se prove serem fallidas ou litigiosas, ou 
pelo menos de duvidosa cobrança, assignando n'esse 
caso o credor o termo a que se refere o mesmd numero* 
Não sabendo escrever devem intervir duas testemunhas. 

Como se vê da redacção do regulamento este termo só 
se pôde celebrar com respeito ás dividas activas fallidas 
ou litigiosas e não com respeito ás passivas. (*) Provada 
a divida passiva deve em regra descontar-se, porque o 
seu pagamento não se presume. {^) Não são pois leva- 
das em conta na liquidação as dividas activas, quando 
o contribuinte declare e prove que duvida do seu direito 
dé as receber, por exemplo, por as julgar prescriptas. {*) 



(1) Acc. S. T. Adm. de 18 de setembro de 1873, bo Dir., an. 5.o, pag. 
652 e na Hev. leg. jur., mi. 8.o, pag. 94. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 30 de maio de 1872, no/^r , an. á®, pag. 427; 
outro de 3 de maio de 1877, no Dir., an. lO.o, pag. 125. 

(3) Acc. S. T. Adm. de 30 de novembro de 1868, no ZHV., an. l.o, 
p^. 205. ' • - 

(*) Acc. S. T. Adm. de 14 de julho de 1877, no Dir.y an. 10.©, pag. 232. 

(5) Dec. Cons. d'Est. de 23 de dezembro de 1869, na Eev. Ug. jur,, 
an. 4®, pag. 52. 

(«) Acc. S. T. Adm. de 26 de outubro de 1887, no Dtr., an. 22», 
pag. 75. 
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As palavras dividas follidas ou litigiosas não sâo to- 
madas no rigor da sua significação jurídica, limitan- 
do-se as exigências da fazenda á segurança do paga- 
mento. Quando a divida se converta n'uma realidade, e 
quando naja certeza de que o imposto recáe sobre uma 
vantagem certa e nâo sobre nma espectativa fallivel; 
porque o fim da lei é não obrigar o contribuinte a 
pagar a contribuição senão pelo valor que receber, 
esperando-se por isso pelo pagamento das dividas, e li- 
quidando-se o imposto só pelo que fôr recebido e nada 
mais. Já quando vigorava a lei de 30 de junho de 1860 
não obstante, não conter disposição especial, gue man- 
dasse abater na liquidação do imposto as dividas acti- 
vas fallidas ou litigiosas, se applicava ainda a disposi- 
ção do artigo 3.** § 7.** úa lei de 12 de dezembro de 1844, 
que assim o determinava. {^) Basta uma certidão de es- 
tar distribuida a acção para prova de que a divida é li- 
tigiosa, sem ser indispensável a prova de que a acção 
foi contestada negando-se o pagamento, conforme o dis- 
posto no artigo 788.® do código civil; e chegou a enten- 
der-seque deviam considerar-se litigiosas, ou pelo me- 
nos de difficil cobrança, sendo era qualquer dos casos 
exclnidas da massa sujeita ao imposto, as dividas que 
não constassem de titulo pelo menos quando a lei o exi- 
gisse, e as que constassem de letras que não tivessem 
sido pagas no dia do vencimento. O Em todo o caso a 
simples allegação dos interessados de que as dividas 
são litigiosas ou incobraveis, despida de qualquer outra 
prova, não basta (•), muito principalmente não se tendo 
descripto como taes no inventario judicial. (*) 

Quanto ás dividas passivas a simples declaração feita 
no testamento de que o testador deve certa quantia aos 



(í) OfF. dir. ger. das c. d. de 26 de setembro de 1861, no Dir., an. 
l.o, pai:. 383. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 13 de setembro de 1888, no Dir., an. 17.», 
pag. 331 e na Bev. leg. jur., an. 24.», pag. 423. 

(3) Acc. S. T. Adm. de 26 d*outubro de 1882, no Dir., an. 16.", pag. 
318; outro de 20 d'óutubro de 1881, no Dir,, an. 14.«, pag. 223 e na Rev. 
íeg.jur.^ an. 21.°, pag. 554; outro de 4 de dezembro de 1889, na coH. dos 

acc. do S. T. Adm., pag. 93. 

(*) Acc. S. T. Adm. de 13 d'outubro de 1881, no Dir,, an. 14.o, pag. 
258 e na Rev. leg.jur,, an. 22.*>, pag. 43; outro de 4 de dezembro de 1889, 
na coll. dos dec. do S. T. Adm., pag. 93. 
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herdeiros instituídos não é geralmente prova sufficiente 
de toes dividas, para que possam ser attendidas na li- 
quidação do imposto; porque o testamento, não obstante 
ser um documento authentico, faÉ prova plena com res- 
peito ao acto a que se refere, menos n'aquillo que possa 
envolver oífensa de direitos de terceiro, que não fosse 
parte no mesmo acto, artigo 2426.» do código ci\dl; e 
como a fazenda nacional é um terceiro, que não inter- 
veio no testamento, tal declaração desacompanhada de 
outra prova, não basta para demonstrar a existência da 
divida e para que esta seja deduzida na liquidação. (*) 
As declarações do testador sendo meramente enuncia- 
tivas, não podem considerar-s^ com força para provar 
factos, que se não refiram directamente ao acto de tes- 
tar, segundo o artigo 2427.» do código civil. (*) A não se 
admittir esta doutrina poderiam ser muito lesados os in- 
teresses da fazenda, porque nada havia mais fácil do 
que simularem os testadores dividas, que não existis- 
sem. 

Não obstante já se julgou que tendo o testador de- 
clarado dever o ordenado de um certo numero de.annos 
ao seu herdeiro, na qualidade de caixeiro, bastava essa 
declaração confirmada pela conta apresentada pelo her- 
deiro credor, para que se devesse operar a reducção X*) ; 
como também foi julgado, que, para prova da divida 
passiva, era sufficiente a declaração do contribuinte, con- 
firmada pelo escrivão de fazenda, que affirmara a sua 
probidade, o ser publica e notória a existência da di- 
vida, e que tendo examinado a escripturação particular 
do contribuinte em que d'essa divida se fazia menção 
mais se convencera de que era verdadeira. (*) 

A descripção de uma divida passiva n'um inventario 



(1) Bev, leg. jur.^ an. 20.», pag. 341; Dir , an. IO», pag. 577; acc. S, 
T. Adm. de 31 d'ag08to de 1881, na mesma Eev., an. ÚXS", pag. 251 e no 
Dir.^ an. 13.o, pag. 498; outro de 30 d'outubro de 1884, no Dir.^ an. 19.®, 
pag. 263. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 30 de novembro de 1886, no Dir., an. 21.», 
pag. 269. 

(3) Acc. S. T. Adm. de 14 de junho de 1877, na Rev. leg.jur., an. 15.®, ' 
pag. 333 e no Dir., an. 10.», pag. 295. 

(*) Dec. Cons. d^Est. de 27 de outubro de 1868, no DtV., an. 1.», pag. 
15 e na Rev. leg. jur,, mesmo anno, pag. 687. 
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sem reconhecimento dos herdeiros e approvaçâo do con- 
selho de familia também nao é documento bastante para 
fazer descontar essa divida no acervo da herança. (^) 
Vid. artigo 48.® § único. 

N'esta indecisão de principios entendeu-se também 
que a declaração feita no testamento de uma divida de 
Quantia inferior ao limite para que o artigo 1534.® do có- 
digo civil exige escriptura publica bastava para que a 
divida se julgasse legalmente provada, porque o era pela 
confissão extra-judicial, que se pôde fazer em escriptura 
ou auto publico, e portanto em testamento que é docu- 
mento authentico, artigos 2415.® e 2423.® do mesmo có- 
digo. (^) Mas com respeito ás dividas provenientes de 
mutuo superiores a 400í?000 réis, essas nao podiam ser 
provadas pela declaração feita no testamento, porque o 
testamento não obstante celebrado com mais solemnida- 
des do que a escriptura publica, não serve para prova 
do mutuo conforme a disposição do artigo 1534.® refe- 
rido. (') 

A confusão de direitos pela acceitação da herança 
não prejudica a disposição doeste numero, isto é, se a 
divida do testador fòr ao herdeiro, deve da mesma forma 
descontar-se logo que seja provada. (*) 

Os recibos passados aos herdeiros não são docu- 
mentos só de per si suflRcientes para comprovar as di- 
vidas do fallecido, porque só fariam prova da extiiicção 
das dividas, se se mostrasse provaaa a existência an- 
terior d'ellas, e como documentos particulares poderiam 
ser forjados para prejudicar a fazenda. Havendo mani- 
festo ainda se poderão acceitar os recibos para a de- 
ducção das dividas. (^) 

As letras commerciaes como as contas correntes ser- 



(1) Acc. S. T. Adm. de 14 de julho de 1887, no Dir., an. lO.o, pag. 
232 e na Eev. leg.jur., an. 15.*>, pag. 205. 

(2) Dir., an. 19.«, pag. 347; an. 23.°, pag. 10. 

(3) Acc. S. T. Adm. de 30 de julho de 3885, no Dir., an. 19.», 
pag. 379. 

(4) Acc. S. T. Adm. de 31 de agosto de 1881, no Dir., an. 13.o, pag. 
493 e na Meu. leg.jur.^ an. 21.*>, pag. 251; outro de 10 novembro de 1869, 
na mesma Rev.^ an. 3.o, pag. 529; outro de 23 de dezembro do mesmo an., 
na mesma Rev., pag. 62. 

Q) Dir,, an. 11.°, pag. 131. 
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vem de prova para a existência dos encargos da he- 
rança. O Nõo sao comtudo deduzidas as dividas passi- 
vas constantes de letras éommerciaes vencidas antes 
do óbito do testador, e que não foram protestadas em 
tempo (*), porque a falta de protesto em tempo útil faz 
suppôr que- a divida foi paga no dia do seu venci- 
mento. (*) 

Não obstante foi já defendida a opinião de que as 
letras acceites pelo testador, ainda quando prejudicadas 
por falta de protesto (*) e mesmo no caso de os credo- 
res serem os próprios herdeiros, são documento bas- 
tante para prova de taes encargos, e para se effectuar a 
deducção, pois que o portador da letra que não a pro- 
testa no tempo útil, nem por isso perde a acção contra 
o acceitante. (^) É comtudo esta doutrina perigosa, por- 
que é mais uma porta aberta para a fraude, visto que o 
testador pôde previamente depositar nas mãos dos her- 
deiros letras acceites por elle, ficando a fazenda ludi- 
briada nos seus interesses. 

Provadas que sejam as dividas devem ser desconta- 
das, ainda quando lhes falte o manifesto,' porque esta 
não tem o effeito de as annullar. (^) 

§ 2.° n.*' l."" — Quando a propriedade se transmitte 
separada do usufructo por titulo gratuito calcula-se a 
contribuição sobre o valor da propriedade, sem deduc- 
ção do usufructo, como já estabelecera o artigo 10.** no 
§ 9.^ disposição esta que egualmente se encontra no 
artigo 55.** mesmo §, quando manda avahar a proprie- 
dade pelo producto do seu rendimento multiplicado por 
20, sem deducção do usufructo. 



(1) Acc. S. T. Adin. de 16 de março de 1887, no Dir.^ an. 21.«, 
pag. 349. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 15 de julho de 1886, no Dir., an. 20.®, 
pag. 396. 

(3) Acc. S. T. Adm. de 20 de outubro de 1881, no Dir., an. 14.% pag. 
258, e na Rev. leg, jur., an. 22.o, pagr. 13. 

(4) Acc. S. T. Adm. de 17 de dezembro de 1888, no Dír., an. 23.*, 
pag. 10; Dir., mesmo an., pag. 104, 

(5) Rev. leg. jur., an. 18.°, pag. 419. 

(6) Dec. Cons. d'E8t. de 5 de maio de 1869, no Dír, an. l.o, pag. 670 
e na Rev. leg. jur., an. 2.», pag. 703. Vid. em contrario o acc. S. T. Adm. 
de 8 de novembro de 1892, na Rev. do foro, an. 8.°, pag. 64. 
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o usufructo é pois um dos encargos, que não são 
descontados para o calculo da contribuição, quando a 
propriedade é transmittida por titulo gratuito separada 
d^elle. 

§ 2.® n.° 2." — Nos legados deixados a misericórdias 
ou irmandades, com obrigação de sustentarem certos 
pobres, ou para occorrerem ás despezas do hospital, 
não são, por exemplo, estes encargos deduzidos nos 
mesmos legados, porque essa obrigação é própria da 
natureza e instituição d^esses estabelecimentos, quer 
tratando dos doente pobres, quer alimentando os aes- 
validos."0 

N^esses mesmos legados também não é abatido o 
valor dos actos religiosos a que as mesmas irmandades 
ou misericórdias fiquem obrigadas, como missas, laus- 
perennes, etc. (*), não obstante se ter defendido a opi~ 
nião contraria, com o fundamento de que estes encargos 
,não sao propriamente da natureza e instituição d'aquel- 
les estabelecimentos, cujo fim principal é a cariedade e 
a beneficência. (') 

Sendo os encargos próprios da natureza e institui- 
ção dos estabelecimentos, não ha realmente razão para 
os descontar na liquidação do imposto, porque, quer os 
bens sejam transmittidos com taes encargos quer não 
sejam, teem sempre o mesmo destino. (^) 

As esmolas a que possam ficar obrigados os bens 
deixados ás juntas de parochia foi superiormente enten- 
dido deverem ser descontadas no valor d^esses bens, 
por não serem taes encargos próprios da natureza e 
instituição das mesmas juntas. (^) Não obstante o co- 



(i) Acc. S. T. Adm. de 25 d'abril de 1888, no Dir,, an. 22.«', pag. 221; 
outro de 5 de junho de 1882, na Rev, Ug. jur., an. 22.% pag. 509 ; e no 
JDir., an. 15.% pag. 335; Bev. cit., an. 21.% pag. 487. 

(2) Dec. Cons. d^Est. de 14 de julho de 1869 no Dír., an. 1.% pag. 718 
e na Èev. leg. jur.j an. 2.% pag. 841 ; Acc. S. T. Adm. de 22 de junho de 
1876, no Dir., an. 10.% pag. 20 e na mesma Bev., an. 13.% pag. 318; ou- 
tro de 25 d*abril de 1888 no Dir., an. 22.% pag. 222 e na Bev. do foro, 
an. 4.% pag. 150; outro de 24 de julho de 1884, noDír.^an. 18.% pag, 236. 

(3) Bev. leg. jur., an. 19.°, pag. 148. 
(*) Dir.y an. 12.% pag. 476. 

(S) Off. dir. ger. pr. nac. de 3 de maio de 1875, no />»>., an. 7 % 
pag. 267. 
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digo odministractivo de 1842 no artigo 312.**, como o de 
1878 no artigo 105.** e o actualmente em vigor incum- 
bem ás juntas de parochia attribuições de beneficência. 

§ 2.° n."? 3.° — Não é necessário que os contribuintes 
expressamente façam a declaração dos encargos, que 
oneram os bens transmittidos, quando esses encargos 
vêem designados nos respectivos titulos, pelos quaes o 
escrivão de fazenda se tem de regular na liquidação do 
imposto. (*) 

Os contribuintes que pedirem a deducção dos encar- 
gos devem juntar logo os documentos ás suas petições, 
e quando o não façam só podem admittir-se até á liqui- 
dação do imposto. O artigo 45.**, quando ordena se faça 
a liquidação dentro de 8 dias, contados desde aquelle 
em que se tiver recebido a ultima participação ou es- 
clarecimento, refere-se aos que são fornecidos ao escri- 
vão de fazenda offlcialmente ou ainda nelos interessados, 
mas dentro d'um certo praso. Se os 8 dias para a liqui- 
dação só começassem a correr desde o dia em que as 
S artes quizessem apresentar o seu ultimo documento, 
caria a seu arbitro o pagamento do imposto. (*) 

Os documentos mie comprovem os encargos devem 
pois juntar-se até a liquidação do imposto, e não é esta 
que espera pela juncção de taes documentos; e não ten- 
do o contribuinte declarado ao tempo da liquidação os 
encargos dos bens transmittidos,^ nem mesmo depois 
em recurso pôde ser permittida a 'deducção de taes en- 
cargos. (') 

Artigo 48.® — Para comprovar os encargos de que trata o 
artigo antecedente, só são admittidos os meios de prova reco- 
nhecidos pela lei. 

§ único. Consideram-se suíBcientemente comprovadas as di- 
vidas passivas, que tiverem sido competentemente approvadas 
em inventario judicial, e as que constarem de contas correntes 



0) Acc. S. T. Adm. de 12 de julho de 1877, no Dir., an. 10.<^, 
pag. 437. 

(2) Dir.f an. 3.*>, pag. 620. 

(3) Acc. S. T. Adm, de 21 de setemhro de 1882, no Dir., an. 16.% 
pag. 316 e n& JRev. leg.jur,, an. 22.o, pag. 281. 
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extrahidas de livros commerciaes, devidamente escripturados 
podendo o escrivão de fazenda, sempre que o julgar convenien- 
te^ exigir a apresentação d'aquelles livros. 

Vid. nota ao artigo anterior. 

No regulamento de 30 de junho de 1870 não se en- 
contraya a matéria do § único doeste artigo. Estabelecia 
apenas que só deviam ser descontados os encargos le- 
galmente comprovados; e por isso se duvidou, se as 
contas correntes extrahidas dos livros commerciaes de- 
viam considerar-se prova sufficiente das dividas, para o 
eflfeito de serem deduzidas na liquidação, attendendo a 
que taes contas só podiam ser admittidas em juizo en- 
tre commerciantes e em factos do seu commercio, con- 
forme os artigos 234.® e 948.® do anterior código com- 
mercial. Foi porém já a esse tempo adoptada a doutrina 
de que deviam ser acreditadas como verdadeiras, em- 
quanto se não apresentassem provas em contrario que 
as invalidassem. (^) 

A força probatória das contas correntes depende da 
boa arrumação dos Hvros commerciaes, d'onde são ex- 
trahidas, e por isso se confere ao escrivão de fazenda, 
juiz n'estes processos, a faculdade de exigir a af)resen- 
tação d'estes livros, para os analysar e vêr o credito que 
podem merecer. 

Artigo 49.® — Além das regras es^tabelecidas nos artigos 
antecedentes, ter-se-hão em vista na liquidação as disposições 
seguintes : 

§ 1.® Se as pensões a deduzir constituírem legado era favor 
de um terceiro, o interessado será sujeito á respectiva contri- 
buição de registo. 

§ 2.® O valor do encargo proveniente de obrigação de ali- 
mentos só será deduzido dos bens transmittidos, quando se mos- 
trarem já constituidos e arbitrados os alimentos ao tempo da li- 
quidação do imposto, ficando salvo o direito do interessado ao 
abatimento ou restituição, quando se mostrar cumprida aquella 
obrigação. 



(1) Acc. S. T. Adin. de 2 de jiilho de 1874, no Dir., an. 6.0, pag. 477 
e na Èev. leg.jur., an. 9.«, pag. 222; de 21 de novembro de 1872 no Dir.y 
an. 5.0, pag. 96; de 14 de junho de 1877, no Dir., an. lO.o, pag. 285. 



Digitized by VjOOQIC 



fe- :', 



160 ARTIGO 49.^ 

§ 3.*^ Quando os escrivães de fazenda tiverem provas da si- 
mulação ou exageração do encargo dos alimentos^ que não tive- 
rem sido fixados por sentença, deverão, no primeiro caso, recu- 
sar a deducção, dando parte aos agentes do ministério publico 
da simulação para os efiFeitos competentes, e no segundo caso, 
reduzir a mesma deducção, conforme a condição do alimentante 
e alimentado, podendo o contribuinte recorrer nos termos do ca: 
pitulo IV d'e8te regulamento das resoluçSes dos escrivães. 

§ 4.*^ Se a propriedade se transmittir separada do usufructch, 
só se deverá fazer a liquidação ao proprietário, quando este 
consolidar o usufructo com a propriedade, e fallecendo elle an- 
tes da consolidação deverá ser feita a liquidação ao seu sueces- 
sor ou representante legal, quando se verificar a mesma conso- 
lidação, 

§ 5.® Se o proprietário, antes da consolidação, alienar em 
favor de um terceiro o seu direito por titulo gratuito, será liqui- 
dada a contribuição respectiva a esta nova transmissão sobre a 
propriedade, abatido o usufructo, sem prguizo da contribuição 
devida, quando se consolidar a propriedade com o usufructo. 

§ 6.® Se o proprietário, antes da consolidação, alienar o seu 
direito por titulo oneroso em favor de um terceiro, será igual- 
mente liquidada a contribuição correspondente a esta transmis- 
são, em relação aos valores declarados ou constantes do res- 
pectivo titulo; e no caso de ser preciso recorrer á avaliação, em 
relação ao valor da propriedade, abatido o usufructo, salva a 
liquidação, que opportunamente se deverá fazer, quando se con- 
solidar o usufructo com a propriedade. 

§ 7.® Se antes da címsolidação, por fallecimento do proprie- 
tário, succeder na propriedade o usufructuario, ou esta lhe fôr 
transmittida por titulo gratuito, far-se-ha liquidação por esta 
transmissão, com deducção do usufiructo, ficando prejudicada a 
liquidação que haveria de fazer-se, se em poder do prcprietar 
rio, ou seu representante, chegasse a effectuar-se a consolidação. 

§ 8.® Se antes da consolidação a propriedade se transmittir 
para o usufructuaxio por titulo onerosa, proceder-se-ha nos ter- 
mos do § 6.® 

§ 9.*^ Se o usufipuetuario alienar, em favor de um terceiro, 
por titulo gratuito, o usufructo, será liquidada a contribuição de 
registo por esta transmissão, em relação aos annos do usufructo 
que faltarem, sem prejuízo do pagamento das annuidades por 
vencer. Se fôr por titulo oneroso, e sendo preciso recorrer á 
avaliação, a contribuição será calculada em relação á mesma . 
base. 
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§ 10.® Se a transmissão do usufructo fÔr feita a favor do 
proprietário por titulo gratuito, será liquidada a contribuição 
por este acto nos termos da primeira parte do paragrapho au* 
tecedente ; e se fÔr por titulo oneroso, observar-se-ha o disposto 
na segunda parte do paragrapho antecedente. 

§ 11.® A contribuição sobre bens transmittidos a cônjuges, 
sem distincção, deve ser calculada segundo o grau de paren- 
tesco em que estiver para com o testador o cônjuge que for seu 
parente mais próximo. 

§ 12.® No caso de repudio da herança, provado pelo termo 
de que trata o artigo 2034.® do código civil, a liquidação de- 
verá ser feita áquelles para quem, em virtude do mesmo repu- 
dio, forem transmittidos os bens. Proceder-se-ha do mesmo mo- 
do, quando não fôr acceito o legado, ou por qualquer outro modo 
caducar, acrescendo á herança os bens legados. 

§ 13.® Depois de acceita a herança, e de realisada a trans- 
missão, deve liquidar-se a contribuição que fôr devida, ainda 
que esteja pendente litigio judicial. 

§ 14.® Para o efiFeito da liquidação da contribuição devida 
pela transmissão das concessões para exploração de empreasas 
industriaes, o material da exploração das emprezas, transmit- 
tido com a respectiva concessão, segue a condição dos immo- 
veis. 

§ 15.® Os escrivães de fazenda são incompetentes para co- 
nhecer da legalidade dos actos ou contractos que importam trans- 
missão de propriedade. 

§ 1.®— Vid. nota aos artigos 11.** e 74.° 

§§ 2.® e 3.® — Se os alimentos se acham constituídos 
ao tempo da liquidação do imposto, deduzem-se do va- 
lor dos bens transmittidos ; e se pelo contrario se acham 
ainda illiquidos a esse tempo, para o processo não es- 

Eerar que se liquidassem, é a contribuição lançada so- 
re o valor total dos bens transmittidos sem nenhuma 
deducção, ficando o contribuinte com o direito de re- 
querer, quando se mostrar cumprida a obrigação dos 
alimentos, a restituição do imposto, que pagou a mais 
por lhe não ter sido íeita a deducção do encargo. 

Assim, se por disposição testamentária foi legado o 
usufructo de um prédio a B e a propriedade a C seu fi- 
lho menor, com a condição de B consumir todo o ren- 
dimento do prédio na educação d^aquelle filho, só en- 
11 
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trando depois d' ella completa no goso do seu usufructo, 
a contribuiçSo liquida-se como em aualquer outro caso 
desde logo ao usufructuario B, e sobre o valor do usu- 
fructo na sua totalidade sem a deducção d'aquelle en- 
cargo, que por ser illiquido só pôde ser abatido de- 
pois. O 

Se as pensões alimenticias sSo simuladas em de- 
fraudação da fazenda publica, como dizia o regulamento 
de 30 de junho de 1870 no artigo 61. ** § 4.^, o escrivão 
de fazenda deve recusar a deducção, e tendo provas da 
simulação levantar o competente auto, e envial-o ao mi- 
nistério publico. E se lhe parecerem exaggerados os alir 
mentos estabelecidos, dá-lhe o regulamento ampla fa- 
culdade de os reduzir, para os eflfeitos fiscaes, tendo em 
vista a condição do alimentante e alimentado. O receio 
de simulação ou de exaggero dos alimentos desapparece 
desde que estes foram fixados por sentença do poder 
judicial. 

As pensões alimenticias são pois tratadas especial- 
mente pelas leis ; e se a deducção dos encargos d'esta 
natureza só depois de minuciosas averiguações e caute- 
las se pôde eflfectuar nos bens transmittidos, era de 
concluir que o alimentado não ficava sujeito ao paga- 
mento da contribuição pelas respectivas pensões, como 
em qualquer outra hypothese em que estas constituis- 
sem legado a favor dê terceiro ; porque pagando os ali- 
mentos também por seu turno o imposto, improfícuos 
eram os preceitos do § 3.** do artigo, visto que nada ti- 
nha a fazenda a perder com a deducção do encargo, ou 
que essa deducção se eflfectuasse por uma quantia maior 
ou menor, e muito principalmente por ser o próprio ali- 
mentante e não o alimentado quem tinha de pagar a 
contribuição, conforme o artigo 74.^ Não obstante as 
próprias pensões alimenticias estão sujeitas ao imposto, 
como já estabelecia o regulamento de 1870 no § único 
do artigo 60.^, quando onerem os bens transmittidos. 
Os alimentos devidos por direito de sangue, conforme o 
disposto nos artigos 171.** e seguintes do código civilj 
esses não constituem transmissão pela qual se deva 
contribuição de registo. O regulamento só se refere aos 



(1) Dir., an. 20.«, pag. 360. 
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que são provenientes de contracto ou de testamento, e 
nãx) aos resultantes do direito de familia, quando por 
elles exige o imposto. 

Sendo feitas doações de bens immobiliarios com re- 
serva de pensão para os doadores, por esta pensão re- 
servada não ha imposto a pagar, por não haver trans- 
missão sobre que incida (^); e egualmente os apanágios 
devidos pela disposição do artigo 1231.° do código civil 
não pagam contribuição de registo (*), porque são devi- 
dos por disposição da lei ao cônjuge, que por morte do 
outro se achou sem meios de subsistência, e constituem 
apenas uma divida e obrigação legal, sem que operem 
transmissão de propriedade. 

O valor dos encargos alimenticios é determinado 
como o de qualquer outra pensão vitalicia ou temporá- 
ria, artigo 55.° § 10." 

§ 4.** — A contribuição relativa ao usufructo deve ser 
liquidada logo que os bens se tronsmittirem para o usu- 
fructuario; a relativa á propriedade só é liquidada e exi- 
gida, quando o proprietário consolidar o usufructo com 
a sua propriedade, ou quando quizer antecipar o paga- 
mento da respectiva contribuição, artigo 75.° (*) 

Em regra se o proprietário fallecer antes da consoli- 
dação é a liauidação feita ao seu successor ou repre- 
sentante legal, quando se verificar a mesma consohda- 
ção. Esta liquidação fica comtudo prejudicada na hypo- 
these do § 7.* d'este artigo. 

Ainda quando o doador reserve o usufructo para si 
e para outros individues, o proprietário da mesma forma 
só é obrigado a pagar a contribuição, quando fallecer o 
ultimo dos reservatarios, ao operar-se a consolidação 
dos dois dominios. (*) 

A obrigação do pagamento do imposto não resulta 
pois para o proprietário somente do acto que opera a 



(í) Dir., an. 12.°, paíç. 461. 

(2) Rev. dos trib.y an. 5.°, pag. 222; Dias Ferreira, expl. ao cit. art. 

(3) Der., an. 13.«, pac:. 427; an. 20<», paer. 360; dec. Cons. d'Est.. de 
28 de julho de 1869, no Dir , an. 2.o, pag. 46; off. dir. ger. pr. nac. de 1 
de fevereiro de 1872, no Dir., an. 4.*>, pag. 157; dec. Cons. d'E8t. de 22 
de janeiro de 1862, no Jom. jur., an. 3.*», pag. 820. 

(*) Rev. leg. Jur., an. 18.°, pag. 275. 
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tnuistnissão; é necessário também que cesse o usufru- 
cto consolidando-se com a propriedade. (*) 

Veio este § resolver as duvidas, que o regulamento 
de 30 de junho de 1870 originava, sobre se morrendo o 
proprietário, sem se realizar em seu poder a consolida- 
ção dos dois dominios, era ou nâo devida pelos herdeiros 
a contribuição pela transmissão da propriedade. (*) 

O § refere-se apenas ás transmissões por titulo gra- 
tuito de propriedade separada do usufructo; quando rea- 
h'sadas por titulo oneroso a contribuição é paga de 
prompto, sem embargo de qualquer coadição estipulada 
entre os contrahentes, que retarde áquelle para quem 
passarem os bens o usufructo dos mesmos. (') O conser- 
vador do registo predial não pôde registar qualquer trans- 
missão gratuita da propriedade separada do usufructo, 
emquanto não estiverem pagos ou assegurados os direi- 
tos a fazenda, não obstante o proprietário sô ser obriga- 
do a pagar o imposto ao consoHdar o usufructo com a 
sua propriedade, porque são expressas as disposições 
dos artigos 980.° do código civil e 155.° numero. 7.° do 
regulamento do registo predial de 28 d'abril de 1870. (*) 

O valor dado á herança para a liquidação da contri- 
buição pelo usufructo é o mesmo que deve servir quan- 
do se hquidar o imposto devido pela propriedade, por- 
que a herança transmittida tem um só e único valor 
para os direitos fiscaes, e tendo esse valor sido liquida-^ 
do na abertura da herança, para fixar a contribuição de 
registo pelo usufructo, não pôde ser alterado para a de- 
terminação do imposto devido pela propriedade, que tem 
a mesma origem de transmissão. (^) 

§ 5.^ — Se do mesmo prédio A tem o direito de pro- 
priedade e B o usufructo e se A fizer doação do seu di- 
reito a favor de G, o imposto por esta transmissão liqui- 
da-se somente sobre o valor do próprio direito transmit- 
tido, isto é, sobre o valor do prédio abatido o correspon- 



(1) Dir., an 18.°, pag. 140. . 

(2) Dir., an 6.°, pag. 333. 

(3) Off. dir. ger. c. d. de 26 de setembro de 1861, no Dir., an^ 1.®, 
pag. 305. 

■ 4) JRev. leg.Jur.y an. 19.", pag. 261. 

(5) Acc. S.T. Adm. de 31 de agosto de 1887, no Dir., an. 22.<^, pag. 93. 
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dente ao usufructo, que se nSo transmittiu. Avaliado o 
prédio em vinte vezes o seu rendimento, se o usufructo 
é vitalício, terá que abater-se d^aquelle valor metade ou 
dez vezes o rendimento collectavei. 

Vid. artigo 55." § 6." 

Não íica comtudo prejudicada a contribuição a pagar 
ao consolidar-se o usufructo com a propriedade, e assim 
no exemplo exposto, ao findar o usufructo pertencente 
a B, o donatário da propriedade C, em poder de quem 
se opera a consolidação, terá que satisfazer o imposto 
devido pela transmissão da propriedade para o doador 
A, calculado sobre o valor do prédio, sem deducçào do 
usufructo, artigo 10.^ § 9.° 

Este § 5."* trata propriamente da doação em vida do 
proprietário. Se a transmissão da propriedade se faz 
por sua morte, regula o § 4.*" para a nypothese da trans- 
missão se efTectunr a favor de terceiro, ou o § 7.^ para 
a de ser realisada a favor do usufructuario. 

A' doação em vida feita pelo proprietário ao usufru- 
ctuario do seu direito de propriedade é ainda applicavel 
aquelle § T."", pagando o usufructuario somente a contri- 
buição relativa ao valor do prédio depois de descontado 
o do usufructo, ficando prejudicada a liquidação, que 
haveria de fazer-se ao consolidar-se o usufructo com a 
propriedade; porque tendo-se esta consolidação realisa- 
do ao mesmo tempo que se operava a transmissão da 
propriedade, viria, se assim não fosse, o usufructuario 
a dever duas contribuições juntas. 

A responsabilidade pelo pagamento da contribuição 
de registo relativa ás auas transmissões, a do doador 
ou testador para o proprietário, e a doeste para terceiro, 
pertence a este, donatário ou herdeiro, em poder de 
quem se opera a consolidação do usufructo com a pro- 
priedade. (^) 

§ 6.° — Já no regimen do regulamento anterior de 30 
de junho de 1870 se entendeu, que, vendendo o proprie- 
tário o seu direito de propriedade, a contribuição era 
devida tão somente peio valor dos prédios deduzido 



(») liev.leg, jur,, an. 23.^ pag. 423. 
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o do usufructo. Este ponto era omisso n*este regula- 
mento. (') 

Pertencendo a propriedade a B e o usufructo a C, se 
B ceder por titulo oneroso o seu direito a D, por exem- 
plo, por 1:000/5(000 réis, o comprador D tem que pagar 
contribuição por este preço, que é o valor dado pelas 

{)artes á propriedade transmittida. Quando porém o va- 
or assim determinado for inferior ao que realmente 
competir ao direito transmittido, pôde corrigir-se tanto 
pelo rendimento collectavel constante das matrizes pre- 
diaes, como pela avaliação. (^) Assim, se pelo rendi- 
mento resultante das matrizes ou calculado pelos louva- 
dos, o prédio valer por exemplo 4:000ái000 réis (20 vezes 
o rendimento), o valor do usufructo, constituido a favor 
de G, é de 2:000/J000 réis, sendo vitalício (10 vezes o 
mesmo rendimento), que descontados no valor do pré- 
dio dão outros 2:000^(000 réis, como valor do direito de 
propriedade, sobre que deve recahir o imposto. N'este 
caso o comprador D vem a pagar a contribuição, não 
sobre 1:000^(000 réis, preço do contracto, mas sobre 
2:000/?000 réis, valor legal d'aquelle direito de proprie- 
dade. (») 

A liquidação do imposto faz-se portanto sobre o preço 
da compra sem nenhuma deducção, ou sobre o valor do 
prédio descontado o valor do usufructo, se assim se 
obtiver para a fazenda maior matéria collectavel. 

Além d'esta contribuição paga pelo comprador tem 
ainda de futuro de satisfazer a que for devida ao conso- 
lidar-se o usufructo com a propriedade, avaliada sobre 
o valor total do prédio sem deducção do usufructo, ar- 
tigo 10.^ § 9.° 

Vid. artigo 55.^ § 7.o 

§ 7.*^ — Veio o regulamento com a disposição d'este 
§ resolver um caso omisso no regulamento anterior dè 
30 de junho de 1870. 

Foi resolvida a hypothese de que trata de diversos 



(1) Dir y an. 18.», pag. 107. 

(2) Veja- se a nota ao artigo lO.o § 8.® 

(3) Acc. S. T. Adm. de 16 de novembro de 1887, no Dir., an.-21.«, 
pag. 428. 



Digitized by LjOOQIÇ, _. 



ARTIGO 49.^ § 7." 167 



modos, entendendo-se umas vezes dever seguir-se a 
actual doutrina, e que n'esta transmissão para o usu- 
fructuario tinha que deduzir-se do valor dos bens o do 
usufructo O, outras que tal deducçao não devia fazer-se, 
com o fundamento de que aquelle regulamento, no ar- 
tigo 7.'' § 12.^, determinava que o valor da propriedade 
era o producto do seu rendimento multiplicado por 20 
sem nenhuma deducçao. (•) 

Gonsolidando-se o usufructo com a propriedade em 
poder do proprietário, a contribuição de registo é devida 
pela transmissão gratuita dos bens sem deducçao do 
usufructo, artigo 10.° § 9.''; se porém a reunião dos dois 
dominios se effectua em poder do usufructuario, por ter 
succedido na propriedade, ou por esta lhe ter sido trans- 
mittida por qualquer titulo gratuito, prescinde-se da 
contribuição, que o proprietário teria que pagar quando 
chegasse a consohdar os dois dominios, e exige-se so- 
mente o imposto calculado sobre o valor da propriedade 
sem o usufructo, porque com respeito a este não se deu 
nenhuma transmissão. 

Se, por exemplo, A tem o usufructo de certos bens 
e a propriedade d'esses mesmos bens pertence a um 
seu filho B, fallecendo este em primeiro logar e ficando 
o pae usufructuario por seu herdeiro, a liquidação faz- 
se sobre o valor dos bens transmittidos deduzindo-se 
n'esse valor o correspondente ao usufructo; e a liqui- 
dação, que teria de fazer-se, se em poder de B se ti- 
vesse operado a consolidação, fica prejudicada, porque 
3e o pae usufructuario tivesse de pagar o imposto a li- 
quidar ao filho pela anterior transmissão viria a pagar 
duas contribuições ao mesmo tempo. (*) 

O usufructuario deixa de pagar as annuidades por 
vencer na hypothese d'este § por se dar a confusão do 
usufructo com a propriedade. (*) 

Vid. artigo 73.° § 3.*^ 



(1) Bev. leg. jur., an. 21.o, pag. 258. 

(2) Acc. 8. T. Adm. de 11 de outubro de 1884, no Dir., an. 18.o, 
pag. 332. 

(3) Bev. leg.jur., an. 13.o, pag 324; Dir., an. 13.o, pag. 188. 

(^) Off. dir. ger. pr. nac. de 15 de fevereiro de 1889, nò Dir,, an. 
22.0, pag. 397. 
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§ 8.**— No § 6/ occupa-se o regulamento da trans- 
missão por titulo oneroso do direito do proprietário para 
terceiro; no § 8."* trata-se da mesma transmissão para 
o usufructuario. A contribuição liquida-se pela mesma 
forma. Se, por exemplo, A doou a B certos bens com 
reserva do usufructo, e depois B cede a A o seu direito 
de propriedade por uma certa quantia, que de A recebe, 
a contribuição devida por A calcula-se sobre o preço da 
transmissão, podendo corrigir-se este preço, avaliando 
o prédio em 20 vezes o seu rendimento, ou o resultante 
das matrizes, ou o determinado por nova avaliação e 
descontando-lhe n^este caso o valor do usufructo, 10 ve- 
zes o rendimento collectavel, quando vitalício, metade 
do valor do prédio. N'este caso a consolidação em vez 
de se operar nas mãos do proprietário opera-se nas do 
usufructuario. 

Desde que o § estabelece a mesma forma de liquida- 
ção que a determinada na hypothese do § 6.®, é de con- 
cluir ser logo devida a contribuição, que o proprietário 
tinha de pagar ao consolidar o usufructo com o seu di- 
reito de propriedade. 

Não julgamos comtudo fundada esta exigência. O 
§ 4.** d-este artigo somente exige o imposto pela trans- 
missão da propriedade, quando a consolidação se rea- 
lisar em poaer do proprietário ou seus herdeiros ou re- 
presentantes. 

O imposto não é devido apenas pela transmissão 
gratuita da proprieda'de, mas a consolidação dos dois 
dominios nas mãos d'aquelles é indispensável. (*) Se, 
pois, a propriedade é que foi reunir-se ao usufructo, 
não se dão as condições de que aquelle § 4.** torna de- 
pendente a exigência do imposto ao proprietário. Por 
outro lado o usufructuario não pôde ficar responsável 
por essa contribuição, por se não ter a transmissão an- 
terior realisado em seu favor. A analogia do disposto 
no § 7.*^, em que, dada a transmissão gratuita da pro- 
priedade para o usufructuario, fica prejudicada a liqui- 
dação ao proprietário, e o emprego da palavra opportu- 
namente no § 6.®, que indica referir-se na sua ultima 
parte somente á hypothese propriamente n'elle contem- 



(0 Dir., an. 18.<», pag. 139. 
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piada, convencem também de que na espécie doeste § 8.°, 
a liquidação ao proprietário fica da mesma formo pre- 
judicada. 

As annuidades relativas ao usufructo caducam por se 
ter dado a confusão do usufructo com a propriedade. (^) 

§§9.® e 10.*>— Tendo A o usufructo d'um prédio cuja 
propriedade pertence a B, e se A alienar o seu usufructo 
por titulo gratuito a favor de B proprietário ou de C um 
terceiro, B ou C pagam a contribuição em relação aos 
annos do usufructo que faltarem. Assim se A tinha 
o usufructo por tempo de 15 annos, tendo já possuido 
o prédio por 5 annos d'esse praso, e se o prédio tiver 
de rendimento 1005000 réis annuaes, o valor do usufru- 
cto transmittido é de 1:0005000 réis, producto do rendi- 
mento pelos annos, que faltavam para a extincção do 
usufructo. Deve attender-se a que o usufructo temporá- 
rio se não avalia em mais de 20 annos, artigo 55.° § 6.^ 
Se no exemplo exposto o usufructo fosse constituido por 
25 annos, a transmissão não devia avaliar-se em 20 ve- 
zes o rendimento collectavel, mas tão somente em 15 
vezes esse rendimento. 

Se a transmissão de A para B ou G se effectua por 
titulo oneroso a contribuição liquida-se pelo preço do 
contracto, que pôde ser corrigido pelo rendimento re- 
sultante das matrizes ou de nova avaliação e pela mesma 
forma. Assim a contribuição pela venda do legado do 
usufructo vitalício deve ser calculada sobre o numero de 
annos, que faltarem para completar o numero de 20 a 
contar da data do legado. (*) Não é portanto applicavel 
a esta hypothese o disposto no § 6.® do artigo 55.® com 
respeito á avaliação do usufructo quando transmittido 
por titulo oneroso. 

Não é fácil harmonisar a disposição d'estes dois pa- 
ragraphos com a do § 3." do artigo 73.** N'estes para- 
graphos estabelece-se que, effectuando-se a transmissão 
do usufructo para o proprietário ou terceiro, a contri- 
buição é liquidada em relação aos annos do usufructo^ 



0) Dir, an. 23.«, pag. 58. 

(2) Off. dir. ger. pr. nac. de 9 d*agosto de 1889^ no Dir., an. 22.o, 
pag. 268; Dir.y an 25.», pag. 58. 
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que faltarem,"sem prejuízo do pagamento das atinai' 
dades por vencer; o no § 3.** do artigo 73.^ manda-se 
anuUar essas annuidades, sempre que o usufructo aca- 
bar por qualquer dos modos estabelecidos no artigo 
2241.** do código civil. O disposto n'este artigo 73.*" deve 
sempre comtudo prevalecer, por ser mais favorável ao 
contribuinte, a favor de quem teem de ser interpretadas 
as leis fiscaes, quando a sua intelligencia fòr ambígua 
ou duvidosa. Sempre portanto que o usufructo cessar 
por qualquer das formas estabelecidas no artigo 2241.** 
do código civil, caducam as annuidades por vencer, e a 
fazenda perde a sua importância. Assim, se o usufru- 
ctuario transmitte por. titulo gratuito ou oneroso o seu 
direito ao proprietário, deve-se contribuição pela trans- 
missão doesse direito, mas as annuidades nào vencidas 
caducam, por se veriíicar a confusão de que trata o ar- 
tigo 2241." do código civil. Se, porém, o usufructuario 
cede o seu direito a um terceiro, por titulo gratuito ou 
oneroso, paga-se a contribuição da doação ou venda, e 
continuam a ser pagas as annuidades pelo usufructua- 
rio, porque o usufructo n'este caso não cessou, mas 
apenas passou para o terceiro para quem foi transmit- 
tido. 

Tendo, por exemplo, sido legada a propriedade aos 
filhos e o usufructo aos pães, se estes cederem gratui- 
tamente d'esse usufructo em favor dos filhos, não só; 
vêem a caducar as annuidades, que os pães usufructua- 
rios pagavam, mas nem sequer é devida contribuição 
de registo pela transmissão do uaufructo por ser feita a 
favor dos filhos. (*) 

Sendo a transmissão onerosa para o proprietário, 
este não só tem de pagar a contribuição por esta trans- 
missão na forma exposta, mas além d'isso tem de satis- 
fazer a contribuição devida pela consolidação do usu- 
fructo com a propriedade, porque o regulamento não 
estabelece distincções sobre este ponto, e abrange tanto 
a hypothese de se efifectuar á consolidação por morte do 
usufructuario como a de ser devida a outra qualquer 
causa (*), não obstante já se ter entendido que esta con- 



.(}) Dir.^m. 21.°, pag. 60. Vid. Dir., an. 2ò.», pag. 58. 
(2) Bev. kg.jur,, an. 15.<», pag. 102; Dir,, an. 17.o, pag. 475. 
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tríbuição só é devida por morte do usufructuario, ou 
por ter findado o praso do usufructo temporário. (^) 

Realisando-se a transmissão por titulo gratuito dôo- 
se os mesmos effeitos (*), quando não tenha applicação 
o beneficio do artigo 16.^ 

§ 11.^ — Por via da regra os affins são considerados 
como estranhos para o éffeito da contribuição de regis- 
to, como se disse em nota ao numero l.*" do artigo 7.°; 
este § comtudo representa como que uma excepção a 
essa regra. 

Refere-se ás transmissões por titulo gratuito, doa- 
ções, legados ou heranças ('); e abrange tanto as trans- 
missões feitas a favor de ambos os cônjuges, como as 
que o sejam a favor de um só d'elles, liquidando-se em am- 
bos os casos a contribuição pelo grau de parentesco mais 
próximo que houver entre o doador ou testador e qual- 
quer dos cônjuges (*), não obstante da redacção do ar- 
tigo deprehender-se que se refere somente ás transmis- 
sões feitas a ambos os cônjuges. Sendo, por exemplo, a 
doação feita por um individuo a um seu cunhado, casado 
com uma sua irmã segundo o costume do reino, a con- 
tribuição a pagar é a mesma que se pagaria se a doação 
fosse feita directamente á irmã. (^) 

Pôde fundamentar-se esta disposição em que marido 
e mulher se consideram uma só pessoa, e em que se 
presume que o legado ou doação feita aos cônjuges teve 
em vista favorecer aquelle a quem prendiam laços de 
sangue ao testador ou doador. Por isso se attende ao 
parentesco mais próximo dos cônjuges com o testador 
ou doador para a determinação do imposto, e se a um 
concede a lei a isenção, por ser descendente, não ha que 
liquidal-o com respeito ao outro. 

O § refere-se tão somente a hypothese do marido e 
mulher serem os adquirentes. Sendo os transmittentes 



0) Rev. do fôro^ an. 4.°, pag. 105. 

(2) Dir., an. 25.0, pag. 58. 

(3) Rev. leg. Jur.^ an. 1 7.", pag. 468 e an. 16.°, pag. 546 

(4) Acc. S. T. Adm. de 14 de setembro de 1882, no Dír.y an. 16.«, 
pag. mi. 

(5) Acc. S. T. Adm. de 14 de setembro de 1882, na Rev, leg.jur., an. 
23.«, pag. 333. 
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dos bens já nôo lhes é applicavel esto disposição, e as- 
sim se entendeu que, fazendo marido e mulher doaçôo 
ao enteado d'um e filho do outro, esta doação devia ficar 
sujeita ao pagamento do imposto pela parte transmittida 
pelo padrasto ou madrasta. (*) Nâo obstante em oflficio 
da direcção geral dos próprios nacionaes (*) estabeleceu- 
se que a- doutrina do § tinha applicaçáo, ainda quando 
os cônjuges fossem os que transmittissem, attendendo- 
se ao parentesco mais próximo de qualquer dos cônju- 
ges doadores ou testadores com o donatário ou herdeiro. 

Este § foi evidentemente redigido na persuasão de 
que o regimen matrimonial dos cônjuges era o da com- 
munhão de bens, porque n'este caso a ^doação feita a 
um dos cônjuges importa o mesmo que se fosse feita a 
ambos. Não está por isso sujeito á contribuição o lega- 
do deixado a uma pessoa, casada segundo o costume do 
reino com outra que é descendente do testador, sem de- 
claração ou restricção de incommunicabilidade. (*) Mas 
não havendo communhão de bens entre os cônjuges, na 
hypothese da doação ou legado ser feita a um só d'elles, 
ou havendo essa communhão, mas sendo a transmissão 
feita com a condição da incommunicabilidade (*), enten- 
deu-se que deve attender-se ao parentesco, se o hou- 
ver, entre o doador ou testador e a pessoa contemplada. 
E no mesmo sentido (^) que sendo a doação feita pelo 
pae á filha e genro casados com communhão de bens 
não ha imposto que liquidar; mas se a doação fòr feita 
só ao genro, e não houver communicação de bens entre 
os cônjuges é n'esse caso devida a contribuição de re- 
gisto. 

A disposição doeste § tem como se vê applicação, 
quer ambos os cônjuges sejam parentes do doador ou 
testador, quer um só d'elles. (•) 

§ 12.** A acceitação da herança é expressa quando o 
herdeiro toma este titulo ou qualificação em algum acto 



(1) Dir,, an 17.», paff. 43. 

(2) Dir, an. 23.o, paj?. 317 

(3) Rtv. hg. jur.f an. 18.**, papf. 546. 

(^) Rp.v. leg jur.y an. 17", pag. 468 e an. 18.°, pag. 546. 

(») Dir., ali. 9°, pag:. 219; an 18.", pag. 60. 

(6) Dir.j an. 4.", pag. 637; Rev. leg.jur., an. 17.», pag. 468. 
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escripto, publico ou particular; tacita quando pratica al- 
gum facto de que necessariamente se deduza a intenção 
de acceitar, ou de tal natureza que elle nâo podesse pra- 
tical-o senão na qualidade de herdeiro. Os actos pura- 
mente conservatórios ou de administração e guarda pro- 
visória da herança não implicam acceitação d'ella; nem 
a cessão da herança envolve também a sua acceitação, 
quando é feita gratuitamente em favor de todos os co- 
herdeiros a quem devia pertencer na falta de cedente. 

Entende-se que o herdeiro que repudia nunca foi 
herdeiro. Vid. artigos 2027.° a 2029." e 2035.° do código 
civil. 

O repudio deve ser feito por termo assignado pelo 
repudiante ou seu procurador, perante o juizo do logar 
da abertura da herança, artigo 2034.** do citado código. 

Ao herdeiro não é marcado praso pela lei para de- 
clarar se acceíta a herança ; se alguém tiver interesse 
em que elle faça tal declaração, pôde requerer em juizo 

3ue se lhe marque um praso, que não excederá a 30 
ias, para o fazer, sob pena de se haver a herança por 
acceita, artigo 2041.° do mesmo código. 

A acceitação presume-se comtudo para os effeitos 
fiscaes, emquanto se não requerer e celebrar termo de 
repudio. 

Em - harmonia com os princípios expostos se deve 
entender o § (}ue analysamos. Ao repudiante não é li- 
quidada contribuição nenhuma, porque se entende que 
nunca foi herdeiro. A liquidação é feita aos outros her- 
deiros, para quem passam os bens, se estes forem su- 
jeitos a ella. Não ha n^este caso duas transmissões; 
uma para o repudiante e outra para os herdeiros, com 
respeito aos bens repudiados, mas apenas uma para os 
herdeiros, porque o repudiante não chegou a acceitar a 
herança, e cede d'ella em favor de todos os coherdeiros 
a quem deveria pertencer na sua falta. 

Procede-se da mesma forma quando o legado não 
fôr acceito. Já pelo regulamento de 30 de junho de 1870, 
artigo 76.®, o legatário que não acceitasse o legado não 
podia ser obrigado ao pagamento da contribuição de re- 
gisto. O legado assim regeitado acresce á herança. 

A rejeição do legado não exige a lei que seja feita 
por termo de repudio. A cedência d'elle feita por escri- 
ptura pubhca gratuitamente a favor dos herdeiros a 
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quem deviam pertencer os bens na falta do cedente, nâo 
envolve da mesma forma acceitação por parte doeste. 

E' necessário comtudo que a cedência do legado ou 
herança represente uma verdadeira renuncia ; logo que 
a cessão não tenha este caracter, como sendo feita ú 
favor de um coherdeiro com prejuizo dos outros, deu-se 
a acceitação da herança, porque tal cedência equivale a 
uma verdadeira doação e só pôde dar-se o que se accei- 
tou. A própria doação a todos os coherdeiros indistin- 
ctamente, e differente da renuncia e implica acceitação, 
porque o doador ainda fica com o direito de revogar a 
doação no caso de ingratidão ou de superveniencia de 
filhos, ou de exigir alimentos dos donatários, o que se 
não dá na renuncia., (O 

Sempre que se der a acceitação da herança ou le- 
gado, ha duas transmissões differentês segundo os prin- 
cípios geraes, uma para o cedente e outra d' este para 
os herdeiros. (*) 

§ 13.** — Realisada a transmissão da herança por morte 
do seu auctor sem que os herdeiros a repudiassem o 
escrivão de fazenda nos prasos marcados procede á li- 
quidação que for devida. Se ha litigio pendente sobre a 
herança, como uma acção de annullação de testamento 
e de reivindicação dos bens, nem por isso se espera 
pelo resultado do litigio ; é logo liquidada a contril^uição 
e deve ser paga pelos herdeiros instituídos. (') Se mais 
tarde a acção é julgada contra estes, sendo forçados a 
largarem mão dos bens herdados, entendemos que po- 
dem requerer a restituição do imposto, e á fazenda as- 
siste o direito de o pedir aos vencedores na acção para 
queni passaram os bens. 

Differente era a redacção do artigo correspondente a 
este paragrapho no regulamento de 30 de junho de 1870, 
pelo qual, qualquer que fosse o resultado do litigio, já 



(') J, D. Ferreira ao artigo 2029.*' do codi^ro civil, Mèv. hg.jur^ an. 
17.0, pají. 261; Dir., an. 18.*, pag. 314; an. l.«, pa^r. 60. 

(2) Off. dir. ger. pr nac. de 25 de junb^do 1879, no DiV., an. 22.*», 
pag. 253, 

Q) Acc. S. T. Adm.. de 29 de julho de 1806, no Dir,, un. 20.«, 
pag. 382: outro à^ 21 de norèwíbro d»» 1887, no Dir., an. 22.% pag. 142; 
outro de 23 de novembro^de 1881, no Dir ^ an. 14.*», pag. 398. ' , 
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não podia alterar a transmissão operada nem a liqui- 
dação feita. (^) 

§ 14.® — Vid. nota ao numero 2.® do artigo l.** 

§ 15.** — Em regra os escrivães de fazenda não teem 
competência para conhecer se os actos ou contractos, 

f)elos quaes se deve a contribuição, são validos ou nul- 
os, e só lhes compete, como já reconhecia o artigo 91.° 
do regulamento de 30 de junho de 1870, liquidar e exigir 
a contribuição de registo a que taes actos se mostra- 
ram sujeitos. Devem comtudo resolver se a lei sujeita o 
acto ao imposto, e se o documento respectivo está re- 
vestido das solemnidades legaes, para operar a trans- 
missão, porque não deve dar como provado acto ou 
contracto que não o esteja. O que não pôde é resolver 
se o acto é afifecto de qualquer outra nullidade, como, 
por exemplo, se o transmittente era incapaz de contra- 
ctar ou dispor, etc. (*); assim devem liquidar a contri- 
buição de registo sobre a totalidade dos bens compre-^ 
hendidos n'uma doação, ainda que o donatário pretenda 
que alguns d'esses bens lhe pertenciam antes, porque 
essas questões só competem aos tribunaes judiciaes. (*) 

Artigo 50.® — Feita a liquidação, dentro de vinte e quatro 
horas, será o processo continuado com vista ao ministério pu- 
blico por três dias, para promover o que se lhe offerecer sobre 
a mesma liquidação. 

§ 1.® Findo esse praso, o escrivão de fazenda cobrará o 
processo, e dentro de três dias confirmará a liquidação, se o 
ministério publico não tiver reclamado contra ella, ou se julgar 
improcedente a sua reclamação ; ou reformará a mesma liquida- 
ção, no caso de ter o ministério publico feito alguma reclama- 
ção justa. 



Q) Artigo 77.'> do regulamento citado : 

«Sc um herdeiro acceita a herança, nenhuma questão judicial pódé 
influir na obrigaçíto do paíramento da contribuição de registo, que é 
sempre devida pela acceitaçâo da herança, seja qual for o resultado do 
litigio, que já nào pôde alterar a transmissão operada.» 

Vid. Dír., an. líV», pai?. 509. 

(^) Dir., an. 12 o, p^g. 397. 

(3) Dir., an. 6.^, paç. 90. 
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I 2.** Dentro de três dias intimará a sua decisiío ao minis- 
tério publico, somente no caso de este ter feito alguma recla- 
mação, que tenha sido desattendida no todo ou em parte, a fim 
de recorrer, se o entender conveniente, para o tribunal admi- 
nistrativo do districto nos termos do artigo 59.** d 'este regula- 
mento. O contribuinte será sempre intimado para usar do mes- 
mo recurso, se quizer, e declarar se quer pagar em prestações, 
ou se prefere pagar de prompto. 

§ 3.° Dentro de três dias depois de findo este praso, extra- 
hir-se-hâo os respectivos conhecimentos em conformidade coni 
as declarações dos contribuintes sobre a forma de pagameuto; 
e no caso de não ter sido feita nenhuma declaração será ex- 
trahido um só conhecimento para ser pago de prompto. Extra- 
hidos os conhecimentos será a competente verba de liquidação 
lançada no livro modelo n.® 2 ou addicionada á que já estiver 
lançada como illiquida ou de liquidação em partes. 

Feita a liquidação é o processo continuado com vista 
ao ministério publico e não aos contribuintes ; por isso 
estes são sempre intimados da liquidação primitiva- 
mente feita, ou modificada em harmonia com a promo- 
ção do nainisterio publico, a quem só se intima por ul- 
timo a liquidação, se tiver feito alguma reclamação, que 
tenha sido desattendida no todo ou em parte. Feitas as 
intimações começam a correr os prasos para os recur- 
sos, nos termos do artigo 59.° No acto da intimação o 
contribuinte poderá declarar que deseja pagar em pres- 
tações. Não fazendo o contribuinte declaração nenhuma 
entende-se que paga de prompto a contribuição, e é ex- 
trahido um só conhecimento. Declarando que quer pa- 
gar em prestações extraem-se os conhecimentos para a 
cobrança, conforme o disposto no artigo 72.° 

Pela redacção do § 3.** do regulamento de 30 de 
março de 1887 presumia-se que os contribuinte queriam 
pagar em prestações não declarando outra cousa, e as- 
sim se extrahiam os conhecimentos. Foi o decreto de 
22 de dezembro do mesmo anno que alterou esta dispo- 
sição no sentido contrario. 

Extrahidos os conhecimentos é a verba de liquida- 
ção lançada na 6.* casa do livro modelo n.*^ 2; as qua- 
tro primeiras casas iá se achavam prehenchidas desde 
que na repartição de fazenda se receberam todas as 
participações dos artigos 30.^ e seguintes. A importan- 
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cia da contribuição pôde ter sido illiquida no todo ou 
em parte á celebração do acto ou contracto gratuito, e 
ficado o prehrenchimento da colunõna dependente de fu- 
tura liquidação. 

Aos delegados e não sub-delegados dos julgados 
municipaes compete intervir n'estes processos, como já 
foi dito. O E o delegado competente é o da comarca 
em que se celebrar o acto ou occorrer o óbito que ori- 
gina a transmissão. Acontecendo, por exemplo, dar-se 
o fallecimento de um individuo domiciliado em fregue- 
zia que pertença administrativamente a um certo con- 
celho, cuja sede é também cabeça de comarca, e judi- 
cialmente a comarca diversa, é ao delegado doesta que 
o processo deve ser feito com vista e intimada a liqui- 
dação, podendo fazer-se-lhe as intimações por depreca- 
da (*), porque o delegado da comarca e que pertence a 
sede do concelho não tem competência para praticar 
actos alguns de jurisdição em freguezia pertencente a 
comarca estranha. (*) Os autos poderão ser remettidos 
pelo correio com as devidas seguranças: (*) 

Artigo 51.® — A intimkçíio do contribuinte para os effeitos 
do artigo antecedente, será feito pessoalmente, se estiver no 
concelho ou bairro onde a liquidação se fizer, e não estando, 
na pessoa do inventariante, cabeça do casal, testamenteiro, ou 
qualquer familiar do contribuinte, se estiver n'esse concelho ; e 
não havendo ahi nenhuma d^essas pessoas por um edital affixado 
na porta da igreja parochial. 

§ 1.® A intimação poderá ser feita pelo escrivão de fazenda, 
ou por qualquer empregado da sua dependência. 

§ 2.** Antes de íeita a intimação da liquidação, aos contri- 
buintes, os directores das repartições de fazenda districtaes po- 
dem mandar rectificar quaesquer erros e defeitos, nos processos 
de liquidação de que tenham conhecimento. 

Pelas instrucções de 12 de outubro de 1860, artigo 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 15 de março de 1888, no Dir., an. 20.°, 
pag. 171; outro de 14 de julho de 1888, no Dir^ mesmo an., pag. 380; 
outro de 13 de deze nbro de 1887, na Rev. de dir. ad., an. 11.®, n,*» 218.® 

(2) Rev. leg. jur., an. 15.*>, pag. 243. /• 
(5) Rev. leg. jur.y an. lõ.*», pag. 293. 

(*) Rev. doa trib., an. 1.», pag. lt)3. 

IS 
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31 .• § 1.®, a intimação a que se refere o artigo era feita 
ao cabeça de casaL ou aos próprios interessados, e não 
podia ser legalmente feita ao testamenteiro. (*) 

Antes de feita a intimação aos contribuintes o dire- 
ctor de fazenda districtal, hoje delegado do thesouro, 
pôde rectificar quaesquer erros ou defeitos na liquida- 
ção. Se o escrivão de fazenda é competente para refor- 
mar a liquidação feita, mais o devia ser o seu superior 
hierarchico, que confirma ou revoga as decisões d'aquelle 
funccionario. (^) Intimada comtudo a liquidação já os 
delegados do thesouro não a podem alterar ('); concluido 
o processo é paga a contribuição e este archivado e 
classificado pelo escrivão de fazenda, não tendo havido 
recurso. (*) 



Artigo 52.° — Em todas ba repartições de fazenda dos con- 
celhos ou bairros haverá um livro organisado segundo o modelo 
n.** 2 que deverá conter: 

1.** O numero do processo da liquidação da contribuição; 

2.° O nome das pessoas de quem proveio a transmissão; 

3.^ O nome das pessoas para quem são transmittidos os 
bens; 

4,® O grau- de parentesco; 

5,® O valor dos bens transmittidos ; 

6.® A importância liquida da contribuição com separação 
das verbas que houverem de ser pagas em prestações ; 

7.° A data do vencimento das prestações quando tiver lo- 
gar esta forma de pagamento. 

§ único. Quando o herdeiro ou legatário fôr estranho assim 
se deverá declarar na columna n.® 4. 



Vid. o modelo respectivo. 



(1) Acc. S. T. Adm. de 18 de maio de 1886, Da Rev. kg.jur., an. 13.% 
pag. 93 e no Dir., an. 9.", pag. 366. 

(2) Off. dir. per. c. d. de 9 de julho de 1869, no Dir., an. 2.«, pag. 365. 

(3) Acc. S. T. Adm. de 1 de agosto de 1888, no Dir,, an. 22.«, pag. 
332 e na Gaz. dos trib. adm,, 3.» série, n.« 8.*' ; acc. do trib. adm. de Vianna 
do Castello de 15 de novembro de 1887, na Gaz. dos trib., 2." série, n.» 2.» 

(4) Oft. dir. ger. pr. nac. de 7 de fevereiro de 1890, no Dir., an. 23.% 
pag. 218. 
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SECÇÃO V 
Avaliação 

Artigo 63.** — Se fSr necessário proceder á avaliação de 
algtins bens, o escrivão de fazenda intimará dentro de três dias^ 
contados d^aquelle em que tiver logar o acto que deu origem á 
avaliação, o respectivo agente do ministério publico, e o contri- 
buinte, pela forma estabelecida no artigo 51.*", para no dia que 
lhes designar, que nunca excederá o oitiavo, contado do ultimo 
dos três, comparecerem perante elle para nomearem louvados, 
ou serem estes nomeados á sua revelia. 

§ 1.® O contribuinte por sua parte, e o agente do ministé- 
rio publico pela da fazenda, nomearão cada um o seu louvado. 
Quando o mesmo louvado não fôr competente para a avaliação 
de todos os bens, nomeará cada uma das partes um louvado 
para cada qualidade d^esses bens. 

§ 2." Os mesmgs louvados podem avaliar diflFerentes espé- 
cies de beus, e qualquer das partes pode conservar o mesmo 
louvado ainda quando a outra nomear differentes. 

§ 3,** No mesmo actq, o contribuinte e o agente do ministé- 
rio publico deverão escolher um terceiro louvado para desem- 
patar, no caso de necessidade. 

§ 4.® Se não concordarem, o contribuinte nomeará dois lou- 
vados e o agente do ministério publico outros dois, e d^esses 
quatro se tirará á sorte um, que servirá para desempatar, . no 
caso de necessidade. 

§ 5.® Em caso de revelia de todas ou alguma das partes, 
o escrivão de fazenda procederá á nomeação de louvados por 
parte d'aquellas que forem reveis. 

§ 6.** Estas nomeaçSes se farão todas por meio de um termo. 
As avaliações, em que no termo de nomeação de louvados fal- 
tar a de terceiro para desempatar, serão nuUas e de nenhum 
effeito. 

§ 7.® Nomeados os louvados, serão estes intimados para 
prestarem juramento perante o escrivão de fazenda^ que assisti- 
rá á louvação^ no dia que elle fixar. 

Vid. artigo 99.** do regulamento de 30 de junho de 
1870. 

Os bens situados em concelho differente não podem 
ser avaliados por peritos nomeados no concelho onde 
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cprre o processo de liquidação, porque para avaliar esses 
bens, intimar os contribuintes e o ministério publico, 
para a nomeação de louvados, deferir-lhes juramento, e 
praticar todos os actos do processo de avaliação só é 
competente o escrivão de fazenda do concelho da situa- 
ção dos bens. (^) 

Não obstante é pratica seguida nas deprecadas ou 
oííicios precatórios, que o escrivão de fazenda de um 
concelho dirige a outro para este effeito, designar logo 
o dia certo para que os contribuintes ficam intimados, 
a fim de comparecerem na repartição de fazenda depre- 
cada, para a nomeação de louvados. (*) 

Podem as partes nomear louvados de concelho diffe- 
rente, uma vez que se responsabilizem pelo compareci- 
mento d'elles, que não são intimados, artigo 237.° § 5.^ 
do código do processo civil. 

Não é fácil harmonisar os dois §§ 1.° e 2.**, quanto á 
nomeação de louvados, quando o mmisterio publico ou 
a parte entendam que o mesmo louvando não é compe- 
tente para a avaliação de todos os bens; porquanto no 
§ 1.° se determina que cada uma das partes terá que 
nomear um louvado, para cada qualidade de bens, e no 
§ 2."* se concede a qualquer das partes o poder conser- 
var o mesmo' louvado, amda quando a outra nomeie dif- 
ferentes.- Não pôde comtudo aeixar de prevalecer a dis- 
posição d'este § 2.®, não só pela clareza com que se acha 
redigido, como porque se uma das partes precisou de in- 
dicar louvados diíferentes para a avaliação, a outra pôde 
julgar nos louvados que escolheu, todos os conhecimen- 
tos e experiência necessários para avaliarem todos 'OS 
bens, ainda quando de diversa natureza. Nem ha n'isso 
inconveniente, não obstante os louvados assim nomea- 
dos ficarem em numero de quatro, porque com respeito 
á avaliação de cada objecto ficam sempre em numero de 
três, contando com o desempatante. Um d^elles é sem- 
pre incompetente para essa avaliação. Nem se poderá 
dizer que o § 2.** não é applicavel ao caso de serem os 
mesmos louvados incompetentes para avaliar as diífe- 
rentes espécies de bens, e que d'outro modo seria inútil 



(1) Dir., an. 9.°, pag. 153. 

(2) D/r., an. 11.", pag. 369. 
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a disposição do § anterior (*), porque evidentemente se 
refere a esta hypothese, neai podia ter referencia a qual- 
quer outra. 

O louvado do desempate é nomeado no mesmo acto, 
sob pena de nullidade da avaliação, § 6.^, e do respectivo 
termo deve constor que foi nomeado. 

Não obstante a praxe geralmente adoptada no vigor 
do regulamento de 30 de lunho de 1870, de fazer assis- 
tir á avaliação o louvado desempatante, para desde logo 
se conformar com qualquer dos laudos, e terminar assim 
a discordância entre os outros louvados, duvidou-se se 
este louvado tinha de comparecer no acto da avaliação 
sempre, quer houvesse quer não empate entre os outros. 
Sobre este ponto opinou-se que devia assistir sempre á 
avaliação (*), mas que só lhe competiam os seus salá- 
rios, quando houvesse empate, caso único em gue func- 
cionava. Foi porém depois estabelecida superiormente 
a pratica de não fazer intervir na avaliação o louvado 
desempatante, salvo quando os outros dois louvados de- 
clarem na certidão que houve divergência e quaes os 
laudos em que a houve, indo n'esse caso aquelle louvado 
examinar os bens em que não houve accordo, e devendo 
declarar em addicionamento com qual dos laudos se con- 
formou. N'este caso sáo-lhe abonados o tempo gasto e 
caminho percorrido no exame dos bens sobre que teve 
de dar o ser parecer. (*) 

Artigo 54.** — Os louvados farão a louvação, e em seguida 
certificarão o valor dos bens, descrevendo-os com as declara- 
ções necessárias, para se conhecer a sua identidade. Quando 
não souberem escrever será a avaliação reduzida a termo. 

§ 1.° No que respeita a incompatibilidades, escusas, forma 
de avaliação, e em tudo mais que não' estiver prejudicado pe- 
las disposiç8es contidas n'este regulamento, observar-seha o 
que se acha determinado no código do processo civil, sobre ar- 
bitramentos e avaliações. 

§ 2.° Pedida escusa por algum dos louvados nomeados, será 



(}) OfF. dir. ger. pr. nac de 6 de dezembro de 1887, no Dir., an. 9.*», 
pag. 556, 

(2) Dir., an. 15.o, pag. 220. 

(3) Off. dir. ger. pr. nac. de 14 de novembro de 1883, no Dir., an. 
15.», pag. 440. 
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esta concedida, ou negada, pelo escríviío de fazenda, cabendo^ 
da sua decisão recurso para o director da repartição de fazenda 
do districto. 

Os immoveis designam-se pelas suas confrontações, 
situação e números de policia, se os tiverem, artigo 
258.** § l.'* do código do processo civil. 

Quando os peritos nao souberem escrever é a ava- 
liação reduzida a termo. 

As disposições contidas nos artigos 235.** a 260.** 
d'aquelle código observam-se om tudo o que não for 
contrario ao disposto no presente regulamento. (•) 

Gonsidera-se por isso revogado o artigo 57.** § un. 
do regulamento de 30 de junho de 1870, que mandava 
avaliar os foros, censos ou pensões, quando estabeleci- 
dos em géneros, pelo preço médio dos últimos dez an- 
nos, excluindo os dois de mais alto preço e os dois de 
mais inferior. Hoje, quando os louvados intervierem para 
esta avaliação, devem regular-se pelo artigo 253.** g 1.** 
e 257.** e § un. do código do processo. (*) 

Artigo 55.** — Na determinação do valor dos bens, obser- 
var-se-ha o seguinte : 

§ 1.** O valor dos bens de raiz será determinado pela ava- 
liação dos peritos, tendo-se em vista os contractos anteriores, 
os registos das conservatórias, que para esse fim serão exami- 
nados pelos respectivos escrivães de fazenda, os arrendamentos 
dos mesmos bens, ou de outros de egual natureza, e todos os 
demais elementos indicados nos regulamentos da contribuição 
predial para a fixação do rendimento coUectavel da propriedade. 

§ 2.** O valor dos bens livres será o producto do seu rendi- 
mento multiplicado por vinte. 

§ 3.** O valor dos bens emphyteuticos será o producto do 
seu rendimento multiplicado por vinte, menos a somma de vinte 
foros, e um laudemio se f5r devido. 

§ 4,** O valor dos bens suberaphyteuticos será o seu rendi- 
mento multiplicado por vinte, abatidas vinte pens5es e um lau- 
demio, se fôr devido. 



(}) Acc. S. T. Adm. de 24 de novembro de 1881, na Gaz, dos trih.j 
4.* série, nP 5.® 

(«) Dir., an. 19.», pag. 413. 
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§ 5.** O valor do domínio directo será o producto do cânon 
multiplicado por vinte. Nos emprazamentos de pretérito, aceres- 
centar-se-ha um laudemio, na forma da estipulação. Nas reduc- 
çSes de f8ro, o valor d'este será a importância da parte redu- 
zida, multiplicada por vinte. Quando o foro fSr augmentado 
pelo incommodo da cobrança dividida, o valor d^aquelle será a 
importância da parte augmentada, multiplicada por vinte. 

§ 6.* O valor do usufructo vitalício, para o eflfeito da liqui- 
dação da contribuição de registo por titulo oneroso, será o pro- 
ducto do rendimento annual multiplicado por dez. O valor do 
usufructo deixado por tempo certo, será o pn)ducto do rendi- 
mento de um anno, multiplicado por tantos annos quantos fo- 
rem aquelles por que fôr deixado o usufructo, sem que possa 
exceder a vinte annos ; e passando este a terceira pessoa, o seu 
valor será o producto do rendimento de um anno, multiplicado 
.por tantos annos quantos faltarem para completar o tempo do 
ustifructo. 

§ 7.° O valor da propriedade sem usufructo para os eflfeitos 
da contribuição de registo por titulo oneroso será o producto 
do seu rendimento multiplicado por vinte, deduzindo-se o valor 
do usufructo, calculado nos termos do paragrapho antecedente. 

§ 8." O valor dó usufructo separado da propriedade, quando 
a transmissão se opera por titulo gratuito para o usufructuario, 
será o producto do seu rendimento liquido multiplicado por 
vinte. 

Se o usufructo fÔr de inscripçSes, ou outros titules de di- 
vida publica, de acções ou obrigações de bancos, companhias 
ou sociedades, o seu valor será o do preço que taes titules ti- 
verem no mercado. 

§ 9.® O valor da propriedade separada do usufructo, quan- 
do a transmissão se opera por titulo gratuito, será o producto 
do seu rendimento multiplicado por vinte, sem deducção do 
usufructo. 

§ 10.** Quando a propriedade fôr transmittida por titulo 
gratuito, com o encargo de qualquer pensão vitalicia ou tem- 
porária, a contribuição relativa á pensão será calculada segun- 
do as regras estabelecidas para o usufructo no § 8.^ 

Em todos os mais casos de transmissão de pensões tempe- 
rarias ou vitalicias, será calculada a contribuição respectiva 
segundo as regras estabelecidas no § 6.® 

§§ 1.*^ e 2.*— Teria sido melhor estabelecer a forma 
de avaliação preceituada no numero 1.® do artigo 253.® 
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do código do processo civil, pelo qual os prédios rústi- 
cos ou urbanos devem ser estimados com relação ao seu 
rendimento ou producto médio, ao tempo por que pode- 
rem continuar a dar o mesmo producto ou renda, ao 
uso a que poderem applicar-se,. á3 circumstancias da 
localidade onde estiverem situados, e ás despezas de 
amanho e conservação. Desde que o regulamento manda 
observar todas as disposições do código do processo 
com Fespeito a avaliações, nos c.asos omissos, justo era 
que se seguissem também aquelles mesmos principios 
na determinação do valor dos prédios. Não o fez porém, 
e, estabelecendo bases differentes para a avaliação dos 
bens de raiz, envolvendo n'esta expressão tanto õs bens 
rústicos como urbanos, deixou de referir-se aos bens 
moveis, os quaes devem avaliar-se tendo em attenção a 
sua matéria, o seu préstimo e o estado em que. se acha- 
rem, conforme o disposto no numero 2.*^ do citado ar- 
tigo do código do processo. 

Os actos ou contractos anteriores a que o regulamen- 
to manda attender é que só podem servir para os louva- 
dos fazerem uma justa apreciação do valor da proprie- 
dade, mas nunca para se considerarem uma base certa 
para a liquidação do imposto (*), não podendo o escri- 
vão ae fazenda substituir o resultado da avaliação, pelo 
preço porque os berts tenham sido transmittidos ante- 
riormente. (*) 

A lei de 30 de junho de 1860 no artigo 8." § 1.® man- 
dava já= determinar o valor dos bens de raiz tendo em 
vista os contractos anteriores ou outros actos, que se 
referissem ao valor dos mesmos bens, accrescentando 
mais que o rendimento sobre que se fizesse a avalia- 
ção nunca podia ser inferior ao inscripto nas matrizes 
prediaes. Hoje os louvados podem attribuir aos pré- 
dios um valor inferior ao das matrizes, e já assim foi 
entendido no reginien da lei de 13 de abril de 1874, nao 
obstante a referencia que esta lei fazia ao artigo 8.° § 1.** 
da lei de 1860, porque tendo estabelecido no § 1.*" do ar- 



(1) Acc. S. T. Adm. de 29 de setembro de 1881, no 2>/r., an. 14.», 
pag. 173 c na Eev. leg.jur., an. 21.o, pa^:. 477. 

(2) Acc S. T. Adm. de 27 de abril de 1872," na Rev. leg. jur., an. 
22.0, pag. 506. 
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tigo 2.° como base da avaliação, quando houvesse sus^ 
peita de simulação de valor, as condições de conserva- 
ção e outras, que poderem influir no valor venal dos 
prédios, é claro que não podiam attender a estas condi- 
ções se estivessem adstrictos aò rendimento inscripto 
nas matrizes. (*) 

O estado de ruina dos prédios deve egualmente ser 
tomado em consideração pelos louvados, visto, influir no 
seu valor venal. (*) O regulamento da contribuição pre- 
dial tem a data de 25 de agosto de 1881, 

§§ 3.^, 4.^ e 5.° — O contracto de subemphyteuse foi 
abolido pela disposição do artigo 1701.** do código civil. 
Ficaram >apenas subsistindo os anteriores á promulga- 
ção d'este código. Foi porém novamente restabelecida a 
subemphyteuse pelo decreto com força de lei de 30 de 
setembro de 1892 e regulamento de 14 de dezembro do 
mesmo anno, os quaes permittiram egualmente a re- 
missão nos dez annos seguintes^ dos foros nos empra- 
zamentos dos bens particulares, só podendo comtudo 
verificar-se passados vinte annos desde a data do^con- 
tracto de emprazamento, e tão somente em relação aos 
prazos, cujo dominio directo não tenha valor superior a 
300<5lOOO réis. Quando feita extrajudicialmente pôde a re- 
missão realisar-se por escripto particular, se o valor do 
dominio directo não attingir 50)5(000 réis. Fora d'este 
caso é obrigatória a escriptura publica. O processo para 
o foreiro coagir o senhorio directo á remissão, vem no 
regulamento citado, bem como a determinação da con- 
tribuição de registo, devida n'este caso. 

Vid. adiante estes diplomas e a nota ao § 3.** do ar- 
tigo 10.° 

§ 6.° — Era necessário adoptar uma base para o cal- 
culo do usufructo vitalicio, o qual pôde subsistir por 
muitQ óu pouco tempo, conforme a duração do usufru- 
ctuario. Por isso o regulamento, indo n'este § de accordo 



(1) Acc. S. T. Adm. de 23 de novembro de 1881, no Dir., an. 15.o, 
pag. 205; outro da mesma data, no mesuio Dir., paç. 221 e na Guz. trih. 
adm., série 4.», n.*> 5."; í>ir., an. 8.°, pag. 525. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 5 de dezembro de 1888, na Rev. de dir. adm,, 
%n. 12.°, n.o 254. 
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com a antiga legislação e com o código do processo ci- 
vil, calculou como media da duração do usufructuario o 
período de dez annos; ficando assim o valor do usufru- 
cto vitalicio exactamente egual a metade do valor da 
propriedade completa, ou a dez vezes o rendimento do 
prédio, o qual por sua vez é egual a vinte vezes esse 
rendimento. Este calculo- pôde ficar muito longe da ver- 
dade, quando o usufructuario pelo seu estado de velhice 
ou doença não permittir tão longa duração, ou quando 
pelo contrario pela sua robustez e pouca idade viver 
muito além dos dez annos. O usufructo vitalicio nas 
transmissões por titulo gratuito é calculado no dobro, § 
8.*» doeste artigo. 

Se o usufructo é temporário avalia-se multiplicando 
o rendimento annual por tantos annos quantos forem 
aquelles porque se transmittiu o usufructo,, sem que 
possa exceder a vinte annos, para se não dar o absurdo 
de vir a ter um valor superior ao da propriedade plena- 
^ Se o usufructo passa a terceira pessoa, na hypothese 
de usufructo estabelecido successivamente, tem applica- 
ção o disposto no artigo 12.**; se esta transmissão para 
terceiros é feita pelo usufructuario por titulo gratuito ou 
oneroso, tem n'esse caso applicação a matéria do § 9.® 
do artigo 49.'* 

§ 7.*»— Vid. nota aos §§ 6.° e 8.^ do artigo 49.^ 
Se a propriedade pertence a A e o usufructo a B, e A 
vende o seu direito ao próprio usufructuatio B ou a um 
terceiro G, a contribuição liquida-se ainda sobre o valor 
do prédio descontado o do usufructo, ou sobre o preço 
da venda, se este for superior. D'estes casos occupam-se 
os §§ 6.^ e 8.* do artigo 49.*» 

Este § 7.^ de que nos occupamos refere-se mais pro- 
priamente á hypothese de A vender a B um prédio, re- 
servando para si o usufructo doesse prédio, vitalicio ou 
temporário. A contribuição deve pela mesma forma re- 
cahir sobre o preço da venda, corrigido pelo valor do 
prédio, achado pelo rendimento da matriz, descontan- 
do-se-lhe n'este caso o valor do usufructo calculado nos 
termos do § 6.** 

§ 8." — O valor do usufructo vitalicio era pela lei de 
30 de junho de 1860 o producto do rendimento annual^ 
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multiplicado por dez, e o do usufructo temporário o pro- 
ducto do rendimento de um anno multiplicado por tan- 
tos quantos fossem os do usufructo, sem que podessem 
exceder a vinte annos, artigo 8.** § 8.** Hoje é assim cal- 
culado o usufructo nas transmissões por titulo oneroso, 
§ 6.« d'este artigo 55.° A lei de 13 de abril de 1874 foi a 
que niodiíicou aquellas disposições da lei de 1860, com 
respeito, á fixação do valor do usufructo, quando se 
transmitte separado da propriedade, determinando que 
fosse o producto do rendimento liquido multiplicado por 
vinte. O 

O valor do usufructo é pois calculado de diíferente 
modo, conforme a transmissão se opera por titulo one- 
roso ou gratuito. No primeiro caso, se é vitalicio, é o 
producto do rendimento multiplicado por dez; sendo 
temporário é o producto do rendimento de um anno 
multiplicado por tantos quantos durar o usufructo, sem 
poder exceder a vinte annos. Nò segundo caso de ser 
realisada gratuitamente a transmissão do usufructo se- 
parado da propriedade para o usufructuario, sendo o 
usufructo vitalicio calcula-se multiplicando o rendimento 
por vinte; sendo temporário fica da mesma forma o pro- 
ducto do rendimento annual pelos annos do usufructo. 

A' razão doesta dififerença no calculo do usufructo en- 
contra-se na lei citada de 1874, artigo 10.% e no artigo 
73.® do actual regulamento. É que nas transmissões por 
titulo oneroso de propriedade e usufructo separados a 
contribuição é paga desde logo, emquanto que nas ope- 
radas por titulo gratuito a contribuição respectiva ao 
usufructo é dividida em annuidades cada uma a pagar 
no primeiro de janeiro, caducando as annuidades pela 
morte do usufructuario, ou pela cessação do usufructo 
por qualquer dos modos estabelecidos no artigo 2241.** 
do código civil. 

A regra assim estabelecida para a avaliação do usu- 
fructo não se applica comtudo na hypothese da segunda 
parte do artigo, quando o usufructo transmittido for 
d'aquelles titulos a que se refere. O usufructo doestes 
titulos, vitalicio e transmittido gratuitamente, é o preço 
que tiverem no mercado e não o producto do seu ren- 



(I) Bev. leg.jur., an. 13.», pag. 324; Dír., an. 14.°, pag. 458. 
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dimento por vinte, porque assim calculado poderia ex- 
ceder o valor dos mesmos títulos. 

O vfjlor do mercado é sempre o regulador de todos 
os papeis de credito, como já se estabelecia no § 13.° do 
artigo 8.° do regulamento de 30 de junho de 1870. 

Se para acharmos o valor do usufructo de uma ins- 
eri pçõo de l:000}iK)00 réis, multiplicássemos por vinte o 
seu rendimento, seria o valor doesse usufructo de réis 
600jJ000, guando no mercado aquelle titulo poderia ter 
um valor mferior ao do usufructo assim calculado. (*) 

O valor d'estes titulos detefmina-se pois pelo mer- 
cado e ao- tempo em que se verificar a transmissão, 
como já dispunha o § lô.*" do artigo 7.** do regulamento 
de 30 de junho de 1870. Na hypothese de herança, por 
exemplo, a transmissão opera-se, segundo o disposto 
no artigo 2011.** do código civil, desde o momento da 
morte do seu auctpr. Não é por isso a sentença da par- 
tilha no inventario que opera a transmissão; mas pela 
data do óbito do auctor da herança é que deve ser re- 
gulado o valor dos titulos, para o effeito do pagamento 
da contribuição do registo, pouco importando que o va- 
lor *d'esses titulos tenha augmentado ou diminuido pos- 
teriormente. (^) 

§ 9.^ — Se A doa a B um prédio reservando para si 
o usufructo dó mesmo, a contribuição devida por B pela 
transmissão para elle effectuada do direito de proprie- 
dade calcula-se sobre vinte vezes o rendimento do pré- 
dio sem deducção do usufructo. Se A deixa a B a pro- 
Êriedade e a Co usufructo, a contribuição devida por 
1 é ainda liquidada sobre o valor do prédio, vinte vezes 
o seu rendimento, sem desconto do usufructo. É a re- 
producção do principio estabelecido já no 8 9.** do artigo 
10.°, e funda-se esta exigência, como se disse, em que 
aquelle para cjuem foi transmittída a propriedade sem o 
usufructo não paga logo o imposto, mas somente quan- 
do com ella consoUda o usufructo. 



(^) Parecer da proc. ger- da cor. e faz. de 5 de janeiro de 1870, no 
Dir., an. 2 o, pag. 284; eni sentido contrario dec. sob. cons. do conselho 
d*eí»t. de 23 de dezembro de 1869, no Dir,, mesmo an., pag. 222. 

(2) Div., an. 22.0, p^g. i88. 
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Tem comtudo excepções a disposição genérica doeste 
paragrapho nas hypotheses dos §§ 5." e 7.° do artigo 49.** 
isto é, quando o proprietário aliena o seu direito de pro- 
priedade, quer a favor do usufructuario quer de um ter- 
ceiro, porque n'este caso a contribuição hquida-se sobre 
o valor do prédio descontado o do usufructo. 

P regulamento de 30 de junho de 1870 já determi- 
nava, no artigo 8.^ § 8.'', que o valor da propriedade se-^ 
parada do usufructo seria o producto do seu rendimento 
multiplicado por vinte, sem deducção do usufructo. En- 
tendeu-se também que esta disposição somente se refe- 
ria ás transmissões por titulo gratuito. (*) 

Acc^escentava comtudo aquelle regulamento, salvo se 
a contribuição respectiva ao usufructo tiver sido paga 
pelo proprietário antes de consolidar o usufructo com 
a propriedade. 

Estas palavras que desappeíreceram no actual regu- 
lamento originaram duvidas na pratica; mas foi enten- 
dido gue tinham por fim evitar que nas transmissões da 
propriedade separada do usufructo, tendo o proprietário 
antecipado o pagamento pelo usufructo, fosse obrigado 
a pagar duas vezes a contribuição respectiva aquelle 
usufructo, uma por antecipação, como permittia o § 9.® 
do artigo 49.** d'aquelle regulamento, e outra quando 
consolidasse o usufructo com a propriedade. Assim 
tendo o proprietário adiantado o pagamento da contri- 
buição devida pelo usufructo, quando viesse a operar-se 
a consolidação só tinha que pagar a contribuição res- 
tante pela transmissão da propriedade, isto é, n'este caso 
descontava-se no valor do prédio o do usufructo. (*) Esta 
doutrina tem hoje applicação da mesma forma. 

§ 10.**— O § 11.** do artigo 8.** da lei de 30 de junho 
de 1860 e o § 10.** do artigo 8.** do regulamento de 30 de 
junho de 1870 determinavam que o valor da pensão vi- 
talícia seria o producto de uma pensão por dez. Poste- 
riormente a lei de 13 de abril de 1874, no artigo 11.**, 
alterou este modo de avaliar a pensão, determinando 
que ella fosse computada segundo as regras estabeleci- 



(») Dir., an. 18.*, pag. 107. 
(2) Dir., an. 6.«, pag. 202. 
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das para o usufructo, que eram já as que o regulamento 
estaoelece. 

A contribuição devida pelas pensões vitalicias, que 
onerarem a propriedade transmittida por titulo gra- 
tuito, é pois calculada sobre o valor de vinte pensões; 
e sendo temporárias é n'esse caso calculada sobre o nu- 
mero de annos por que hade durar o pagamento, sem 
que possa exceder a vinte annos. 

Em todos 08 demais casos de transmissão de pen- 
sões é calculada a contribuição segundo a regra estabe- 
lecida no § 6.^ e portanto sendo vitalicias avaliam-se 
pelo, producto de uma pensão por dez, e sendo tempo- 
rárias são da mesma forma avaliadas pelo producto de 
uma pensão por tantos annos quantos aquelles por que 
ella durar. 

E* avaliada em dez vezes o seu valor a pensão que é 
reservada pelo doador ptira si, e não estabelecida a fa- 
vor de terceiro. (*) N'este caso como a pensão não é 
transmittida não ha por ella contribuição a pagar; o que 
deve é deduzir-se a pensão no valor dos bens transmit- 
tidos, e para esta deducção é ainda avaliada em dez e 
não em vinte, porque a lei citada de 1874, que alterou 
o systema estabelecido na legislação anterior de avaliai? 
as pensões sempre em dez vezes a sua importância, du- 
plicandorlhes o seu valor, quiz somente compensar pelo 
augmento da avaliação a demora no pagamento do im- 
posto, o que se não dá na hypothese da reserva da pen- 
são pelo doador, por isso que nem contribuição é devida 
por ella. O pensamento do regulamento actual como o 
d^aquella lei é avaliar a pensão no dobro, somente 
quando a respectiva contribuição é paga annualmente, 
como a do usufructo. (*) 

N'estes casos a contribuição é dividida em vinte an- 
nuidades a pagar no primeiro de janeiro de cada anno. 

Sendo a importância das pensões egual ou superior 
ao valor dos bens transmittidos, nenhuma contribuição 
ha a liquidar áquelle para quem passarem esses bens, 



0) Rev, dir. adm., an. 2.o, n.» 238 

(2) Dir., an. 2a«, pag. 217; an. 20.", pag. 299 e âl5; an. n.«, pag. 
fi3 e KM); off. dir. ger. pr. nac. de 8 de setembro de 1888, m Dir., an. 
20.0, pag. 347; an. 7.% p*g. 265. 
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porque os encargos, que os oneram, absorvem o seu 
valor. (*) Vid. artigo 47.** 

Artigo 56.^ — Concluída a avaliaçSo, se os contribuintes 
não concordarem com ella^ poderão reclamar em conformidade 
dos artigos 58.® e seguintes. 

Artigo 67.** — Se os contribuintes recorrerem, e não obti- 
verem provimento, pagarão o juro da mora de 6 por ^f^. 

§ único. Os escrivães de fazenda separarão na> respectiva 
liquidação a importância que pertencer á contribuição de regis- 
to da que provier doestes juros, com a seguinte designação: 
Juros pda mora do pagamento da contribuição dê registo. 

Nao é intimado ao contribuinte o resultado da pri- 
meira avaliação, porque se suppõe que teve conheci- 
mento d'ella. Só no caso do artigo 25.® é que o regula- 
mento manda lavrar termo de avaliação e intimal-a aò 
contribuinte. (*) 

Recorrendo os contribuintes. e obtendo provimento 
não ficam sujeitos ao pagamento dos juros da mora, 
por isso mesmo que obtiveram decisão favorável. Só no 
caso de não serem providos no recurso é que ficam su- 
jeitos aos juros de 6 por 7o ao anno, da contribuição 
definitivamente liquidada, os quaes são designados á 
parte na respectiva liquidação. A mora conta-se desde 
que o contribuinte recorreu e os juros lançam-se na 
proporção do tempo que ella durar. (*) 



CAPITULO W 
ReolamiDi^oeisi e reeu-rsos 

Artigo 58.® — Se os contribuintes ou o ministério publico 
se não conformarem com a avaliação, poderão reclamar contra 
ella, dentro de cinco dias contados da sua data, para o escrivão 



0) Bev, leg.jur:, an. 21.®, pag. 83. 
(2) Dir,, an. 22.», pag. 237 e 266. 
(J) Dir.y an. 10.<», pag. 531. 
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de fazenda, por meio de um requerimento, em que deduzam as 
razões que tem contra essa avaliação. 

§ 1.® O escrivão de fazenda, logo que receba este requeri- 
mento, o continuará com vista ao ministério publico, se este nào 
íSr o recorrente, ou ao contribuinte, por vinte e quatro horas, 
e, cobrando o processo, findas ellas, decidirá a reclamação den- 
tro de três dias. 

§ 2.^ No caso dé denegar-lhe provimento, o escrivão de fa- 
zenda conderanará o reclamante, se não fdr o ministério publi- 
co, nos juros da mora da importância, além das custas. 

§ 3.*^ Se o escrivão de fazenda julgar conveniente, ou ne- 
cessário para' decidir a reclamação, que se faça nova avaliação, 
mandará proceder a ella por differentes louvados, em numero 
dobrado, seguindo a forma estabelecida para a primeira ava- 
liação. 

§ 4.** Da decisão do escrivão de fazenda podem as partes 
recorrer para o tribunal administrativo do districto, nos termos 
do artigo seguinte. 

§ 5.** Depois de feita a liquidação da contribuição de regis- 
to por titulo oneroso, o contribuinte que se julgar lesado poderá 
reclamar dentro do praso de cinco dias perante o escrivão de fa- 
zenda. Na falta de reclamação dentro doeste praso, nenhum ou- 
tro recurso lhe é permittido. Da decisão do escrivão de fazenda 
podem as partes recorrer para o tribunal administrativo do dis- 
tricto. 

Occupa-se o artigo nos quatro primeiros paragraphos 
das reclamações sobre a avaliação dos bens, e são appli- 
caveis tanto aos processos de liquidação da contribui- 
ção de registo por titulo gratuito, como aos de liquida- 
ção por titulo oneroso, quando n'estes se procedeu á 
avaliação nos prédios 'transmittidos, ou porque foi re- 
querida pelos còntrahentes, que julgaram excessivo o 
rendimento inscripto nas matrizes prediaes, ou porque 
foi ordenada pelo escrivão de fazenda, que teve funda- 
mento para suppôr que o valor declarado era inferior 
ao valor real dos' prédios. Vid. artigo 23.** 

Estas reclamações quer sejam feitas pelo ministério, 
publico, quer pelos contribuintes, são sempre dirigidas 
ao escrivão de fazenda e apresentadas dentro do praso 
de cinco dias da data da avaliação. Apresentadas fora 
doesse praso não podem ser attendidas, quer o sejam 
pelos contribuintes, quer pela fazenda nacional, a qual 
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não tem mais direitos do que a parte contraria.. O mi- 
nistério publico tem pois que apresentar a sua reclama- 
çSo no mesmo praso, sob pena de não obter provimento, 
não obstante em ofíicio da direcção geral das contribui- 
ções directas de 6 de dezembro de 1867 se ter indicado, 
que o praso para o ministério publico reclamar se deve- 
ria contar desde o termo de vista do processo. (^) 

Denegando provimento á reclamação o escrivão de 
fazenda condemna o reclamante, quando não for o mi- 
nistério publico, nos juros da mora de 6 por Vo ^^ anno, 
calculados sobre a contribuição liquidada e nas custas. 
Vid. artigo 57.** As custas, porém, em que o contri- 
buinte deve ser condemnado, são somente as que se fi- 
zerem desde a reclamação, porque pelos actos officiosa- 
mente praticados no processo de liquidação, a que a lei 
manda proceder por interesse publico, e independente- 
mente de qualquer reclamação ou recurso, não são de- 
vidas custas, visto que esses actos não foram requeri- 
dos pelos contribuintes, e só paga as custas quem deu 
causa a ellas. (*) Havendo portanto reclamação ou re- 
curso em que o contribuinte seja condemnado, recebem 
o escrivão de fazenda e quaesquer outros funccionarios, 
qiie tenham intervindo no processo, as custas pelos 
actos que praticaram, e em que a parte foi condemnada, 
não obstante ao escrivão de fazenda pertencerem nos 
processos em que não ha condemnação, apenas as (quo- 
tas pela liquidação e cobrança da conlribuição de registo 
por titulo gratuito. (') 

Contra a avaliação uma vez feita ha pois um único 
meio de a modificar, que é a reclamação contra ella. O 
escrivão de fazenda é que não pôde alterar o valor dos 
bens, determinado pelos peritos^ por acto procrio e in- 
dependentemente da reclamação. Por esse motivo ainda 
quando entenda que os louvados se não cingiram ás dis- 
posições do § 1.° do artigo 55.*^, que manda attender aos 
contractos anteriores, porque deram aos prédios trans- 
mittidos um valor inferior áquelle, por que tempo antes 



(1) Acc. S. T. Adm. de 28 de rnarço de 1878, na Bev. leg. jur.^ an. 
16.0, pag. 495. 

(2) /)ir., an. 6.», pag, 425. 

, (3) Off. dir. ger. das c. d. de 23 de março de 1861, no Dir.^ an. !.<», 
pag. 238; outro de 30 de março do mesmo anno, no mesmo Z>iV., pag. 255. 
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tínham sido v6iididoa> não pó(fe subetifuif o resultado) 
da avaliação pelo» preço da venda, allegan-áo não teirem 
os louvados ei^mprido com a disposição do citado ar- 
tigo. C) 

O escrivão de fazenda porá decidir a reclamação pode. 
ordenar se proceda a nova avaliação pov differentes lou- 
vados e em numero dobrado, vindo aaccrescer as custas» 
é'èsta nova avaliação ao contribuinte reclamante, senão 
obtiver por ultijno* provimento^ Vid. artigo 125.° § 2.°, & 
a nota ao artigo seguinte. 

Artigo 59.^ — Se o», «somtribmiitefl oa o ministério publica 
se nâo conformarem com a liquidaçF&o^ da coB^ribulção de V9t- 
gisto por titulo gratuito, e por titub oneroso^ not caso de se ter 
procedido á avaliação), podem, reclamar para o tribunal ad>Hii- 
aistrativo do districto. 

§ l.'' Esta reclamação será feita dentro de dneo dias, ooqjt 
tados d^aquelle em que fôr intimada a liqokbçâo, par meio ã& 
um requerimento dirigido ao tribunal e apresentado ao escri- 
vão de fazenda, no qual se deduzirão todos os fundamentos dai 
mesma reclí«naçãa. Bate requerimento irá logo instruído comi 
todos os documentos, que ao recorrente pareçam convenientes 
para justificação do seu direito. 

§ 2.° Kecebido o requerimento o escrivão de fazenda pasr 
sara recibo em que declare o numero e qualidade dos documeof* 
tos entregues pelo reclamante, juntal-o-ha immediatamente aa 
processo, lavrando termo de apresentação, ffú» será assignada 
por elle e pelo dito reclamante, e dentro de qoai^nta e oito bor- 
ras remetterá o processo ao presidente do mencionada tribunal 
respondendo á reclamação, se o julgar conveniente. 

N'este artigo e no § 5.® do anterior occupa-se o re- 
gulamento das reclamações sobre a liquidação da con- 
tribuição de registo, quer por titulo gratuito quer one*- 
roso. Nos restantes paragraphos do artigo antecedente 
tratou das reclamações contra a avaliação. 

Pela extincção dos tribunaes administrativos, perten- 
cem hoje as funcções que o regulamento lhes commettia 



(1) Acc. S. T. Adm. de 27 de- abril de 18^2, no -Dir.,. an. 15.«>, pag. 
3B4; outro de 29 de setembro de 18&1, no Dir,^ aiu 14.®, pag. 173; outro 
de 28 de março de 1881^ »& Dir,, an. 13.% pag. 142. 
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aos juizes de direito das respectivas comarcas. Vid. de- 
creto de 21 de abril de 1892. 

Como o ministério publico só intervém nos proces- 
sos de liquidação da contribuição de registo por titulo 
oneroso quando se tenha procedido á avaliçôo, só n'este 
caso também pôde reclamar da liquidação feita. Nos 
processos por titulo gratuito em que sempre intervém, 
artigo 50."^, é elle sempre parte competente para recla- 
mar da liquidação, nào só para o prof)rio escrivão de 
fazenda, quando o processo com a liquidação feita lhe 
é mandado com vista, mas posteriormente para o juizo 
de direito se aquelle funccionario tiver desattendido a 
sua reclamação no todo ou em parte. 

Nos processos por titulo gratuito o contribuinte que 
se não conformar com a liquidação pôde egualmente 
reclamar para o juizo de direito; senão porém a liqui- 
dação feita por titulo oneroso já não é levada a recla- 
mação para o mesmo tribunal, mas sim para o escrivão 
de fazenda com recurso da sua deliberação. 

O § 5.° do artigo anterior foi inserido no regulamento 
pelo posterior decreto de 22 de dezembro de 1887. Era 
face aeste paragrapho a reclamação contra a liquidação 
por titulo oneroso deve ser apresentada no praso de cinco 
dias, sob pena de não ser permittido outro recurso ao' 
contribuinte. Por esta forma foi já resolvido superior- 
mente, que tendo havido erro de calculo na liquidação, 
não podia depois o contribuinte pedir a restituição da 
quantia, que tivesse pago a mais, porque devia ter recla- 
mado no praso marcado para o escrivão de fazenda. (^) 

O agente do ministério publico é competente para 
recorrer da liquidação sempre que se não conformar 
com ella, seja ou não favorável á fazenda nacional, por- 
que pelo regulamento de 15 de dezembro de 1835, são 
esses agentes os flscaes da boa execução da lei e lhes 
cumpre, mantendo a mais estricta imparcialidade, sus- 
tentar os interesses da verdade e da justiça. (') 

Os artigos 59.° a 63.° ficaram dependentes na sua 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 3 de março de 1888, no Dir.y an. 20.°, 
pag. 171. 

(2) Ace. S. T. Adin. de 19 de outubro de 1887, no Dir., an. 22.o, 
pag. 141. 
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applicação de serem approvados pelas cortes, em vir- 
tuae do aue só vigoraram depois da lei de 1 de setem- 
bro de 1887, que no artigo z.** confirmou, para terem 
força de lei, todas as providencias, de caracter legisla- 
tivo promulgadas pelo governo desde 17 de junho de 
Í886 até 31 de março de 1887, inclusive. Anteriormente 
os recursos eram levados para as juntas fiscaes das 
matrizes, que substituíram as antigas juntas dos repar- 
tidores, havendo das suas decisões recurso para o su- 
premo tribunal administrativo. Vid. regulamento de 25 
de agosto de 1881, artigo 133.° n.° 10.° 

Os documentos que não foram juntos ao requeri- 
mento em que se reclamava, entendeu-se no vigor do 
regulamento de 30 de junho de 1870, poderem apresen- 
tar-se ainda até ao julgamento da reclamação, porque 
aquelle regulamento não estabelecia que nao poaessem 
ser admittidos depois, nem disposição havia ae que re- 
sultasse que o pensamento do legislador fora vedar ás 
partes a juncção posterior de novas provas, em que 
ellas podessem fundar o seu direito. (*) O regulamento 
dos processos perante os Iribunaes administrativos de 
12 de agosto ae 1886, estabeleceu nos §§ 1.*" e 2.° do 
artigo 2.°, que os documentos viriam juntos ás respecti- 
vas petições, não podendo ser recebidos depois, com 
excepção dos que estivessem em poder da parte contra- 
ria, ou dos que o requerente não podesse obter prom- 
ptamente, porque n'estes casos podia o tribunal conce- 
der para a sua apresentação um praso até vinte dias, 
ou a requerimento da parte ou do ministério publico exi- 
gil-os offlcialmente das corporações. 

Os posteriores decretos de 21 de abril, no artigo 16.°, 
e o de 10 de dezembro de 1892, artigo 1.°, permittindo 
provar estas reclamações apenas com documentos, que 
as devem acompanhar, concedem ao ministério publico 
a faculdade de apresentar os documentos que forem a 
bem da fazenda, até ao praso de três dias depois da dis- 
tribuição, findo o qual o escrivão faz concluso o pro- 
cesso e n'elle profere o juiz sentença até á segunda au- 
diência seguinte, sem mais formalidades. 



(}) Dír.^ an. 9.°, piig. 137; an. 5.o, pag. 511; off. dir. ger. pr. nac. de 
12 de setembro de 1873, no Dir., an. 5.o, pag. 542. 
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Esta sentença é intimada e d'ella ha recurso para o 
supremo tribunal administrativo. 

As reclamações são feitas por meio de petição assi- 
gnada por advogado ou procurador ou pela parte com 
reconhecimento de tabellião. As do ministério publico 
são deduzidas por meio de promoção. Em ambos os ca- 
sos sobe o processo. 

A tabeliã dos tribunaes administrativos de 23 d'agosto 
de 1887, no capitulo 7.** continua em vigor para a conta- 
gem das custas no juizo de direito; mas os emolumen- 
tos constituem receita do estado, menos a parte que 
pertence aos contadores privativos dos extinctos tribu- 
naes em Lisboa e Porto. Os actos praticados no juizo 
de direito são gratuitos. 

Vid. os decretos citados. 

Artigo 60.** — As reclamações, de que tratam os artigos 
antecedentes, têera effeito suspensivo. 

Este effeito consiste em suspender a execução da li- 
quidação feita ou da decisão do escrivão de fazenda de 
que se recorreu. 

Quando os recursos não têem effeito suspensivo a 
deliberação recorrida executa-se, ainda quando tenha 
depois de ser revogada pelo tribunal superior. Têem es- 
tes recursos somente o chamado effeito devolutivo, isto 
é, apenas o de devolverem ao tribunal superior o conhe- 
cimento do recurso, sem comtudo impedirem que se 
execute desde logo a decisão recorrida. 

Artigo 61.° — O presidente do tribunal logo que receber 
o processo, declarará n'este a data em que o recebeu, e apre- 
sentai- o-ha na primeira sessão do tribunal para ser competen- 
temente distribuido, devendo ser resolvida a reclamação dentro 
de dez dias contados d'aquelle em que se tiver feito a distri- 
buição. 

§ 1.° Se o tribunal confirmar inteiramente a liquidação, e o 
reclamante não fôr o ministério publico, será condemnado nos 
juros da mora de 6 por ^/q da importância liquidada, além das 
custas. 

§ 2." Decidida a reclamação, será o processo devolvido den- 
tro de quarenta e oito horas ao escrivão de fazenda, que, de- 
pois de declarar a data em que o recebeu, intimará o accordão 
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jtos reclamanteB e ao ministério publico, nos termos do artigo 
50.°, extrahirá o respectivo conhecimento, quando a decisão fôr 
no todo ou em parte contraria aos contribuintes, e archivará o 
(processo. 

O facto de não serem decididas as reclamações nos 
prasos estabelecidos nSo tira a competência para conhe- 
cer d'ellas ao tribunal ou funccionario para quem se re- 
clamou. (*) 

Vid. nota ao § 2.° do artigo 58.° e os decretos de 21 
de abril e de 10 de dezembro de 1892, que modificaram 
«m parte o artigo. 

Artigo 62.° — As disposições dos artigos 59.° e seguintes 
são applicaveis aos casos em que os contribuintes neguem abso- 
lutamente a obrigação do pagamento da contribuição de registo. 

Ainda quando o contribuinte negue absolutamente a 
obrigação de pagar o imposto, o escrivão de fazenda, 
entendendo o contrario^ procede da mesma forma á res- 
pectiva liquidação, ficando salvos ás partes os recursos 
da sua decisão. (*) 

Artigo 68." — O tribunal administrativo do districto é 
oompeteníte para approvar ou ordenar a reforma da liquidação. 

Encontrava-se a doutrina do artigo na resolução do 
conselho doestado de 19 de novembro de 1868, fundada 
na lei de 30 de junho de 1860 e nas instrucções do mes- 
mo anno. (•) 

Artigo 64.° — Da decisão do tribunal administrativo do 
districto, somente ha recurso para o supremo tribunal adminis- 
trativo sem effeito suspensivo. 

§ 1.*" São competentes para interpor este recurso o ministé- 
rio publico, os contribuintes e o director da repartição de fa- 
zenda districtal. 



(1) Acc. S. T. Adm. de 14 de junho de 1877, no Dir., an. lO.o, pag. 
295, e na Rev. leg.jur., an. 15.^, pag. 338. 

(2) Dir., an. n,% pag. 252. Vid. an. I8.0, pag. 300. 

(3) Onde se lê — tribunal administrativo do districto deve hoje lêr- 
«e — jttiz de direito da comarca. 
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§ 1?.° o f^curso 9etá iirterposto peranle -e tribunal aclminís- 
iaratíTo, no prase de qurnae dias, ^eoiitados da intimação do 
accordâo, por* meio de petição, assignada pelos recorrentes, ou 
por seus procuradores. 

§ 3.® Logo que seja apresentada a petição para o recurso, 
o presidente do tribunal soiicitari, « Temessa do processo do 
respectivo escrivS© de fazenda, qfie ih 'o «nviará dentro de ti^es 
idias. 

§ 4." fteeebiát) *o proeeseo o presidente do tiiibnnal mandará 
juntar-lbe a petiçSio 4© recurso e concederá ás partes, indepen- 
léentemente de qoalqtier Dotificaçâo, o exame dos autos por âee 
^ias, contados do ultimo dia do praso fixado no § 2.® d'e8te ar- 
tigo, para fundamentarem o recurso. 

§ 5.® processo nSo «abirá il» «ecretaria do tribunaíl, mas 
-as partes podarão ali «^aminal-o por ei ou por seus procurado- 
res durante o praso marcado no paragrapho antecedente. 

§ 6.® Findf) o praso concedido para o «Kame dos autos o 
íferibunal administrativo respondeM ao recurso -e enviará o pro- 
cesso dentro de dez dias á secretaria do supremo tribunal adnft- 
nistrativo. 

§ 7.° Se os recorrentes tiverem instruído e fundamentado 
•fego os seus recursos perante o tribunal recorrido, serão 'aquél- 
ies decididos no praso de quinze dias, de^is de darem entrada 
no supremo tribunal administrativo, independentemente de nova 
*vista ás partes, na instancia superior. 

§ 8.® Se os rercorreiítcs tiverem reservado ia sua defesa para 
« instancia supeiTOr, será concedido o ^praso de oito dias, conta- 
rdes do dia da distribuição, para «»s partes examinarem o pro- 
cesso na secretaria do tribunal e allegarem p que lhes parecer 
conveniente. 

■§ 9.^° Detftro de quinze dias, cotítados d'aquelle em que finda 
© exame do processo, serão decididos os recursos, e enviadas as 
respectivas consultas ao ministério competente. Este praso po- 
derá ser prorogado por causa justificada por outros quinze dias, 
por accordào do tribunal. 

§ 10.® Se detftre dos prasos estatelecidos nos §§ 5.® -e 7.° 
■doeste artigo, não forem decididos ©s recursos, o-secretario geral 
éo tribunal solicitará do relator os respectíros processos, e os 
Temetterá dentro de vinte e quatro %oras ao ministério compe- 
tente, afim de serem resolvidos dentro de quinze dias por meio 
de decreto, publicado na folha official, em que, além dos fun- 
damentos da decisão, se declare o motivo de não ser esta pre- 
cedida da consulta do supremo tribunal administrativo. 
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§ 11.^ Em tudo quanto não é alterado pelas disposições an- 
teriores, observar-se-íião as disposições do regulamento do su- 
premo tribunal administrativo. 

Vid. nota ao artigo 60.** 

Vigorando as instrucções de 12 de outubro de 1860 
entendeu-se que os delegados do thesouro não eram 
competentes para recorrerem das decisões da junta dos 
repartidores, porque o artigo 45.° § 1.** d^aquellas instruc- 
ções só reconheciam como partes legitimas para inter- 
t)orem taes recursos, os contribuintes, que se julgassem 
esados pela decisão da junta, ou o mmisterio publico 
por parte da fazenda. (*) 

Posteriormente o regulamento de 30 de junho de 1870 
concedeu já attribuições para recorrerem para o supre- 
mo tribunal administrativo tanto aos contribuintes, como 
ao ministério publico e ao delegado do thesouro. Pelo 
presente artigo os directores da repartição de fazenda 
districtal, hoje egualmente delegados do thesouro, são 
competentes para recorrerem. 

Como já foi dito as attribuições dos tribunaes admi- 
nistrativos extinctos, sobre contribuição de registo, pas- 
saram para os juizes de direito, nos quaes têem de pro- 
cessar-se estes recursos. 

O regulamento do supremo tribunal administrativo 
foi approvado por decreto de 25 de novembro de 1886. 

Vid. sobre a forma de processar estes recursos os 
citados decretos de 21 de abril e de 10 de dezembro de 
1892. 

Artigo 65.** — Dos processos de liquidação da contribuição 
de registo passar-se-hão ás partes todas as certidões que preci- 
sarem, pagando os emolumentos respectivos, salvo quando forem 
pedidas pelo ministério publico. 

As certidões dos processos de liquidação de contri- 
buição de registo são requeridas á respectiva repartição 
de fazenda, pagando-se por ellas os emolumentos desi- 
gnados na tabeliã annexa ao regulamento da adminis- ' 



(!) Res. Cans. d*Est. de 30 de junho de 1869, no Dir,, an. 1.°, pag. 702. 
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traçSo da fazenda publica de 4 de janeiro de 1870, salvo 
sendo pedidas pelo ministério publico. 

Recusando-se o interessado a pagar a certidão por 
elle requerida, os respectivos emolumentos só podem 
ser cobrados por acção intentada contra o requerente. 
A esta cobrança não são applicadas as disposições que 
regulam as execuções fiscaes. 

Os escrivães de fazenda podem exigir preparo para 
estas certidões, porque não são obrigados a adiantar o 
papel e os sellos, como determinaram as portarias de 15 
de julho e 6 de agosto de 1864. (*) 

Artigo 66." — Além dos recursos ordinários e fora dos pra- 
80S fixados n'este regulamento só poderão re(X>rrer extraordina- 
riamente para o governo pela direcção geral dos próprios na- 
cionaes : 

1." A fazenda nacional dentro de dois annos contados da 
data em que devia ter sido exigida a contribuição em divida. 

2." Os coUectados sem fundamento algum para o serem pela 
contribuição que lhes é exigida. 

A' parte não assiste o direito de escolher de prefe- 
rencia o recurso extraordinário para o governo, prete- 
rindo as reclamações ou recursos. ordinários (-); antes 
os contribuintes só podem recorrer extraordinariamente, 
quando forem collectados sem fundamento algum para 
o serem, nos precisos termos do numero 2.° do artigo, 
como, por exemplo, na hypothese de ter sido instituído 
um legado a uma camará municipal para construcção 
de uma casa para escola de instrucção primaria, trans- 
missão que se julga isenta do imposto pelo numero 9.° 
do artigo 7.**, e em que, liquidando o escrivão de fazen- 
da a respectiva contribuição, á parte assistem não só os 
recursos ordinários como também os extraordinários. (') 

Os recursos extraordinários só portanto a lei fiscal 
os faculta ás partes no caso de a liquidação do imposto 
ser infundada, com o fim de evitar a injustiça de ser co- 



(1) Dir., an. 23.% pag. 280. 

(2) Cansulta da proc. ger. da coroa de 26 de jiinh^ de 1889, no Dir.^ 
an. 21.<»_, pag. 297; parecer da mesma proc. de 21 de julho de 1886, no 
Dir.^ an. 24.% pag. 10. 

3) Dir., an. ll.^, pag. 437. 



Digitized by VjOOQ IC 



502 ARTIGO 66. 



toado imposto, ^ne nâo era devido. O simples erro aia 
maneira de liquidar o imposto -nâo é por isso fundit- 
floirento para o recurso extraordáím^rio, porque se náo 
^questiona se a «contribuição é oa tiâ^ devida, mas tôo 
^óm^nte que o é etm quantidade n:ionor. (^) 

contribuinte teodo usado dos recursos ordinários 
nSo pôde já recorrer extraordinariamente. {^) Chegou 
mesmo a entender-se que o recurso extraordinário só é 
legitimo, quando a «xigencia da contribuição ou na sua 
totalidade ou apenas em prarte, representa uma surpreza 

f)ara o contribuinte, por nâo ter intervindo na respectiva 
iquidação. (') 

Nao nos parece comtudo qoe deva permittir-se est^ 
recurso somente nos casos em aue o contribuinte não 
interveio na liquidação, casos aliás pouco frequentes, 
nem o presente artigo o restringe por tal forma. Per- 
mittindo o regulamento que a liquidação seja intimada 
na pessoa de qualguer familiar do contribuinte, e até 
por um simples edital affixado na porta da egreja, ar- 
tigo 51.°, muito facilmente pôde passar o praso para o 
recurso ordinário, sem que a parte venha no conheci- 
mento da intimação, ^ não «eria justo fechar-lhe as 
-portas ao recurso extraordinário, como único meio de 
«e eximir ao pagamento d'uma contribuição que não de- 
via. 

Nem a lei de 30 de junho de 1860, nem o regula- 
jn;ettto do mesmo anno estabelecer^tm os recursos ex- 
traordinários para o gaverno; esta omissão encontrou-se 
ainda no regulamento de 30 de junho de 1870, e só de- 
pois doeste a lei de 13 de abril de 1874 os estabeleceu 
n-estes mesmos termos. 

Anteriormente a esta ultima lei, ora se entendeu que 
«e a legislação sobre contribuição de registo se não se 
referia expressamente a estes recursos, também os não 
prohibia, e que deveriam ser permtttidos nos termos do 
«decreto de 29 de dezembro de 1849, instrucção de 22 de 
abril de 1851, leis de 80 de junho de 1860, de 30 de je- 



0) Dir., an. 11.'', pag. 454; an. 23.o. pag. 74. 

(2) Off. dir. ger. pr. nac. de 2H de fevereiro de 1889, no Dir., an. 22.', 
pag. 3H7. 

(^) Rev\ leg.jur.y an. 16.°, pag. 3; an. 18.", pag. 490; off. dir. ger. pr. 
nac. de 6 de dezembro de 1888, no Dir., an. 22.'», pag. 363. 
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lho do mesmo anno e de 7 de julho de 1862 (*) ; ora que 
em matéria de contribuição de registo nenhum recurso 
extraordinário era permittido, porque a lei muito inten- 
cionalmente os omittira. (*) 

Artigo 67." — Todos os requerimentos ou reclamações que 
houverem de ser dirigidos ao governo sobre o serviço da con- 
tribuição de registo poderão ser apresentados na direcção geral 
dos próprios nacionaes ou nas repartições de fazenda dos con- 
celhos. 

§ 1.® N^este caso os escrivães de fazenda são obrigados a 
entregar aos apresentantes uma declaração do dia da apresen- 
tação dos mencionados requerimentos ou reclamações, e envial-os- 
hão no praso de quinze dias, devidamente informados, aos res- 
pectivos directores das repartições districtaes. 

§ 2,^ Estes funccionarios enviarão os ditos requerimentos 
Ott reclamações, no praso de quinze dias, depois de os recebe- 
rem, á direcção geral dos próprios nacionaes, acompanhados das 
informações dos escrivães de fazenda e de quaesquer outras que 
julgarem convenientes. 

§ 3.® Decorridos trinta dias sem que os requerimentos ou 
reclamações tenham dado entrada na direcção geral dos pró- 
prios nacionaes, os interessados poderão reclamar perante a 
aáludida direcção geral contra a omissão dos referidos funccio- 
narios. 

Vid. artigo 69.^ §§ 2.* e Â.^ 

É á direcção geral dos próprios nacionaes a quem 
especialmente compete a fiscalisação da contribuição de 
registo, artigo 82,^ 

Os requerimentos a que o artigo se refere sao dirigi- 
(k>s a sua magestade, como todos os que se apresentam 
nas secretarias doestado- 



(1) Dir., an. 6 o, pag. 184. 
(^) Dir., an. 5.o, pag. 554. 
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CAPITULO V 

Fôirma. cie pag^niiiei&'to 

SECÇÃO I 

ContrlbnigSo de registo por titulo oneroso 

Artigro 68.® — A contribuição de registo por titulo oneroso, 
depois de devidamente liquidada, será sempre paga por inteiro, 
por aquelles para quem passaram os bens : nas permutações por 
ambos os permutantes, e nas arrematações e adjudicações judi- 
ciaes e administrativas, pelo executado e arrematante ou adju- 
dicatário. 

Vid. artigo 11.^ da lei de 30 de junho de 1860, e o 
mesmo artigo no regulamento de 30 de junho de 1870. 

Pagam a contribuição de registo nas transmissões 
por titulo oneroso aquelles para quem passam os bens; 
no contracto de compra e venda é o comprador a quem 

Sertence a obrigação de a satisfazer (*); nos contractos 
e troca ou escambo a contribuição é paga por ambos 
os contractantes, porque n^estes contractos ha também 
duas transmissões reciprocas. 

Vid. artigo 8.° § único. 

Esta regra tem excepção nas arrematações e adju- 
dicações quer judiciaes quer administrativas, em que a 
contribuição é paga metade pelo executado e a outra 
metade pelo arrematante ou adjudicatário. (*) 

Já o código do processo civil no artigo 860.° estabe- 
lecia que o arrematante era obrigado a pagar, não só 
as despezas da praça, como metade da contribuição* de 
registo, salvo convenção em contrario; e estas mesmas 
disposições são applicaveis ás arrematações em pro- 



(1) JD/r., an. 6.0, pag. 348 ; acc. S. T. Adm. de 23 de dezç.mbro de 
1868, no Dir., an. !.<>, pag. 301. 

(2) Dir., an. 1.°, pag. 686. 
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cesso de inventario, artigos 721.° § 1.° e 759.° do* mesmo 
código (*), bem como ás dos bens dotaes quando per- 
mittida a sua alienação, artigo 606.° § 6 °, e ainda ás 
vendas em hasta publica de bens que não poderam ser 
divididos, em processo de divisão de cousa commum, 
artigo 570.® numero 8.° do mesmo código. 

Artigo 69.° — O pagamento de contribuição de registo 
será feito nas transmissões por titulo oneroso antes de cele- 
brado o acto que as opera. 

§ 1.^ Esta disposição não comprehende as transmiss3es de 
propriedade operadas por escriptos particulares, em hasta pu- 
blica ou por adjudicação judicial, actos de conciliação ou su- 
brogação de bens dotaes cuja contribuição será paga dentro de 
trinta dias contados da celebração dos contractos, da assigna- 
tura do termo de arrematação, da sentença da adjudicação, do 
auto de conciliação ou da sentença que auctorisou a subrogação. 

§ 2.° Nas transmissões de que tracta o § 1.° o pagamento 
da contribuição poderá fazer-se ainda depois do praso ali desi- 
gnado, no caso de justo impedimento devidamente comprovado, 
e pagando os contribuintes o juro da mora. Para este fim diri- 
girão 08 interessados os seus requerimentos á direcção geral dos 
próprios nacionaes que depois de obtidas as necessárias infor- 
mações, ou em vista dos documentos, que provem o allegado 
impedimento, os submetterá á apreciação superior. 

§ 3.® Se o requerimento fôr attendido, passar-se-ha portaria 
dispensando o lapso dé tempo, pela qual se pagarão emolu- 
mentos. 

§ 4.° Os requerimentos poderão ser também apresentados 
nas repartições de fazenda dos respectivos districtos ou conce- 
lhos. N^este caso serão logo enviados ás repartições superiores 
devidamente informados. 

§ 5.'' A contribuição respectiva a tornas deve ser paga an- 
te» da sentença que julgar as partilhas, considerando-se esta 
como o acto que opera a transmissão para os herdeiros, salvas 
as alterações resultantes das decisões dos recursos contra ella 
interpostos em conformidade do artigo 729.° do código do pro- 
cesso civil. 

Feito o mappa das partilhas o juiz mandará intimar os in- 



(1) Ãcc. R. de Lisboa de 21 de abril de 1888, no D/r., an. 21.°, 
pag. 157. 



ifcr/t 
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teressados para pagarem a eontribaiçâo respectíTa no praso i» 
oito diasy entregando-se a gaia no acto da intimação ; e quando 
86 não mostre^ satisfeita n'este praso a contribuição, a sentença 
condemnará og remissos no pagamento da contribuição acere»- 
cida dos juros de 6 por %, contados incluindo o dia da data 
da sentença, para ser logo cobrada executivamente. 

§ 6.° A quota parte do adquirente para o calculo da con- 
tribuição de registo por tornas é a de todos os bens da herança, 
mobiliários e immobiliarios, que pertencerem ao mesmo adqui- 
rente e não o que lhe pertencer só em bens immobiliarios em 
virtude da partilha. 

O pagamento da contribuição antes do acto gue opera 
a transmissão não é mais do que uma garantia de que 
o contracto se hade fazer com essa legalidade (^) ; por 
isso, nôo se chegando a realisar o contracto, pôde pe- 
dir-se a restituição do imposto, que se pagou, artigo 
118.° § único, nem o tabelliào pôde celebrar a respe- 
ctiva escriptura sem se mostrarem pagos os direitos á 
fazenda, devendo transcrever n'ella os conhecimentos, 
que mostrem esse pagamento, artigo 86.® É esta a re- 
gra que tem as excepções designadas no § 1.® além 
a outras. 

O contractante faz ao escrivõo de fazenda a participa- 
ção por escripto do projectado contracto, declarando os 
valores em que são reputados os bens e quaes elles 
são; o escrivão de fazenda procede á comparação aves- 
ses valores com os resultantes da matriz predial, e pôde 
inclusivamente ordenar a avaliação dos bens, artigos 
18.' e 22.**; processa logo o conhecimento modelo nu- 
mefb 3.®, e é costume registal-o em seguida no livro 
modelo numero 8.° junto ao regulamento de 4 de janeiro 
de 1870, entregando-se depois o conhecimento ao parti- 
cipante para o ir pagar á recebedoria. Pôde porém acon- 
tecer que o participante, depois de ter dado as suas de- 
clarações na repartição de fazenda, e de receber o co- 
nhecimento não o vá pagar á recebedoria, por se não 
effectuar o projectado contracto. N'este caso o escrivão 
de fazenda não tem meio de o coagir ao pagamento, 



(«) Aoc. S; T. Adin. de 18 de maio de 1876, n&Bev. leg. jur., slu, 12.», 
pag. 527. 
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Eorque a contribuição s6 se deve se o contracto se rea- 
za, e tena dei lazer no* livro modelo numero 8.** tim 
averbamento^ er» que fique constando esse facto; E' por 
isso conveniente aa prática que o escrivão- de fazenda 
sé assigne o reciJao- e faça o assentamento- depois da* 
paga a contribuição. (^) 

Os contractos de compra e venda de direitos íncertoô 
ef?a*m pelo artigo* 2."*^ numero 13.° do regulamento de Sift 
de Junho de 1870 isentos do imposto, emquanto se não* 
verificasse a posse dos bens; e em vista doesta disposi- 
ção taes vendas não ficavam nullas pelo facto de se nao 
ter pago previamente o imposto^ o qual só era devido^ 
quando o comprador se investisse na posse dos bens. 

Por direitos incertos entendiam-se propriamente os 
duvidosos, susceptíveis de sereiít contestados ou irapu-^ 
gnados, os Iitigix>sos (*); muitas vezes porém foram o& 
próprios direitos illiquidos julgados comprehendidos na 
disposição d'aquelle artigo.* 

Celebrando-se por isso uma escríptura de cedência 
por titulo oneroso da quota de- uma certa herança, ainda 
por dividir, só era paga â contribuição posteriormente^ 
quando se operava a partilha da herança, nao se consi- 
derando nulla a escriptura, pelo facto de se não ter pago 
previamente o imposto. (') 

Aquella disposição do regulamento anterior não pas- ' 
sou comtudo para o actual, e por esse motivo nos pa- 
rece prudente, que na cedência onerosa d'estes direitos 
se faça prévia liquidação sobi-e o preço do contracto, fi- 
cando ao cessionário o direito de requerer, liquidados 
q^ue sejam os direitos transmittidos, a restituição de todo 
o imposto ou apenas de parte, quando lhe venham a 
pertencer bens mobiliários, que não são sujeitos ao int- 
posto por titulo oneroso. Esta dmitrina mais se confirma 
pelo disposto no § 8.** do artigo 10.°, que manda calcular 
a contribuição- s<^fe o preço, qnae fôr pago ao cedente. 



(1) Dir., an. 21.°, pa». 121; an. l^.», pa^. ai^; an. lO.o, pag 159 

(2) Dir., an. 13.°, pag. 44 e 155; an 18.^ pag. 396; an. 11.", pag. 131; 
an. G.o, pag 6IB; acc 8. T. J. de 4 de mar^o de 1887, na Rev. dos trib., 
an. 9.", pag. 3 

(3) Acc. S. T. J. de 25 de jullm de 1879, no Dir., an. 13 «, pag. 440, 
e na^y. hg.jur, an. 19.«>, pag. 173; eata mesma iiei?., an. 15.", pag. 114, 
e an. 13.<», pag. 133. 
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Tem-se considerado, comtudo, ainda depois da pu- 
blicação do actual regulamento, em vigor o preceito do 
citado artigo do regulamento de 30 de junho de 1870, 
com o fundamento de que, nfío sendo devida contribui- 
ção de registo pela transmissão de propriedade mobilia- 
ria por titulo oneroso, e compondo-se a herança de bens 
mobiliários e immobiliarios, só pela partilha se pôde 
apurar, quaes os bens immobiliarios, que tocam á quota 
do cedente, e portanto qual o valor em que tem de inci- 
dir a contribuição devida pela cedência onerosa; e de 
que nao podendo por isso a contribuição ser Hquidada 
antes da partilha, também só pôde ser exigida depois 
doesta. («) 

Os conhecimentos apresentados em juizo para prova 
do pagamento da contribuição devida pelas arremata- 
ções, adjudicações, ou excesso de quotas hereditárias, 
devem ter o sello de 80 réis, por cada meia folha, con- 
forme o disposto na verba numero 254 da tabeliã annexa 
ao regulamento de 26 de novembro de 1885, de modo 
que se a importância dos 2 por ^/o) marcados na verba 
numero 315 fôr superior ou egual a 80 réis, não ha (jue 
pagar sello a mais; se aquella importância fôr inferior, 
deve pagar-se a mais a quantia necessária para comple- 
tar a taxa de 80 réis. (*) 

§ l.« — Vid. artigo 5.^ da lei de 31 de agosto de 1869, 
e artigo 4.° da lei de 13 de abril de 1874. 

As circumstancias em que se realisam geralmente os 
contractos por titulos particulares não permittem, que 
as partes recorram logo ás repartições competentes, 
para fazerem o pagamento prévio da contribuição de re- 
gisto ; por isso a lei, com o fim de facihtar as transmis- 
sões, Ines concede o praso de 30 dias para a paga- 
rem. (*) 

Os contractos, que importam transmissão por titulo 
oneroso, celebrados em paiz estrangeiro de bens sitos 
em Portugal, também não ficam nullos pela falta de pa- 



Q) Acc. R. do Porto de 5 de a^çosto de 1890, na Rev. dos tiib,^ an. 
9.», pag. 104; Rev. leg.jur., an. 22.°, pag 268; Dir., an. 13.«», pag. 155. 

(2) Dir., an. 18 °, pag. 76. 

(3) Parecer da commissão de fazenda da camará dos deputados, so- 
bre o projecto de lei de Í8 de maio de 1880, no JDtr., an. 12.<», pag. 58. 
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gameiíto prévio da contribuição de registo; no reino é 
que não podem produzir eífeitos jurídicos, émquanto se 
não pagar a respectiva contribuição, e quer esses con- 
tractos sejam celebrados perante os cônsules portugue- 
zes, quer perante os oííiciaes públicos do paiz onde são 
celebrados. A contriJ)uição pôde pagar-se a todo o tem- 
po. (*) O pagamento da contribuição de registo nos 
actos a que se refere o § 1.** feito fora do praso sem por- 
taria, que dispensasse o lapso de tempo, torna o acto 
nuUo (*), como dizemos em nota ao artigo 98.® 

§§ 2.® e 3.® — A mesma doutrina se encontrava no 
oííicio da direcção geral dos próprios nacionaes de 9 de 
setembro de 1880. (») 

A disposição do § 2.^ foi inserida na lei de 18 de maio 
' de 1880, no artigo iS."* § 1.°, para regularisar a prática, 
já seguida pela direcção geral dos próprios nacionaes, 
de se conceder dispensa do praso, para o pagamento 
da contribuição, obstando-se assim á annullação dos 
contractos. (*) 

Os contribuintes devem allegar no requerimento, que 
se dirige ao governo pela direcção geral dos próprios 
nacionaes, algum motivo ou fundamento, que explique 
ou desculpe a falta do pagamento da contribuição. (^) 

§ 4.° — Vid. artigo 67.<> 

§§ 5.° eí).'*— Vid. nota ao artigo 3.** numero 1.® 

Artigo 70.° — Os conhecimentos para o pagamento da con- 
tribuição de registo por titulo oneroso serão feitos conforme o 
modelo n.** 3. 

Vid. o modelo respectivo. 



(1) Dir., an. 18.", pag. 409; an. 22.o, pag. 408; Rev. leg.jur., an. 17.«>, 
pâg. 482 ; an. 22.«>, pag. 268 ; acc. E. de Lisboa de 25 de janeiro de 1873, 
no Dir.j an. 5.°, pag. 222, e na Bev. leg. jur., an. 7.°, pag. 519. Vid. acc. 
R. do Porto de 11 de fevereiro de 1890, no Dir., an. 23.o, pag. 48. 

(2) Dir., an. 13.°, pag. 366; an. 22.°, pag. 220; an. 23.o, pag. 392. 

(3) Dir., an. 12», pag. 478. 

(4) Dir., an. 12.«, pag. 330. 

(5) Dir., an. 9.o, pag. 153. 

U 
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SECÇÃO U 
Contribuição por titulo gratuito 

Artigo 71.'* — Nas transmissões por titulo gratuito, a con- 
tribuiçiio só será paga quando a transmissão real e effectíva- 
mente se operar, e assinj não será paga nas doações condicio- 
naes sem se verificar a condição, nas doações mortis causa em- 
quanto não se verificar a morte do doador sem revogaç?io da 
doação, e nas doações inter vivos com reserva do usufructo sem 
este acabar. 

§ único. As transmissões onerosas.de bens immoveis para 
pagamento de dividas são consideradas como transmissões por 
titulo gratuito para os effeitos do pagamento da contribuição, 
sem embargo de ter esta de ser liquidada e calculada simulta- 
neamente por titulo gratuito e oneroso. 

Vid. artigo 7." da lei de 12 de novembro de 1844. 

Doação condicional é a que depende de certo evento 
ou circumstancia, conforme o artigo 1454.® § 2.** do có- 
digo civil. A transmissão portanto n^estas doações só se 
verifica quando se realisa a condição. A doação fica sus- 
pensa, dependente do evento, que depois de realisado a 
torna perfeita; antes d'isso o donatário só tem uma es- 
pectativa de direito (*) e por isso a contribuição só é 
paga nos termos do artigo, quando se mostrar realisada 
a condição. 

As doações mortis causa têem a natureza dos testa- 
mentos, artigo 1457.** do código civil, sendo revogáveis 
até á morte do doador, e pelos mesmos princípios só 
depois da morte d'este é liquidada a contribuição. Exce- 
ptuam-se apenas as doações doesta natureza para casa- 
mento, (|ue não são revogáveis apesar de produzirem o 
seu effeito para depois da morte. 

Nas doações com reserva do usufructo para o doa- 
dor, como n^aquellas em que o usufructo é constituído 
a favor de um individuo e a propriedade transmittida 
para outrem, a contribuição só é paga por este ao opa- 
rar-se a consolidação dos dois domínios. 



(1) Dir.f an. II.*, píig. 43. 
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A própria doação vulgar emquanto nao fòr acceita 
nao opera a transmissão dos bens, artigo 1465.** do có- 
digo civil, nem dá origem á liquidação do imposto. (^) 

A regra é que a contribuição deve liquidar-se logo 
que seja realisada a transmissão, e pagar-se em segui- 
mento. A falta de pagamento, pelo facto de não estar li- 
quidada, é que não pôde obstar a que se mova em juizo 
qualquer acção relativa aos bens transmittidos. (*) 

A disjx^sição do paragrapho único encontrava-se já 
na portaria de 9 de agosto de 1884, que no numero 8!**, 
na hypothese da contribuição ser devida por titulo gra- 
tuito e oneroso simultaneamente, mandava fazer uma só 
liquidação, e seguir a forma do processo estabelecido 
para as liquidações por titulo gratuito. As doações ou 
deixas testamentárias com encargo de pagamento de di- 
vidas não deixam de ser transmissões gratuitas. Os en- 
cargos são accessorios e condições da transmissão, á 
qual não fazem mudar a natureza, embora a contribui- 
ção tenha de ser calculada segundo a taxa por titulo 
oneroso na parte respeitante ás dividas, e segundo a taxa 
por titulo gratuito no excesso de valor dos bens sobre o 
d'essas dividas. 

A época em que nas hypotheses doeste paragrapho se 
devia pagar a contribuição foi muito debatida antes da 
publicação da portaria citada, entendendo uns que de- 
via ser paga posteriormente ao acto (*), e outros que 
pelo valor dos encargos se devia a contribuição pagar 
antes de celebrar-se o contracto, fundando-se esta opi- 
nião no preceito do artigo 1455.*^ do código civil, pelo 
qual só pôde considerar-se doação a parte doesta que ex- 
ceder o valor dos encargos. (*) 

Dando-se a liquidação simultânea por titulo gratuito 
e oneroso, a importância por titulo gratuito é lançada 
na columna 7.* da relação, modelo n.® 5, junto ao regu- 



0) Rev, leg. jur., an. 18.», pag. 275. 

(2) Acc. S. T. J. de 13 de abril de 1888, na Rev. dos trib., an. 8.<», 
pag. 165. 

(3) Dir,, an. lO.o, pag. 385, 402, 418 e 594; an. 8.*», pag. 188; an. 4.o, 
pag. ^20; an. 3«, pag. 412. 

(*) JDtr., an. 2.«, pag. 476; an. 14.«, pag. 321 ; Rev. leg.jur., an. 11.^ 
pag. 326. 
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lamento, e a devida por titulo oneroso é descripta na- 
casa das observações da mesma relação. (^) 

A contribuição relativa ao titulo oneroso é paga logo, 
podendo a parte relativa ao titulo gratuito ser paga em 
prestações (*), na conformidade do artigo 72.*^ 

Nas doações com entradas, em que a contribuição é 
liquidada por titulo oneroso sobre a importância das en- 
tradas, e por titulo gratuito sobre o excesso, que houver 
entre o valor dos bens doados e o valor- das mesmas en- 
tradas, artigo 10.° § 11.**, a liquidação e pagamento reali- 
sam-se pela mesma forma, depois de celebrado o con- 
tracto, não obstante não se acharem taes doações ex- 
pressamente incluídas n'este paragrapho único. (*) 

E as dações de bens feitas pelo devedor ao seu cre- 
dor, em pagamento de dividas, deverão pela mesma 
forma considerar-se transmissões por titulo gratuito para 
o effeito do pagamento da contribuição, ou terá esse pa- 
gamento que fazer-se antes do contracto, competindo 
ao tabellião o dever de transcrever na respectiva escri- 
ptura o conhecimento comprovativo d'esse pagamento? 

A dação de bens é contemplada nos §§ 7.** e 10.*^ do 
artigo 10.** doeste regulamento, e ahi se estabelece, que 
a contribuição deverá ser Hquidada sobre a importância 
das dividas pagas com os bens transmittidos, salvo se 
o valor d'esses bens depois de achado pelo rendimento 
collectavel das matrizes prediaes, ou ainda resultante de 
nova avaliação, fôr superior ao das dividas, porque n'este 
caso liquida-se sobre o excesso da contribuição por titulo 
gratuito. Pôde portanto n'estas transmissões dar-se em 
muitos casos a liquidação simultânea do imposto tanto 
por titulo oneroso, como gratuito, d'onde entendemos 
que em face d'este paragrapho poderá a liquidação fa- 
zer-se posteriormente á celebração do acto e não antes. 

Nem pôde dizer-se que a dação não é propriamente 
uma doação onerosa, mas sim a solução d'uma obriga- 
ção, equiparada a um contracto de venda, e gue por 
esse motivo o respectivo imposto deve ser previamente 
pago, porque para este effeito estes principios não de- 



(1) Instrucçoes de 14 de julho de 1888, no Dir., an. 20.<>, pag^ 380. 

(2) Dir., an. 19.«, pag. 204. 

(3) Bev. leg. jur., an. 20.», pag. 323. 
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vem ter applícoçõo. Assim nos contractos de venda, se 
o valor dos bens vendidos, resultante das matrizes ou 
da avaliação, é superior ao preço do contracto, é por 
esse maior valor que se liquida o imposto, mas tão so- 
mente por titulo oneroso; ao passo que nas dações em 
pagamento, se o valor dos bens é superior ao das divi- 
das pagas com elle, a liquidação como vimos, faz-se 
tanto por titulo oneroso, pela importância das dividas, 
como por titulo gratuito, pelo excesso gue houver entre 
o valor dos, bens e o d'essas mesmas dividas, pela mes- 
ma forma por que se faz a liquidação nas doações one- 
rosas, em que se transmittem certos bens para paga- 
mento de dividas. Para os effeitos fiscaes do pagamento 
do imposto as dações julgamos que são equiplaradas ás 
doações, e não aos contractos de venda, e por isso en- 
tendemos que, como quaesquer outras transmissões de 
bens immoveis para pagamento de dividas, se acham 
comprehendidas na doutrina do paragrapho. 
Foi comtudo defendida opinião differente. (^) 

Artigo 72.° — O pagamento será feito pela maneira se- 
guinte, quando o contribuinte declarar que pretende pagar em 
prestações: 

§ l.** Se a transmissão for de moveis, e a contribuição não 
exceder a 56/5000 réis, será paga no praso de oito dias, conta- 
dos da intimação da liquidação definitiva da contribuição. 

§ 2.** Excedendo a Õ6ái000 réis será paga em duas presta- 
ções: a primeira, que não será menor de 35;5000 réis, será sa- 
tisfeita em moeda metálica no praso de oito dias, contados da 
intimação da liquidação definitiva, e a segunda por meio de um 
conhecimento garantido por pessoa de reconhecido credito, co- 
bra vel a seis mezes, contados do mesmo modo. 

§ 3.° Se a contribuição fôr de bens immobiliarios, e não ex- 
ceder a 200jJ000 réis, será paga em quatro prestações, uma 
no referido praso de oito dias, e três por conhecimentos cobrá- 
veis a seis, doze e dezoito mezes. 

§ 4.« Se a contribuição exceder de 200,5000 até 1:000/5000 
réis, será paga em cinco prestações: uma no dito praso de oito 
dias, e quatro por conhecimentos cobráveis a seis, doze, dezoito 
e vinte e quatro mezes. 

(1) Dir., an. IO.©, pag. 385 e 402; an. 19.o, pag. 377. 
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§ 5." Se a contribuição exceder a 1:000/51000 réis será paga 
em seis prestações: uma no praso indicado de oito dias, e as 
outras por conhecimentos cobráveis a seis, doze, dezoito, vinte 
e quatro e trinta mezes. 

§ 6.*^ Nenhum conhecimento, excepto o ultimo, será inferior 
a 35^000 réis, devendo todos ser de igual quantia, e esta múl- 
tipla de láiOOO réis. 

§ 7.** Se a transmissão comprehender bens mobiliários e im- 
mobiliarios será paga a contribuição segundo as regras estabe- 
lecidas nos paragraphos antecedentes, tendo em attençao a im- 
portância da contribuição liquidada. 

§ 8.® Os conhecimentos de que tratam os paragraphos ante- 
cedentes serão garantidos com hypotheca de bens livres de 
quaesquer encargos que valham o dobro, ou pela forma estabe- 
lecida no § 2.° 

§ 9.° Se o contribuinte não tiver feito declaração acerca do 
pagamento, ou tendo-a feito, não prestar fiança ou hypotheca, 
a contribuição será paga de uma só vez. 

A lei permitte oo contribuinte duas formas de paga- 
mento da contribuição de registo por titulo gratuito, 
quando esta seja superior a determinada quantia, de 
pròmpto ou em prestações; e para optar por uma does- 
tas formas de pagamento é a liquidação intimada ao 
contribuinte, e este deve declarar no praso de três dias 
que deseja pagar em prestações, sob pena de realisar o 
pagamento de uma só vez, para o aue se extrahe o res- 
pectivo conhecimento, artigo 50. "^ g§ 2.'' e 3." O regula- 
mento só permitte o pagamento em prestações quando 
a parte pedir em tempo esse beneficio; não havendo o 
pedido expresso ou não prestando fiança ou hypotheca 
o pagamento é exigido de prompto sem abatimento al- 
gum. O 

A fiança ou hypotheca em bens livres de qualguer 
encargo é redusida a termo no processo, competindo 
aos contribuintes provar que os prédios se acham 
n^aquellas condições, como lhes pertence também faze- 
rem o registo da hypotheca na respectiva conservató- 
ria. (*) Este termo é isento de sello, pela verba n.° 30 



(1) Instrucções de 14 de julho de 1888, no Dir., an. 20.°, pag. 380. 
(«) Dir , an. 18.o, pag. 122. 
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da tabeliã 3.* annexa ao regulamento de 26 de novem- 
bro de 1885. (*) 

O valor das prestações primitivamente indicadas no 
regulamento, era o mesmo que já se achava estabele- 
cido no anterior regulamento de 30 de junho de 1870; 
como porém no vigor d' este ultimo se addicionaram ao 
valor d'estas prestações 40 por Vo P^i*^ viação, que a lei 
de 31 de março de 1880 mandou incorporar na verba 
principal, eram realmente aquellas prestações de valor 
superior ao indicado, na razão de 40 por %. No regula- 
mento actual appareceram nos artigos 8.° e 9.° taxas fi- 
xas correspondentes ás antigas com a addiçâo do refe- 
rido imposto, mas ao trasladar para este regulamento a 
matéria do citado artigo 48.° esqueceu fazer nas presta- 
ções o addicionamento dos mesmos 40 por %• ^^^ ^sla 
razão o decreto posterior de 22 de dezembro de 1887 
veio augmentar o valor d^aquellas prestações. (*) 

As prestações semestraes devem ser sempre múlti- 
plas de mil e nunca inferiores a 35)5000 réis, excepto a 
ultima. As fracções de milhar serão incluidas na ultima 
prestação ou na primeira, tendo-se em vista que a ul- 
tima prestação nunca pôde ser maior do que qualquer 
das outras. (') 

Querendo o usufructuario ou pensionista antecipar o 
pagamento da contribuição, a liquidação em annuidades 
caduca e fórma-se nova conta, como se fosse pagamento 
da contribuição pela propriedade, dividindo-se em pres- 
tações com desconto, o qual compete sempre ainda 
quando a prestação seja uma só e inferior a 35^*000 
réis. (*) 

O regulamento como o anterior de 30 de junho de 
1870, distingue entre a transmissão de moveis ou semo- 
ventes de que se occupa nos §§ 1.° e 2.° permittindo n'este 
caso apenas dividir a contribuição em duas prestações, 
cjuando excedente a 56/JOOO réis, e entre transmissão de 
immobiliarios, que pôde ser dividida até seis prestações, 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 13 de agosto de 1890, no Dir.j an. 23.«, 
pag. 329. 

(2) Dir., an. 19», pag. 315. 

(3) Inatrucçoes de 14 de julho de 1888, no Dir., an 20.<», pag. 380. 
{*) Ins tracções citadas. 
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Quando de valor superior a 1:000)^00 réis. N^o é fun- 
dada esta distincção desde que os conhecimentos ficam 
egualmente garantidos, em qualquer das hypotheses, 
por hypotheca ou fiança, conforme o § 8.** Assim ^ na 
transmissão de inscripções como bens mobiliários, a 
contribuição é dividida em duas prestações, conforme o 
§ 2.« 0) 

Pagando o contribuinte de prompto extrahe-se um 
só conhecimento; para as prestações extrahe-se um para 
cada uma d'ellas. (*) 

Registar o usufructo pelo qual se estão pagando as 
annuidades, pôde fazel-o o usufructuario. O conservador 
não pode recusar o registo com ó fundamento de não 
estarem pagos ou assegurados os dii^eitos devidos á fa- 
zenda nacional, porque o usufructuario não pôde ser 
obrigado a antecipar o pagamento de annuidades, que 
podem caducar, nem a garantir direitos, que não são 
exigiveis e que podem deixar de sel-o. O mesmo já não 
acontece com o pagamento em prestações, porque estas 
não caducam. (') 

Vid. artigo 980.® do código civil. 

Artigo 73.® — Quando o usufructo se transmittir separado 
da propriedade, a contribuição relativa áquelle será paga se- 
gundo as disposições seguintes: 

§ l.*' A importância da contribuição será dividida em vinte 
annuidades, com vencimento cada uma no 1.° de janeiro dos 
annos que durar o usufructo.. 

§ 2.** No usufructo temporário que não chegar a vinte an- 
nos, o imposto será de tantas annuidades quantos os annos do 
usufructo. Em caso algum poderá o imposto exceder vinte annui- 
dades. 

§ 3.** Tanto no usufructo vitalicio como no temporário, su- 
jeito á condição da vida, as annuidades de imposto não venci- 
das á morte do usufructuario, caducam e ficam nuUas de pleno 
direito, cessando com a morte do usufructuario a obrigação do 
pagamento. Igualmente se procederá nos casos em que o usu- 



(•) Dir,, an. 19.o, pag. 333. 

(2) Off. dir. ger. c. dir. de 22 de maio de 1862, no 2>ír., a». 1.», 
pag. 415. 

(3) j»cu. legjur,, an. 23.°, pag. 438. 
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fructo cessar pelos outros motivos deíclarados no artigo 2241.® 
do código civil. 

§ 4.** Será de 200 réis o mínimo jdas annuidades de que tra- 
tam os paragraphos antecedentes. 

§ 5.° Quando o contribuinte pretenda satisfazer de prompto 
toda ou parte da contribuição deviàa, ou remir todas ou parte 
das annuidades, será o pagamento regulado pelas disposições 
do artigo antecedente e seus paragraphos, dividindo se a contri- 
buição liquidada em quatro, cinco ou seis prestações semestraes, 
segundo a sua maior ou menor importância, fazendo-se, porém, 
o desconto de 5 por ^ ao anno logo desde a primeira prestação. 

§ 1.*" — As annuidades da contribuição de registo re- 
lativas ao usufructo são devidas desde o primeiro anno 
em que elle começar, ainda que a liquidação só se faça 
passados annos (*), porque a concessão que a lei faz ao 
usufructuario de pagar a respectiva contribuição em 
annuidades tem por fim tornar o imposto proporcional á 
duração do usufructo, por forma que o usufructuario 
não pague mais annuidades, nem a fazenda nacional 
deixe de receber* tantas quantos forem os annos que du- 
rar o usufructo; e por jsso, como desde o primeiro anno 
a fazenda adquiriu direito á correspondente annuidade, 
a demora na liquidação não pôde annullar tal direito. 
Não é comtudo o contribuinte obrigado a pagar juros 
da mora, porque esta se não deu por culpa sua. 

Defendeu-se a opinião contraria com o fundamento 
de que o contribuinte não pôde ser obrigado a pagar a 
contribuição antes de liquidada, e que não tem culpa do 
atrazo ou demora da liquidação, para que seja desde logo 
obrigado a pagar todas as annuidades anteriores, fi- 
cando em tal caso p escrivão de fazenda, ou quaesquer 
funccionarios que causaram esta demora, responsáveis 
pelos prejuizos que a fazenda possa soffrer. (*) 

A duvida foi posteriormente resolvida pela forma pri- 
meiramente exposta, pelas instrucções da direcção geral 
dos próprios nacionaes de 14 de julho de 1888 (*), que 



Acc. S. T. Adm. de 30 de outubro de 1884, no Dir., an 18.«», 
pag. 299 

Dir.y an. 10.°, pag. 81. 

No Dir,, an. 20.°, pag. 380. 
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110 numero 5." estabeleceram que as annuidades venci- 
das ao tempo da liquiidaçâo devem ser pagas no praso 
de oito dias da data ák liquidação definitiva, e que so- 
mente as restantes deiem ser processadas para ven- 
cimento no primeiro de janeiro dos annos seguintes 
áquelle em que a liquidação fòr effectuada. 

Começando o usuíructo depois do primeiro de janeiro 
de um anno, a primeira annuidade só se vence no pri- 
meiro de janeiro do anno seguinte (^); assim, suppon- 
do-se o usufructo constituído. em testamento e o testa- 
dor fallecido, por exemplo, em fevereiro, a primeira 
annuidade só se vence no primeiro de janeiro do anno 
immediato (*); e tendo o testador fallecido em dezembro 
de certo anno, a primeira annuidade é pela mesma forma 
vencida logo no primeiro de janeiro immediato. (') 

Os pães devem pagar contribuição de registo pelo 
usufructo dos bens legados em propriedade aos filhos 
menores, por que esse usufructo lhes pertence por lei, 
artigo 149.'' e 156." do código civil. (*) 

§ 2.^ — Se o usufructo é temporário» o seu valor en- 
contra-se multiplicando o rendingento de um anno dos 
prédios, por tantos annos quantos forem aquelles pelos 
quaes foi gratuitamente transmittido o mesmo usufructo, 
sem que possa exceder a vinte annos, artigo 55.** § 6.*; 
assim, se o rendimento do prédio é de IOí^OOO réis n'um 
anno e o usufructo foi constituído por nove annos, o va- 
lor doeste é de 90^000 réis, sobre o qual se liquida a con- 
tribuição, que se divide por nove annuidades. 

§ 3.^ — Pelo artigo 10.« § 3." da lei de 13 de abril de 
1874, somente caducavam as annuidades em divida ao 
tempo da morte do usufructuario. Era porém regular 
que em todos os demais casos em que o usufructo ter- 
mina, conforme o disposto no artigo 2241. <> do código 
civil, terminasse também o pagamento das annuidades 
por vencer, porque se dão em todos elles as mesmas 



i) Dir., an. 20.<», pag. 412. 

(2) Dir., an. 9.», pag. 267. 

(3) Dir., an. 8.o, pag. 395. 
>A< n..^ ^^ 20.O, pag. 218. 
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razões a que o legislador attendeu, para fazer cessar o 
pagamento da contribuiçôo por morte do usufructuario. 
E assim se entendeu já no vigor d'aquella lei de 1874. 
Terminando o usufructo cessa o pagamento das annui- 
dades, porque acaba para o usufructuario a fruicção do 
prédio. Para este effeito deu aquella lei ao usufructo um 
valor dobrado do que até ahi tinha, mandando-o calcu- 
lar em vinte vezes o rendimento annual, quando até en- 
tão se avaliava somente em dez d^esses rendimentos. (*) 

Em officio de 8 de julho de 1879 declarou-se aos de- 
legados do thesouro que nâo era precisa ordem supe- 
rior, para mandarem annullar os conhecimentos aas 
annuidades da contribuição á morte do usufructuario, e 
como hoje essas annuidades caducam em qualquer dos 
casos designados no artigo 2241.** do código civil, a dou- 
trina d'aquelle officio torna-se extensiva a todos elles. (*) 

Eis os casos em que segundo o artigo citado cadu- 
cam as annuidades, que estiverem por vencer, por ter- 
minar o usufructo: 

1." — Pela morte do usufructuario. É necessário pro- 
var-se a identidade e o fallecimento do usufructuario. (') 

2,^ — Pela resolução do direito do auctor do usu- 
fructo ou do direito do usufructuario. Se A doou um 
prédio a B em propriedade e a C em usufructo, e se o 
direito de A ao prédio doado se resolve por ser, por 
exemplo, condicional e se ter realisado a condição, acaba 
também o usufructo. 

3.** — Pela confusão do usufructo com a propriedade. 
Dá-se quando na mesma pessoa se confundem as qua- 
lidades de proprietário e de usufructuario, como se um 
d'elles foi herdeiro do outro, ou se por qualquer outro 
titulo adquiriu o direito do outro. Assim, se o usufru- 
ctuario ceder gratuitamente o usufructo ao proprietário, 
tem este que pagar contribuição por essa cedência, a 
(jual se liquida sobre o valor cedido, artigo 10.° § 8.% 
isto é, sobre quinze vezes o rendimento do prédio, sub- 



(í) D^V., an. 16.«, pag. 11; an. 14.o, pag. 458. 

(*) Off. dir. ger. pr. nac. de 26 de junho de 1889, no Dir,, an. 21.o, 
pag. 341. 

(5) Off. dir. ger. pr. nac. de 20 de abril de 1887, no Z>ír., an. 19.% 
pag. 206. 
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entendendo-se que o usufructo era vitòlicio e o iisufru- 
ctuario gosára do prédio durante cinco annos apenas, ar- 
tigo 49." § 10.°; mas as annuidades vencidas ao tempo 
da cedência caducam e ficam nuUas. (^) 

E se o proprietário morre antes do usufructuario, e 
este é herdeiro d*aquelle, caducam também as annuida- 
des por vencer, por se ter da mesma forma extincto o 
usufructo pela confusão. (^) 

Vid. art. 49.^ § 7.° 

4.** — Pela prescripçào do usufructo. 

5.^ — Pela renuncia do usufructuario. ECfectuada a 
favor do proprietário, dá-se propriamente a confusão. 
Sendo a renuncia em favor de extranho é antes uma 
alienaçílo do direito do usufructo, o qual n'este caso se 
não extingue. 

6.** — Pela perda total da cousa usufruida, salvo 
sendo o usufructo constituido em prédio urbano, que 
estivesse no seguro, e para cujo seguro o usufructuario 
houvesse concorrido, porque n'este caso continua o usu- 
fructo no prédio reedificado, ou no preço do seguro, ar- 
tigo 2246.° § 1.® do código civil. 

§ 4.°— A lei de 13 de abril de 1874, artigo 10.° nâo 
fixava minimo para as annuidades, que eram sempre 
eguaes á vigésima parte da contribuição a pagar no 
usufructo vitalicio, por mais pequena que fosse a sua 
importância. Foi posteriormente o decreto de 6 de se- 
tembro de 1877, que no artigo 1.° estabeleceu o minimo 
de 200 réis. 

§ õ.** — O contribuinte pôde querendo pagar de prom- 
pto todas ou parte das annuidades. 

Pagando ae prompto é a contribuição liquidada pelo 
usufructo, dividida em prestações semestraes, segundo* 
o seu valor, na forma do § 3.° e seguintes do artigo an- 
tecedente (*), e faz-se o desconto de 5 por Yo ^^ anno 



(}) Off. dir. ger. pr. nac. de 26 de junho de 1883, no Dir.j an. 21.o, 
pag. 381. 

(2) Dir., an. 14», pag. 457. 

(3) Off. dir. ger. pr. nac. de 30 de abril de 1884, no Dir., an. 16.«, 
pag. 170; an. ll.«, pag. 101. 



Digitized by VjOOQIC 



f^' 



ARTIGO 74.** 221 



logo desde a primeira prestação, no que não vae este § 
de harmonia com o disposto no artigo Tõ.*", em que se 
declara que a primeira prestação que o contribuinte tem 
de pagar de prompto não tem deducção. 

Esta differença é devida. a que no caso do usufru- 
ctuario remir as suas annuidades, ainda estas estão por 
vencer, o que não acontece quando o contribuinte paga 
de prompto a contribuição que lhe foi liquidada por ou- 
tro titulo, que não o do usufructo, remindo as presta- 
ções em que a mesma contribuição devia ser paga, por- 
que vae fazer o pagamento de um imposto já vencido. 

Este beneficio concedido ao usufructuario é também 
concedido ao que tem de pagar imposto por uma pensão, 
dividido em annuidades, e que as pagar de prompto. 

A* primeira prestação semestral em que for dividida 
a contribuição applica-se logo o desconto de 2 V2 P^^* Vo> 
á segunda o de 5 por Vo» ó terceira o de 7 V» por Yo ^ 
assim por diante. Este desconto compete sempre ainda 
que a prestação seja uma só e inferior a 35/?000 réis. (^) 

Vid. artigo 75. 

Artigo 74.^ — Quando a propriedade fôr transmittida com 
o encargo de qualquer pensão vitalícia ou temporária, a con- 
tribuição relativa á pensão será paga pelo proprietário annual- 
noente, deduzindo este a sua importância ao pagamento da pen- 
são a que a propriedade estiver sujeita. 

§ único. O proprietário será obrigado a pagar as annuida- 
des em divida e as que não estiverem vencidas á data da morte 
do pensionista. 

Vid. artigo 10.° § único. 

Pela lei de 30 de junho de 1860 que no artigo 7.° § 
3.° já mandava deduzir do valor dos bens transmittidos 
por titulo gratuito a importância das pensões a que fi- 
casse obrigada a pessoa para quem fosse feita a trans- 
missão, entendeu-se que o pensionista ficava por seu 
turno sujeito á contribuição relativa á pensão, devendo 
os conhecimentos da cobrança ser processados separa- 
damente para cada um. Pela lei posterior de 31 de agosto 
de 1869 abriu-se uma excepção a esta pratica para o 



(*) Instrucções de Í4 de julho de 1888, no Der., an. 20/», pag. 380. 
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caso de transmissão de bens onerados com pensões vi- 
talícias a favor de pessoas pobres, estabelecendo-se que 
n'esta hypothese fosse a contribuição paga pelo herdeiro 
coni relação a cada pensão, podendo deduzir o imposto 
no pagamento da pensão. 

Nos outros casos o pagamento do imposto ficou da 
mesma forma a ser feito pelo proprietário e pensionista 
em liquidações differentes, e cobrado também separada- 
mente. Estas disposições passaram para o regulamento 
de 30 de junho de 1870, artigo 7.° §§ 2.° e 15.^ e artigo 
48.« § 2." À lei de 13 de abril de 1874 é que veio estabe- 
lecer a disposição que hoje se encontra no regulamento, 
de que o proprietário e lião o pensionista fica obrigado 
a pagar a contribuição relativa á pensão. 

A contribuição é pois lançada sempre em nome do 
proprietário e não do pensionista (^), o qual não fica res- 
ponsável para com a fazenda pelas annuidades correla- 
tivas, como no usufructo o é o usufructuario; as annui- 
dades são pagas pelo proprietário para quem foram 
transmittidos os bens com o encargo da pensão, po- 
dendo este deduzir no pagamento da mesma a impor- 
tância do imposto que pagou. 

No usufructo caducam as annuidades com a morte 
do usufructuario; na pensão ainda quando o pensionista 
morra as annuidades não caducam e são pagas de prom- 
pto (^) todas as que faltarem por satisfazer, tanto as ven- 
cidas como as por vencer, pelo proprietário. A razão 
doesta differença está em que a pensão como encargo é 
descontada no valor dos bens transmittidos para o pro- 
prietário, emquanto que o usufructo não o é, artigo 47.** 
§ l.« n.° l.^e § 2.° u^ 1.^ O 

A contribuição de registo liquidada sobre o valor da 
pensão, quer seja temporária quer vitalicia, é dividida 
como a liquidada sobre o usufructo em annuidades com 
vencimento cada uma no primeiro de janeiro dos artnos 
por que durar a pensão, não excedendo a vinte. 

O que se disse com respeito ao pagamento das annui- 



0) Rev, leg.jur,j nn. 15.°, pag. 598. 

(2) jDtV., an. 24.0, pag. 330. 

(3) Dir,, an. 18.o, pag. 315; an. 22.*, pag. 203; Rev, le^.jur,, an. 19.«, 
pag. 228. 



Digitized by LjOOQIC^=** 



ARTIGO 74.° 223 



dades devidas pelo usufructuario é applicavel ás devi- 
das pela pensSo. O 

Quando porém o proprietário seja isento do imposto 
pela transmissão para elle operada com o encargo de 
uma pensão, as annuidades que ficarem por vencer á 
data da morte do pensionista caducam como as do usu- 
fructo, porque o artigo 74.® é somente applicavel á hy- 
pothese de o proprietário estar sujeito ao imposto pela 
transmissão da propriedade em que foi imposta a pen- 
são. Assim, na hypothese de terem sido legados a des- 
cendentes do testador quaesquer bens, com encargo de 
uma pensão, morrendo o pensionista, o legatário fica 
desonerado de pagar as prestações por vencer. (*) 

O artigo 74.° refere-se também somente á hypothese 
da propriedade ser transmittida com encargo de qualquer 
pensão a favor de' terceiro, e não á de ser a pensão re- 
servada pelos doadores, porque n'este caso, como nào 
ha transniissão do valor da pensão também não ha im- 
posto a pagar. Nem ainda é devida pelo donatário quando 
esta pensão caduque pela morte do doador, não obstante 
n'este caso se dar para aquelle uma verdadeira trans- 
missão do capital correspondente ás pensões por ven- 
cer, porque a lei não contemplou tal hypothese. (^) 

Na hypothese que o § único doeste artigo não resol- 
veu de morrer o proprietário que pagara a pensão, ins- 
tituindo herdeiro dos seus bens o pensionista, não obs- 
tante se realisar por esta forma a confusão do direito 
de receber a pensão com a obrigação de a pagar, foi 
ainda assim entendido superiormente que o pensionista 
herdeiro ficava obrigado ao pagamento das annuidades 
por vencer, porque o pensionista succedeu na obriga- 
ção que o proprietário tinha de pagar as annuidades 
que se fossem vencendo. (*) 

Vid. nota ao artigo 11.*^ 



Off. dir. jger. pr. nac. de 18 de abril de 1876, no Dir., an. 18.o, 
pag. 203. 

(2) Acc. S. T. Adm. de 14 de agosto de 1883, no Dir., an. 17.°, pag. 
220 e na Rev. kg. jur., an. 24 .«, pag. 379. 

(3) Dir., an. 11.°, pag. 100. 

(*) Consulta da proc. ger. da cor. e faz. de 30 de maio de 1890, no 
Dir.y an. 22.o, pag. 203. 
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Artigo 75." — Se os contribuintes quizerem pagar logo 
toda ou parte da contribuição, ou remir todas ou algumas das 
prestações antes do vencimento, far-se-lhes-ha o desconto de 5 
por Y,j ao anno, calculado não sobre a somma total das pres- 
tações que se pretenderem remir, mas sobre cada uma d^ellas^ 
conforme o maior ou menor praso do seu vencimento, deduzin- 
do-se na prestação que se vencer a seis mezes, 2 '/^ por % ; 
na que se vencer a doze mezes, õ por ^q; na que se vencer a 
dezoito mezes, 7 Y, por %; e assim por diante. A primeira 
prestação que o contribuinte deve pagar de prompto não tem 
deducção. 



Se o contribuinte pagar de prompto a contribuição, 
toda ou parte, ou remir algumas prestações antes do 
vencimento^ tem os descontos mencionados no artigo 
de 5 por % ^^ anno. 

Assim subentendendo que a contribuição é de réis 
200í5ÍOOO e devida pela transmissão de bens immobilia- 
rios e o contribuinte a quer pagar de prompto, para se 
lhe avaliar o desconto a fazer tem que dividir-se em 
quatro prestações de 50^51000 réis cada uma, das quaes 
a primeira a pagar no praso de oito dias nâo tem des- 
conto, a segunda a pagar no praso de seis mezes soífre 
o desconto de 2 V^ por 7o» ^ terceira a pagar no praso 
de um anno tem o desconto de 5 por 7o> ^ quarta co- 
brâvel no praso de desoito mezes tem o desconto de 
7,5 por % 

Por este processo se encontra a quantia a abater na 
importância da contribuição, não só quando o contri- 
buinte prefira pagar de prompto toda a contribuição, 
como quando pagou somente parte ou remiu algumas 
prestações antes do vencimento. 

O desconto de 2,5 por Vo compete portanto somente 
á segunda prestação; mas se o imposto a pagar por 
antecipação for relativo ao usufructo ou a pensão, vita- 
licia o desconto compete logo á primeira prestação, ar- 
tigo 73.° § 5.« 

Se o contribuinte depois de lhe ter sido intimada a 
liquidação definitiva, artigo 50." e §§, não fizer declara- 
ção nenhuma sobre a forma do pagamento, é liquidada 
a contribuição por inteiro e paga de prompto sem des- 
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conto; declarando que a quer pagar em prestações goza 
então doesse beneficio, garantmdo-as na fornia do § 8.° 
do artigo 72.° (^) 

Artigo 76." — Os conhecimentos de que trata o artigo 72.® 
serão feitos segundo o modelo n.® 4, e extrahidos contra os con- 
tribuintes e seus fiadores, quando os houver. 

Vid. o modelo respectivo. 

Artigo 77." — Os contribuintes que pretenderem satisfazer 
de prompto ou remir os conhecimentos contra elles extrahidos, 
entregarão a respectiva importância liquida do desconto de 5 
por 0/0 ao anno, desde o dia em que se effectuar o paga- 
n^ento até ao do vencimento dos mesmos conhecimentos, e um 
recibo assignado pelos mesmos contribuintes a favor do recebe- 
dor da comarca pela quantia em que importar o mencionado 
desconto que será escripturado no credito dos livros modelo 10 
é 12 da conta d'aquelle exactor. 

§ único. O recebedor fornecerá os impressos em que devem 
ser passados os mencionados recibos, e lançará nos conhecimen- 
tos assim pagos uma verba da qual conste a importância do 
desconto, assignando-a juntamente com o respectivo escrivão 
de fazenda. 

Os conhecimentos são sempre extrahidos pela totali- 
dade da contribuição e n'essa conformidade é feito o 
debito ao recebedor, ainda que os contribuintes tenham 
pedido o pagamento com antecipação; porque o abono 
do desconto tem de ser feito por meio de recibo a favor 
do exactor da fazenda e lançado no seu credito escri- 
pturado nos livros, modelos números 10.® e 12.*^ junto 
ao regulamento de 4 de janeiro de 1870. Além aisso 
podia succeder que o contribuinte não chegasse a. effe- 
ctuar o pagamento por antecipação e tornar-se neces- 
sário relaxar os respectivos conhecimentos. (*) 



(1) Instrucçoes de 14 de julho de 1888, no Dir.^ an. 20.*, pag. 380. 
(f) Instrucçoes citadas. 

15 
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CAPITULO VI 
Da. eo1>i>a.iipa^ 



Artigo 78.® — Se os contribuintes que deverem pagar de 
prompto contribuição de registo nas comarcas de Lisboa e 
Porto, não realisarem o pagamento dentro de oito dias contados 
da intimação da liquidação definitiva, ou da sua declaração so- 
bre a fórma de pagamento, quando esta tiver logar, será lan- 
çada nos respectivos conhecimentos uma verba assignada pelo 
escrivão de fazenda e recebedor, em que se declare a falta de 
pagamento, e os escrivães de fazenda enviarão dentro de oito 
dias ao director da repartição do districto uma relação em du- 
plicado d^aquoUes devedores a fim de ser auctorisado o proce- 
dimento executivo. 

§ único. O director da repartição de fazenda do districto 
auctorisará o procedimento executivo dentro de três dias conta- 
dos d'aquelle em que receber as relaçSes. 



Artigo 79.'' — É applicavel ás execuç3es de que trata o 
artigo antecedente o processo de cobrança administrativa dos 
impostos e contribuiçSes publicas. 



Artigo 80.® — Os contribuintes que, fora das comarcas de 
Lisboa e Porto, não pagarem a contribuição de registo nos pra- 
sos legaes, serão executados nos termos das disposições do de- 
creto de 21 de abril de 1886 e portaria 4e 31 de maio do 
mesmo anno. 



Artigo 81." — Se aquelles que tiverem preferido pa^ijar em 
prestações não pagarem alguma no praso do vencimento, con- 
siderar-se-hão desde logo vencidas as que não o estiverem, e 
proceder-se-ha nos termos dos artigos antecedentes. 

§ único. Esta dumosição não é applicavel ás annuidades de 
que trata o artigo T3.®, devendo, quanto a cada uma doestas, 
proceder-se de confcnrmidade com • o que se acha determinado 
n^este capitulo. 
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A cobrança da contribuição de registo faz^se hoje de 
harmonia com as disposições do regulamento de 30 de de- 
zembro de 1892 e instrucções de 11 de fevereiro de 1893. 

Os conhecimentos da contriburçcro de registo teem 
por rates diplomas força de sentença passada em jul- 
gado, e o processo executivo tem por base certidões ex- 
trahidas d^^esses conhecimentos. 

As certidões sâo passadas pelo recebedor da comarca 
dos conhecimentos que não foram pagos nos prasos, e 
entregues ao escrivão de fazenda acompanhadas de uma 
relação em duplicado datada e assignada pelo mesmo 
recebedor, a quem o escrivão passa recibo da entrega, 
dentro de oito dias improrogaveis depois de findos os 
prasos parèi o pagamento. 

O escrivão de fazenda verifica immediatamente á re- 
cepção a conformidade das relações com as certidões, e 
as d'estas com as relações para descarga dos conheci- 
mentos, e achando todos esses documentos conformes 
entre si, assim o declara nas relações que logo envia ao 
delegado do thesouro; quando reconheça qualquer omis- 
.são de conhecimento, deverá mencional-a na sua decla- 
ração e tomar as competentes notas, para incluir na 
primeira tabeliã de cobrança a importância dos conhe- 
cimentos omittidos, a qual o recebedor só poderá pelos 
meios ordinários haver dos contribuintes. 

O delegado do thesouro verifica a conformidade das 
relações de relaxe e lhes lança despacho, auctorisando 
o procedimento executivo contra os devedores, e devolve 
um exemplar ao escrivão de fazenda, ficando o outro 
archivado na repartição do districto. 

Recebida pelo escrivão de fazenda a certidão do re- 
laxe com a auctorisação para o procedimento executivo, 
são instaurados os processos, reunindo-se em uma só 
todas as certidões de dividas de cada contribuinte, se- 
guindo-se depois 'os termos da execução. 

Vid. as instrucções citadas. 

Em raros casos se pôde dar a execução dos conhe- 
cimentos da contribuição de registo por titulo oneroso, 
porque, quer tenha de ser paga antes de celebrado o con- 
tracto quer nos trinta dias posteriores ao acto, a falta 
de pagamento dentro do praso induz a nullidadedo acto, 
e por um acto nullo a fazenda não pôde cobrar imposto. 
Veja-se o que se disse em nota ao artigo 69.** 



i?,-.^ 
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Um caso ha em que se executa a contribuição de- 
vida por titulo oneroso, artigo 69.*^ § 5.** 

O contribuinte que deixar de pagar alguma das pres- 
tações em que a seu requerimento se dividiu a contri- 
buição, conforme o disposto no artigo 72.**, pôde ser exe- 
cutado logo por tôdjas aquellas que estão amda por ven- 
cer. O mesmo já não acontece com a falta de pagamento 
das annuidades em que se divide a contribuição imposta 
sobre o usufructo, porque se faz o relaxe tão somente 
do conhecimento que não fôr pago e não o dos relati- 
vos ás annuidades por vencer, visto que o direito da 
fazenda a essas annuidades pôde de futuro vir a cessar 
antes de completamente pagas ou pela morte do usu- ' 
fructuario, ou por qualquer dos outros motivos declara- 
dos no artigo 2241.** do código civil. (^) Vid. artigo 73.° 
§3.« 

O preceito do artigo 81.** é o mesmo que se acha es- 
tabelecido para as obrigações civis, no artigo 642.° do 
código civil. 



CAPITULO VII 
Fi ISO a, 1 i sta, p&o 

SECÇÃO IV 
Fisoalisagão geral 

Artigo 82.° — A fiscalisação da contribuição de registo 
pertence, em geral, a todas as auctoridades, corporaç3es e re- 
partições publicas, e em especial, á direcção geral dos próprios 
nacionaes. ' 

Artigo 83.° — 'Não poderão ser admittidos em juizo, ou pe- 
rante qualquer auctoridade, corporação ou repartição publica, 
os actos ou contractos, pelos quaes se não tiver pago a contri- 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 8 de julho de 1881, no LHr., an. 13.*, 
pag. 284. 



Digitized by VjOOQIC-^' 



!i"rn?P'. 



ARTIGOS 82.° E 83.° 229 

buiçao de registo sendo a ella sujeitos. São inexequiveis as sen- 
tençaS; autos de conciliação, e formaes de partilhas, pelos quaes 
se nâo pague a respectiva contribuição. 

§ 1.® Os contractos de transmissão de propriedade celebra- 
dos por escriptos particulares não poderão ser admittidos a re- 
gisto predial, ou produzidos em juizo, como prova d 'esses con- 
tractos, nem mesmo no praso de trinta dias, concedido para o 
pagamento da respectiva contribuição sem que se mostre que 
esta foi paga. 

§ 2.^ Nenhum documento ou titulo comprovativo do paga- 
mento de legado ou herança, ou do cumprimento de doação, ou 
qualquer outro contracto pelo qual se deva contribuição de 
registo, será attendido em juizo ou perante qualquer auctori- 
dade, corporação ou repartição publica, sem que se mostre por 
documento legal ter sido paga ou devidamente garantida a con- 
tribuição liquidada. 

§ S."" As partilhas amigáveis de heranças pelas quaes se 
não tiver pago a contribuição de registo que fôr devida, não 
poderão igualmente ser attendidas em juizo ou perante qual- 
quer auctoridade, corporação ou repartição publica. 

Nõo são exigíveis em juizo os direitos que se ba- 
seiam em actos ou contractos pelos quaes se não tiver 
pago a contribuição que fôr devida. E' um dos meios 
por que a lei coage os contrahentes ao pagamento do 
imposto, declarando inattendiveis em juizo esses actos 
ou contractos antes de paga a contribuição. 

O juiz deve por isso indeferir o requerimento para 
acção ou execução, que se funde em contracto pelo 
qual é devido o imposto e que se não ache pago. 

Admittida porém a petição n'estas condições pôde a 
parte nos articulados da acção ou nos embargos á exe- 
cução, allegar a nullidade do titulo., O juiz é que não 
pôde ex-oíficio e sem a allegação da parte decretar tal 
nullidade. (*) 

A entrega do formal de partilhas tem-se entendido 
não dever recusar-se ao herdeiro, com o fundamento 
de não haver pago a contribuição de registo, por ser 
diverso este acto do da execução doesse formal, para a 
qual somente exige o artigo prévio pagamento da con- 



Bev. leg.jur,, an. 21.<>, pag. 358. 
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tribuição, quando devida. (*) Entendeu-se taiiibem o con- 
trario. (^) 

Os actos ou contractos pelos quaes se nào tiver pago 
a contribuição de registo, assim como não podem ser 
attendidos em juizo também não podem ser admittidos 
ao registo predial, artigo 980.° do código civil. Por ana- 
logia do disposto no artigo 72.**, que admitte a fiança ou 
hypotheca para segurança das prestações, poderia da 
mesma forma e para aquelle effeito garantir-se o im- 
posto, quando pela demora na liquidação não se po- 
desse logo satisfazer, ou quando se achasse interposto 
recurso com effeito suspensivo. É comtudo prudente re- 
querer, sempre que n'isso houver interesse e fôr possi* 
vel, se proceda á respectiva liquidação ou, estando feita, 
satisfazer o imposto, ou garantir pela forma exposta as 
prestações em que se realisar o pagamento. (') 

Os documentos ou titulos a que se refere o § 2.^ do 
artigo 83.° para serem attendidos em juizo devem mos- 
trar egualmente paga a respectiva contribuição de re- 
gisto, ou pelo menos devidamente garantida por meio 
da hypotheca ou fiança a que se refere o § 8.** do artigo 
72.*> (*) 

Artigo 84.® — Nenhuma auctoridade, corporação, banco, 
companhia ou sociedade de qualquer natureza ou denominação, 
mandará entregar dinheiro que esteja em deposito, averbar tí- 
tulos, acçSes, obrigações, ou pagar letras de que se deva con- 
tribuição de regiato, sem que esta seja previamente paga, ou 
sem que fique em deposito a importância da mesma contribui- 
ção expressamente separada, para que o seu pagamento seja 
feito á ordem do ministério da fazenda ou dos seus delegados. 

Aquelles que deixarem de cumprir esta disposição ficam 
responsáveis pelo pagamento da contribuição. 

De harmonia com esta disposição a junta do credito 
publico pôde recusar-se a celebrar o averbamento de 
quaesquer inscripçõea, quando transmittidas por titulo 



(í) Acc. E. do Porto de 7 de junho de 1878, no Dir., an. ll.<>, pft^« 
184; Dias Ferreira, ao cod. do proc. civ., vol. 2.°, pag. 286. 
(2) Bev, leg. jur., an. 13 o, pag. 179. 
(?) Dir., an. 5.°, pag. 299. 
(4) Dir., an. 12.», pag. 171 ; an. 7.o, pag. 508. 
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gratuito e de valor superior a 50*51000 réis, pelas quaes 
se deva o imposto, sem que este se mostre pago ou sem 
ficar em deposito a sua importância para ser o paga- 
mento feito á ordem do ministério da fazenda ou dos 
seus delegados. (*) Sendo a transmissão das inscripções 
realisada por titulo oneroso, não ha estas precauções, 
porque a transmissão de bens moveis por aquelle titulo 
não é sujeita ao imposto. Sendo feita por um simples 
pertence presume-se onerosa a transmissão. (*) 

Havendo dinheiro depositado na caixa geral por trans- 
missão, de que se deva contribuição de registo, não pôde 
da mesma forma levantar-se sem se mostrar estar paga, 
ou sem ficar em deposito a importância da contribuição 
expressamente separada para que o seu pagamento seja 
feito á ordem do ministério da fazenda ou dos seus de- 
legados. (^) 

Em portaria de 14 de agosto de 1885 foi determinado 
que a junta do credito publico, bancos, companhias e 
sociedades de qualc}uer natureza e denominação não pa- 
gassem juros ou dividendos de titulos de divida publica 
e de acções ou obrigações, deixadas em usufructo, sem 
que se mostre paga a contribuição relativa a todo o usu- 
fructo ou á ultima annuidade vencida, ou sem que fique 
em deposito a importância da mesma contribuição. 

Teve esta providencia por fim evitar que nas trans- 
missões do usufructo d^acjuelles titulos deixem de pa- 
gar-se algumas das annuidades, porque os meios coer- 
civos muitas vezes não produzem resultado por falta de 
recursos dos devedores. 

A falta do pagamento da contribuição de registo de- 
vida pelo usufructo, não impede portanto que os respe- 
ctivos titulos sejam averbaaos ao usufructuario com a 
clausula do usufructo, pois que o averbamento assim 
feito garante aquelle pagamento por desconto no acto 
de se pagarem os diviaendos ou juros. (*) 



0) Dir., an. 2.«, pag. 299; an. !!.•, pag. 27; an. 16.», pag. 314; Bev. 
leg, jur., an. 20.», pag. 85. 

(2) Dir., an. 23.o, pag. 270. 

(3) Beu. kff.jur., an. 20.<>, pag. 292. 

(4) Acc. É. do Porto de 15 de junho de 1888, na Bev. dos trih,. aA, 



7.0, pag. 60. 
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Artigo 85.** — Os testamenteiros, cabeças de casal e in- 
ventariantes, nâo poderão £azer entrega de quaesquer legados 
ou quinhões de heranças aos interessados, sem que esteja paga 
ou garantida a respectiva contribuição. 

O artigo 114.® do regulamento de 30 de junho de 
1870, correspondente a este, designava especialmente a 
pena em que incorriam os testamenteiros, cabeças de 
casal e inventariantes que contraviessem estas disposi- 
ções. O artigo actual omittindo esta parte deixou a pre- 
valecer a sancçao penal do artigo 109.'', applicavel a to- 
das as contravenções não especialmente punidas. 

Tem o preceito do artigo como o dos anteriores por 
fim a fiscalisaçao do pagamento do imposto. 

Artigo 86.® — Os tabelliâes transcreverão nas escripturas 
ou instrumentos que operem ou venham a operar transmissão 
de propriedade por titulo oneroso, os conhecimentos do paga- 
mento da contribuição de registo. 

Nao cumprindo os tabelliâes o preceito doeste artigo 
ficam sujeitos á multa estabelecida no artigo 104.® 

Os conhecimentos ficam archivados no cartório do 
tabellião. 

Nas escripturas de transmissão por titulo oneroso 
não se exige como nas que operam transmissões gra- 
tuitas de bens, artigo 87.®, que as partes apresentem 
documento que prove o pagamento da contribuição na 
antecedente transmissão (*); porque nas transmissões 
onerosas realisadas por escriptura publica, como o im- 
porto é previamente pago, a fiscalisaçao doesse paga- 
mento é feita ao celebrar-se cada escriptura. 

Artigo 87.® — Os tabelliâes que houverem de lavrar escri- 
pturas ou instrumentos que operem ou venham a operar trans- 
missão de propriedade sujeita a contribuição de registo por 
titulo gratuito, coin excepção dos testamentos, devem exigir dos 
possuidores a apresentação de documento legal que prove ó 
pagamento do imposto ou da contribuição da antecedente trans- 
missão, se esta se tiver operado depois da publicação da lei de 



1) Dir,^ an. 12.o, pag. 4á3; an. 16.o, pag. 201. 
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21 de fevereiro de 1838, e fÔr sujeita á mesma contribuição. 
No caso de não ser devida contribuiçSo de registo por trans- 
missão alguma anterior, apresentarão os interessados uma de- 
claração por elles assignada, em que se exponha o motivo por 
que a antecedente transmissão não se considerou sujeita á con- 
tribuição de registo por titulo gratuito. Assim aquelle docu- 
mento, como esta declaração, serão transcriptos nas escripturas 
ou instrumentos. 

O artigo refere-se somente ás transnnissões operadas 
depois da lei de 21 de fevereiro de 1838, porque foi esta 
que estabeleceu o imposto de transmissão por titulo 
gratuito no seu artigo í.** Depois d' essa a lei de 12 de 
dezembro de 1844, no artigo 10.**, estabeleceu para fis- 
calisar a cobrança do imposto, a obrigação de os tabel- 
liães que celebrarem escripturas em que forem trans- 
mittidos bens por titulo gratuito, únicos a que se referia, 
exigirem a apresentação do documento, que provasse o 
pagamento da anterior transmissão também gratuita, 
acrescentondo que as escripturas, que d'outra forma 
fossem celebradas, ficariam insanavelmente nullas e o 
tabellião punido com multa, e no caso de reincidência 
com a demissão. As instrucções de 12 de outubro de 

1860, no artigo 5."*, reproduziram esta mesma disposição, 
mas ampliando-a por forma a ser applicada tanto ás 
transmissões por titulo gratuito como oneroso, exce- 
/dendo a auctorisação que a lei de 30 de junho de 1860 

dera ao governo no artigo 15.®, para regulamentar a le- 
gislação sobre contribuição de registo. Com o fim de 
remediar este inconveniente a lei de 17 de agosto de 

1861, no artigo 2.®, declarou que aquelle artigo 5.° das 
instrucções de 1860 se referia somente ás transmissões 
de propriedade por titulo gratuito, operadas depois da 
lei de 21 de fevereiro de 1838, accrescentando no artigo 
3.® o que se acha disposto na 2.* parte do presente ar- 
tigo 87.°, que os contractos de transmissão de proprie- 
dade movei ou immovel, isentos do imposto pelas leis 
de 1838 e de 12 de dezembro de 1844, se poderiam effe- 
ctuar, declarando a parte que verificar a transmissão 
que os bens ou valores transmittidos não estavam su- 
jeitos ao pagamento de contribuição alguma anterior; e 
no § único dispoz mais que se esta declaração fosse si- 
mulada, o auctor da simulação ficaria sujeito ás penas, 
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que a lei commiaa aos que praticam actos simulados, e 
bem assim pagaria como multa o duplo dos direitos que 
devesse. O regulamento de 30 de junho de 1870, no ar- 
tigo 2.**, transcreveu o artigo 5.° das instrucções de 30 
de junho de 1860, com a modificação da lei de 1861; 
mas esqueceu a disposição do artigo 3*° doesta lei, a qual 
nâo obstante se considerou sempre em vigor. Eis a ori- 
gem da actual disposição. 

Os, tabelliôes ao lavrarem qualquer escriptura em que 
se transmittam bens por titulo gratuito teem portanto que 
exigir dos transmitten^es documento de que conste o 
pagamento do imposto relativo á anterior transmissão, 
se esta se tiver realisado também por titulo gratuito e 
não fòr isenta. Tendo sido isenta do imposto a anterior 
transmissão, herança de pae para filho, por exemplo, o 
possuidor tem que apresentar uma declaração por elle 
assignada em que se exponham os motivos porque essa 
transmissão nâo foi sujeita ao imposto. Faltando o ta- 
bellião a este dever incorre nas multas comminadas no 
artigo 104.^ (*) 

Como nas transmissões por titulo gratuito a respe- 
ctiva contribuição é pagã não antes mas depois da ce- 
lebração dos titulos, que as operam, os tabelliães só po- 
dem fiscalisar o pagamento do imposto devido pela pri- 
meira transmissão, quando posteriormente celebram a 
escriptura em que se opera a segunda, dos mesmos 
bens e pelo mesmo titulo; e é por isso que então se. 
exige o documento comprovativo da anterior transmis- 
são quando egualmente gratuita, porque tendo sido one-' 
rosa lá foi o seu pagamento fiscalisado ao celebrar-se a 
respectiva escriptura. (*) ^ 

^ Pela disposição correlativa no regulamento de 30 de 
junho de 1870 duvidou^se se o documento do pagamento 
da contribuição de registo pela transmissão antecedente 
devia exigir-se, quer essa transmissão tivesse sido rea- 
lisada por titulo gratuito, quer por titulo oneroso; e tam- 



(») Dtr., an. 21.«, pag. 155. 
p) Dir.^ an. 4.«, pag. 87. 
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bem foi ponto duvidoso se o documento era necessário 
para ser transcripto nos testamentos. (*) 

Hoje estas duas duvidas estão claramente resolvidas 
no actual artigo que não exige essa apresentação nos 
testamentos^ e nas outras transmissões só quando a 
anterior transmissão tiver sido realisada por titulo gra- 
tuito. 

E os tabelliães devem exigir os documentos que pro- 
vem o pagamento relativo á transmissão antecedente, 
ou a declaração de aue essa transmissão não foi sujeita 
ao imposto por titulo gratuito, ainda quando celebrem 
escriptura de doação a favor de descendentes do doador, 
não obstante serem isentas do imposto estas transmis- 
sões (*) e se ter já entendido o contrario ('), porque ha 
a mesma razão e necessidade de flscalisar o anterior 
pagamento. 

Quando o interessado não souber escrever a declara- 
ção deve ser assignada a rogo perante testemunhas e 
tudo reconhecido. (*) 

E bastará que a contribuição se mostre caucionada 
ou garantida, ou é indispensável a prova de que se acha 
paga? Já no vigor do regulamento de 30 de junho de 
1870 discordaram as opiniões sobre este ponto. (^) Como, 
porém, o artigo claramente exige o pagamento da con- 
tribuição, como já o exigia a legislação anterior, enten- 
demos que não basta a prova de que a contribuição se 
ache garantida ou em liquidação. A redacção do artigo 
87.** precisa comtudo n'este ponto de ser modificada, 
porçjue admittindo-se o pagamento da contribuição de 
registo, quando devida por titulo gratuito, em prestações, 
desde que se garantam- por fiança ou hypotheca, artigo 
72.*' e paragraphos, não é justo exigir ao realisar-se a 
posterior transmissão por titulo gratuito dos mesmos 
bens, o pagamento d'aquelle imposto que se achava cau- 
cionado e não vencido. O próprio regulamento no artigo 



(O Dir., an. 19.», pai?. 204 e 219; an. 9.©, pajc. 236; an. 4.«, pag. 43, 
60 e 140; an. 3.o, pag. 331 e 524; Rev, leg, jur., An. 17.<», pag. 422; an. 
19.% pag. 247; an. 23.«, pag. 324. 

(2) Dir., an. 19.«, pag. 204 e 261. 

(3) Rev, leg.jur., an. 20.«, pag. 309. 

(4) Dir., an. 19.», pag. 204 e 219. 

(5) Dir., an. 19.», pag. 219 e 377; an. &.«, pag. 588; an. 4.<», pag, 87. 
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83.** § 2.** equipara o pagamento ao facto de se achar ga- 
rantida a respectiva contribuição. (*) 

A demora da liquidação na antecedente transmissão 
por desleixo dos funccionarios flscaes, oi^ por outras 
quaesquer causas, para que o contribuinte nâo concor- 
resse, podem também emoaraçar que se celebrem guaes- 
quer contractos gratuitos posteriores, visto não bastar 
uma certidão de que se acha pendente tal liquidação, 
não obstante ter já sido entendido que este documento 
é sufficiente. (■) 

Com todos estes embaraços se diminue até a receita 
do imposto obstahdo-se ás transmissões. 

O proprietário de bens cujo usufructo pertence a ou- 
trem é que pôde doal-os sem pagar antecipadamente o 
imposto, porque este só é devido quando se realisar a 
consolidação. (') 

Nas doações de bens indeterminados vem a ser im- 
possivel a applicação do artigo, porque a designação 
dos bens doados só vem a fazer-se posteriormente, não 
se conhecendo no acto da celebração da escriptura quaes 
os bens ao certo que por ella se transmittem. (*) 

Que para prova do pagamento do imposto pela an- 
tecedente transmissão era documento legal e sufficiente 
uma justificação judicial foi entendido superiormente. (*) 

A pena imposta ao transmittente que fizer falsas de- 
clarações é amda hoje a estabeleciaa no artigo 3.*" § 
único da lei de 17 de agosto de 1861, cuja matéria não 
foi revogada. (•) 

O actual artigo omittiu a comminação de que fica- 
vam nullas as escripturas em que se não tivesse feito a 
inscripção dos documentos comprovativos do pagamento 
do antecedente imposto. Não havia realmente razão para 
se annullarem contractos celebrados com todas as for- 
malidades legaes pela simples falta de cumprimento de 



(i) Dir., an. I6.0, pag. 267. 
(2) Bev. leg.jur,, an. 14.«, pag. 290. 
(?) Bev. leg.jur., an. 23.o, pag. 423. 

(*) Bev, leg.jur., an. 18.«, pag. 151; an. 19.o, pag. 72; Dir., an. 17.», 
pag. 248 

(5) OíF. dir. ger. das c. d. de 20 de fevereiro de 1861, no Dir»^ an. 
1.», pag. 127. 

(6) Dir., an. 19.o, pag. 219. 
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uma penalidade (*), apenas útil para a fiscalisação do 
imposto. 

As disposições do artigo nSo sSo applicaveis ás es- 
cripturas de partilhas, porque por estas escripturas não 
se opera a transmissão da herança, mas apenas a se- 
paração dos bens entre os interessados na herança. Se 
porém na mesma escriptura algum dos outorgantes 
doar a outro todos ou parte dos bens do seu qumhão, 
já é necessário observar o preceito do artigo. (■) 

Artigo 88.* — Contra os que sonegarem bens ou fizerem 
contractos simulados para defraudar a fazenda nacional, serão 
admittidas denuncias pela forma estabelecida no artigo 386.^ e 
seus paragraphos do código do processo civil. 

§ 1.® Os escrivães de fazenda e quaesquer outros emprega- 
dos fiscaes podem dar em juizo as denuncias. 

§ 2." Se forem julgadas procedentes e provadas as respe- 
ctivas multas serão divididas como determina o artigo 116.** 
doeste regulamento. 

§ 3.® A parte das multas pertencente aos denunciantes ser- 
Ihes-ha entregue por ordem do respectivo juizo, independente- 
mente da auctorisação do ministério do fazenda. 

Vid. artigo 120.* do regulamento de 30 de junho de 
1870. 

As denuncias admittidas pelo artigo 386.** do código 
do processo civil são processadas perante o juizo de di- 
reito e consistem n'um simples reguerimento em gue o 
ministério publico, o escrivão de fazenda, ou qualquer 
empregado fiscal, ou ainda qualquer outra pessoa, de- 
clarando o facto que constitue a contravenção, requer 
se mande reduzir a denuncia a termo pelo escrivão de 
semana, indo o processo com vista ao ministério pu- 
blico, quando este não for o requerente. Lavrado o ter- 
mo de denuncia o ministério publico promove a sua 
juncção ao requerimento em que deduz a respectiva 
acção contra o denunciado. 

O artigo permitte as denuncias no caso de sonega- 



(1) Bev, leg. jur., an. 19.*», pag. 247 ; acc. R. do Porto de 4 de agosto 
de 1891, na Bev. dos ínô.^an. 10.©, pag. 280. 
(*) Dir., an. 23.», pag. 200. 
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çSo de bens em inventario judicinl ou particular, artigos 
99/ e 32.** § 2.^ e no de simulação de contracto, artigo 98.° 
Deixou de se referir á hypothese de simulação de preço 
e ainda á de nullidade do acto ou contracto por falta de 
pagamento da contribuição devida, em que a multa e a 
nullidade são pedidas em acção eivei. Por anak)gia de 
razão poderiam ser egualmente permittidas n'estes dois 
últimos casos as denuncias, como simples actos pre- 
ventivos e preparatórios que são das acções subsequen- 
tes. Foi comtudo já entendido que só podem requerer-se 
nos precisos casos a que o artigo se refere. (*) 

Não podem as denuncias ser dadas e processadas 
perante o escrivão de fazenda, como já se achava decla- 
rado no artigo correspondente do regulamento de 30 de 
junho dç 1870. (*) 

No caso de sonegação de bens em inventario judi- 
cial ou particular com prejuízo da fazenda, por ser a 
transmissão sujeita ao imposto de registo, perde o so- 
negador, conforme o disposto no artigo 99.®, para a fa- 
zenda, metade da parte que lhe couber nos bens sone- 
gados, e se n'elles não tiver parte é condemnado a pa- 
gar uma multa egual a metade do valor dos mesmos 
bens, não podendo em ambos os casos a pena ser su- 
perior a 100/JOOO réis. Estas penas como illiquidas e de- 
pendentes de uma prova por vezes difficil não se coadu- 
nam com os breves termos do juizo correccional, em 
que por outro lado a defeza da parte é toda guardada 
para a audiência do julgamento e discussão da causa, 
sem que antes d'ella seja ouvido e responda sobre a sua 
defeza no respectivo processo. Deveriam por isso ser 
exigidas e provadas em acção eivei ordinária movida 
pelos respectivos agentes do ministério publico, juntan- 
do-se o processo da denuncia, quando requerida em 
juizo, como preparatório da acção. O artigo 112.° manda 
não obstante applicar o processo correccional a toda^ 
as multas impostas pelo regulamento, apenas com as 
excepções mencionadas nos dois artigos antecedentes, 
os quaes não comprehendem a hypothese da sonegação 



(1) Dir,, an. G.», pag. 640. 

(2) Acc. S. T. Adin. de 14 de maa-ço de 1887, no JDír., ao. 2h^^ 
pag 271. 
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de bens, e por este motivo as penas impostas no artigo 
99.*^ devem ser applicadas em processo correccional. (*) 
O artigo 112.® deveria -comtuao somente referir-se ás 
multas liquidas e não ás penas illiquidas como é a de 
metade dos bens sonegados. (*) 



SECÇÃO II 
Fisoaliaag&o •speoial 

Artigo 89." — No desempenho das attribuiçòes que se- 
gundo o artigo 82.**, pertencem á direcção geral dos próprios 
nacionaes, cumpre-lhe : 

1.** Exercer a devida íiscalisa^o sobre todo o serviço da 
contribuição de registo pelos meios designados n'este regula- 
mento, além de quae^quer outros de que julgue conveniente 
usar ; 

2.^ Expedir as ordens necessárias para que sejam observa- 
das as disposições legaes que regulam a contribuição de re- 
gisto, e propor ao ministro as providencias convenientes para 
corrigir os abusos e aperfeiçoar a íiscalisaçSlo ; 

3,** Inspeccionar o serviço da coíitribuição de registo por 
meio dos inspectores da fazenda publica, quer sejam, ou não, 
directores das repartições de fazenda districtaes, os quaes po- 
derão examinar todos os cartórios e repartições publicas, lavrar 
auto de quaesquer infracções que descubram, e remettel-o ao 
ministério publico para a imposição das penas legaes, dando de 
tudo conta pela mencionada direcção geral em relatório cir- 
cumstanciado. 

Vid. artigos 66.°, 67.*, 69.« § 2.^ 82.^ 93.^ 94.°, 95.° 
§ 3.°, 108.° e dl9.* 



0) Dir,, an. 21.«, pag. 299; acc. R. do Porto de 17 de julho de 
1882, na Bev, doa trib., an. 1.*, pag. 44; outro da mesma relação de 7 de 
agosto de 1888, na Bev. do foro, an. 3.°, pag. 191. 

(2) Acc. R. do Porto de 9 de janeiro de 1880, no Dir,, an. 12.», 
pag. 479; e de 20 de maio de 1877, na Bev. leg.jWr., an. 13.o, pag. 60; 
acc. do S. T. de Justiça de 23 de agosto de 1881, no Dir., an. 17.*», pag. 
878 e na coH. dos accordaos doeste tcibaaalj do Archivo Jurídico, vol. 7.», 
pag. 168. 
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Artigo 90.® — Os escrivães de fazenda remetterâo até ao 
dia 15 de cada mez, aos respectivos directores das repartições 
districtaes uma relação formulada segundo o modelo n.° 5, da 
importância da contribuição de registo que tiverem liquidado 
no mez antecedente. 

§ único. Nas columnas das observações deverá declarar-se 
se o processo está definitivamente concluido ou se fica pendente 
alguma liquidação futura. 

Vid. o modelo respectivo. 

Artigo 91.'' — Os escrivães de fazenda remetterão também 
até ao dia 15 de cada mez aos directores das repartiçSes distri- 
ctaes os duplicados das relaçòes, modelo n.° 1, com relação ao 
mez antecedente, enviadas pelos parochos e nos bairros de Lis- 
boa e Porto pelos regedores, devendo os escrivães declarar na 
columna das observações, em frente dp nome de cada pessoa 
fallecida, se já foi instaurado o competente processo e qual o 
seu numero. Estas relações serão archivadas e classificadas por 
concelhos na repartição de fazenda do districto a fim de se exer- 
cer a devida fiscalisação. 

Vid. o respectivo modelo. 

O artigo deve ser entendido de harmonia com o es- 
tabelecido no artigo 36.'', pelo qual aos regedores só 
compete darem as participações dos óbitos, guando os 
finados fallecerem fora do grémio da egreja. (*) 

Artigo 92.** — Quando em vista d'estas relaçSes, ou por 
qualquer outro meio, os directores das repartições de fazenda 
dos districtos tiverem conhecimento de que as liquidações não 
foram feitas nos prasos legaes, nomearão outro empregado fis- 
cal, para ultimar a liquidação. 

Artigo 93.**— Nas repartições de fazenda dos districtos 
haverá um livro segundo o modelo n.** 2 onde serão lançadas 
mensalmente as relações, modelo n.** 5, que serão em seguida en- 
viadas para a direcção geral dos próprios nacionaes. 



(i) Off. dir. ger. pr. nac. de 26 de abril de 1888, no Dir.^ an, 22.^ 
pag. 362. 
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Vid. os modelos respectivos. 

Artigo 94.** — Os directores das repartições districtaes de- 
vem dar conta, pela direcção geral dos próprios nacionaes, dos 
escrivães de fazenda e dos agentes do ministério publico que 
se mostrarem menos zelosos no desempenho das suas obrigações, 
com relação ao serviço da contribuição de registo, a fim de se 
providenciar como fôr justo. Não o fazendo, considerar-se-hão 
responsáveis pelas omissões ou abusos d'aquelles funccionarios. 

Artigo 95.** — Aos escrivães de fazenda pertence: 

1.° Fiscalísar se as auctoridades, empregados e interessa- 
dos cumprem as obrigações que lhes são impostas n'este regu- 
lamento ; 

2.® Levantar os competentes autos nó caso de infracção dos 
preceitos doeste regulamento, e remettel-os aos competentes agen- 
tes do ministério publico, a fim de serem impostas «s multas 
legaes ; 

S.** Corresponder-se com todos os funccionarios que lhes de- 
verem prestar esclarecimentos e quando alguns Ih 'os não pres- 
tarem em tempo rasoavel, participar essa falta ao respectivo di- 
rector da repartição districtal, para que este dê as providencias 
que couberem nas suas attribuições, ou as peça pela direcção 
geral dos próprios nacionaes; 

4.® Remetter nos prasos estabelecidos as relações a que são 
obrigados por este regulamento. 

Vid. artigo 29.** do regulamento de 30 de junho de 
1870. Em oflficio da direcção geral das contribuições di- 
rectas de 27 de maio de 1864 foi recommendado aos es- 
crivães de fazenda fiscalisassem se os agentes do mi- 
nistério publico promoviam os termos regulares da co- 
brança das multas por infracçõo da lei sobre contribui- 
ção de registo; devendo participar ás auctoridades su- 
periores as omissões d'esses agentes. (*) 

Os autos levantados pelos escrivães de fazenda nSo 
dispensam a formação do corpo de delicto. (^) 



(í) No Dir., an. 2», pag. 590. 

(^) Acc. B, de Lisboa de 20 de fevereiro de 1889, no Dir., an. : 
pag, 126. 

le 
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Artigo 96.° — Os agentes do ministério publico e todas as 
auctoridades civis, militares e ecclesiasticas, auxiliarão os escri- 
vães de fazenda no que lhes requisitarem para cumprimento da 
lei. 

Vid. artigo 30.° do regulamento de 30 de junho de 
1870. 

Artigo 97.° — Os agentes do ministério publico intervirão 
era virtude de despacho oflScial do juiz nos inventários judiciaes 
de herança sujeita, no todo ou em parte, a contribuição de re- 
gisto. 

Vid. artigo 31.° do regulamento de 30 de junho de 
1870. 

Os juizes enviarão os inventários incluindo os de 
niaiores-ao ministério publico, sempre que a herança in- 
ventariada tenha que pagar contribuição de registo, no 
todo ou em parte. O ministério publico só fiscalisa o pa- 
gamento .do imposto sem poder intervir nas nomeações 
de louvados nem em quaesquer outros termos do pro- 
cesso (*); e nenhuns emolumentos lhe competem por tal 
assistência exercida no interesse da fazenda e não no 
dos particulares. (*) 

Não declara o artigo em que parte do inventario de- 
verá intervir o ministério publico; é rasoavel que o faça 
quando fôr com vista aos mteressados sobre a forma da 
partilha, salvo se por quaesquer circumstancias fôr útil 
a sua intervenção antes. Em Lisboa e Porto nos inven- 
tários orphanologicos vem a intervir não só o curador 
geral como o delegado. 

A falta de intervenção d'esté ultimo não é comtudo 
nullidade a que possa applicar-se o disposto no artigo 
130.® numero 3.*^ do código do processo civil, porque este 
artigo não diz respeito á intervenção do ministério pu- 
bHco quando exigida pela lei fiscal. (') 



(*) Rev. kg. jur., an. IO.®, pag. 374; com. ao cod. do proc. civ. de 
Dias Ferreira, 2.o voL, pa^ç. 180; acc. S. T. J. de 22 de junho de 1888, no 
Boi. dos trib.y an. 3.o, n.» 124. 

(2) Rev, Ug.jur.f an. 20.o, pag. 370; an. 10.«, pag. 326; Dtr, an. 6.«, 
pag. 237. 

(?) Rev. leg.jur.j an. 10.°, pag. 374, 
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CAPITULO VIII 
I>toposiçioeis peuaesi 



Artigo 98.^-— São Dullos todos os actos oq contractos pelos 
quaes se nào tiver pago a contribaíçiU) de registo que fôr de- 
vida. São eguaknente nullos todos os contractos simulados, ce- 
lebrados em fraude das leis sobre a contribuição de registo. 

§ 1.** — A simulação do valor nos actOs ou contractos que 
operam transmissão por titulo gratuito ou oneroso da proprie- 
dade mobiliaria ou im mobiliaria sujeita á coragbfibuição de re- 
gisto, será punida com multa igual á quarta paNeindo valor dis- 
simulado, pela qual respondem solidariamente ambas as partes, 
salvo o direito de cada uma d'ellas exigir da outra a metade 
que por ella fôr paga. 

§ 2,^ — Além da nuUidade dos actos e contractos determi- 
nada no artigo 14.° da lei de 30 de junho de 1860, incorrerão 
os contractàntes em multa igual ao dobro da contribuição que 
haveriam de pagar se fosse ^válida a trtlMmissão sendo essa 
contribuição liquidada pelo rendimento collectavel inscripto na 
respectiva matriz. 

O artigo decretando a nullidade dos actos e contra- 
ctos pelos quaes se não tiver pago a contribuição de re- 
gisto que fôr devida, refere-se aos contractos onerosos 
em que a contribuição é em regra paga antes de cele- 
brados e ainda aos feitos fraudulentamente. (*) 

Contempla as seguintes bypotheses : 

1.* De se não ter pago a contribuição que fôr devida 
pelo acto ou contracto; 

2.* De o contracto ser simulado; 

3.* De haver apenas simulação de preço. 

A falta de pagamento da contribuição devida ou o 
pagamento d'essa mesma contribuição fora do praso por 



(1) Dir., an. 20.o, pag. 46. 
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que a lei o permitte fazer, torna o contracto nullo. (*) 
Assim, se o arrematante não pagou a contribuição de- 
vida no praso de trinta dias, artigo 69.° § 1.**, contados 
da assignatura do respectivo auto, a arrematação fica 
nulla, salvo se conforme o disposto no 8 2.° d'aquelle 
artigo tiver sido concedida dispensa do lapso do tem- 
po. (') A nullidade não é comtudo attendida na execu- 
ção, mas só pôde ser julgada. em acção eivei para esse 
fim intentada. (') 

Em regra nas transmissões por titulo oneroso a con- 
tribuição é paga antes de celebrado o acto que as opera, 
com as excepções mencionadas n'aquelle artigo 69.° Não 
sendo a contribuição paga dentro do praso legal fica 
depois o contracto nullo, como se se realisou uma com- 
pra e venda por escriptura publica sem o prévio paga- 
mento do imposto; e aos escrivães de fazenda compete 
levantar os competentes autos, e envial-os ao ministé- 
rio publico, a fim de serem impostas aos infractores as 
multas em que incorreram. Nada mais lhes compete 
fazer porque sendo nullos taes contractos não pôde exi- 
gir-se d'elles nenhuma contribuição. (*) Esta nullidade 
é considerada de interesse publico e não estabelecida 
em beneficio das partes, e segundo as expressões da 
ord. liv. 4.**, tit. 71.**, § 1.°, os contractos nullos por falta 
de pagamento do imposto correlativo eram de nenhum 
effeito e não lhes podia ser dada auctoridade alguma. (^) 
Pelo regulamento compete aos agentes do ministério 
publico pedir em juizo a nullidade de taes contractos, 
movendo contra os interessados n^elles a acção compe- 
tente. Mas á nullidade de qualquer documento junto a 
processo em que tenha de apreciar-se o mesmo docu- 



(1) Acc. R. do Porto de 23 de novembro de 1877, na Eev. leg.jur., 
an. 20.^, pag. 376; acc. R. de Lisboa de 1 de abril de 1871, no Dir., an. 
3», pag. 352; outro do mesmo tribunal de 12 de novembro de 1873, no 
Dir., an. 6.», pag. 205; Dir., an. l.«, pag. 477; an. 2,% pag. 348; an. 3.», 
pag. 325; an. 6.», pag. 541; an. 7.«, pag. 383 e 495. 

(2) Dir.j an. 22.», pag. 220; an 23.o, pag. 392. 

(3) Ace. S. T. J. de 28 de abril de 1891, na Bev. de foro, an. 6.*, 
pag. 124. 

(♦) Dir., an. 10.», pag. 17; an. 8.», pag. 270; an. l.o, pag. 477 e 492; 
Bev. leg. jur,, an. 16.®, pag. 200; off. dir. ger. c. d. de 10 de junho de 
1871, no Dir., an. 3.«, pag. '445. 

(5) Dir., an. 5.», pag. 171 e 187 ; an. 1.", pag. 462. 
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mento, pôde attender-se ainda que se não intentasse, 
acção ordinária para esse fim. (*) 

Realisado o contracto por titulo particular, deve tam- 
bém, a respectiva contribuição por titulo oneroso ser 
paga no praso de trinta dias desde a sua celebração, ci- 
tado artigo 69." § 1."; e tanto a falta de pagamento como 
o pagamento realisado depois doesse praso, sem que se 
tivesse obtido dispensa do lapso de tempo, tornam da 
mesma forma nullo o contracto. 

Tal é a força das expressões do artigo, quando julga 
nullos os contractos por se não ter pago a contribuição 
de registo quefôr devida. 

A legislação anterior á lei de 18 de maio de 1880 
exigia o pagamento prévio da contribuição de registo, 
ainda nos contractos celebrados por titulo particular, 
sob pena de nullidade, d'onde a conclusão de gue per- 
mittindo aquella lei o pagamento da contribuição em 
taes contractos, no praso de trinta dias desde que fo- 
ram celebrados, elles ficam da mesma forma nullos não 
sendo o imposto pago dentro doesse praso. O pagamento 
que é feito posteriormente não representa a contribui- 
ção que é devida segundo as palavras do artigo. (*) 

Não obstante a lei de 13 de abril de 1874, no artigo 
12.®, revalidou todos os contractos celebrados por escri- 
ptos particulares, dos quaes se não tivesse pago previa- 
mente (como então se exigia) a respectiva contribuição 
de registo, comtanto que o pagamento da mesma con- 
tribuição se tivesse verificado á data d^aquella lei, ou se 
verificasse dentro de seis mezes contados da sua publi- 
cação. Fora d'este caso não pôde revalidar o contracto 
o pagamento posterior da contribuição ou feito fora do 
praso. 

Continuam nullos, por exemplo, os contractos de 
compra e venda celebrados por escriptura publica, dos 
quaes se não pagou previamente a contribuição de re- 
gisto, ainda quando se venha a pagar essa contribuição 



(O Dir., an. 20.», pag. 34. 

(2) Dir.f an. 22.«, pa^ç. 220; an. 7.», pag. 494; Rev. kgjur,, an. 21.% 
pag. 66; an. 20.°, pag. 130; an. 10/>, pag. 499; off. dir. ger. pr. nac. de 
19 de janeiro de 1877, no Dir., an. 9.«, pag. 66; acc. R. do Porto de 23 
de novembro de 1877, na Bev. leg, jur., an. 20.», pag. 376. 
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. depois de celebrados. (*) No regimen porém da lei de 30 
de junho de 1860, que no seu artigo li.*" § l."" já declara- 
va nullos os contractos, que operassem transmissão de 
propriedade por titulo oneroso sem o prévio pagamento 
d'essa contribuição, chegou-se a entender que as partes 
podiam sanar a nullidade do contracto, desde que pa- 
gassem a respectiva contribuição antes de haver denun- 
cia ou pleito. O regulamento de 30 de junho de 1870 
veio comtudo posteriormente estabelecer no artigo 11."* 
§ 1."* a prohibição de se admittir o pagamento posterior 
da contribuição, com o fim de se sanar a nullidade do 
acto. («) 

A remissão dos foros pertencentes as corporações 
sujeitas á lei da desamortisação é obrigada á contribui- 
ção de registo, e tendo o remidor pedido a remissão e 
assignado o respectivo termo, fica obrigado a satisfazer 
o imf)osto, sob pena de nullidade do acto e*do dobro da 
contribuição. (*) 

O simples erro arithmetico é que não torna nullo o 
contracto. O erro de calculo dá tão somente origem á 
sua rectificação, artigo 665.° do código civil ; por isso, 
se em virtude d'esse erro o contribuinte pagar contri- 
buição inferior á que devia, tem que satisfazer á fazenda 
nacional a parte que lhe ficou devendo, assim como 
também se a fazenda recebeu a mais tem elle o direito 
de exibir o que pagou indevidamente. (*) 

A simulação do contracto dá-se quando se occulta o 
verdadeiro, figurando-se outro em seu logar, para de- 
fraudar os interesses da fazenda; como, por exemplo, 
se uma doação entre estranhos, a qual é sujeita ao im- 
posto de 14 por Vo se converte fraudulentamente n'um 
contracto de compra e venda, que tem apenas a contri- 
buição de 8,4 por %. Tanto no caso de se não ter pago 
a contribuição de registo devida nos termos expostos, 
como .no de o contracto ser simulado em fraude da fa- 



(0 Dir., an. 6.o, pag. 204 e 540; acc. R. do Porto de 18 de janeiro 
de 1875, no Dir., an. 7.«, pag. 159. 

(«) Acc. R. do Porto de 6 de junho de 1873, no Dír., an. 6.<»,pag. 63. 

(}) OS. dr. ger. pr. nac. de 27 de fevereiro de 1888, no Dir., an. 20.<>, 
pag. 156. 

(♦) Bev, leg.jur., an. 20.«, pag. 483. 
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zenda ficam nullos os respectivos contractos, e além da 
nullidade incorrem os contrahentes em multa egual ao 
dobro da contribuição, que haviam de pagar se fosse 
valida a transmissão. D'estas espécies occupa-se o ar- 
tigo 98.® e § 2.®, e as penas são exi^iveis em acção eivei 
intentada pelos agentes do ministério publico, conforme 
os artigos 110.* e lll.^ competindo-lhes, como represen- 
tantes da fazenda, intentar as acções logo que por qual- 
quer modo tenham conhecimento da transgressão. (*) 

Suspeitando-se que as partes simularam o valor do 
prédio transmittido, se, por exemplo, tiverem declarado 
terem effectuado o contracto de conípra e venda por réis 
lOOjJOOO, quando o preço realmente foi de 200j5lOOO réis, 
o escrivão de fazenda não deixa de liquidar a contribui- 
ção ao comprador de harmonia com as regras geraes; 
deve porém levantar um auto em que declare todos os 
meios de prova da supposta simulação e remettel-o ao 
agente do ministério publico. A multa em que os con- 
trahentes incorrem, que é egual á quarta parte do va- 
lor simulado, n'aquella hypothese 25^000 réis, não é ap- 
plicada no processo fiscal de liquidação da contribuição 
pelos respectivos escrivães de fazenda; essa multa é 
sempre applicada em acção judicial intentada pelos 
agentes do ministério publico. Se, porém, os contri- 
buintes quizerem pagar a multa e custas antes de se- 
rem remettidos os autos ao poder judicial, podem fa- 
zél-o de harmonia com o artigo 114.*^ Vid. artigos 24.® 
e 111.° (3) 

^ Outro era o processo em face da lei de 13 de abril de 
:S74. Por esta lei sempre que o escrivão de fazenda sus- 
peitasse haver simulação de preço no contracto, devia 
proceder immediatamente á avaliação dos prédios, e logo 
que por essa avaliação se tivesse de liquidar maior con- 
tribuição do que a anteriormente paga, o escrivão de fa- 
zenda requeria ao administrador do concelho ou bairro 
o competente auto de infracção, com inquirição de tes- 
temunhas e quaesquer documentos que lhe fossem apre- 
sentados, e tudo devia ser remettido ao agente do mi- 
nistério publico, que em policia correccional requeria 



(>) Dir,y an. 19.o, pag. 250. 

(3) Dir,, an. 10.», pag. 17; an. 16.o, pag. 283. 
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que os contribuintes fossem condemnados solidaria- 
mente na multa de 10 por % da importância dos valo- 
res simulados, além dos juros e custas legaes. Portanto 
o simples facto de a nova avaliação dar aos prédios, 
objecto dos contractos, valor superior ao declarado era 
por aquella lei motivo sufficiente para fundamentar a 
suspeita de simulação de valor; ás partes assistia cora- 
tudo nao só o direito de recorrerem da avaliação feita, 
como também o de se defenderem no juizo correccional, 
devendo ser absolvidas sempre que o juiz não julgasse 
provada a accusáção. (*.) 

Pelo regulamento actual devem hoje os escrivães de 
fazenda não só comparar o valor declarado pelas partes, 
ou constante dos titulos, com o resultante das matrizes 
prediaes, mas também podem mandar proceder a nova 
avaliação, sempre que tenham fundamento para suppor 

Sue o valor declarado é inferior ao valor real dos pre- 
los; e se pela nova avaliação se obtiver um valor sa- 
perior, não é este simples facto motivo para se suspei- 
tar desde logo a simulação de valor no contracto, mas 
tão somente porá se proceder a liquidação addiccional 
pelo valor achado a mais, e somente no caso de haver 
suspeita fundada de tal simulação é que aos escrivães 
de fazenda compete levantar os competentes autos. (*) 

Na hypothese de simulação do preço não fica o con- 
tracto nullo. A nullidade dá-se somente quando se não 
pagou a contribuição devida ou houve simulação de con- 
tracto. A simulação de preço sujeita apenas os contra- 
hentes á multa da quarta parte do valor simulado e ao 
pagamento do excesso da contribuição, ficando o con- 
tracto valido. (') 

O herdeiro do contra ventor não é obrigado a pagar 
a multa, salvo se em vida d'este a sentença da conde- 
mnação passou em julgado (*), conforme os artigos 122.® 
§ 2.® e 123.° do código penal. 



Rev. leg.jur., an. ll.<», pag; 517; Dir.j an. 18. «, pag. 107. 

(») Dir., an. 17.^ pag. 155; an. 16.», pag. 188 e 283. 

(5) Dir., an. 14.«, pag. 170; an. 20.°, pag. 189; Rev. legjur., an. 11.*, 

Eag. 517. Vid. em contrario o Dir,, an. 7.®, pag. 485, e o acc. R. de Lis- 
oa de 20 de novembro de 1889, no Dir., an. 2â.«>, pag. 254. 

(4) Acc. S. T. J. de 29 de julho de 1892, na Rev. do foro, an. 7.», 
pag. 228. 
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Artigo 99.** — Aquelle que em. prejuízo da fazenda nacio- 
nal sonegar dolosamente bens em inventario judicial ou parti- 
cular, perderá para a mesma fiazenda metade da parte que lhe 
oouber nos bens que sonegar, e se n^elles não tivçr parte pa- 
gará uma multa egual á metade do valor dos bens sonegado», 
nâo podendo em ambos os casos á pena ser superior a 100^000 
réis. 

O artigo 2079.^ do código civil estabelece que pelo 
facto de sonegar bens da herança perde o cabeça de ca- 
sal, em beneficio dos coherdeiros, o direito que possa 
ter a qualquer parte dos bens sonegados, e, se nao fòr 
herdeiro, incorre nas penas de furto. 

E' pois difficil de averiguar, pela comparação com o 
presente artigo do ^regula mento, quem hade receber a 
parte que nos bens sonegados tinha o cabeça do casal, 
nerdeiro, se os outros herdeiros na sua totalidade se a 
fazenda nacional em metade d'aquella parte. 

O cabeça dè casal sonegando bens, prejudica a fa- 
zenda e os outros coherdeiros. Da parte que lhe per- 
tence nos bens sonegados estabelece o regulamento que 
pertence metade á fazenda ; e o código civil havia já de- 
terminado que toda essa parte pertenceria aos outros 
coherdeiros. 

A disposição actual é transcripta do artigo 105.** do 
regulamento de 30 de junho de 1870. 

Parece que o direito deve deferir-se aos herdeiros, 
se estes obtiverem primeiro a condemnação do cabeça 
de casal, perdendo n*este caso a fazenda a metade que 
lhe pertencia nos bens sonegados; e reciprocamente se 
a fazenda obteve primeiro a condemnação do cabeça de 
casal, parece que deve levantar a metade da sua quota, 
só podendo os coherdeiros obter a outra metade. 

Vid. nota ao artigo 88.® e Dias Ferreira ao artigo 
2079.*" do código civil. 

Artigo 100.** — As auctoridades e empregados de admi- 
nistração e de justiça que deixarem de cumprir as obrigações 
a que por este regulamento âcam sujeitos, incorrerão na multa 
de 50^000 até 100<>000 réis. 

§ único. Quando se prove ter havido dolo a pena será a 
suspensão de um a seis mezes, ou demissão, além da indemni- 
sacão pelos prejuízos causados á fazenda. 
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Vid. artigo 111.° do regulamento de 30 de junho de 
1870. 

Não obstante o artigo envolver na sancção penal to- 
das as auctoridades e empregados de administracção e 
de justiça, nos subsequentes artigos pune especialmente 
tanto os escrivães de fazenda, como os agentes do mi- 
nistério publico e os escrivães e tabelliães. 

Artigo 101. — Os escrivães de fazenda e agentes do mi- 
nistério publico sâo sujeitos á multa de 50^000 réis tantas ve- 
zes quantas forem as que deixarem de satisfazer as obrigações 
que por este regulamento lhes são impostas^ além da indemni- 
sacão pelos prejuizos causados á fazenda publica. 

§ único. Os escrivães de fazenda são também responsáveis 
á fazenda publica pela importância das quotas e salários pagos 
pelas quantias que se mandarem restituir por terem sido inde- 
vidamente liquidadas e arrecadadas, bem como pelos prejuizos 
resultantes de não terem sido impostas as multas legaes, por 
falta de levantamento dos competentes autos. 

Pode vêr-se o accordão do Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo de 14 de junho de 1877 (*), em que este tribu- 
nal condemnou um escrivão de fazenda a indemnisar a 
fazenda publica do prejuizo que lhe causou. 

Artigo 102.® — Os escrivães de fazenda que não tiverem 
feito à liquidação da contribuição de registo por titulo gratuito, 
ou que depois de feita a liquidação não tiverem extrahido os 
respectivos conhecimentos nos prasos determinados n'este regu- 
lamentO; além das multas em que incorrerem perderão o direito 
ás respectivas quotas. 

§ único. Á disposição doeste artigo é applicavel aos agentes 
do ministério publico que não tiverem respondido nos prasos 
legaes, e demaiis funccionarios que dentro dos mesmos prasos 
não tiverem feito as participações a que são obrigados. 

Vid. artigo 124.® 

Artigo 103.® — Os testamenteiros, cabeças de casal e in- 
ventariantes, que não cumprirem as disposições do artigo 85.*, 



(O Na Rev. leg.jur., an. 15.«, pag. 333. 
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são solidariamente responsáveis pela importância da contribui- 
ção, e pessoalmente sujeitos, cada um, á multa de õ por % 
da mesma importância, nào podendo a multa exceder de réis 
100^000. Se deixarem de cumprir as outra obrigações que lhes 
são impostas pelo artigo BO.® e seguintes, ficam também su- 
jçitos ás penas estabelecidas no artigo 105.* e seus paragra- 
phos. 

A redacção do artigo no primitivo regulamento de 
31 de março de 1887 foi alterada pelo posterior decreto 
de 22 de dezembro do mesmo anno. Veja-se o que se 
diz em nota ao artigo 105.** 

Artigo 104. — Os escrivães e tabelliães que n|lo cumpri- 
rem as obrigações que lhes são impostas n^este regulamento in- 
correrão na multa de òOjJOOO até lOOjJOOO réis pela primeira 
vez, e no caso de reincidência na mesma multa e na demissão. 

§ único. Os parochos que faltarem ao cumprimento das 
obrigações que lhes são impostas no artigo 36.^, além da perda 
das quotas, incorrerão na multa de 10;$000 a 50^000 réis pela 
primeira vez, e no caso de reincidência na multa de 20/iOOO 
a 100,^000 réis. 

Vid. o accordôo da relação de Lisboa de 13 de no- 
vembro de 1886, que em harmonia com os artigos 15.° 
6 108.° do regulamento de 30 de junho de 1870, impôz a 
um tabelliao a multa de 50^(000 réis, por ter lavrado uma 
escriptura de partilhas sem o prévio pagamento da con- 
tribuição de registo por titulo oneroso, pelo excedente 
do quinhão aue competia a cada coherdeiro. (*) 

Não dando os parochos completas as informações 
que lhes são impostas pelo artigo 36.°, não procedendo 
com dolo, não perdam o direito á quota que lhes com- 
pete pelo artigo 124.°, nem podem ser sujeitos á multa. 
Procedendo dolosamente é que ao escrivão de fazenda 
compete levantar o competente auto e remettel-o ao 
agente do ministério publico, para a imposição das pe- 
nas comminadas no § único. (*) 



(1) Dír., an. 20.«, pag. 128. 
Dír., an. 21.», pag. 285. 
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Artigo 106.® — Aquelles que nâo sondo testamenteiros, ca- 
beças de casal e inventariantes deixarem de cumprir as obriga- 
ç5es que lhes sào impostas pelos artigos 30.® e seguintes, incor- 
rerão na multa de lOjJOOO a 20^(000 réis pela primeira vez, 
e na de 20^000 a 50/5000 réis no caso de reincidência. 

§ único. Se os infractores forem herdeiros ou legatários, a 
multa será de õOáiOOO até 100/JOOO réis. 

Todos os infractores que tiverem incorrido nas pe- 
nas d'este artigo são individualmente sujeitos a ellas. (^) 

Por virtude do addicionamento e alterações que o de- 
creto de 22 de dezembro fez ao artigo 103.**, vera o ar- 
tigo a abranger na sua disposição penal, não só os in- 
fractores herdeiros, mas também os próprios testamen- 
teiros, cabeças de casal e inventariantes. 

Pela primitiva redacção do artigo 103.^ os testamen- 
teiros, cabeças de casal e inventariantes, que não cum- 
prissem com as obrigações impostas pelos artigos SO."* 
e seguintes, ficavam sujeitos pessoalmente cada um á 
multa de 5 por % da importância da contribuição, sem 
que podesse a multa exceder lOO^íOOO réis. Não havia po- 
rém razão para applicar penas tão dififerentes pela mesma 
transgressão, e tornava tal preceito as multas despro- 
porcionaes, ficando o cabeça de casal ou testamenteiro 
a quem devem competir especialmente as obrigações 
impostas, sujeitos em muitos casos a menor multa do 
que os outros herdeiros ou legatários. (*) 

Não dando o ministério publico andamento aos autos 
enviados pela repartição de fazenda, deve o escrivão de 
fazenda dar connecimento doesse facto ao delegado do 
thesouro a fimi de tomar as providencias necessárias. (') 

Artigo 106."— Os contribuintes que na falta de cotação 
official dos títulos de divida publica estrangeira, do estado, ou 
de corporações administrativas, e acç5es ou. obrigações de com- 
panhias ou associações, igualmente estrangeiras, fizerem falsas 
declarações do preço dos mesmos titules, acções ou obrigações, 



Dir., an. 22.o, pag. 156. 

O Dir,, an. 19.o, pag. 315 e 250. 

(») Dir,, an. 21.o, pag. 253. 
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£cam sujeitos ás penas applícaveisaos que fizerem falsas decla- 
raç3es perante a auctoridade publica, e ao dobro da contribui- 
ção. 

Vid. nota ao artigo i.^ n.°" 4.% 5.** e 6.°, e ao artigo 
55.« § 8.°, e artigo 4.» § 2.<» da lei de 18 de maio de 1880. 

A liquidação do imposto devido pela transmissão gra- 
tuita dos titulos a que se refere o artigo faz-se pelo va- 
lor que esses titulos tinham no mercado ao tempo em 
que se verificou a transmissão. Não constando esse va- 
lor por falta de cotação ficam somente as declarações 
dos contribuintes para por ellas se proceder á liquida- 
ção. 0) 

Artigo 107.** — Se depois de instaurados os processos para 
a liquidação da contribuição de registo se não cumprirem rigo- 
rosamente as disposições doeste regulamento, o director da re- 
partição de fazenda do districto mandará por um empregado 
competente averiguar a quem cabe a responsabilidade das fal- 
tas commettidas. 

§ 1.® O empregado nomeado vencerá, emquanto durar a vi- 
sita, a gratificação de 2^000 réis diários, que serão pagos pelo 
empregado ou empregados que tenham dado causa á syndi- 
cancia. ' 

§ 3.® Quando a visita tiver logar porque o escrivão de fa- 
zenda ou o agente do ministério publico não cumpriram as dis- 
posições doeste regulamento, será descontada a estes funcciona- 
rios nos seus vencimentos a quantia necessária para pagamento 
da gratificação ao empregado que fez a visita. Este desconto 
será feito pelo director da repartição de fazenda districtal na 
competente folha em columna separada sob a epigraphe desconto 
por decreto de 31 de março de 1887. 

§ 3.** Estes descontos serão sempre communicados á di- 
recção geral dos próprios nacionaes e também ao ministério da 
justiça, no caso de terem sido feitos aos agentes do ministério 
publico. 

Artigo 108.** — Da resolução do director da repartição de 
fazenda que mandar eíFectuar os descontos mencionados no ar- 



(») Dir,, an. 14.o, pag. 406. 
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tigo antecedente, ha recurso, sem efifeito suspensivo, para a di- 
recção geral dos próprios nacionaes. 

§ único. Este recurso será apresentado na repartição de &- 
zenda do districto dentro de oito dias contados d'aquelle em 
que o empregado tiver conhecimento do desconto, e enviado 
com informação do respectivo director á direcção geral dos pró- 
prios nacionaes. 

Artigo 109.® — Todas as infracções que não são especial- 
mente prevenidas n^este regulamento, serão punidas com a multa 
de 20á!000 a 100/5C00 réis. 

O recurso da decisão do hoje delegado do thesouro, 
que manda eífectuar descontos nos vencimentos dos 
funceionarios, deve apresentar-se sob a forma de reque- 
rimento, dirigido a sua magestade. 



CAPITULO IX 
Processo para. appliea^ao dais penas 



Artigo 110.® — As penas de nullidade por falta de paga- 
mento da contribuição de registo, ou por simulação de contra- 
cto, de que trata o artigo 98.**, serão impostas em acção eivei 
intentada pelos respectivos agentes do ministério publico perante 
os competentes tribunaes civis. 

§ único. O pedido da nullidade dos actos ou contractos 
será cumulado com o das multas estabelecidas no § 2.^ do 
artigo 98.® 

O acto ou contracto fica nullo quer por se não ter 
pago a contribuição devida quer por ser simulado. Em 
qualquer d/estes casos além da nullidade os contrahen- 
tes incorrem na multa do dobro da contribuição, con- 
forme o disposto no artigo 98.°, e tanto a nullidade do 
contracto como a applicação da multa são pedidas çm 
acção eivei intentada pelos agentes do ministério pu- 
blico. 
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É portanto somente dos tribunaes civis a competên- 
cia para estas acções. O 

Vigorando o regulamento de 30 de junho de 1870 en- 
tendeu-se que o ministério publico nôo era competente 
para intentar a acção de nullidade, competindo -lhe pedir 
somente a applicaçao das multas. (*) Foi a lei de l8 de 
maio de 1880 que, no artigo 9.^ § único, deu áquelles 
agentes as attriburções que hoje lhes confere egualmente 
o regulamento. 

Quanto á prescripçâo doesta acção vejam-se os arti- 
gos 120.^ e seguintes. 

Artigo 111.° — A pena applicavel á simulação de valor de 
que trata o § 1." do artigo 98.®, será imposta em acção eivei 
intentada pelos agentes do ministério publico perante o juiz a 
que pertencer a repartição de fazenda em que o pagamento da 
contribuição de registo deva eflfectuar-se, e independentemente 
da acção criminal que porventura couber nos termos da lei pe- 
nal commum. 

§ 1.° A simulação pôde ser provada por todos os meios ad- 
mittidos em direito. 

§ 2." O direito á acção cível prescreve no praso de cinco 
annos, a contar da celebração do acto ou contracto em que fôr 
praticada a simulação. 

§ 3.® Intentada a acção eivei por simulação de valor, só 
depois da sua decisão ter passado em julgado poderá ser pro- 
movida a acção criminal. 

Tendo o escrivão de fazenda fundamento para sus- 
peitar que o valor por que se realisou o contracto foi 
simulado, com o fim de defraudar a fazenda, além de 
poder corrigir esse valor pelo que constar das matrizes, 
ou resultar da avaliação por elle ordenada, deve levan- 
tar o competente auto eiii que declare todos os meios 
de prova da supposta simulação, e remettel-o ao agente 
do ministério publico, artigo 24.° A este funccionario 



(í) Acc. E. de Lisboa de 7 de março de 1883, no Dir., an. 19.% pag. 
5; acc. S. T. J. de 30 de outubro de 1883, na coll. de acc. d'este tribu- 
nal, vol. 8.0, pag. 169, no Dir., an. 19.«, pag. 341; e outro de 22 de maio 
de 1883, na mesma coll., vol. 8.", pag. 61. 

(2) Dir.j an. 10.», pag. 17 e 228. 
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compete propor em juizo a ocçSo eivei, allegando e pro- 
vando a simulação, e concluindo por pedir a applicação 
da multa de gue trata o artigo 98.° § 1.** Não pede se 
decrete a nullidade do contracto, porque a simulaçôo 
de preço não produz esse resultado. Vid. nota ao ar- 
tigo 98.^ 

A simulação pôde prova r-se por todos os meios de 
prova admittidos em direito, artigo 2407.*^ do código ci- 
vil; o direito a esta acção prescreve porém no praso de 
cinco annos desde a celebração do auto ou contracto em 
que foi praticada a simulação, porque em cinco annos 

f)rescreve também a obrigação de pagar a multa corre- 
ativa, artigos 121.** e 122.° 

No vigor da lei de 18 de maio de 1880, nos termos 
do artigo 9.^ § único, foi também entendido que era o 
foro civil o competente para a applicação das multas 
por simulação do valor. (*) 

Artigo 112.** — As multas mencionadas n^este regulamento, 
com excepção d^aquellas a que se referem os dois artigos ante- 
cedentes, serão impostas em processo correccional em Lisboa e 
Porto pelos juizes de direito crirninaes, e nas mais terras do 
reino e ilhas adjacentes pelos juizes de direito. 

§ único. Da condemnaçào em multa excedente a 30f$(000 
réis cabe appellação para a relação do distrícto. 

Ao poder executivo não compete remittir ou perdoar 
o pagamento das multas por infracção dos preceitos do 
regulamento (*), as quaes só ao poder judicial compete 
ápplicar. (') 

Artigo 113.^— -Para a imposição das multas de que trata 
o artigo antecedente deverão os escrivães de 'fazenda lavrar os . 
competentes autos, que serão remettidoe aos agentes do minis- 
tério publico. 



0) Acc. S. T. J. de 22 de maio de 1883 e de 30 de outubro de 1883, 
na coll. dos acc. d*e8te tribunal, vol. 8.<>, pag. 61 e 169. 

(*) Oflf. dir. ger, pr. iiac. de 8 de março de 1887, no Dir., an. 19.', 
pag. 158. 

(3) Acc. S. T. Adm. de 20 de outubro de 1881, no Dir,, aií • IV, 
pag. 189 e na Rev, leg.jur., an. 21.o, pag. 524; esta Bev,, an. 1Q.<*, pag» 
579. 



Digitized by^ 



ARTIGO 114.** 257 



Os autos levantados pelos escrivfies de fazenda não 
supprem o corpo de delicto, e devem indicar o nome de 
duas testem unnas pelo menos, que podem ser os pró- 
prios empregados- da repartição de fazenda j para serem 
inquiridas em exame indirecto. 

Só não ha corpo de delicto auando o arguido con- 
fessa a transgressão, e pede se lhe passem guias para 
pagamento da multa em que incorreu, conformp o ar- 
tigo 114.^ (*) Vid. artigo 95.*> n.^ 2.^ 

Refere-se o artigo. ás multas de que trata o artigo 
antecedente, isto é, somente áquellas que são applica- 
das em processo correccional, não abrangendo as que 
são impostas em acção eivei pôr falta de pagamento da 
contribuição, por simulação de contracto ou por simu- 
laição de valor, artigos 110.° e 111.** Não obstante na 
hypothese da simulação de valor o artigo 24.** manda 
levantar o competente auto e remettel-o ao agente do 
ministério publico. A regra é a do artigo 95.** n.** 2.°, 
autuar todos os actos que constituem infracção aos pre- 
ceitos do regulamento e que são punidos com multa. 
Os agentes do ministério publico podem comtudo seni- 
prè que tiverem conhecimento das transgressões, quaes- 
quer que sejam^ promover o respectivo processo inde- 
pendentemente de qualquer auto levantado pelo escrivão 
de fazenda, por lhe competir a íiscalisação do imposto, 
conforme o artigo 82.° (*) 

Artigo 114.® — Em todo o estado do processo administra- 
tivo ou judicial para a imposição das multas, poderá o respon- 
sável suspender e pôr fim á instancia fiscal, pagando as custas 
que dever, e na Competente recebedoria a multa em que tiver 
incorrido, por meio de guia em duplicado passada pelo respe- 
ctivo escrivão de fazenda, e se aquelle processo estiver instau- V 
Tado por meio de guia passada pelo escrivão, por mandado da 
auctoridade perante quçm o processo estiver pendente. ( 

§ 1.** No caso de não ser determinada a importância da 
multa deverá considerar-se imposta a que corresponder ao mi- 
nimo legal. 

§ 2.° Ás guias de que tracta este artigo serão passadas pela 



(») Dir,, an. 21.% pag. 332. 
Dir., an. 19.», pag. 250. 
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importância total da mmlta, entrando em receita a parte da fa- 
zenda, na caixa geral de deposites a parte designada no Artigo 
116.® e ficando a parte da malta pertencente aos denunciantes 
ou empregados fiscaes qne tirerem promovido a sua applicaçSo 
em poder do recebedor^ que ficará respoi^saTel pela soa impor- 
tância para com os interessados, 

§ 3.** Se, dentro de três dias contados d'aquelle em que fo- 
ram passadas as guias, nâo fôr apresentado ao escrivão que as 
passou um dos duplicados com o competente recibo, seguirá o 
processo os seus termos, devendo n'este caso applicar-se ao 
transgressor o máximo da multa. 

Vid. artigo 3.^ § 2.^ da lei de 13 de abril de 1874. 

Vigorando esta lei que permittia ao transgressor pôr 
fim ao processo administrativo ou judicial instaurado 
por simulaçSo de preço, pagando as custas e multa, foi 
já entendido que esta mesma concessão devia applicar- 
se a <juaesquer outros casos em que houvesse processo 
organisado por transgressão dos preceitos do regula- 
mento e nõo somente no caso de simulação do preoo 
do contracto. (*) 

O pensamento do artigo é suavisar as penas da im- 
fracção, fazendo entrar nos cofres da fazendo as multas 
oom o menor vexame e despezas para o infractor. 

O juiz, sendo requerido o pagamento da multa, dev© 
por despacho declarar qual a sua importância e *coii- 
demnar n'ella o infractor e nas custas. (*) Sobre a im- 
portância da multa lançam-se na repartição de fazenda 
os respectivos addicionaes. 

Artigo 115.^ — As multas que n2k> poderem ser cobradas 
por falta de bens dos condemnados, t^rão substituídas por pri- 
sco por tantos dias quantos Ibrem necessários para satisfação dm 
multa na razão de 1^000 réis por dia, nSo podendo, porém, » 
prisão exceder a «em dias, e cessando logo que o pagamento «e 
faça. 

É especial para a contribuição de registo esta fórm^. 
de converter a multa em prisão. Pelo artigo 122.* § 3.* 



(1) Dir., an. 10.«, pag. 437. 

Rev. kg. jur,, an. 21.«, pag. 
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do código penal a conversão quando a multa é de quan- 
tia taxada pela lei faz-se á razão de 500 réis diários. 
Vid. artigo 109/ do regularaentode 30 de junho de 1870. 

Artigo 116." — A quarta parte das multas estabelecidas 
por violação das leis e regulamentos sobre contribuição de re- 
gisto entrará na caixa geral dos depósitos para ser levantada á 
ordem do director da repartição de fazenda do districto nos ter- 
mos do disposto no artigo 130.® e as outras três quartas partes 
serão divididas metade para a fazenda e a outra metade para 
es denunciantes ou empregados físcaes, que promoverem a sua 
appiicaçào. 

§ único. São applicaveis ao pagamento das multas impos- 
tas em processo judicial as disposições do artigo 114.^^ e seus 
paragraphos. 

Os agentes do ministério publico não têem parte na 
divisão das multas. (^) Era differente esta divisão pelo 
artigo 11.* da lei de 18 de maio de 1880. Se por isso ao 
tempo da vigência doeste regulamento houvesse já de- 
nuncia ou processo organisado, a multa devia ser divi- 
dida conforme aquella lei, devendo sempre tomar-se em 
consideração a data em que teve começo o processo res- 
pectivo e não a do facto punivel. (*) 

Contra os que em prejuízo da fazenda soo^gârem do- 
losamente bens em inventario judicial ou particular pôde 
o escrivão de fazenda dar denuncia em juizo conforiiM 
o artigo 88.°, ou levantar auto e envial-o ao ministério 
publico. Em ambos os casos o escrivão de fazenda tem 
direito a ser contemplado na divisão da multa, porque 
por qualquer das duas formas provoca a acção do minis- 
tério publico. (') Nem a disposição do artigo 99.** im- 
pede que tenha parte na divisão do preço dos bens per- 
didos para a fazenda em pena de terem sido sonegados, 
porque esta pena é uma multa, que se cobra correccio- 
nalmente conforme o artigo 112."^ (*) 



(1) Off. dir. ger. pr. nac. de 18 de setembro de 1888, no Dir., an. 
20.O, pag. 347; Dir., an. 18.«, pag. 156. 

. (^) Off. dir. ger. pr. »ac de € de julfeo de 1887, no Dir., an. 19.», 
pag. 253. 

(3) Dir.j an. 23.^, pag. 122. 

(*) Dir., an. ?3.<», pag. 280. 
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CAPITULO X 
Restituirão cia, coittril>xtiçâo 



Artigo 117-** — A contribuição de registo depois de ter dado 
entrada nos cofres da fazenda não pôde ser restitoida sem pré- 
via ordem do ministério da fazenda, ainda que a sua importân- 
cia não tenha sido incluida em tabeliã ao tempo em que fôr re- 
clamada a restituição. 

Artigo 118.® — A contribuição de registo paga pela trans- 
missão de qualquer propriedade, logo que ella se tenha operado 
nos termos e com as formalidades da lei civil, ainda que o acto 
ou contracto se desfaça, só se restituo quando a mesma trans- 
missão fôr nuUa, e assim julgada por sentença, e não quando 
fSr desfeita por accordo. 

§ único. Será sempre restituída a contribuição quando se 
mostrar que não chegou a realisar-se a transmissão pela qual 
foi paga. 

Artigo 119.® — A restituição de importâncias excedentes a 
500^000 réis só poderá ser ordenada por despacho do ministro 
da fazenda. Até áquella quantia poderá ser ordenada por des- 
pacho do director geral dos próprios nacionaes. 

A lei de 30 de junho de 1860 não continha disposição 
que permittisse restituir-se o imposto, quando o contra- 
cto ou fosse annullado por sentença ou não chegasse a 
realisar-se. Admittia-se em regra esta doutrina, como 
comprehendida no que já dispunham os artigos das 
sizas de 27 de setembro de 1476, no capitulo 6.^, e 
porque não era justo que a fazenda se locupletasse com 
o imposto por uma transmissão, que se não deu ou foi 
julgada nuila. (*) Variavam não obstante as interpreta- 
ções dadas á lei n>ste ponto. (*) Depois a lei de 31 de 



(1) DtV., an. 2.», pag. 140. 
(») Dir., an. !.•, pag. a7. 
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agosto de 1869, no artigo 4.°, permittiu a restituição da 
contribuição paga pela venda de qualquer propriedade, 
quando fosse julgada nuUa por sentença; e entendeu-se 
também que a lei usava da palavra venda, por ser o 
contracto mais frequente, mas que realmente abrangia 
todos os casos, em que tendo-se pago o imposto se não 
chegasse a realisar a transmissão. Foram ainda assim 
divergentes as formas de interpretar aquelle artigo da 
lei. O 

Esta disposição passou depois para o regulamento 
de 30 de junho de 1870, no artigo 6.^, e actualmente en- 
contra-se o assumpto legislado nos presentes artigos, 
em que expressamente se concede ao contribuinte a fa- 
culdade de requerer a restituição do imposto por elle 
pago: 

1.** Quando a transmissão fòr julgada nulla por sen- 
tença O; 

2.** Quando se mostrar não se ter chegado a realisar 
a transmissão por que foi pago. 

Assim a venda de herança de pessoa viva ainda com 
o consentimento d'ella é nulla, artigo 1556.® do código 
civil; mas a contribuição uma vez paga não se restitue 
sem que tal venda seja annullada por sentença. (^) A 
contribuição de registo pa^a por uma compra, cuja es- 
criptura não chegou a reahsar-se nos termos do artigo 
1590.** do mesmo código, essa é restituida sem necessi- 
dade de sentença, porque não houve contracto, que po- 
desse ser annullado, e porque o pagamento antes de ce- 
lebrado o titulo não significa mais do que uma garantia 
da fazenda, e não que a transmissão se effectue ao reali- 
•sar-se tal pagamento. Gomo portanto antes de se redu- 
zir a escripto na nota do tabellião o contracto projectado 
não ha transmissão, deve a fazenda restituir o imposto 
recebido. (*) . 



Q) Parecer da proc. ger. da cor. e faz. de 16 de julho de 1886, no 
Dir., an. 19.«, pag. 299. 

(2) Dec. Cons. d^Est. de 10 de março de 1869, no Dir., an. l.«, 
pag. 446. 

(3) Dir., an. 5.», pag. 399. 

(*) Acc. S. T. Adm. de 18 de maio de 1876, no JDir., an. 9.», pag. 335; 
Dir., an. 8.«>, pag. 238; Bev, leg,jur,, an. 20.*, pag. 103. 
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202 ARTIGOS 117.% 118." E 119.^ 

A contribaição de registo paga por uma troca que 
não chegou a realisar-se deve oa mesma forma ser res- 
tituída. (*) 

Mas se a transmissão uma vez operada nâo é annul- 
lada por sentença, mos desfeita por accordo das partes, 
perde-se o direito de se requerer a restituição do im- 
posto pago, e além d'isso vem a dar-se uma nova trans- 
inissôo pela qual se deve novo imposto. (*) 

Tamoem se nSo restitue a contribuição quando nâo 
tendo chegado a realisar-se a escriptura de venda, o 
comprador que pagara o preço, ficou nôo obstante de 
posse do prédio vendido, porque pelo artigo 13." as pro- 
messas de venda, acompanhadas. da tradição da cousa 
vendida, sôo equiparadas ás vendas effectivas. (•) 

O que nõo pôde é a parte que pagou a contribuição por 
contracto, que nâo chegou a realisar-se por eulfja do ou- 
tro contrahente, exigir doeste a importância do imposto, 
a gual deve ser restituída pela fazenda. Apenas poderá 
exigir do contrahente remisso as despezas que fizer 
com a restituição, e quaesquer outras perdas e damnos 
que vier a soffVer pela não realisação do contracto» (*) 

Quanto á prova de que o contracto não chegou a 
realisar-se é difficil de fazer-se; o requerimento dirigido 
ao governo a pedir a restituição terá geralmente que 
ser despachado com as simples informações do escrivão 
de fazenda respectivo. Não obtendo o interessado defe- 
rimento, poderá propor em juizo contra o delegado, como 
representante da fazenda, acção em que peça a eonde- 
mnação doesta na restituição do imposto* E' comtudo 
necessário provar-se que o contracto não chegou a rea- 
lisar-se. 

A justificação avulsa não pôde admittir-se por haver 
interessado certo. (^) Vid. artigo 67.*» 



0) Dir., an. 8.o, pag. 238. 
Dir.^ an. 2.<', pag. 6ô2. 

(^ Oflf. dir. ger. pr. nac. de 9 de março de 1888, no Dir., mu 20.% 
pag. 171 ; outro de 17 de dezembro de 1888, no iXn, an: 22.o, pag. 397. 
(♦) Mev. Ug. jur., aa. 22.% pag. 403; an. !.•, pag. 331. 
Ò) Bev. Ug.jur.y an. 20.% pag. 520. 
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ARTIGOS 120.% i21.% 122.° E 123.° 263 

CAPITULO XI 
PresoripQao 



Artigo 120/ — ^A obrigação de pagar a contribuição de 
registo^ bem como as divida» d^ella provenientes, prescrevem 
pelo lapso exigido pelo eodiga civil para aá obrigações civis. 

A obrigação de pagar a contribuição e addicionaes 
prescreve pelo praso de vinte annos, achando-se o deve- 
dor em boa fé ao terminar o praso, e pelo de trinta 
annos sem distincção de boa ou de má fé, artigo 535.° e 
s^uintes do código civil. 

Como pelas antigas ordenações da fazenda, capitulo 
210,% a prescripção das dividas do estado era de quarenta 
annos, e o código civil no artigo 516.° somente equiparou 
o estado aos particulares, quando se tratasse da presr 
cripçáo de direitos susceptiveis de domínio privado, não 
comprehendendo os impostos, entendeu-se, no regimen 
do anterior regulamento de 30 de junho de 1870, que a 
contribuição de registo só prescrevia n'aquelle praso. (*) 
Hoje o actual artigo refere-se claramente ás disposições 
do direito civil. 

Artigo 121.^ — A acção criminal para a imposição das 
multas, e obrigação do seu pagamento prescrevem pelo lapso 
de cinco annos. 

Artigo 182.° — Prescreve egualmente por cinco annos o 
direito á acção eivei para a applicação da multa por simulação 
de valor. 

Artigo 128.** — A acção de nullidade dos actos ou eontrar 
ctos sujeitos á contribuição de registo por simulação ou falta 
de pagamento da mesma contribuição, prescreve pelo lapso exi- 
gido na lei commum. 



(1) Dir., an. 11.», p&g. 388; an. 8.*, pag. 270. 
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264 AHTIGO 124.*» 



Tanto a acção criminal como a acção eivei para ap- 
plicaçàp das multas prescrevem no praso de cinco annos 
desde que se deu a transgressão dos preceitos do regu- 
lamento, e na hypothese do artigo 122.*' desde que se ce- 
lebrou o acto ,ou contracto' em que foi praticada a simu- 
lação, artigo 111.° § 2.' 

A circumstancia de não ter sido ainda liquidada nem 
paga a contribuição não obsta á prescripção da multa. 
O pagamento da contribuição e a violação dos preceitos 
do regulamento sãp cousas inteiramente diíferentes. (*) 

Vão as disposiçò^ dos artigos 121.° e 122.° de har- 
monia com a prescripção de cinco annos também estabe- 
lecida no artigo 125.° § 2.° do código penal, para os cri- 
mes punidos com penas correccionaes, entre as quaes se 
comprehende a de multa, artigo 58.° do mesmo código. 

Além das prescripções estabelecidas n'este capitulo 
o regulamento de 30 de junho de 1870, admittia mais 
uma espécie de prescripção especial a favor dos contri- 
buintes, cuja responsabilidade por certas multas cessa- 
va logo que o escrivão de fazenda não promovesse a sua 
applicação antes de liquidado o imposto ou de se effe- 
ctuar o seu pagamento, porque n'este caso ficava este 
funccionario responsável para com a fazenda pelos pre^ 
juízos que esta com a sua omissão soffrera. (*) 



CAPITULO XII 



I>a x*eiiiuiiex*aQa,o aos iiitex*veiitoi*es no íservivo 
âa oontiribuiçao âe i*eg:iisto 



Artigo 124.® — Os empregados que intervierem na liqui- 
dação da contribuição de registo por titulo gratuito, terão di- 
reito ás quotas seguintes: 



(1) ZHV., an. 10.», pag. 228. 

Acc. S. T. J. de 23 de agosto de 1881, no Dír., an. 17.«, pag. 37â 
e na coU. dos acc. d*aquelle tribunal) vol. 1.^, pag. 168; 0£P1 dir. ger. e. cL 
de 10 de outubro de 1867, no Dir,, an. 2.», pag. 653. 
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Os escrivães de fazenda a 1,4 por %, nâo podendo exceder 
a 200j5000 réis em cada processo. 

O agente do ministério publico que responder no processo, 
1,4 por Yo? ^^^ podendo exceder lOOíJOOO réis em cada pro- 
cesso. 

O regedor ou parocho que tiver feito a participação a que 
são obrigados, 0,7 por Yi ? ii^to podendo exceder õOjJOOO réis em 
cada processo. 

§ 1.^ As quotas de que trata este artigo serão calculadas 
sobre a importância total da contribuição, que fôr cobrada. 

§ 2.° Só têem direito a quotas os funccionarios que tiverem 
trabalhado na liquidação e cobrança da contribuição de registo. 
Este direito perde-se na hypothese prevenida no artigo 102.® 
doeste regulamento. 

§ 3.° Ao agente do ministério publico, que responder sobre 
a liquidação, pertence exclusivamente a importância da quota 
attribuida ao ministério publico, ainda que ao tempo do paga- 
mento tenha deixado de exercer as suas funcçSes na mesma co- 
marca. 

§ 4.° Com o producto das quotas pertencentes aos escrivães 
de fazenda será paga a despeza necessária para o expediente, 
escripturação e fiscalisação doesta contribuição . 

Os parochos que faltarem ao cumprimento das obri- 
gações que lhes sôo impostas pelo artigo 36.*^ perdem o 
direito ás quotas, artigo 104.** § único. Os escrivães de 
fazenda perdem egualmente o direito ás quotas nos ca- 
sos previstos no artigo 102.* 

O escrivão de fazenda que proceder á liquidação é o 

ãue recebe as quotas, como já dispunha o artigo 102.° 
o regulamento de 30 de junhío de 1870, porque aquelle 
funccionario teve o principal trabalho com a arrecada- 
ção do imposto. (*) Para os delegados a mesma dispo- 
sição. As quotas são somente pagas auando se arreca- 
da o imposto e não logo depois da liquidação, ainda 
quando o seu pagamento fique garantido em prestações, 
cotno já determinaram as instrucções de 30 de junho de 
1860, no artigo 50.** (') e o regulamento de 30 de junho 
de 1870, no artigo citado. 



(1) Dir,, an. IS.», pag. 397. 

(2) Off. dir. ger. c. d. de 11 de abril de 1862, no Dir,, an. 1.», pag. 558 . 
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266 ARTIGO 125.^ 

O® escrivães de dipdto que deram as- suas participa- 
ções dos inventários antea da vigeacia d' este regula- 
mento ficaram eom direito á quota marcada no regula- 
mento de 1870. (*') 

Vid. nota ao artigo 35.* 

Artigo 125.*' — Ob kmvadas. percdbedU) das partes qpe o» 
nomearem, inclusivamente da fazenda nacional, metade dos sar 
larios da tabeliã judicial vigente: 

§ I.^ Quando forem nomeado» á revelia das partes serão 
pagos pelas que forem reveis. O que fS5f nomeado para desem- 
patar será pago por feda» as partes, íncloiáft a fazenda nacie- 
nal. 

§ 2.^ Não haverá outras custas. Â diligencia será feita eso- 
officio. 

§ 3..° Os kmvados devenii ser pagos dos salários v^acidos 
logo que ultimem o serviço para que forem nomeados» 

Vid. artigo 100.** do regulamento de 30 de junho de 
1870. 

Os louvados logo que ultimem o serviço sâo pagos 
tanto pela fazenda (*) eomo peia parte. O de desempate 
é pago por ambas as partes. 

Nâo comparecendo a pairte para a nomeação de lou- 
vados sâo estes nomeados á sua revelia, e a parte é da 
mesma forma obrigada a pagar ao seu louvado. Não é 
porém no caso de ser revel obrigada a pagar aos outros 
louvados, tanto ao nomeado pela fazenda, como a metade 
do salário do louvado de desempate, que á mesma fa- 
zenda pertence pagar, como se auvidou, porque a reve- 
lia representa o abandono de um direito, mas não um 
crime que mereça castigo. (') 

Sendo as partes condenmadas ou porque reclanaa- • 
ram contra a avaliação ou contra a liquidação e não 
obtiveram provimento, artigos 58.® § 2.** e 61.** § 1.% 
ou na hypothese do artigo 4í>.° § 3.**, têem que pagar 86 



(1) OflF. dir. ger. pr. nac. de 21 de movembro de 1887, no Dir,. a» 
19.*, pag. 398. 

(^) Oft. dir. ger« pr. nac de 18 de fevereiro de 1873^ na Dir^ %jbu f^^ 
pag. 237; outro da dir. ger. c. d. de 23 de outubro de 1867, no JWn,- 
an. 2.% pag. 670. 

(^) L^r., an. IO.*, pag. 372. 



v'.-<^ 
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ARtiGOs 126.% 127.° E 128.° 267 

custas nas quaes entram os salários dos louvados da 
fazenda, incluindo a metade do salário de desempate* 
Na espécie do artigo 22.° § 4.* é a parte só responsável 
pelos salários dos louvados da fazenda na proporção do 
vencido. 

Nao pagando a parte aos seus louvados podem estes 
exigir d'ella a respectiva importância por acção eivei. O 

Artigo IQÔ.** — Os escrivães de fazenda, óompetentes para 
a liquidação da contribuição de registo por titulo gratuito, fa- 
rão processar e remetter i repartição de fazenda do districto a 
folha das quotas pertencentes aos agentes do ministério publico, 
escrivães de fazenda, e regedores ou parodies, e a dps salários 
pertencentes aos louvados nomeados por parte da fazenda. Esta 
n>lha deverá ser feita conforme o modelo n.^ 6^ junto a este re- 
gulamento. 

Vid. o modelo respectivo. 

Artigo 18?.^ — Ás folbas de que trata o artigo antecedente 
só serão approvadas depois de se ter verificado, em vista das 
relaçSes de que tratam os artigos 89.° e 90.°, que não foram 
excedidos os prasos legaes. 

§ 1.° Sen^wre que os directores das repartições de fazenda 
o julguem necessário, deverão exigir a remessa dos processos 
da liquidação para os examinar antes da approvaçao das folhas. 

§ 2.** Se se verificar que foi eixcedido qualquer dos prasos 
legaes nos processos de liquidação^ serão approvadas as folhas 
com a deducção das quotas pertencentes aos funccionarios que 
tiverem deixado de observar as disposições doeste regulamento. 

§ 3.** Se as quotas pertencerem aos escrivães de fazenda 
attribuir-se-ha a sua importância aos empregados designados 
pelos directores das repartições districtaes para os substituírem. 
Se pertencerem a outros funccionarios reverterão em favor da 
fazenda publica. 

Artigo 128.*— Pelo ministério da fazenda se expedirão 
opportunamente as necessárias ordens para habilitar os funccio- 
narios competentes a fazer com a devida regularidade os paga- 
mentos das folhas de que trata o artigo antecedente. 



(t) Dir., m. 7.«, pag. 9. 
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268 ARTIGOS 129.% 130.« e 131,^ 



Vid. artigo 104.® do regulamento de 30 de junho de 
1870. 

Artigo 189.** — Só haverá condemnação em custas no caso 
de denegação de provimento de reclamaç3es ou recursos e no 
de que trata o § 3.* do artigo 46.® 

§ único. A estas custas é applicavel a legislação que regula 
a cobrança administrativa dos impostos e contribuições publi- 
cas. . 

Sao os contribuintes condemnados em custas na hy- 
pothese dos artigos 46.® § 3.®, 20.° § 4.% 22.® § 1." e na 
de denegação de provimento das reclamações e recur- 
sos, artigos 58.*» § 2.® e 61.® § 1.® 

Perante o supremo tribunal administrativo veja-se o 
respectivo regulamento. 

Artigo 130.® — A quarta parte das multas que entra nã 
caixa geral de depósitos, conforme determina o artigo 11.®, será 
levantada no fim do anno económico por precatório expedido 
pelo director da repartição de fazenda do respectivo districto e 
distribuída por este funccionario como premio aos escrivães de 
fazenda e agentes do ministério publico, que se tenham mos- 
trado mais zelosos no serviço da liquidação e cobrança da con- 
tribuição de registo. 

§ único. O director da repartição de fazenda dará conta á 
direcção geral dos próprios nacionaes do modo como fez aquella 
distribuição e das razões em que a fundamentou. 

Vid. artigo 116.® 



CAPITULO XIII 
Disposições transitórias 



Artigo 131.® — Todos os possuidores de bens a respeito d06[ 
quaes esteja pendente, á data da publicação d'este regulamento^ 
algum processo de liquidação de contribuição de registo por tíf. 
tulo gratuito e a cuja avaliação ainda se não tenha procedido^. 



•^s 



Digitized by VjOO*' .^^ 



ARTIGO 132/ 269 



* serão intimados para apresentarem^ dentro de sessenta dias a 
costar da intimação feita nos termos do artigo 51.®, um arrola- 
mento dos bens que possuem sujeitos áquella contribuição e bem 
assim a declaração dos respectivos valores. 

§ 1.® Se, dentro do praso marcado n'este artigo, não forem 
apresentados ao escrivão de fazenda os mencionados arrolamento 
e declaração, proçeder-se-ha á liquidação da contribuição ser- 
vindo de base, quanto a bens immoveis, o valor que resultar do 
rendimento coUectavel inseri pto nas matrizes prediaes e quanto 
aos mobiliários o proveniente da avaliação, que será feita nos 
termos das disposições do capitulo rv. 

§ 2,^ Nos processos pendentes em que se tenha eíFectuado 
a avaliação de uma parte dos bens só é applicavel o disposto 
n'este artigo á parte ainda não avaliada. 



Pelo regulamento de 30 de junho de 1870 aquelles 
para quem se transmittissem bens por titulo gratuito 
eram obrigados a apresentarem o balanço d^esses bens, 
mas não os seus valores, artigo 18.^ § 3.**; e como os 
valores resultantes das matrizes eram por via de regra 
inferiores aos verdadeiros, a avaliação dos bens trans- 
mittidos era muitas vezes requerida pelo delegado ou 
ordenada pelo escrivão de fazenda. Aquelle mesmo re- 
gulamento no artigo 65.** exigia nas transmissões por 
titulo gratuito se procedesse sempre á avaliação dos 
bens, ainda que o valor declarado pelos doadores ou 
testadores fosse superior ao da matriz. 

O actual determinou que os contribuintes declaras- 
sem no balanço esses valores, artigo 32.* § 2." D'aqui a 
disposição transitória do actual artigo, que para termi- 
nar com os processos em que ainda não tivesse havido 
avaliação, se contentou, no caso de não ser apresentado 
o balanço, com os valores dos prédios resultante do ren- 
dimento collectavel sem exigir nova avaliação. 



Artigo 182." — As partilhas feitas judicial ou extra-judi- 
cialmente, nas quaes possa discutir-se se é ou não devida con- 
tribuição de registo respectiva a tornas, consideram-se revalida- 
das para todos os effeitos, salvo se ao tempo da promulgação 
da lei de 18 de maio de 1880 estivesse pendente em juizo 
acção de nullidade. 



J^Jtái^i 
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270 ARTIGOS i33/ E 134.^ 

É a trasladação do disposto no artigo 2/ § 3.^ da lei ♦ 
de 18 de maio de 1880. 

Artigo 133.^ — Continuam em vigor até ao fim do adnui 
anno económico os livros e modelos estabelecidos pela legislação 
anterior. 

Artigo 134.^ — Âs liquidações pendentes serSo concluídas 
no praso de seis mezes contado da publicação doeste regulamento 
no Diário do Oovertw. 

§ único. Para este fim consideram-se eondúidas as liquida- 
ções que tiverem sido intimadas aos contribuintes e ao ministé- 
rio publico. 

Paço, 31 de março de 1887.=3t7o«^ Luciano de Castro s=st 
Francisco António da Veiga Beirão z=iMarianno CyriUo de Cor- 
valho. 
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^DIDIÇÔES 



Artigo 1.*» 11.° 2.*^ 



O aproveitamento das substancias mineraes, mani- 
festos de minas, pesquizas, impostos de mineração, etc, 
acham-se ultimamente regulados nos dois decretos de 
30 de setembro de 1892, publicados no Diário, n.* 225, 
de 5 de outubro d'aquelle anno. Pelo primeiro decreto, 
artigo 42.°, a propriedade da tnina é intransmissivel sem 
auctorisaçào do governo. 

Sobre concessões para exploração de nascentes de 
aguas minero medicinaes, ou para fabrico de saes e 
aguas medicinaes artificiaes, que também nao podem 
transmittir-se sem approvação do governo, vid. outro 
decreto de egual data. 



Artigo 69.« 



O Supremo Tribunal de Justiça por accordâo de 29 
de julho de 1892, publicado na Revista do Foro, an. 7.°, 
pag. 228 estabeleceu a doutrina de que o contracto de 
compra e venda de herança illiquida está sujeito ao pré- 
vio pagamento do imposto, sob pena de nuílidade. 
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272 ADDIÇÕES 



Artigo 98.° 



Anteriormente á lei de 18 de maio .de 1880 entendeu- 
se que os contrahentes que em tempo não pagassem a 
contribuição de registo por titulo oneroso, incorriam na 
pena de nullidade do contracto, mas não na multa do 
dobro da contribuição. 

Aquella lei no artigo 9.® veio estabelecer a actual 
doutnna. 
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MODELO N.° 4 
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Portaria de 5 de abril de 1869 



Sendo necessário determinar o procedimento que 
convém seguir para o pagamento da contribuição de 
registo/ quando nos contractos por titulo oneroso a que 
se refere o § 2.° do artigo 11/ da carta de lei de 30 de 
junho de 1860, restabelecido pelo artigo 1.** do decreto 
de 2 de março ultimo, se não possa ter logo em atten- 
ção o rendimento collectavel inscripto na matriz pre- 
dial, em consequência de não estar n'ella comprenen- 
dído o prédio sobre que versar o contracto; manda sua 
magestade el-rei declarar, pela direcção geral das con- 
tribuições directas, que em taes casos se observe o se- 
guinte: 

1.® Que, sem embargo de não ser conhecido o ren-^ 
dimento collectavel do prédio, o escrivão de fazenda ca^. 
cule a contribuição de registo sobre o valor que for der/: 
clarado pelas partes contractantes; 

2/ Que em seguida faça avaliar o prédio pelos infòr^ 
madores louvados para o serviço da contribuição pre^- 
dial, os quaes terão sempre em vista que o rendimento 
collectavel resultante da avaliação nunca seja inferior 
ao que corresponder ao preço do contracto; 

3." Que d'essa avaliação se lavre termo, intimando-a 
ao contribuinte para que possa ter logar a reclamação 
e recursos que tiver põr conveniente a bem da sua jus- 
tiça, devendo a junta dos repartidores, quando tenha* 
logar-a reclamação, decidil-a no mais curto praso pos- 
sível; . ;. L 
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4.^ Que depois de fixado definitivamente o rendi- 
mento collectavel do prédio, o escrivão de fazenda veri- 
fique se ainda é devida contribuição de registo pelo 
contracto, para, no caso de o ser, extrahir (K)cumento 
pela importância que de menos tiver sido paga, a fim 
de ser satisfeita pelo competente contribuinte; 

5.® Que a inscripção do prédio na matriz seja feita 
em occasiáo opportuna, entiJbora a respeito do seu ren- 
dimento haja pendente alguma reclamação ou recurso. 

Paço, em 5 de abril de 1869=^ REI = Colide de Sa- 



modães. 



Portaria de 9 de agosto de 1884 



Tendo-se suscitado algumas duvidas na execução da 
legislação que regula a contribuição de registro, prin- 
cipalmente depois da publicação da lei de 18 de maio 
de 1880; e conformanao-se com o parecer do conse- 
lheiro director geral dos próprios nacionaes; ha sua 
magestade el-rôi por bem determinar o seguinte: 

1.** A contribuição de registro por titulo oneroso dç^ 
vida por tomas em acto de divisão e partilhas, em vir- 
tude de arrematação, licitação, accordo, transacção ou 
encabeçamento por sorteio, será sempre paga por aquel'- 
les que ficarem obrigados ás tornas, quer estas sejam, 
quer nao sejam, complementares dos quinhões heredi- 
tarios^. 

2.° No caso de serem as tomas complementares dos 
auinhões hereditários e determinadas p>or necessidade 
de partilha, nos termos dos artigos 2:143.** e 2:145.** do 
código civil, a contribuição será paga pelo adquirente, 
mas rateada poi? elle e pelos outros coherdeiros, e de- 
duzida proporcionalmente no lote de cada um, na con- 
formidade do preceito do § 1.® do artigo 2.** da lei de 18 
de maio de 4880, não havendo logar a tal deducção, 
Qttândo aS" tomes não forem determinadas por necessi- 
oade da partilha. 

3.** Só devem considerar^se complementares dos qui- 
nhões hereditários, e determinadas por necessidade é© 
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partilha, as tornas que resultarem de inventario judi- 
cial. 

4.® A contribuição respectiva a tornas nos precisos 
termos do artigo ll.^ § 1.^ da lei de 30 de junho de 
1860, e artigo li.**, § 1.% do regulamento de 30 de junho 
de 1870, deve ser paga antes da sentença que julgar as 
partilhas, considerando-se esta como o acto que opera 
a transmissão para os herdeiros, salvas as alterações 
resultantes da decisão dos recursos contra ellas inter- 
postos, em conformidade com o artigo 729.^ do código 
do processo civil. 

5.® A quota parte do adquirente para o calculo da 
contribuição de registro por tornas, a que se refere o 
artigo 2.'^ da lei de 18 de maio de 1880, é a de todos os 
bens da herança mobiliários ou immobiliarios, que per- 
tencerem ao mesmo adquirente, e não o que lhe perten- 
cer só nos bens immobiliarios em virtude da partilha. 

6.^ Se a transmissão se operar por doações onero- 
sas ou por successão testamentária ou ligitima, dando- 
se bens immoveis em pagamento de dividas, só é de- 
vida contribuição de registro por titulo oneroso quando 
simultaneamente o fòr por titulo gratuito; não havendo 
por isso que liquidar contribuição quando taes transmis- 
sões se verificarem em favor de descendentes. 

7.® Só ha que liquidar contribuição de registro por 
título oneroso, e gratuito, em conformidade do § 14/ do 
artigo 7.*' do regulamento de 30 de junho de 1870, do 
artigo 7.** da lei de 13 d'abril de 1874,' e do artigo 5.** da 
lei de 18 de maio de 1880, quando em doação, testa- 
mféftto, éscríptura ou titulo de partilhas, ou inventario 
judicial, forem dados bens immoveis em pagamento de 
dívidas do doador ou auctor da herança ao adquirente 
dos mesmos bens, ou a terceiros. . 

8.° Quando na hypothese do n.*" 6.** for devida contri- 
buição por titulo gratuito e oneroso, ao mesmo tempo, 
será feita uma só liquidação, calculando-se a coFitribui- 
ção nos termos do § 14.** do regulamento de 30 de junho 
de 1870, e seguindd-se a forma do processo estabelecido 
para as liquidações por titulo gratuito. 

9;'' Quando a transmissão se effectuar por meio de 
venda ou subrogação de bens de que se deva laudemio, 
deve a importância d'este ser accrescentada ao valor 
sobre que hade recair a contribuição, excepto quando a 
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liquidaçfio tiver de ser feita pelos valores que resulta- 
rem do rendimento collectavel inscripto nas matrizes 
prediaes. 

O que, pela direcção geral dos próprios nacionaes, 
se manda communicar aos delegados do thesouro no 
continente e ilhas adjacentes, para os devidos eífeitos. 

Paço, em 9 d'agosto de i^í.— Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro. 



Diário, n.» 188, de 14 d*agosto de 1884. 



InstrucQões de 14 de julho de 1888 



/í/.""° Snr. — Para que o decreto de 31 de março de 
1887 tenha execução uniforme nos districtos do conti- 
nente e ilhas, convém que v. s.* observe e faça observar 
no districto a seu cargo as seguintes instrucções: 

1.** Na liquidação da contribuição de registo por titu- 
lo gratuito o escrivão de fazenda juntará sempre ao pro- 
cesso certidão do rendimento collectavel dos prédios; é 
depois de feita a comparação com os valores declarados 
ou constantes dos titulos é que fará a liquidação nos 
termos do artigo 46.** do citado decreto. 

2.° Feita a liquidação o processo será continuado 
com vista ao delegado do procurador régio na comarca 
respectiva, ou ao seu legitimo substituto, porque os 
sub-delegados não teem competência para interyir n'es- 
tes processos. 

3.*^ Quando no processo houver contribuição simul- 
tânea nos termos do § único do artigo 71.°, a importância 
f)or titulo gratuito será lançada na columna n.** 7 da re- 
ação modelo n.° 5, e a devida por titulo oneroso será 
descripta na casa de observações. 

4.** Na columna n.® 7 da dita relação n.** 5 serão des- 
criptas cada uma das prestações em que haja de ser 
paga a contribuição, quer seja uma só ou mais, indi- 
cando-se na columna n.° 8 o dia, mez e anno do venci- 
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mento, contado da data da liquidação definitiva, nôo de- 
vendo eníipregar-se a designação vaga de a oito dias, 

5.** Na liquidação da contribuição devida pelo uso- 
fructo as annuidades vencidas ao tempo da liquidação 
são pagas no praso de oito dias contados da data da li- 
quidação definitiva, e somente as restantes são proces- 
sadas para vencimento no dia primeiro de janeiro dos 
annos seguintes áquelle em que a liquidação for effe- 
ctuada. 

6.° As prestações semestraes devem sempre ser múl- 
tiplas de mil e nunca inferiores a 35j51000 réis, excepto a 
ultima. As fracções de milhar serão incluidas na ultima 
prestação, ou na primeira; tendo em vista que a ultima 
prestação nunca pôde ser maior do que qualquer das 
anteriores. 

7.** No pagamento em prestações, se a contribuição 
é devida pela propriedade o desconto de 2 % por % com- 
pete á segunda prestação; mas se a contribuição a pa- 
gar por antecipação fôr relativa ao usofructo ou pensões 
vitalícias, o desconto de 2 Yj Por Vo compete logo á pri- 
meira prestação, o de 5 por % á segunda, e assim suc- 
cessivamente. 

8.** Quando o usofructuario ou pensionista quizer an- 
tecipar o pagamento da contribuição, a liquidação em 
annuidades caduca e forma-se nova conta como^se fos- 
se pagamento da contribuição pela propriedade. Ás pres- 
tações semestraes em que for dividida applica-se o des- 
conto na forma acima indicada, começando na primeira 
em 2 V, por Vo- Este desconto compete sempre, ainda 
que a prestação seja uma só e inferior a SõjJOOO réis. 
Cumpre porém ter em vista que nenhum desconto se 
faz ao pagamento antecipado das annuidades, emquanto 
a totalidade da contribuição liquidada no processo não 
fôr convertida em prestações semestraes pela forma aci- 
ma indicada. 

9.® Os conhecimentos serão sempre extrahidos pela 
totalidade da contribuição, e n'essa conformidade será 
feito o debito ao recebedor, ainda que os contribuintes 
tenham pedido o pagamento com antecipação; poraue o 
abono do desconto tem de ser feito na conformidade do 
artigo 77.*» por meio de recibo a favor do exactor de fazen- 
da e lançado no seu credito. Além dMsso pôde succeder 
que o contribuinte não efifectue a antecipação e por isso 
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S6 torne necessário recorrer ao relaxe dos conhecimen- 
tos de conformidade com o § 9.® do artigo 72.® do regu- 
lamento vigente. 

10.** Quanto á extracção dos conhecimentos deve-se 
ter sempre em vista que o processo auctorisado pelo 
decreto de 31 d^ março de 1887 foi substituido pelo de- 
creto de 22 de dezembro do mesmo anno; que os co- 
nhecimentos das prestações semestraes teem de ser ga- 
rantidos por meio de fiança ou hypotheca; e que na falta 
de declaração do contribuinte se extrae um só conheci- 
mento. O preceito do regulamento vigente consiste em 
permittir o pagamento em prestações quando a parte 
pedir em tempo esse beneficio; não havendo o pedido 
expresso, ou nôo prestando a garantia, o pagamento é 
exigivel de prompto sem abatimento algum. E' uma pena 
imposta á omissão do contribuinte. 

li.** Os prasos marcados para a intimação da liqui- 
dação definitiva ao ministério publico e ao contribuinte 
correm simultaneamente com a prazo estipulado para o 
vencimento da primeira prestação. Isto é, entre a data 
da liquidação definitiva e o vencimento da prestação só 
medeiam oito dias; durante os primeiros três dias deve 
ser feita a intimação; da data da intimação se contam 
até três dias para extracção dos conhecimentos; portan- 
to a parte deve fazer a sua declaração antes de findo o 
praso marcado para a extracção dos conhecimentos. 

12."* As relações n." 5 de cada mez devem ser acom- 
panhadas de uma nota, conforme o modelo annexo a 
estas instrucções. 

13.° Nas transmissões de propriedade separada do 
usufructo, logo que esteja determinado o valor dos bens 
da herança, liquida-se a contribuição devida pelo usu- 
fructuario; e somente quando se acabar o usufructo, ou 
quando o herdeiro da propriedade o requerer, se proce- 
de á liquidação da contribuição ao proprietário. 

Os valores pelos quaes foi feita a primeira liquidação 
servem, sem alteração, para regular esta segunda liqui- 
dação, mas as taxas da contribuição podem ser diver- 
sas, pois que devem ser as que vigorarem ao tempo em 
que se proceder a esta liquidação, conforme se determi- 
na no artigo 14.° do regulamento de 31 de março de 
1887. 

14.** Na columna das observações das ditas relações» 
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D.** 5 é indispensável declarar, com referencia a cada 
processo, se elle fica findo ou pendente para liquidação 
futura. 

15.° Na designação dos graus de parentesco devem 
ser empregadas tão somente as palavras do artigo 9.° 
do decreto de 31 de março de 1887, as quaes não podem 
ser arbitrarianpente substituídas por outras. 

Assim na columna n.** 5 deverá escrever-se, confor- 
me a hypothese, as palavras seguintes: 

Ascendente T- quando a transmissão fòr para pae, 
mãe ou avós. 

Cônjuge — quando fòr pára marido ou mulher. 

Collateral do 5.° grau — quando fòr para irmão. 

Collateral do 5.° grau — quando fòr para tio ou so- 
brinho. 

Collateral do 4.® grau — quando fòr entre os filhos 
de irmãos; vulgarmente chamados primos direitos. 

Estranho — em qualquer outra transmissão. 

16.® O imposto de sello é uma receita especial que 
não é escripturada no livro modelo n.** 2, e por isso tam- 
bém não deve figurar nas relações modelo n.® 5 englo- 
bado na contribuição de registo. 

17.® Sempre que a contribuição liquidada for satisfei- 
ta em uma só verba, deve na casa de observações, das 
ditas relações n.° 5, declarar-se qual é a hypothese do 
artigo 72.® em que se acha comprenendido o pagamento. 

Deus guarde a v. s.^ — Direcção Geral dos Próprios 
Nacionaes, 14 de julho de 1888. — Servindo de director 
geral, Visconde de Botelho de Seabra. 

111.'"^ snr. director da repartição de fazenda do distri- 
cto de . . . 



Decreto de 21 de abril de 1892 



Usando da auctorisação, que ao governo confere o 
artigo 13.® da carta de lei de 26 de fevereiro do corrente 
anno: hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.® São extinctos os tribunaes administrativos 
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districtaes creados pelo código administrativo de 17 de 
julho de 1886. 

Artigo 5.^ Continua em vigor o capitulo 7/ da ta- 
beliã approvada pela carta de lei de 23 de agosto de 
1887, mas os emolumentos, n'elle fixados, serão arreca- 
dados como receita eventual nos cofres do estado, salvo 
o disposto no artigo 3.*^ doeste decreto. 

Artigo 6.® Os funccionarios e corporações, para quem 
passam as attribuições dos tribunaes administrativos 
districtaes, praticarão gratuitamente todos os actos da 
sua competência. 

Artigo 7." Emquanto não for regulado por outra for- 
ma, ficam pertencendo, transitoriamente, ás commisàões 
executivas das juntas geraes de districto: 

1.° As attribuições consultiA^as dos tribunaes admi- 
nistrativos districtaes em todos os assumptos, em que 
o código administrativo ou as leis especiaes exigiam o 
seu voto, ou em que podiam ser consultados pelos go- 
vernadores civis; 

2.° O julgamento das contas dos corpos administra- 
tivos, estabelecimentos e corporações designadas no n." 
12.** do artigo 228.° do mesmo código, com recurso para 
o tribunal de contas, e observando-se o processo actual- 
mente em vigor para os tribunaes administrativos dis- 
trictaes, emquanto não for modificado; 

3.** A expedição das ordens de pagamento nos casos 
e nos termos previstos nos artigos 150.° § único, e 208.° 
do citado código; e competindo ao governador civil, 
também transitoriamente, a mesma attribuição na hypo- 
these prevista no artigo 94.*" § 3.** 

§ único. Os secretários geraes dos governos civis 
exercerão, para os effeitos do disposto n'este artigo, as 
funcções do ministério publico junto das referidas com- 
missões, cujo expediente será provisoriamente desem- 
penhado pelos empregados da repartição da junta geral. 

Artigo 8.° As attribuições não comprehendidas no 
artigo antecedente, que pelo código administrativo ou 
por leis especiaes eram commettidas aos tribunaes ad- 
ministrativos districtaes, ficam pertencendo ao juiz de 
direito da comarca, a que competirem, segundo as re- 
gras geraes da competência judicial, e com os mesmos 
recursos, que actualmente cabem dos accordãos dos re*' 
feridos tribunaes. 
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Artigo 9.° As funcções do ministério publico nas 
questões, cujo processo e resolução ficam pertencendo 
aos juizes de direito, serão desempenhadas pelos res- 
pectivos delegados do procurador régio, os quaes são 
considerados agentes do governo nos diversos assum- 

f)tos do contencioso administrativo, e n'esta qualidade 
hes cumpre solicitar, receber e executar as instrucções 
superiores e promover com todo o zelo e escrúpulo, na 
parte que lhes competir, a inteira observância das leis 
e mais diplomas administrativos. 

Artigo 10.® Nos processos do contencioso adminis- 
trativo perante os juizes de direito observar-se-hão com 
as modificações determinadas n'este decreto os artigos 
298.°, 299.<» e 303.*» a 306." do código administrativo, e os 
tramites estabelecidos no regulamento de 12 de agosto 
de 1886 na parte applicavel. 

Artigo 11.** Os processos do contencioso administra- 
tivo da competência dos juizes de direito são sujeitos a 
distribuição especial, constituindo uma classe á parte, e 
para elles não haverá ferias senão em honra divina. 

Artigo 12.** As reclamações que houverem de ser 
resolvidas pelos juizes de direito serão submettidas ao 
seu julgamento por meio de petição assignada por advo- 
gado ou procurador bastante, ou simplesmente pelo in- 
teressado, com reconhecimento por tabellião, e por meio 
de officio, quando o reclamante fôr auctoridade publica. 

§ l."* As reclamações do ministério publico serão de- 
duzidas por meio de promoção. 

§ 2,^ As petições, officios e promoções devem expor 
desenvolvidamente o pedido e seus fundamentos, mas os 
juizes são obrigados a conhecer do fundo da questão, 
sempre que do allegado se possa deprehender a inten- 
ção do reclamante. 

§ 3.** Os documentos em que os interessados se fun- 
darem, devem acompanhar a petição, bem como o rol 
de testemunhas, o qual pôde, aliás, ser additado e alte- 
' rado nos termos da lei do processo civil. 

§ 4.° Nas mesmas petições serão requeridos os exa- 
mes e vistorias que os interessados tiverem por indis- 
pensáveis, mas não serão expedidas precatórias para in- 
quirição de testemunhas, nem para exames ou vistorias 
fora do continente ou da ilha onde pender a causa. 

Artigo 13.® Produzida a prova, terão os interessados 
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e o ministério publico, independentemente de despacho, 
vista do processo por três dias cada um, sem que os au- 
tos saiam do cartório, e, findo este praso, serão conclu- 
sos ao juiz, o qual publicará a sentença até á segunda 
audiência seguinte. 

Artigo 14.** Da decisão final cabe recurso para o su- 
premo tribunal administrativo, o gual será interposto 
dentro de três dias, a contar da intimação, ou da publi- 
cação da sentença em audiência, quando os interessa- 
dos não hajam escolhido domicilio na sede da comarca, 
e seguirá sempre nos próprios autos. 

§1.'* Assignado o termo de recurso, e satisfeita a 
importância dos sellos do correio, o escrivão enviará ik) 
praso de quarenta e oito horas o processo ao supremo 
tribunal administrativo, cumprindo a este conhecer do 
recurso, desde que do respectivo termo se mostre que o 
recorrente não se conforma com a sentença, ainda que 
n*elle não deduza os fundamentos da sua opposição, 
nem offereça petição em que exponha os fundamentos 
da sua justiça. 

§ 2.° Decorridos oito dias da assignatura do termo, 
sem o recorrente apresentar a importância dos referidos 
sellos, o escrivão fará logo os autos conclusos, e o juiz 
julgará deserto o recurso por despacho, do qual se' po- 
derá interpor aggravo de petição para a relação do dis- 
tricto. 

Artigo 15.® Requerendo-se a suspensão do acto ou 
deliberação reclamada, o juiz conhecerá d*este incidente, 
logo que lhe seja concluso o processo, ou dentro de três 
dias, a contar aa resposta da parte e do ministério pu- 
blico, se julgar necessária a sua audiência, para a qual 
assignará o praso de quarenta e oito horas. 

§ único. Da decisão d'este incidente pôde interpòr-se 
recurso, dentro de quarenta e oito horas, que subirá 
com os próprios autos ao supremo tribunal administra- 
tivo, onde será resolvido na primeira sessão depois de 
distribuido, baixando logo o processo, para seguir os 
seus termos, ao tribunal inferior, sem dependência de 
homologação nem de intimação. 

Artigo 19.** Os diversos termos e diligencias dos pro- 
cessos perante osjuizes de direito serão cumpridos pe- 
los respectivos offlciaes de justiça. 

Artigo 21. "* As disposições doeste decreto, na parte 
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relativa ao processo, obsen^ar-se-hâo transitoriamente, 
em quanto pelo governo nâo for regulado por outra 
forma. 

Artigo 22.*" Os processos findos dos tribunaes admi- 
nistrativos serão archivados nas secretarias dos gover- 
nos civis, e os pendentes serSo enviados offlcialmente 
no praso de oito dias, a contar da publicação do presenW 
decreto, pelos presidentes dos referidos tribunaes, ou 
por quem suas vezes fizer, aos competentes juizes dedi- 
reito e commissões districtaes para seguirem os seus 
termos em harmonia com as disposições do mesmo de- 
creto. 

Artigo 23.® Fica revogada a legislação em contrario. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e 
secretario de estado dos negócios do reino, e os minis- 
tros e secretários doestado dos negócios ecciesiasticos e 
de justiça e dos negócios da fazenda, assim o tenham 
entendido e façam executar. Paço, em- 21 de abril de 
1892. =í= REI =t/os^ Dias Ferreir a =^ António Ayres de 
Gouveia = Joaquim Pedro de Oliveira Martins. 



Decretío de 30 de setembro de 1892 



Tendo em consideração o que me representaram o 
presidente do conselho de riíiinistros, ministro e secre- 
tario doestado dos negócios da fazenda e interino do 
reino, e os ministros e secretários doestado de todas as 
repartições: hei por bem decretar, para ter força de lei, 
o seguinte: 

Artigo 1." E' permittida, nos dez annos que se se- 
guirem depois da promulgação d'este decreto, a remis- 
são dos foros nos emprazamentos de bens particulares, 
segundo os preceitos estabelecidos no presente decreto. 

Artigo 2.° A remissão só poderá verificar-se passa- 
dos viute annos desde a data do contracto do empraza- 
Hieuto, em valor equivalente ao do dominio directo, e 
tão somente em relação aos prasos cujo dominio directo 
Mo tenha valor superior a 300^000 réis. 

19 
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§ l.** Para o effeíto da remissão o domínio directo é 
calculado em vinte pensões ou foros. 

§ 2.** Se nos emprazamentos de pretérito houver, 
além das pensões annuaes, alguma prestação eventual, 
accrescerá a importância de uma d'essas prestações. 

§ 3.° As pensões em géneros serão avaliadas pelo 
preço camarário médio dos últimos dez annos, quando 
não se achem avaliadas nos respectivos titulos de em- 
prazamento. 

Artigo 3.^ E' garantido tanto ao senhorio directo 
como ao emphyteuta o direito de exigir a remissão dos 
foros nos termos doeste decreto. Em regulamento se in- 
dicará o modo de tornar effectivo este direito. 

§ 1.*" Nos emprazamentos de bens particulares, an- 
teriores á promulgação do presente decreto, só poderá 
o senhorio directo usar d*este direito passados dois an- 
nos, contados desde a dita promulgação. 

§ 2.^ O foreiro que, avisado pelo senhorio para remir 
o foro, o não queira fazer, perderá o direito de exigir a 
remissão, nos termos doeste artigo. 

Artigo 4.® A remissão de foros será feita a dinheiro 
ou em glebas da propriedade ou propriedades empraza- 
das. 

§ 1.** Quando a remissão se fizer oíferecendo o em- 
phyteuta, em vez de dinheiro, uma parte da propriedade 
ou propriedades emprazadas, far-se-ha previamente a 
divisão das mesmas propriedades em lotes equivalentes 
ao valor do dominio directo, cabendo um d'elles ao se- 
nhorio. 

§ 2.*" Se a divisão em lotes e a escolha do aue haja 
de caber ao senhorio, nos termos do paragrapno ante- 
rior, nao forem reguladas a aprazimento das partes, se- 
rão decididas definitivamente por três louvados, nomea- 
dos um pelo senhorio, outro pelo foreiro e o terceiro 
pelo respectivo^ escrivão de fazenda. 

Artigo 5.* É permittido, nos dez annos seguintes á 
promulgação d'este decreto, o contracto da subemphy- 
teuse ou subemprazamento, isto é, o contracto pelo qual 
o emphyteuta transfere para outra pessoa o dominio útil 
da emphyteuse, ou de parte d^ella. 

§ 1.** O contracto da subemphyteuse é perpetuo. De- 
verá n'elle declarar-se o nome do senhorio directo e o 
novo foro accordado entre o emphyteuta e o subemphy- 
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teuto, com a designação do tempo, modo e local do seu 
pagamento. 

§ 2.** A qualidade e quantidade do novo foro será 
sempre certa e determinada. 

§ 3." O foro subemphvteutico nâo poderá ser, em re- 
lação á área da subemphyteuse, confrontada com a da 
emphyteuse, proporcionalmente, inferior ao foro emphy- 
teutico. 

Artigo 6." Antes de realisado o contracto da subem- 
phyteuse será avisado o senhorio directo, que, no praso 
de trinta dias, deverá declarar se o novo foro lhe garante 
no caso de remissão, o valor proporcional do dominio 
directo, nos termos do § 1.** do artigo 2.% podendo, no 
caso de desaccordo, propor a fixação do minimo do foro 
subemphyteutico por meio de Ipuvados em conformidade 
do disposto na ultima parte do § 2.** do artigo 4." 

§ único. A falta de declaração, por parte do senhorio 
directo, presuppõe que elle nada tem a oppôr. 

Artigo 7.° Além do foro não poderá estipular-se, no 
contracto da subemphyteuse, outro gualquer encargo, 
casual ou extraordinário, seja a que titulo fôr. 

Artigo 8.° O contracto da subemphyteuse será cele- 
brado por escriptura publica e só produzirá eífeito, em 
relação a terceiro, depois de devidamente registado. 

Artigo 9.° Não poderão no futuro ser subemprazadas 
propriedades inferiores a cinco hectares, nem poderá, 
feita a emphyteuticação, ficar na posse do empnyteuta 
parcella inferior áquella área. 

Artigo 10.° São applicaveis aos contractos subem- 
phyteuticos de futuro as disposições estabelecidas nos 
artigos 1702.**, 1703.'' e 1704.° do código civil para as 
subemphyteuses de pretérito. 

Artigo 11.° A remissão dos foros, nas subemphyteu- 
ses, será regulada do mesmo modo (jue nas emphyteu- 
ses, sendo-lne applicaveis as disposições contidas nos 
artigos 2.**, 3.° e 4.** do presente decreto. 

Artigo 12.® O valor proporcional, que pertença ao se- 
nhorio directo, nos termos do artigo 6.**, será fixado por 
accordo, entre o mesmo senhorio e o emphyteuta, "ou, 
na falta de accordo, por meio de louvados na forma in- 
dicada no § 2.** do artigo 4.*^ doeste decreto. 

Artigo 13.** Fica o governo auctorisado a prorogar 
por maior espaço de tempo ou indefinidamente o praso 
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de dez annos o que se referem os artigos 1.® e 3."* d'este 
decreto, quando assim o julgue conveniente aos interes- 
ses da agricultura nacional. 

Artigo 14.** Ficam auctorisadas as corporações de mão 
morta a dividir, em glebas nao inferiores a um hectare, 
os prédios rústicos que actualmente possuem ou ve- 
nham a possuir, e a vender ou aforar as referidas gle- 
bas, em nasta publica, perante o respectivo administíra- 
dor do concelho, sempre que seja requerido por um 
grupo de proprietários que se obriguem a adquirir todas 
as glebas. 

§ 1.° Ao comprador será permittido ficar com o preço 
da venda ao juro da lei, servindo o prédio de hypotheca 
depois de convenientemente reforçada. 

§ 2.** O reforço será f^ito, ou pagando o comprador 
no acto da praça uma parte nao inferior a 25 por cento 
do preço da arrematação ou addicionando-lhe a hypo- 
theca de um outro prédio, rústico ou urbano, situado na 
respectiva freguezia. 

Artigo 15.° O governo fará os regulamentos neces- 
sários para a execução d'este decreto. 

Artigo 16.** Fica revogada a legislação em contrario. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e 
secretario doestado dos negócios da fazenda e interino 
do reino, e os ministros e secretários doestado de todas 
as repartições, assim o tenham entendido e façam exe- 
cutar. Paço, em 30 de setembro de Í892.=>REI= José 
Dias Ferreíra= António Telles de Vasconcellos=Jorge 
Cândido Cordeiro Pinheiro Furtado = Francisco Joa- 
quim Ferreira do Amaral = António Ayres de Gouoeia 
=Pedro Victor da Costa Sequeira. 



Decreto de 30 de setembro de 1892 



Senhor — Existe no paiz uma enorme extensão de 
terrenos incultos, muito superior ás necessidades da 
cultura florestal e do fornecimento de adubos. Reduzi!-» 
á cultura é sem contestação um dos mais vitaes pro- 
blemas da nossa economia rural. 
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A resolução d'este problema depende em regra de 
elementos geraes, de eíementos especiaes e de opportu- 
nidade, e por isso tem de se attender, quanto possivel, 
ao regimen agricola mais apropriado a determinadas 
regiões e ás conveniências das suas populações, e, ao 
mesmo passo, ás necessidades económicas do paiz, no 
seu conjuncto, que, traduz^indo o bem geraJ não deixam 
de considerar por egual todos os interesses particula- 
res. Ponderar, no seu justo valor, esses elementos deve 
de ser, n'este como nos demais problemas de economia 
social, a primeira preoccupação dos poderes públicos 
nas providencias que hajam de decretar- 

Embora o problema não possa infelizmente resol- 
ver-se com rapidez, nem subordinar-se a uma só provi- 
dencia, é certo, todavia, que no momento actual o go- 
verno pôde sem antinomias a vencer, sem a adopção 
de medidas violentas, hoje inacceitaveis, que em 17é>5^ 
foram postas em prática traduzindo as doutrinas e as 
ideias d'aquelle tempo, iniciar o movimento salutar em 
pró do aproveitamento de uma parte do enorme territó- 
rio, que jaz perdido no paiz, fazendo-o desbravar e en- 
tregando-o ás culturas, sobretudo ás duas que maiores 
resultados promettem na actualidade — a vinha e os ce- 
rca es. 

Em outros projectos de decreto, que n'esta data te- 
mos a honra de submetter á sabia approvação de Vossa 
Magestade, apresentamos varias providencias economi'- 
co-ruraes, com o fim do melhor aproveitamento e maior 
valorisação da terra. N'este propomos uma, que repu- 
tamos de grande conveni©nci:a para a lavoura nacional : 
é a isenção da contribuição de registo nas transmissões 
que se realisem, durante dez annos, sobre terrenos in- 
cultos que se forem arroteaiado com destino ás mencio- 
nadas duas culturas. 

Sob o ponto de vista financeiro, a que hoje, mais do 
(}ue nunca, se deve attender, nada se perderá com a 
isenção proposta, se considei^armos o muito que a fa^ 
zenda publica haverá a lucrar com a contribuição que 
incidirá sobre as propriedades, agora isentas, depois de 
serem cultivadas. 

Outra providencia, qu^ o projecto estabelece, é des- 
tinada a remediar em parte um vicio existente na pro- 
priedade, e que, por ser geral im maior parte das nações 
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da Europa, tem prendido a attençôo dos economistos^e 
dos governos d'essas nações: é o fraccionamento exces- 
sivo da propriedade, que, difficultando a sua cultura, a 
torna menos valiosa. 

Não pretende o governo alterar eu modificar a juris- 
prudência civil, n'esta parte, nem seguirá, por menos 
conveniente no momento actual, o exemplo de medidas, 
mais ou menos enérgicas, que os governos de outros 
paizes teem successivamente promulgado no sentido de 
tornar obrigatórias as aggregações territoriaes. E' com- 
plexo o problema e, carecendo de estudos mais profun- 
dos, a sua solução, por uma forma radical e útil, pode- 
rá decretar-se quando esses estudos estejam completos 
e as nossas populações ruraes, pela acção evolutiva do 
progresso, melnor a possam receber. Apenas no proje- 
cto de decreto se propõem algumas medidas que muito 
facilitarão as aggregações territoriaes, taes como as isen- 
ções, n'uns casos completa, iVoutros incompleta da con- 
tribuição de registo nas transmissões de propriedades 
encravadas e confinantes quando sejam de pequenissima 
extensão e destinadas a augmentar propriedades que 
com essas aggregações não excedam o limite que a boa 
economia exija. 

Não representa esta providencia uma alteração no 
modo porque é actualmente di\idida a propriedade, nem 
tão pouco um correctivo para evitar as consequências 
pouco proveitosas de uma exagerada fragmentação da 
propriedade; apenas representa uma facilidade que o 
governo propõe, contando com a boa vontade e são cri- 
tério dos proprietários, em nome da utilidade social e 
económica. 

Convencido de que algum beneficio auferirá a agri- 
cultura nacional do presente projecto de decreto, ousa 
o governo submettel-o á approvação de Vossa Mages- 
tade. 

Secretaria doestado dos negócios das obras publicas, 
commercio e industria, em 30 de setembro de 1892.= 
José Dias Ferreira := António Telles Pereira de Vas- 
concellos Pimentel= Jorge Cândido Cordeiro Pinheiro 
Furtado = Francisco Joaquim Ferreira do Amaral^!^ 
António Ayres de Gouveia=^ Pedro Victor da Costa 
Sequeira. - S; 
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Tendo em consideração o (jue me representaram o 
presidente do conselho de ministros, ministro e secreta- 
rio doestado dos negócios da fazenda e interino do reino, 
e os ministros e secretários doestado de todas as repar- 
tições: hei por bem decretar para ter força de lei, o se- 
guinte : 

Artigo 1.** São isentas da contribuição de registo, por 
espaço de dez annos, as transmissões de terrenos in- 
cultos, quando se destinarem á cultura cerealifera ou á 
da vinha, quer a transmissão se eífectue por titulo gra- 
tuito quer por titulo oneroso, ou seja por venda, troca, 
emphyteuse, subemphyteuse, ou seja por arrendamento 
a longo praso. 

§ único. Considera-se terreno inculto todo aquelle 
que os proprietários conservem ordinariamente de pou- 
sio por mais de quatro annos consecutivos. 

Artigo 2.'' O escrivão de fazenda fará verificar por 
peritos no fim de dois annos para a cultura cerealifera 
6 de três annos para a da vinfia, se foi arroteado e en- 
tregue á respectiva cultura a terça parte da área da pro- 
priedade isentada de contribuição, e bem assim, ao fim 
de cinco annos para a cultura cerealifera, e de sete an- 
nos para a da vinha, se a respectiva cultura se estendeu 
pelas duas terças partes da mesma propriedade. 

Artigo 3.** No caso em que se prove que o adquirente 
do prédio não satisfez ás condições indicadas no artigo 
2.**, será obrigado ao pagamento da contribuição de re- 
gisto respectiva e aos juros de mora a razão de 6 por 
cento ao anno, contados desde a data do contracto. 

Artigo 4.*^ O adquirente que pretender dar ao prédio 
um destino diíferente do indicado no artigo 1.% ou não 
queira dar á cultura o desenvolvimento exigido no ar- 
.tigo 2.**, poderá em qualquer época pagar a contribuição 
de registo, augmentada com o juro desde a data do con- 
tracto até á data em que requeira o pagamento da con- 
tribuição. 

Artigo 5.® Para os effeitos da isenção, de que trata 
o artigo 1.° são também considerados incultos os terre- 
nos, que tendo sido cultivados de vinhas se lhes ache 
annullada a contribuição em resultado da invasão phy- 
loxerica ou reduzida a quantia não superior á quinta 
parte. 

Artigo 6.° São isentas da contribuição de registo du- 
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rante seis annos, as propriedades encravadas quando 
não excedam em superfície a meio hectare e sejam ad- 
quiridas pelo proprietário de prédio conlBnante. 

Artigo 7.° Nas circumstancias do artigo anterior só 
pagarão metade da contribuição de registo os prédios 
que, excedendo meio hectare, não excedam um hectare. 

Artigo 8.° Durante o mesmo praso, o adquirente das 
propriedades confinantes, seja aual fòr a forma da acr 
quisiçáo, pagará somente metade da respectiva contrir 
buição de registo^ logo que a propriedade adquirida não 
seja superior a meio hectare e a propriedade do adquir 
rente não fique superior a 10 hectares. 

Artigo 9.° Nas condições do artigo anterior, a con- 
tribuição de registo ficará reduzida a três quartos, 
quando a propriedade, excedendo meio hectare, não ex- 
ceda um hectare. 

Artigo 10.° Fica revogada a legislação em contrario. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e se- 
cretario doestado dos negócios da fazenda e interino do 
reino, e os ministros e secretários doestado de todas as 
repartições, assim o tenham entendido e façam execur 
tar. Paço, em 30 de setembro de 1S92.=RE1= José 
Dias Ferreira ^= António Telles Pereira de Vascancel- 
los Pimentel =? Jorge Cândido Cordeiro^ Pinheiro Furr 
tado= Francisco Joaquim Ferreira do Amaral =^ An- 
tónio Ayres de Gouveia^=^ Pedro Victor da Costa Se- 
queira. 



Decreto da 10 de dezembro de 1892 



Sendo necessário, regular a forma porque devem ser 
processados os recursos para o supremo tribunal ad^uÍT 
nistrativo, interpostos pelos escrivães de fazenda ou de- 
legado do procurador régio, das sentenças proferidas 
pelos juizes de direito sobre reclamações relativas ás 
contribuições directas do estado, mencionados no artigo 
46,® do decreto de 21 de abril de 1892, e bem assim àm 
recursos interpostos pelos delegados do procurador rar 
gio das sentenças proiéridas pelas mesimos juizes âobre 
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reclamações relativas á contribuição de registo, para 
q^ue taes recursos nao sejam rejeitados por falta de for- 
malidades legaes com grave prejuízo da fazenda publi^ 
ca: hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.** As reclamações interpostas pelos escri^ 
vães de fazenda sobre contribuições directas do estado, 
predial, industrial, renda de casas, sumptuária e decima 
de juros, e bem assim as deduzidas pelo delegado do 
procurador régio com respeito á contribuição de regis- 
to, serfio submettidas a julgamento dos juizes de direi- 
to, as do escrivão de fazenda pôr meio de ofíicio e as 
do delegado por meio de promoção, nos termos do ar- 
tigo 12.** do decreto de 21 de abril de 1892, acompanhan- 
do-as o respectivo processo e observando-se o disposto 
DO artigo 16.® 

Artigo 2.° As sentenças proferidas pelos juizes de 
direito sobre quaesquer reclamações relativas ás men- 
cionadas contribuições, quer tenham sido apresentadas 
pelo escrivão de fazenda ou delegado do procurador ré- 
gio, quer pelos contribuintes, serão intimadas nos ter- 
mos ordinários, áquelles funccionarios para poderem 
recorrer para o supremo tribunal administrativo, con- 
forme preceitua o artigo 16.** § único do referido decreto. 

§ l.** Se a comarca fòr constituída de dois ou mais 
concelhos ou lhe pertencerem freguezias de diversos 
concelhos e as reclamações respeitarem a algum cour- 
celho ou parte d'elle que não seja o da sede da comar'- 
ca, serão intimadas as sentenças somente ao delegado 
do procurador régio, como representante da fazenda, 
para que possa recorrer das que forem contrarias aos 
interesses d'ella, requisitando para este flm do escrivão 
de fazenda quaesquer documentos que julgue necessá- 
rios para comprovar o recurso, e remettendo-lhe, para 
seu conhecimento e devidos .effeitos, uma copia da sen- 
tença. E' também x)ompetente o escrivão de fazenda do 
Tesçecítivo concelho pa-ra recorrer, independentemaínt^ 
^da intimação, dentro do prazo em que o ministério pu- 
blico pôde interpor recurso. 

§ 2.° O recurso deve ser pedido em requerin>en.to ao 
juiz, -e, «ó depois do seu deferimento, será lavrado pelo 
escrivão do juizo o respectivo termo, o qual deve conter 
a data em que é lavrado, a declaração expressa da de- 
cisão de que se recorre e a assignatura do recorrente^ 
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bem como do oflRcial publico que lavrar o termo do re- 
curso, ficando este responsável por perdas e damnos 
pelas faltas ou irregularidades do termo. 

§ 3.** O recurso será interposto no improrogavel pre- 
so de três dias, a contar da data da intimação da sen- 
tença. 

§ 4."* Assignado o termo do recurso seguirá este os 
tramites estabelecidos no artigo 14.*^ § 1.*^ do decreto de 
21 de abril de 1892. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e 
secretario doestado dos negócios da fazenda e interino 
dos do reino, e o ministro e secretario doestado dos ne- 
gócios ecclesiasticos e de justiça, assim o tenham en- 
tendido e façam executar. Paço, em 10 de dezembro de 
iS92, = REI ==^ José Dias Ferre ira =^ António Telles Pe- 
reira de Vasconcellos Pimentel. 



Begulameiíto de 14 de dezembro de 1892 



Para dar execução ao decreto com força de lei de 30 
de setembro do corrente anno, que auctorisou a remis- 
são dos foros e o contracto da subemphyteuse: hei por 
bem, usando da faculdade conferida ao governo pelo 
artigo 15.** do mencionado decreto, approvar o regula- 
mento, que, fazendo parte integrante do presente decre- 
to, baixa assignado pelo ministro e secretario doestado 
dos negócios das obras publicas, commercio e industria, 

O presidente do conselho de ministros, ministro e 
secretario doestado dos negócios da fazenda, e interino 
dos do reino, e os ministros e secretários doestado dos 
negócios ecclesiasticos e de justiça, e das obras publi- 
cas, commercio e industria, assim o tenham entendido 
e façam executar. Paço, aos 14 de dezembro de 1892.= 
REI. =^ José Dias Ferreira=^ António Telles Pereira 
de Vasconcellos Pimentel = Pedro Victor da Costa Se- 
queira. 
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Artigo 1.** E' permittida nos dez onnos que se segui- 
rem a contar da promulgação d'este regulamento a re- 
missão dos foros nos emprazamentos de bens particu- 
lares. 

Artigo 2."" Consideram-se bens particulares, nõo só os 
que sempre o foram, mas aquelles que tendo pertencido 
a corporações de mão morta ou administrativas, já lhes 
nâo pertençam á data da promulgação doeste regula- 
mento. 

Artigo 3.*" A remissão dos foros, quando feita extra- 
judicialmente, só poderá realisar-se por escripto parti- 
cular quando o valor do dominio directo não attingir 
505000 réis. Fora doeste caso é obrigatória a escriptura 
publica. 

Artigo 4.° E' competente para julgar os processos de 
remissão de foros o juiz de direito da comarca onde fòr 
situado o prédio, cujo foro se pretenda remir ou fazer 
remir, observando-se as regras do artigo 21.** n.^ 3.** do 
código do processo civil. 

§ único. O cabeça de casal ou testamenteiro, nos ter- 
mos de direito, é competente para requerer a remissão 
do foro ou para exigir que o foreiro faça a remissão. 

Artigo 5.® Para o effeito da remissão o dominio dire- 
cto é calculado em vinte pensões ou foros. Havendo al- 
guma prestação eventual accrescerá a importância de 
uma d'essas prestações. 

Artigo 6.° Quando os interessados se não tiverem 
accordado sobre a remissão do foro, e no caso de se não 
achar estipulado no contrato de emprazamento qualquer 
prestação eventual, cujo valor possa ser variável, ou caso 
a prestação não seja variável, o foreiro c|ue quizer usar 
do direito de remissão, depositará na caixa geral de de- 
pósitos, á ordem do respectivo juiz, a importância das 
vinte pensões e da prestação não variável se estiver es- 
tipulada; pagará a contribuição de registo correspon- 
dente á quantia depositada, e requererá ao juiz que faça 
citar o senhorio para receber o dinheiro depositado, ou 
na terceira audiência depois de accusada a citação vir 
com embargos, sob pena de ser julgado o foro remido. 

§ 1.° Os embargos não têem effeito suspensivo e se- 
rão processados e julgados nos termos do artigo 630.'' 
e seguintes do código do processo civil. 

§ 2.® Julgados os embargos improcedentes, ou nãp 
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se tendo apresentado embargos, o juiz proferirá sen- 
tença julgando o dominio directo livre e expurgado de 
hypothecas e encargos, os quaes recairôo sobre o di- 
nheiro em deposito. 

Artigo 7.*" Quando não exista contracto de empraza- 
mento ou escriptura de reconhecimento do foreiro, con- 
sidera-se o contracto de emprazamento como tendo vinte 
annos de existência. A prova em contrario pertence ao 
senhorio. 

Artigo 8.** Se nos emprazamentos houver alguma 
prestação eventual cujo valor possa ser variável, o fo- 
reiro, feito o deposito das vinte pensões e da prestação 
eventual, pelo valor que lhe deva ser attribuido, tomando 
para base a inscripção da matriz na propriedade afo- 
rada, e paga a contribuição de registo calculada sobre 
os referidos valores, requererá ao juiz que faça citar o 
senhorio para receber o dinheiro depositado ou deduzir 
os seus embargos, tudo nos termos do artigo 6.** 

Artigo 9.° Tendo de se proceder a vistoria a reque- 
rimento de qualquer das partes, seguir-se-hão os ter- 
mos geraes do processo. 

Artigo 10." Quando no titulo de emprazamento ou 
nas escripturas de reconhecimento se não declare qual 
é o laudemio, embora elle exista, fica estabelecido que 
o laudemio é de quarentena. 

Artigo 11.** Em qualquer dos casos dos artigos an- 
tecedentes e logo que o foreiro deposite na caixa geral 
de depósitos a importância das vinte pensões e da pres- 
tação eventual caso ella seja estabelecida, paga que seja 
e contribuição de registo calculada sobre a quantia era 
deposito, considera-se livre a propriedade cujo foro se 
pretende remir, e como tal pôde ser transmittida. 

§ l.** Se, porém, em resultado dos embargos ou da 
tjvaliação se proferir sentença, determinando a impor- 
tância do dominio directo em quantia superior á depo- 
sitada, ficará por este excesso responsável o adquirente, 
Sue poderá ser compellido ao pagamento nos termos 
as execuções hypothecarias. Igualmente será respon- 
sável pelo excesso de contribuição de registo para cofn 
a fazenda nacional. 

§ 2.** Se a quantia depositada for superior ao valor 
do foro, calculado depois da vistoria, o excedente secÁ 
restituido ao foreiro depositante. 
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Artigo 12.** Nos emprazamentos anteriores á promul- 
gação do decreto de 30 de setembro de 1892, e passa- 
dos dois annos, a contar da mesma promulgação, po- 
derá o senhorio directo exigir do foreiro a remissão do 
foro, se o valor do dominio directo nao for superior a 
300^000 réis. 

Artigo 13.® O senhorio directo que desejar usar doeste 
direito requererá ao juiz que o foreiro seja citado para 
na terceira audiência posterior á citação vir com embar- 
gos a esta citação, sob pena de á sua revelia se lhe 
marcar praso dentro do qual faça a remissão amigavel- 
mente, ou venha a juizo requerel-a nos termos dos arti- 
gos antecedentes. 

§ único. Quíindo se apresentem embargos, proceder- 
se-ha nos termos do artigo 6.° 

Artigo 14.° O direito de remissão não é concedido ao 
foreiro, nem o direito de exigir a remissão é concedido 
ao senhorio, quando gualquer d'elles tiver adquirido o 
dominio útil ou o dominio directo, sem que os respecti- 
vos senhorios directos ou -úteis tenham sido consulta- 
dos afim de exercerem o direito de opção que lhes con- 
fere a lei civil, e tenham outorgado no respectivo con- 
tracto ou por qualquer forma legal o tenham auctorisa- 
do, ou sem que conste de documento authentico ou au- 
thenticado, posterior a esse contracto, que não preten- 
dem usar d'esse direito. 

Artigo 15.® A remissão dos foros, oíferecendo o fo- 
reiro uma parte da propriedade ou propriedades empra- 
zadas só poderá ter logar com annuencia do senhorio. 

Artigo 16.° Quando o senhorio esteja de accordo, inas 
não seja possível regular a divisão a aprazimento dns 
partes, o foreiro requererá ao juiz que faça citar o se- 
nhorio e o respectivo escrivão de fazenda para que na 
terceira audiência, posterior á citação, se proceda á no- 
meação de louvados, nos termos do § 2.^ do artigo 4.^ 
do decreto de 30 de setembro de 1892. 

Artigo 17.° Feita a avaliação nos termos do artigo 9.°, 
proferirá o juiz sentença, determinando qual a gleba ou 
glebas que pertencem ao senhorio, procedendo em tudo 
mais em harmonia com o disposto n'este regulamento. 

Artigo 18.° Das sentenças proferidas n^estes proces- 
sos, cabe recurso sem efifeito suspensivo nos termos ge- 
raes do processo. 
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Artigo 19.® O foreiro que pretender subemphyteuti- 
car parte de uma propriedade foreira, requererá ao juiz 
que faça citar o senhorio directo para no praso de trinta 
aias declarar se o novo foro lhe garante no caso de re- 
missão o valor proporcional do dominio directo, sob pena 
de se tornar o contracto de subemphyteuse definitivo. 
Se o senhorio nfio concordar proceder-se-ha á nomea- 
ção de louvados e á avaliação, tudo nos termos do arti- 
go 9.° d'este regulamento. 

Artigo 20.** As remissões dos foros nas subemphy- 
teuses serão processadas da mesma maneira que n*este 
regulamento está prescripto para as emphyteuses. 

Artigo 21.° Fica revogada a legislação em contrario. 

Paço, em 14 de dezembro de ÍS92,= Pedro Victor 
da Costa Sequeira. 
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